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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Encarregado Jornal 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO- RREO  
 
A Prefeitura Municipal de Água Boa, Estado de Mato Grosso, em 
cumprimento aos dispositivos contidos nos Artigos 52 e 53 da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000, torna publico a quem 
interessar, que encontra-se afixado no Mural da Prefeitura e no site 
www.aguaboa.mt.gov.br, o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, relativo ao 1º bimestre do exercício de 2013. 
  
Agua Boa-MT, 28 de março de 2013. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:8190FFCB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE 001/2013  

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2013  
  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, apresenta Dispensa de Licitação enquadrada no Inciso II 
do Art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e, 
ainda com base no Parecer Jurídico do Município, para que se proceda 
ao Contrato de Prestação de Serviço, da Empresa Tecnoeste 
Máquinas e Equipamentos, inscrita no CNPJ 03.795.465/0001-74 
no valor previsto de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), objetivando a 
Revisão de Máquinas Volvo, correndo tal despesa à dotação: (200) 
04 002 26 782 0012 2028 339039 000000, dotação específica 
constante na Lei Orçamentária do Município de Alto Paraguai, estado 
de Mato Grosso para o exercício Financeiro de 2013. 

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 
  
ADAIR JOSE ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:DB51ADB3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA – INEXIGIBILIDADE: 
008/2013 

 
O Município de ARAPUTANGA – MT, através do Prefeito 
Municipal Sr. SIDNEY PIRES SALOMÉ, torna público que, em 
virtude de haver concordado com a justificativa apresentada pelo 
Secretário Municipal de Saúde e emissão de Parecer Jurídico 
favorável a contratação nas formas da lei apresentado pelo Assessor 
Jurídico do Município no processo de Contratação do HOSPITAL 
GERAL E MATERNIDADE ARAPUTANGA para prestação de 
serviços de assistência médico-hospitalar, de natureza clínica e 
cirúrgica, no valor total R$ 1.204.280,00 (um milhão duzentos e 
duzentos e quatro mil duzentos e oitenta reais), sendo que o 
pagamento será efetuado mensalmente, após a verificação dos 
serviços prestados e autorização da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme disposições em contrato próprio (a ser celebrado), onde 
formulou-se expediente de inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
caput do art. 25 da Lei 8.666/93, RATIFICA a justificativa 
apresentada e autoriza a contratação, dando cumprimento ao que 
dispõe o art. 26 do mesmo diploma legal. 
Araputanga - MT, 27 de Março de 2013. 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:9A1AE1F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - CARTA 

CONVITE N.º 004/2013 
 
Ref: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS NA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS DE 
PLANEJAMENTO (PLANO PLURIANUAL 2014 – 2017, LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS E LEI 
ORÇAMENTARIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2014), 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E 
ACOMPANHEMENTO ATÉ O ENVIO AO TCE-MT  
  
Tendo em vista o que consta nos Autos deste processo, e diante do 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, Nos 
termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federação n° 8.666/93 e as suas 
alterações, HOMOLOGO a presente Carta Convite n° 004/2012, 
acolhendo a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e 
por consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS NA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS DE 
PLANEJAMENTO (PLANO PLURIANUAL 2014 – 2017, LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS E LEI 
ORÇAMENTARIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2014), 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E 
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ACOMPANHEMENTO ATÉ O ENVIO AO TCE-MT sendo 
declarada como vencedora a empresa EMS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA - ME, com proposta no valor 
global de R$ 65.000,00.  
  
Araputanga-MT, 01 de Abril de 2013. 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:16DE97F5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.024/2013 
 
AUTOR: Poder Executivo 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARIPUANÃ-MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ , Estado de Mato 
Grosso, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇOES PRELIMINARES  
Art. 1º Esta Lei organiza a Estrutura Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Aripuanã, suas unidades administrativas, executivas e 
estabelece suas competências e a ordem hierárquica. 
Art. 2º O regime jurídico dos servidores municipais de Aripuanã é 
disciplinado e regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 
Art. 3º Para efeito de aplicação desta Lei consideram-se: 
I – ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA : 
aquela contida no Capitulo II, obtida pela disposição das unidades 
maiores na ordem hierárquica ali estabelecida, revogando-se a 
organização anterior; 
II – ORGANOGRAMA : O organograma geral da Prefeitura e 
Gabinete do Prefeito consta no Anexo I e das Secretarias no Anexo II 
desta Lei. 
CAPÍTULO II  
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA  
Art. 4° Para desenvolver suas atividades legais e constitucionais, a 
Prefeitura Municipal de Aripuanã dispõe de órgãos próprios da 
Administração, integrados, e que devem, conjuntamente, buscar 
atingir objetivos e metas fixadas pelo Governo Municipal. 
Art. 5° A Prefeitura Municipal se organiza por unidades 
administrativas e executivas, conforme as disposições estabelecidas 
nos artigos desta lei e de acordo com os seguintes níveis hierárquicos: 
I – Gabinete do Prefeito, Órgão Superior da Administração Pública 
Municipal: 
a) Assessoria Jurídica; 
b) Controladoria do Sistema de Controle Interno; 
c) Coordenadoria de Gabinete; 
d) Secretaria Executiva; 
e) Junta de Serviço Militar; 
f) Unidade Municipal de Cadastro. 
  
II – Secretarias Formadas por: 
a) Secretarias Adjuntas; 
b) Supervisões; 
c) Coordenadorias; 
d) Departamentos; 
e) Divisões; 
f) Assistentes. 
Art. 6° As unidades administrativas dispostas no organograma 
constante no Anexo I desta lei são identificadas por siglas oficiais de 
acordo com as seguintes especificações: 
1- Gabinete do Prefeito – GP 

1.1- Assessoria Jurídica – ASSJUR 
1.2- Controladoria do Sistema de Controle Interno – CSCI 
1.3-Coordenadoria de Gabinete – COORGAB 
1.4- Secretaria Executiva – SEEX 
1.5- Junta de Serviço Militar – JSM 
1.6- Unidade Municipal de Cadastro – UMC  
Art. 7° Fazem parte das unidades executivas da Prefeitura Municipal 
às abaixo especificadas e identificadas por siglas oficiais nos 
organogramas constantes no Anexo II desta lei: 
1- Secretaria Municipal de Governo e Planejamento - SEGPLAN 
1.1-Supervisão de Planejamento – SUPLAN 
1.1.1-Departamento de Projetos - DEPROJ 
1.1.2-Divisão Técnica – DIVTEC  
1.2- Supervisão de Convênios– SUPCONV 
1.3- Departamento de Comunicação – DECOM  
1.4- Divisão de Apoio do Governo – DIVAG  
  
2- Secretaria Municipal de Administração – SEMAD 
2.1- Secretaria Adjunta de Administração – SAAD 
2.1.1– Coordenadoria de Administração - COOAD 
2.2- Coordenadoria de Patrimônio – COORPAT 
2.3- Coordenadoria de Recursos Humanos – COORH 

3.3.1 – Departamento de Recursos Humanos – DPRH 
2.4- Coordenadoria de Informática – COORINFO  
2.5- Coordenadoria de Terras – COOTER 
2.5.1- Divisão de Fiscalização de Obras - DIFOB  
2.6- Fundo Municipal de Previdência Social – FAPEMA  
  
3- Secretaria Municipal de Finanças – SEMUFI 
3.1- Secretaria Adjunta de Finanças – SEAFI 
3.1.1 – Coordenadoria de Finanças – COORFI  
3.2 - Secretaria Adjunta de Tributos – SATRI  
3.2.1 – Departamento de Tributos – DETRIC  
3.2.2 – Departamento de Fiscalização – DEFIS 
3.2.3 – Divisão de Fiscalização – DIFIS  
3.3 - Coordenadoria de Licitação – COORLIC  
3.4 - Coordenadoria de Controle Orçamentário – COOCOR 
3.5 - Coordenadoria de Contabilidade – COORCONT 
3.6 - Coordenadoria de Compras - COORCOMP 
3.6.1 - Departamento de Almoxarifado – DEPAX 
3.6.1-Departamento de Orçamento e Compras– DEOC 
  
4- Secretaria Municipal de Ação Social - SEMUAS 
4.1- Supervisão de Ação Social – SUAS 
4.2- Supervisão de Projetos Especiais – SUPES 
4.2.1- Divisão de Programas Especiais – DIPES 
4.3- Departamento de Administração da Ação Social – DEADAS 
4.4- Coordenadoria de Trabalho e Emprego – COORTE 
4.5- Departamento de Habitação – DEHAB  
4.6- Divisão de Apoio ao Idoso – DIAID  
  
5-Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 
5.1- Supervisão Pedagógica - SUPED 
5.2 - Coordenadoria de Transporte Escolar – COOTRES 
5.2.1- Departamento de Transporte Escolar - DETRES 
5.2.2- Divisão de Transporte Escolar - DITRES 
5.3 - Coordenadoria de Educação Fundamental – COOENF 
5.4 - Coordenadoria de Educação Infantil – COOEDINF  
5.5 - Coordenadoria de Administração – COORDAM  
5.5.1- Departamento de Administração – DEADM  
5.5.1.1- Divisão de Administração – DIADM  
5.5.1.2 - Divisão de Almoxarifado e Patrimônio – DIALP  
5.5.1.3- Divisão de Informática - DIVINF  
5.6 - Coordenadoria de Alimentação Escolar – COOALES 
5.6.1- Divisão de Alimentação Escolar - DIVALES  
5.7 - Departamento de Cultura – DEC 
5.8 - Divisão de Ensino Superior – DIES 
5- Secretaria Municipal de Infraestrutura – SINFRA 
6.1- Secretaria Adjunta de Saneamento Básico – SEASB 
6.1.1- Departamento de Água e Esgoto - DAE 
6.1.2- Divisão de Apoio Operacional – DIAOP  
6.2- Secretaria Adjunta de Rodovias – SEAROD 
6.2.1- Coordenadoria de Rodovias – COOROD 
6.3- Secretaria Adjunta de Serviços Urbanos – SEASURB 
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6.3.1- Departamento de Serviços Urbanos - DESURB 
6.3.2- Departamento Municipal de Transito – DMT  
6.3.3- Divisão de Obras – DIOB  
6.3.4- Assistente de Serviços Urbanos – ASSURB 
6.4- Coordenadoria de Gestão e Controle – COOGCON 
  
7- Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 
7.1- Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COOVS 
7.1.1- Departamento de Vigilância Sanitária – DEVS 
7.1.2- Departamento de Controle Epidemiológico – DECOE 
7.1.3- Departamento de Endemias – DEEND 
7.2- Coordenadoria de Administração - COOAD 
7.2.1- Departamento de Gestão Administrativa – DEGEAD 
7.3- Coordenadoria de Saúde – COORS 
7.3.1- Departamento de Saúde da Família - DESAF 
7.3.2- Divisão de Reabilitação – DIREAB  
7.4- Coordenadoria de Administração Hospitalar - COOADHO  
7.4.1- Departamento Clínico Hospitalar - DECLHO  
7.4.2- Divisão Técnica – DIVTEC  
  
8- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – 
SEMDEC 
8.1- Coordenadoria de Agricultura – COORAG 
8.1.1- Divisão de Agricultura Familiar – DIAF  
8.2- Coordenadoria de Indústria e Comercio – COORICOM  
8.3- Divisão de Apoio de Gestão – DIAG  
8.4- Assistente de Gestão – ASGES 
  
9- Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTUR 
9.1- Supervisão de Esporte e Lazer - SUEL 
9.1.1- Divisão de Apoio ao Esporte e Lazer - DIAPEL  
9.2- Coordenadoria de Turismo e Eventos – COORTEV  
9.2.1- Departamento de Turismo – DETUR 
10- Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMAM 
10.1- Coordenadoria de Meio Ambiente - COORMAM  
10.1.1- Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMAM  
10.1.2- Departamento de Fiscalização Ambiental - DEFAM  
10.1.3- Assistente Ambiental - ASSAM 
  
CAPÍTULO III  
DAS ÁREAS DE COMPETÊNCIA  
Seção I 
Da Competência do Gabinete do Prefeito e suas Unidades  
  
Art. 8º Os assuntos que constituem áreas de competências de cada 
unidade administrativa constante no artigo 6º seguem especificados 
nas alíneas dos incisos abaixo. 
I- Gabinete do Prefeito - GP 
a. Governar o município obedecendo aos princípios constitucionais de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
b. desenvolver, planejar e ordenar as normas político-administrativas 
do Município; 
c. criar, elaborar e executar as políticas públicas do Município; 
d. criar e executar a política de administração e remuneração de 
pessoal; 
e. nortear a direção e a tendência a ser seguida pelo município quanto 
à distribuição de renda, transferência da renda, alocação de recursos, 
dotação orçamentária, isenção de impostos, subsídios, política 
industrial e fiscal da prefeitura; 
f. coordenar as relações político-administrativas com os demais 
Poderes Públicos em todas as esferas de governo, com outros 
Municípios e com entidades privadas ou governamentais; 
g. coordenar a execução das ações governamentais, de forma a 
promover a integração setorial ou global dos órgãos municipais da 
Administração Direta nela envolvida; 
h. coordenar e acompanhar a execução das diretrizes políticas 
estabelecidas no plano de governo da administração; 
i. zelar pelo fiel cumprimento das leis, do Plano Diretor do Município, 
do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei do 
Orçamento Anual; 
j. desempenhar outras atividades afins. 
II- Junta do Serviço Militar - JSM  
a) Prestar atendimento na regularização da documentação militar sob 
todos os aspectos. 

III - Unidade Municipal de Cadastro - UMC 
a) Executar as atividades de cadastramento de propriedades rurais na 
área territorial do Município em consonância com instrução do 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária); 
b) exercer o elo entre o INCRA e os proprietários rurais para efeito de 
comunicação, informação ou outros serviços afins. 
IV – Secretária Executiva - SEEX 
a) Realizar as atividades de relações públicas da Prefeitura; 
b) recepcionar as autoridades e sociedade civil. 
V - Assessoria Jurídica - ASSEJUR 
a) Representar e defender o município em juízo ou fora dele; 
b) assessorar o Prefeito e demais órgãos da Prefeitura em assuntos de 
natureza jurídica; 
c) elaborar projetos de lei, mensagens, razões de veto, decretos, atos 
normativos, minutas de contratos, convênios e demais atos 
administrativos; 
d) promover a cobrança judicial dos créditos do município; 
e) orientar sindicância, inquérito e processo administrativo; 
f) prestar assistência aos processos judiciais e extrajudiciais referentes 
à desapropriação, alienação e aquisição de imóveis pela Prefeitura, 
assim como aos contratos e convênios em geral; 
g) emitir pareceres sobre consultas formuladas pelo Prefeito e demais 
órgãos da Prefeitura referente assuntos de natureza jurídico-
administrativa e fiscal; 
h) oferecer assessoramento jurídico em todos os atos praticados pela 
Comissão Permanente de Licitação; 
i) executar outras atividades correlatas que eventualmente possam 
surgir, que lhe forem determinadas pelo Prefeito e/ou solicitadas pelos 
Secretários Municipais. 
VI – Coordenadoria de Gabinete do Prefeito – COOGAB 
a) Auxiliar o Gabinete do Prefeito nos assuntos político-
administrativo e burocráticos junto aos órgãos públicos Federais, 
Estaduais, Municipais e empresas privadas, prestando atendimento 
direto em todos os aspectos; 
b) prestar outros serviços que eventualmente possam surgir, sempre 
que for necessário. 
VII – Controladoria do Sistema de Controle Interno – CSCI 
a) promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, 
moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos 
municipais, conforme o disposto nos Arts. 31, 70 e 74 da Constituição 
Federal e demais leis vigentes. 
  
Seção II 
Das Competências das Secretarias Municipais 
Art. 9º São competências de todas as Secretarias Municipais: 
I - oferecer subsídios ao Governo Municipal na formulação de 
diretrizes gerais e prioridades da ação Municipal; 
II - garantir a concretização das políticas, diretrizes e prioridades 
definidas pelo Governo Municipal para a sua área de competência; 
III - garantir ao Prefeito o apoio necessário ao desempenho de suas 
funções e especialmente as condições necessárias para a tomada de 
decisões, coordenação e controle da Administração Municipal; 
IV - coordenar, integrando esforços, os recursos financeiros, materiais 
e humanos colocados a sua disposição, garantindo aos seus órgãos o 
apoio necessário à realização de suas atribuições; 
V - participar da elaboração do orçamento municipal e acompanhar a 
sua execução. 
Art. 10 Os assuntos que constituem áreas de competência de cada 
unidade executiva da Prefeitura relacionadas no Art. 7º são os a seguir 
especificados: 
I – Da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento - 
SEGPLAN 
a) Prestar assistência ao Chefe do Executivo em suas relações 
político-administrativas com os munícipes, órgãos e entidades 
públicas e privadas e associações de classe; 
b) manter contatos com os cidadãos, realizar atividades de relações 
públicas da Prefeitura; 
c) receber, distribuir, controlar o andamento e arquivamento dos 
papéis da Prefeitura, 
d) organizar e coordenar o cerimonial, etiqueta e protocolo em 
cerimônias públicas; 
e) orientar e controlar a execução de planos de urbanização, de acordo 
com a legislação urbanística; 
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f) organizar e manter o cadastro técnico urbano do Município, 
juntamente com a Secretaria de Infraestrutura. 
g) Manter atualizada a planta cadastral do município; 
h) fiscalizar o cumprimento das normas referentes ao zoneamento e 
loteamento; 
i) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação; 
j) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
k) executar outras tarefas correlatas e relacionadas ao planejamento do 
Município. 
  
II - Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 
a) Coordenar e planejar as atividades da Prefeitura Municipal; 
b) acompanhar o processo de descentralização e integração 
administrativa; desenvolver e aprimorar a estrutura organizacional da 
Administração; 
c) gerenciar as atividades dos Setores a ela subordinada; 
d) executar atividades relativas ao recrutamento, a seleção, ao 
treinamento, aos controles funcionais, aos exames de saúde dos 
servidores; 
e) executar a política de pessoal da Prefeitura Municipal, sempre 
respeitando os princípios constitucionais para admissão e demissão de 
funcionários; 
f) manter atualizado todo o registro de pessoal; 
g) elaborar mensalmente a folha de pagamento de salários; 
h) formular as políticas de recursos humanos; 
i) aperfeiçoar as relações de trabalho existente no serviço público; 
j) implementar e coordenar o sistema de avaliação do estagio 
probatório e desempenho dos servidores; 
k) organizar a estrutura administrativa, detalhando o planejamento e a 
previsão de pessoal, sua movimentação, promoção e remanejamento; 
l) aferir a necessidade e autorização para a realização de concurso 
público, 
m) executar atividades relativas ao tombamento, registros, inventário, 
proteção e conservação dos bens móveis, imóveis e semoventes; 
n) executar atividades relativas à padronização, aquisição, guarda, 
distribuição e controle do material utilizado na Prefeitura; 
o) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação; 
p) controlar a localização dos Bens Patrimoniais da Prefeitura, bem 
como manter atualizado o registro dos bens móveis e imóveis e 
arquivos de toda documentação dos bens; 
q) organizar, numerar e manter sob sua responsabilidade os originais 
de leis, decretos, portarias e outros atos normativos do Executivo 
Municipal; 
r) preparar e expedir as correspondências do Prefeito; preparar, 
registrar, publicar e expedir os atos do Prefeito; 
s) receber, distribuir, controlar o andamento e arquivamento dos 
papéis da Prefeitura; 
t) gerenciar o desenvolvimento, a implantação e a manutenção dos 
sistemas de Tecnologia de informação; 
u) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
v) executar outras tarefas correlatas. 
III - Secretaria Municipal de Finanças - SEMUFI 
a) Executar a política econômica e financeira do Município; 
b) supervisionar e efetuar o lançamento dos tributos municipais; 
c) promover a manutenção dos cadastros de pessoa jurídica e física 
sujeitos à tributação municipal; 
d) apurar a Dívida Ativa anualmente; promover o processo de 
cobrança administrativa da Dívida Ativa do Município; 
e) executar atividades relativas à prestação e manutenção de serviços 
de iluminação pública; 
f) controlar e gerenciar a arrecadação orçamentária e extra-
orçamentária e os pagamentos devidos pelo tesouro municipal; 
g) executar a política fiscal com a fiscalização dos tributos e demais 
rendas municipais; 
h) fiscalizar as demais normas expedidas pela Prefeitura, às 
concessões de serviços públicos e ao funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços; 
i) promover a realização das Audiências Públicas; 
j) promover a realização de licitações quando necessário às atividades 
da Prefeitura; 

k) efetuar a compra de material e a contratação de serviços de acordo 
com a legislação atinente a licitações, bem como desempenhar as 
atividades do almoxarifado; 
l) auxiliar nos trabalhos da Comissão Permanente de Licitação; 
m) executar os trabalhos de cadastramento das unidades imobiliárias; 
n) coordenar pagamento guarda e movimentação de valores; 
o) acompanhar e controlar a execução orçamentária; processar a 
despesa e manter o registro e os controles contábeis da administração 
do município; 
p) controlar o caixa e os recursos movimentados pelos bancos; 
q) preparar os balancetes, bem como o balanço geral e as prestações 
de contas dos recursos transferidos para o município por outras esferas 
de Governo; 
r) fiscalizar e fazer a tomada de contas dos órgãos da administração, 
encarregados da movimentação de dinheiro e outros valores; 
s) desempenhar assessoramento geral em assuntos fazendários da 
Prefeitura; 
t) elaborar o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
Orçamento Anual. 
u) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação, 
v) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
w) executar outras tarefas correlatas. 
  
IV - Secretaria Municipal de Ação Social - SEMUAS 
a) elaborar, propor e supervisionar Programas Assistenciais e Sociais 
da administração municipal; 
b) supervisionar Programas e Entidades Comunitárias apoiadas pela 
Prefeitura Municipal; 
c) promover o levantamento da força de trabalho do município, 
incrementando e orientando o seu aproveitamento nos serviços e obras 
municipais, bem como em outras instituições públicas e particulares; 
d) promover a realização de cursos de preparação ou especialização de 
mão-de-obra necessária às atividades econômicas do Município; 
e) estimular a adoção de medidas que possam ampliar o mercado de 
trabalho local; 
f) receber necessitados que procuram a Prefeitura em busca de ajuda 
individual, avaliando os casos e oferecendo a orientação ou solução 
cabível; 
g) conceder auxílios em casos de pobreza extrema ou outros de 
emergência, quando assim for decididamente comprovado; 
h) levantar problemas ligados às condições habitacionais, a fim de 
desenvolver programas de habitação popular; 
i) dar assistência ao menor abandonado, solicitando a colaboração dos 
órgãos e entidades estaduais e federais que cuidam especificamente do 
problema; 
j) pronunciar-se sobre as solicitações de entidades assistenciais do 
Município, relativas a subvenções ou auxílio, controlando sua 
aplicação quando concedidos; 
k) estimular e orientar a formação de diferentes modalidades de 
organização comunitária para atuar no campo da promoção social e 
demais atribuições correlatas, 
l) atender os munícipes na regularização de documentação trabalhista 
e identificação, conforme convênios estaduais; emitir carteira de 
trabalho; 
m) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação, 
n) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
o) executar outras tarefas correlatas. 
  
V - Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 
a) Promover a educação básica à população municipal através do 
Ensino Fundamental e Educação Infantil a partir do princípio da 
inclusão; 
b) coordenar as atividades educacionais seguindo orientações 
nacionais e do sistema estadual de educação a partir dos preceitos da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
c) executar convênios com o Estado no sentido de definir uma política 
de ação na prestação do ensino da rede municipal, tornando mais 
eficaz a aplicação dos recursos públicos destinados à Educação; 
d) realizar, anualmente, o levantamento da população em idade 
escolar, procedendo sua chamada para a matrícula; 
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e) realizar o transporte escolar para crianças da zona rural, 
locomovendo-as até a escola mais próxima de sua residência ou 
conforme a política adotada; 
f) manter unidades escolares que atendam preferentemente as zonas 
rurais, sobretudo aquelas de baixa densidade demográfica, ou de 
difícil acesso; 
g) promover campanhas junto à comunidade no sentido de incentivar 
a frequência dos alunos à escola; 
h) manter, implantar e ou implementar programas voltados à melhoria 
do ensino; 
i) propor a localização das escolas municipais através de adequado 
planejamento, evitando a dispersão de recursos; 
j) realizar serviços de assistência educacional destinados a garantir o 
cumprimento da obrigatoriedade escolar; 
k) desenvolver programas de orientação pedagógica a fim de 
aprimorar a qualidade do ensino; 
l) adotar, quando necessário, calendário escolar para as diferentes 
unidades que compõem a rede escolar do município, levando em 
conta fatores de ordem climático e econômico; 
m) executar programas de formação continuada dos professores, 
integrando-os com os programas de desenvolvimento de recursos 
humanos do Estado e da União; 
n) organizar, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Administração, concursos para admissão de professores; 
o) promover e incentivar a realização de atividades e estudos de 
interesse local, de natureza científica ou socioeconômica; 
p) gerenciar e manter o fornecimento da alimentação escolar da Rede 
de Ensino Municipal; 
q) manter o fornecimento do livro didático no melhor grau de 
eficiência possível; 
r) manter, em perfeito funcionamento, os estabelecimentos municipais 
de cultura e promover o desenvolvimento cultural do município 
através do estímulo ao cultivo das ciências, das artes e das letras; 
s) proteger o patrimônio cultural histórico, artístico e natural do 
município; 
t) incentivar e proteger o artista e o artesão; 
u) documentar as artes populares; 
v) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação, 
w) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
x) desempenhar outras atividades correlatas. 
  
VI - Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA 
a) fiscalizar o cumprimento das normas referentes a construções 
particulares; 
b) fiscalizar o cumprimento das normas referentes a posturas 
municipais; 
c) executar atividades concernentes à construção e conservação de 
obras públicas municipais e instalações para a prestação de serviços à 
comunidade; 
d) promover construção, pavimentação e conservação de estradas e 
vias urbanas; 
e) promover a execução de trabalhos topográficos indispensáveis às 
obras e serviços a cargo da prefeitura; 
f) promover a construção e manutenção de parques, praças, jardins 
públicos, tendo em vista a estética urbana e a preservação do ambiente 
natural; 
g) administrar os serviços de produção de tubos, lajotas e outros 
materiais de construção; 
h) coordenar a utilização do Aeroporto de Aripuanã; 
i) executar atividades relativas à prestação e manutenção de serviços 
públicos locais, tais como limpeza pública, cemitérios, matadouros, 
mercados, feiras-livres, parques e jardins; promover a arborização dos 
logradouros públicos; fiscalizar os serviços públicos ou de utilidade 
pública concedidos ou permitidos pelo município; 
j) administrar o serviço de trânsito em coordenação com os órgãos do 
Estado; 
k) administrar, operar, manter e conservar os serviços prestados à 
população de água e esgoto sanitário do Município; 
l) acompanhar o faturamento e a arrecadação das taxas e tarifas 
decorrentes dos serviços prestados; 
m) executar os serviços relativos à conta e consumo de água e 
utilização do sistema de esgoto; 

n) promover o treinamento de seu pessoal e promover estudos e 
pesquisas para o aperfeiçoamento de seus serviços; 
o) manter intercâmbio com entidades relacionadas com a área de 
saneamento, 
y) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação. 
z) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
p) desempenhar outras atividades correlatas. 
VII - Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA: 
a) Promover a prestação de assistência médica, fisioterapeutica, 
fonoaudiológica, psicológica e odontológica à população do 
município; 
b) direcionar os trabalhos das instituições privadas que se destinem à 
cooperar com atividades concernentes aos problemas de saúde; 
c) identificar as doenças, suas causas e tomar as providências cabíveis, 
nos limites de sua competência; 
d) promover o levantamento dos problemas de saúde da população do 
município, a fim de identificar as causas e combater as doenças com 
eficácia; 
e) manter estreita coordenação com os órgãos e entidades de saúde 
estadual e federal, visando ao atendimento dos serviços de assistência 
médico-social e de defesa sanitária do Município; 
f) promover o treinamento de seu pessoal, através de cursos de 
capacitação, e promover estudos e pesquisas para o aperfeiçoamento 
de seus serviços; 
g) dirigir e fiscalizar a aplicação de recursos provenientes de 
convênios destinados à saúde pública; 
h) promover campanhas de vacinação e desenvolver todos os 
programas ligados à área de saúde; 
i) garantir acesso à saúde aos munícipes; 
j) executar as diretrizes políticas das ações de saúde do Município; 
k) executar e fiscalizar a política de saúde pública e sanitária do 
Município; 
l) executar os serviços de fiscalização e inspeção sanitária decorrentes 
de normas, expedidas pela Secretaria; 
m) promover junto à população, palestras ou debates sobre saúde 
publica, atribuições sanitárias e prevenção de doenças com o auxílio 
do Conselho Municipal de Saúde; 
n) inspecionar, identificar e encaminhar os pacientes com doenças 
infectocontagiosas para o devido tratamento e proporcionar a 
diminuição das doenças tropicais na região a fim de reintroduzir os 
pacientes à sociedade; 
o) encaminhar pacientes a outros municípios, desde que as 
especialidades supere aquelas existentes no próprio município; 
p) promover um estreito relacionamento com as secretarias em busca 
de uma interação de de ações voltadas para o bem estar da população; 
q) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação; 
q) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
r) desempenhar outras atividades correlatas. 
  
VIII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - 
SEMDEC 
a) Elaborar e coordenar a política agrícola e de abastecimento do 
Município; 
b) prestar apoio à produção e à comercialização dos produtos 
agrícolas, mineral e pecuária; 
c) desenvolver atividades e apoiar a promoção e extensão rural; 
d) supervisionar os trabalhos na área de agricultura, indústria, 
mineração e comércio; 
e) executar a política e atividades de apoio a produção animal do 
município; 
f) supervisionar e fiscalizar a política de mineração, observando e 
fazendo cumprir as legislações estaduais e federais pertinentes à 
mineração, de modo que, ordenadamente, haja a exploração desse 
potencial existente, sem causar prejuízos à fauna, à flora e ao meio 
ambiente; 
g) executar a política de apoio à produção vegetal, como: irrigação, 
corretivos e fertilizantes, mecanização agrícola e fornecimento de 
sementes e mudas através de viveiro florestal; 
h) executar e apoiar a política de comercialização de produção 
industrial, mineral, agrícola e hortifrutigranjeiros; 
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i) promover feiras e centros de abastecimento, assim como, dar apoio 
ao sistema de armazenagem de produtos; 
j) desenvolver trabalhos objetivando a instalação de novas indústrias 
no Município, através de divulgação da matéria prima disponível ou 
explorável no Município; 
k) oferecer incentivos e orientações práticas às indústrias existentes no 
município, para que elas possam ampliar as suas instalações ou 
diversificar a sua produção; 
l) promover, em conjunto com outros órgãos ou entidades do 
Município, ações objetivando o incremento do comércio, através de 
divulgações, exposições, feiras; 
m) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação. 
n) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
o) desempenhar outras atividades correlatas. 
  
IX - Secretaria Municipal de Turismo, Esportes e Lazer - 
SEMTUR:  
a) Promover a divulgação de todo o potencial turístico oferecido, não 
só pela fauna e pela flora, como também, pela beleza e exuberância 
dos rios e quedas d’água; 
b) fiscalizar para que a exploração do turismo seja feito de forma 
ordenada e criteriosa, objetivando a preservação e conservação de 
todo potencial turístico, livre de depredações ou poluições sob todas 
as formas, gerenciar o pleno desenvolvimento do turismo divulgando-
o com amostras do potencial existente e ainda não convenientemente 
explorado; 
c) manter em perfeito funcionamento os estabelecimentos municipais 
do desporto; 
d) proporcionar meios de recreação sadia e construtiva à comunidade; 
e) promover e apoiar as práticas esportivas na comunidade e, também 
manter intercâmbio em nível de Municípios e Estados através de 
ações diretas ou em colaboração com outras entidades públicas ou 
privadas; 
f) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação. 
g) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
h) desempenhar outras atividades correlatas. 
X- Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMAM 
a) Elaborar e coordenar a política Ambiental oferecendo subsídios e 
medidas que permitam o desenvolvimento sustentável dos recursos 
naturais e a qualidade de vida do ser humano; 
b) colaborar, através de programas, na proteção da fauna, da flora e do 
Meio Ambiente; 
c) estimular a recuperação de áreas degradadas e regularização de 
passivo ambiental em parceria com ações similares promovidas pelos 
governos Estadual e Federal; 
d) executar a política de preservação do meio ambiente do Município; 
e) orientar e contribuir para a preservação dos Recursos Naturais 
Renováveis e Esgotáveis; 
f) estimular a preservação das florestas, no sentido de evitar o 
desmatamento e queimadas para que não venham trazer prejuízos aos 
rios, córregos e nascentes d’águas; 
g) formular, coordenar e executar planos, programas, projetos e 
atividades, de conservação, proteção, preservação, recuperação e 
restauração do meio ambiente; 
h) propor diretrizes, normas, critérios e padrões para a conservação, 
proteção, preservação, recuperação e restauração da qualidade do 
meio ambiente; 
i) criar, implantar e administrar unidades municipais de conservação 
da natureza, a fim de assegurar amostras representativas dos 
ecossistemas e preservar o patrimônio genético, biológico, ecológico e 
paisagístico do Município; 
j) exercer o poder de polícia administrativa ambiental, preventivo, 
corretivo e repressivo, através de aplicação das normas e padrões 
ambientais, do licenciamento e da autorização de atividades, obras ou 
empreendimentos potencialmente poluidoras ao meio ambiente e da 
aplicação de sanções administrativas, 
k) implementar o zoneamento ecológico-econômico elaborado pelo 
Estado, dando cumprimento as suas normas, no Plano Diretor 
Municipal, 

l) promover a educação ambiental em todos os níveis e estimular a 
participação da comunidade, nos processos de planejamento e gestão 
ambiental, 
m) propor, ao poder competente, normas suplementares às editadas 
pela União e pelo Estado, a fim de atender as peculiaridades 
ambientais locais; 
n) zelar pela observância das normas de controle ambiental, em 
articulação com órgãos federais, estaduais e municipais; 
o) manter a frota de veículos e os equipamentos de uso geral da 
secretaria, bem como sua guarda e conservação. 
p) fiscalizar os contratos decorrentes de processos licitatórios, em 
consonância com as normas legais em vigor. 
q) desempenhar outras atividades correlatas. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 11 Os integrantes dos Conselhos Municipais não farão jus à 
remuneração de qualquer espécie, salvo o Conselho Tutelar da 
Criança e Adolescente. 
Art. 12 O enquadramento nominal dos cargos que compõe a estrutura 
administrativa se dará indelegavelmente através de Portaria assinada 
pelo Prefeito. 
Art. 13 No âmbito das Secretarias Municipais os cargos de 
“Assessor”, para fins de reenquadramento nominal passaram a ser 
denominados de “Supervisor”. 
Art. 14 A descrição das atribuições de cada cargo criado por esta Lei 
será objeto de regulamento aprovado por respectivo ato 
administrativo. 
Art. 15 Por Decreto do Prefeito poderão ser remanejadas unidades 
administrativas de um para outro órgão, a fim de atender as 
necessidades e a racionalização das atividades administrativas, sendo 
vedado o aumento de despesas para tal. 
Art. 16 Fazem parte integrante desta Lei os Anexos I e II. 
Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 18 Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as 
Leis de nº. 886/2010, 922/2011 e nº. 986/2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 28 dias do mês de 
março de 2013. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Municipal de Adm e Planejamento 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:ED04606A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 1.023/2013 

 
LEI Nº 1.023/2013 
AUTOR: Poder Executivo 
  

SÚMULA “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A APLICAR RECURSOS DO 
PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR NA PROMOÇÃO DE 
AÇÕES DE APOIO E INCENTIVO À ATIVIDADE 
DE APOIO A PISCICULTURA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Senhor EDNILSON LUIZ FAITTA , Prefeito Municipal de 
Aripuanã/MT, no uso das atribuições que lhe são asseguradas pela 
legislação em vigor, FAZ SABER que, ouvido o Plenário, a Câmara 
Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar 
recursos do programa de fortalecimento da agricultura familiar, bem 
como utilizar recursos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
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Econômico para promover ações de apoio e incentivo à atividade da 
piscicultura na fase de implantação (construção de tanques), visando 
aumentar a produção e agregar renda às famílias rurais mediante a 
projetos específicos. 
  
Art. 2° - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município 
pelos produtores da seguinte forma, após o primeiro ciclo de 
produção: 
  
I - devolução integral em espécie, através de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM; 
II - devolução percentual em espécie, através de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM; 
III - em produto para instituições municipais; 
IV - em óleo diesel. 
  
Parágrafo único. Os produtos referidos no inciso III deverão ser 
entregues em escolas, creches, casa do idoso ou hospitais, conforme 
orientação do Poder Executivo. 
Art. 3° - Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um 
fundo para utilização de outros produtores na continuidade do 
programa. 
  
Art. 4º - O valor utilizado pelos produtores terá um custo (juros) de 
0,5% (meio por cento) ao mês. 
  
Art. 5º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores 
proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, 
assentamentos, pescadores, localizados no Município de 
Aripuanã/MT. 
  
Art. 6º - Os agricultores que desejarem participar do programa devem 
se enquadrar nos parâmetros de classificação do Programa Nacional 
de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal. 
  
Art. 7° - Cada produtor terá direito a 20 (vinte) horas de máquinas, 
sendo utilizado o equipamento da prefeitura para a construção e 
adequação dos tanques. 
  
Art. 8º - Os valores cobrados serão estipulados através do preço do 
óleo diesel no mercado, considerando um consumo médio de 10 (dez) 
litros por hora. 
  
Parágrafo primeiro – Os valores estipulados no artigo 8º poderão 
sofrer alteração conforme o valor de mercado dos produtos utilizados 
para implantação ou adequação da atividade. 
  
Parágrafo segundo – O valor cobrado corresponderá somente ao óleo 
diesel utilizado no serviço, não sendo computado o tempo utilizado de 
horas/máquina. 
  
Art. 9º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma 
seleção onde um comitê gestor municipal, de forma isonômica, 
definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o 
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 
  
Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento (ou similar), Prefeitura 
Municipal e entidade de extensão rural (ou similar), e entidades 
representativas do setor. 
  
Art. 10º - Os recursos que comporão o programa referido, serão 
oriundos do projeto de atividade de apoio a piscicultura, previsto no 
Orçamento Municipal e de recursos conveniados com outros entes 
federados. 
  
Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será 
estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o 
programa. 
  
Art. 11º - Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura 
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da 
piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de 
certificado com frequência mínima de 90% (noventa por cento), terão 

um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na subvenção dos 
custos de implantação ou adequação do projeto, na devolução do 
recurso utilizado. 
  
Art. 12º. O poder executivo deverá expedir os decretos, portarias, 
circulares, ordens de serviços e outros atos administrativos que se 
fizerem necessários a fiel observância das disposições desta Lei 
Complementar. 
  
Art. 13º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 27 dias do mês de 
março de 2013. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Municipal de Adm e Planejamento 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:35A0C8C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE CANDIDATOS APTOS A 
PARTICIPAREM DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA EM MUNICIPIOS COM POPULAÇÃO ATÉ 50 MIL 
HABITANTES  
  
A Prefeitura do Município de Aripuanã-MT por este edital,que faz 
publicar em jornal de ampla circulação na região, torna público a 
relação dos candidatos aptos a serem beneficiários do Programa 
Minha Casa, Minha Vida para Municípios com população de até 50 
mil habitantes, nos termos da Portaria 610 de 26 de Dezembro de 
2011, que dispõe sobre os parâmetros de priorização e o processo de 
seleção dos beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV: 

Nome CPF NIS 

ADENILSON PEREIRA  83585982115 126646784.01 
APARECIDA DOMINGUES SOARES SANTOS 55867944204 212461898.38 
CELIA DE SOUZA PEREIRA  03062063157 165713516.34 
CONCEIÇÃO PEREIRA SILVA DOS SANTOS  00234356154 163611260.49 
DIVANIR DE JESUS ALVES DE OLIVEIRA  65092430168 203787412.03 
FRANCISCO VITAL DOS SANTOS  27456870187 19009744151 
JAIR SHN 57128596100 12504170078 
JOSÉ PEREIRA 58101462104 12595564406 
JOSELITA BALBINO VIEIRA  53192354100 17025413214 
MANOEL BENICIO NETO  22340912334 12097564587 
MARIA AMÉLIA MACÊDO IGLESIA  13795309115 22821799305 
MOACIR MONTEIRO DA SILVA  13795244153 12114447997 
RITA INÁCIO BARBOSA  49789635249 12416209045 
ROSELI APARECIDA ALVES DE ASSIS 
OLIVEIRA  

00008297142 16675395395 

ROZANA ALVES PEREIRA  02971401162 16579951509 
RUBENITA MARINHO VASQUES  02658706154 16643620768 
SÉRGIO RIBEIRO DOS SANTOS 02815701162 13190443407 
WANDERLEI DOS ANJOS INÁCIO CARDOSO  65092600187 12416185057 

  
E, para conhecimento amplo e geral, publica-se este edital para efeito 
de participação no Programa Minha Casa, Minha Vida. 

  
ARIPUANÃ-MT, 27 de Março de 2013  
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal da Cidade de Aripuanã 

Publicado por: 
Nilze Maria Malaguti 

Código Identificador:19B2EA27 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 088/2012  

 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ARENHARDT LTDA.  
OBJETO: Prorroga prazo de vigência e de execução da obra em 
razão da não conclusão da mesma no período esperado devido ao 
período chuvoso. 
VIGÊNCIA: 19/07/2013 
DATA: 22/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:1668B05C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 046/2013 

 
CONTRATADA: NELSI FONTANA.  
OBJETO: Prestação de serviços de reparos, manutenção, capina, 
corte de grama e confecção de canteiros para horta na Escola 
Municipal de Educação Básica Terezinha Gonçalves da Silva, 
para atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  
VALOR: R$ 6.102,00 
VIGÊNCIA: 30/11/2013 
DATA: 18/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:286869CC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO Nº. 047/2013 
 
CONTRATADA: JMA PROVEDORES DE INTERNET LTDA - 
ME  
OBJETO: Contratação de empresa especializada em 
telecomunicações e legalmente autorizada pela Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL, com o fim de obter prestação de 
serviço de Internet Banda Larga. 
VALOR: R$ 13.275,00 
VIGÊNCIA: 31/12/2013 
DATA: 18/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:BE546FB6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 048/2013 

 
CONTRATADA: CARLITO OLIVEIRA SANTOS - ME  
OBJETO: Prestação de serviços como químico responsável pelo 
Sistema de Tratamento de Água do Município de Brasnorte-MT 
(DAE), incluindo coletas semanais, perfazendo um total de 20 
(vinte) amostras mensais com os seguintes parâmetros: cor, cloro 
residual, PH, turbidez, dureza, coliformes fecais e 
termotolerantes. 
VALOR: R$ 25.740,00 
VIGÊNCIA: 31/12/2013 
DATA: 19/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:BC8EFB46 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO Nº. 049/2013 
 
CONTRATADA: DELCIR PASQUALETO  
OBJETO: Prestar serviços com transporte de alunos das 
Fazendas Porto Feliz e Água Boa até a Escola Municipal de 
Educação Básica Santos Dumont. 
VALOR: R$ 7.950,00 
VIGÊNCIA: 31/11/2013 
DATA: 20/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:80CD163F 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 050/2013 

 
CONTRATADA: ELETROMAR MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA  
OBJETO: Aquisição de equipamentos. 
VALOR: R$ 37.038,00 
VIGÊNCIA: 23/06/2013 
DATA: 25/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:7CFA55BC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 051/2013 

 
CONTRATADA: EMPRESA W.A. COMPUTADORES LTDA - 
ME  
OBJETO: Aquisição de equipamentos. 
VALOR: R$ 5.537,00 
VIGÊNCIA: 23/06/2013 
DATA: 25/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:69147A18 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 052/2013 

 
CONTRATADA: GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA  
OBJETO: Aquisição de equipamentos. 
VALOR: R$ 5.670,00 
VIGÊNCIA: 23/06/2013 
DATA: 25/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:BF20B9BD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 053/2013 

 
CONTRATADA: EMPRESA SOLAINE KUNST & CIA LTDA-
ME  
OBJETO: Aquisição de equipamentos. 
VALOR: R$ 8.492,00 
VIGÊNCIA: 23/06/2013 
DATA: 25/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:197ED0A9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº. 020/2013 

 
Contratada: Stela Costa da Silva 
Motivo: Em razão da Contratante não necessitar mais dos serviços 
prestados pela Contratada, cancelando assim o contrato que seria 
vigente até 13/04/2013. 
Valor: R$ 587,60 
Data: 18/03/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:D9678150 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 

04/2013 – TOMADA DE PREÇO Nº 01/2013 
 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
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Objeto: Tomada de Preço objetivando a Contratação de Empresa, 
para Execução da planilha remanescente de Construção de coberturas 
metálicas em quadras Poliesportivas nas E.M. Tancredo Neves e E.M. 
Buriti e iluminação das quadras poliesportivas nas E.M. Tancredo 
Neves, E.M. Buriti, E.M. Dom Máximo Biennés., E.M. 16 de Março, 
E.M. Raquel Ramão da Silva e E.M. Izabel Campos no Município de 
Cáceres-MT. 
  
Despesa: Contrato de Repasse nº 0182114-94/2005/CAIXA 
  
Abertura:  dia 27 de Março de 2013 às 14:00 horas, horário local 
(MT). 
  
Resultado: Não houve empresas do ramo de atividade interessadas 
em participar deste certame, dessa forma a Comissão no uso de suas 
atribuições declara a licitação como DESERTA. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 27 de Março de 2013. 
  
TÂNIA MARIA SANÁBRIA CARVALHO TOLOTTI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:9880E4BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

RESOLUÇÃO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMPO VERDE - MT  

 
Resolução CMS/MT nº 06 de 27 de março de 2013. 
  

Dispõe sobre aprovação da Programação Anual de 
Saúde (PAS) referente ao exercício de 2013. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO VERDE 
– MT, no uso de suas atribuições legais e considerando: 
  
I – Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 
  
II – Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde; 
  
III – Portaria nº 3.085, de 1 de dezembro de 2006, que regulamenta o 
Sistema de Planejamento do SUS. 
  
IV – Portaria nº 3.332, de 28 de dezembro de 2006, que aprova 
orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de 
Planejamento do SUS; 
  
R E S O L V E: 
Art.1º-  Aprovar a Programação Anual de Saúde (PAS) referente ao 
exercício de 2013. 
  
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua assinatura. 
  
Campo Verde, 27 de março de 2013. 
  
GRAZIELA CRISTINA PADILHA  
Pres. Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Suely Jamise Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:DB68375C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

RESOLUÇÃO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMPO VERDE - MT  

 
Resolução CMS/MT nº 05 de 12 de março de 2013. 

 Dispõe sobre aprovação da proposta de implantação 
da Unidade de Pronto Atendimento no município de 
Campo Verde – MT. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO VERDE 
– MT, no uso de suas atribuições legais e considerando: 
  
I – Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 
  
II – Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde; 
  
III – Portaria nº 1.863 de 29 de setembro de 2003, que Institui a 
Política Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas 
as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de 
gestão; 
IV – Portaria nº 1.601 de 07 de julho de 2011, que estabelece 
diretrizes para a implantação do componente Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de serviços de urgência 24 
horas da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com a 
Política Nacional de Atenção às Urgências; 
V – Portaria nº 1.171 de 05 de junho de 2012, que dispõe sobre o 
incentivo financeiro de investimento para construção e ampliação no 
âmbito do Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e 
do conjunto de serviços de urgência 24 horas da Rede de Atenção às 
Urgências, em conformidade com a Política Nacional de Atenção às 
Urgências; 
IV – Portaria nº 132 de 01 de fevereiro de 2013, que redefine os 
prazos para conclusão das obras e início de funcionamento das 
Unidades de Pronto-Atendimento (UPA 24h) Novas, Ampliadas e 
Reformadas financiadas nos termos das Portarias nº 1.020/GM/MS, de 
13 de maio de 2009, nº 2.820/GM/MS, de 28 de novembro de 2011, nº 
2.821/GM/MS, de 28 de novembro de 2011, nº 1.171/GM/MS, de 5 
de junho de 2012, e/ou nº 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
R E S O L V E: 
Art.1º-  Aprovar a proposta de implantação da Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) modalidade I no município de Campo Verde – 
MT. 
  
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua assinatura. 
Campo Verde, 12 de março de 2013.  
  
GRAZIELA CRISTINA PADILHA  
Pres. Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Suely Jamise Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:4B167143 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
HOMOLOGAÇÃO DAS RESOLUÇÕES CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO VERDE - MT.  

 
Dispõe sobre a homologação das Resoluções do 
Conselho Municipal de Saúde referente ao mês de 
março de 2013. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO 
VERDE – MT , no uso de suas atribuições legais e considerando: 
  
I – Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 
  
II – Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde; 
  
III – Resolução nº453 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as 
diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e 
funcionamento dos Conselhos de Saúde; 
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IV- Lei nº 1.044, de 02 de junho de 2005, que cria o novo Conselho 
Municipal de Saúde, com sua Secretaria Geral, bem como Ouvidoria 
Municipal de Saúde de Campo Verde; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º-  Homologar: 
  
Resolução nº05 – Dispõe sobre aprovação da proposta de implantação 
da Unidade de Pronto Atendimento no município de Campo Verde – 
MT. 
  
Resolução nº06 – Dispõe sobre aprovação da Programação Anual de 
Saúde (PAS) referente ao exercício de 2013. 
  
Campo Verde, 28 de março de 2013.  
  
PATRÍCIA ALCANTARA ANDRADE 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Suely Jamise Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:37F0E093 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CHAMADA PÚBLICA  

 
CHAMADA PÚBLICA N. 001/2012 
DISPENSA N. 006/2012 
  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados a CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA  FAMILIAR 
– MODALIDADE DISPENSA  – Tipo menor preço para atender o 
programa de alimentação escolar - PNAE dia 19 de abril de 2013, às 
09 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada 
do edital www.campoverde.mt.gov.br. Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação vigente.  
  
Campo verde, 27 de março de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Presidente da CPL 
  

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 

Código Identificador:E8042019 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE PREGÃO Nº 014/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a realização do Pregão nº 
014/2013 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL LOCAÇÃO DE TRATOR DE ESTEIRA , no dia 15 
de abril de 2013, às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal de 
Campo Verde. Retirada do edital no site www.campoverde.mt.gov.br. 
Para esclarecimentos: e-mail compras@campoverde.mt.gov.br ou 
telefone (66) 3419-1244. Em conformidade com a legislação vigente. 
Campo verde, 01 de Abril de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:F804AAF9 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE PREGÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a realização do PREGÃO Nº 
015/2013 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO BAÚ , no dia 15 
de abril de 2013, às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de 
Campo Verde. Retirada do edital no site www.campoverde.mt.gov.br. 
Para esclarecimentos: e-mail compras@campoverde.mt.gov.br ou 
telefone (66) 3419-1244. Em conformidade com a legislação vigente. 
Campo verde, 01 de Abril de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUMe 
Pregoeira 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:EDFF37F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2013 
OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ELÉTRICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA 
MUNICIPALIDADE.  
  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/04/2013 
VALOR ESTIMADO : R$ 50.927,60 (Cinquenta mil Novecentos e 
Vinte e Sete Reais e Sessenta Centavos). 
HORÁRIO:  07:00 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES S/Nº. - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
  
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço da Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 
s/nº. Cx. Postal 45, Centro, CEP: 78.587-000 Carlinda - MT, das 
07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas ou pelo 
endereço eletrônico: prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
Carlinda/MT, em 28 de Março de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:AF250172 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2013 
OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, MANUTENÇÃO ESCOLAS MUNICPAIS E NOS 
PSF’s DESTA MUNICIPALIDADE.  
  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/04/2013 
VALOR ESTIMADO : R$ 142.982,43 (Cento e Quarenta e Dois Mil 
Novecentos e Oitenta e Dois Reais e Quarenta e Três Centavos) 
HORÁRIO:  13:00 HORAS. 
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LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES S/Nº. - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
  
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço da Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 
s/nº. Cx. Postal 45, Centro, CEP: 78.587-000 Carlinda - MT, das 
07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas ou pelo 
endereço eletrônico: prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
Carlinda/MT, em 28 de Março de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:CB0E0CEC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
ATA DE PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2013. 
O Município de Cláudia, Pessoa Jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 01.310.499/0001-04, com sede na Av. 
Gaspar Dutra, s/n, nesta cidade, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Srº. João Batista Moraes De Oliveira, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o Nº 782.277.801-30, 
residente e domiciliado nesta cidade, de acordo com o que 
determina a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 
subsidiariamente e no que couberem, as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, a ser regido pelos mencionados diplomas legais e 
pelas cláusulas e condições que seguem e, conforme o Processo 
Licitatório PREGÃO N.º 019/2013 – REGISTRO DE PREÇOS, 
na formalização da “Ata de Registro de Preços para AQUISIÇÃO 
DE 300 (TREZENTAS) CESTAS BÁSICAS PARA A 
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO, ATENDIDAS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, com previsão de consumo para 12 (doze) meses”, dos 
itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços: 
  

ITENS QTD UND PRODUTOS MARCA  
VLR.  
UNIT.  

VLR.  
TOTAL  

01 2 PCT AÇUCAR CRISTAL 2 KG ITAMARATY 2,99 5,98 

02 2 PCT ARROZ TIPO 1 5 KG VERA CRUZ 9,90 19,80 

03 1 UND CREME DENTAL 50 GRS SORRISO 1,10 1,10 

04 1 UND 
EXTRATO DE TOMATE 

190 GRS 
QUERO 1,50 1,50 

05 2 PCT FEIJÃO CARIOCA 1 KG 
NOVO 

ESTADO 
5,60 11,20 

06 2 UND OLEO DE SOJA 900 ML CONCORDIA 3,30 6,60 

07 1 PCT 
FARINHA DE 

MANDIOCA 1 KG 
PINDUCA 4,70 4,70 

08 2 PCT 
MACARRÃO 

ESPAGUETE 500 GRS 
GALO 2,35 4,70 

09 1 PCT 
SABÃO EM BARRA C/5 

BARRAS 
YPÊ 4,85 4,85 

10 1 UND SABONETE 90 GRS PALMOLIVE 0,99 0,99 

11 1 PCT SAL 1 KG LEBRE 1,25 1,25 

12 1 PCT 
FARINHA DE TRIGO 1 

KG 
ALVALADE 2,39 2,39 

13 1 PCT FUBÁ 500 GRS MIKA 1,45 1,45 

14 2 UND 
LEITE LONGA VIDA 1 

LITRO 
NENE 2,25 4,50 

15 1 PCT BISCOITO DOCE 400 GRS MABEL 3,99 3,99 

      TOTAL      R$ 75,00 

  
– DOS PRAZOS: 
O Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 
- As Cestas Basicas deverão ser entregues sem nenhum ônus adicional 
para a Prefeitura, no Município de Cláudia, na Secretaria Municipal 
de Assistência Social conforme quantidades determinadas pela 
Secretaria mediante solicitação da CONTRATANTE. 

– DA FORMA DE PAGAMENTO : 
Os pagamentos serão efetuados após a comprovação da entrega das 
cestas licitadas, em até 30 (trinta) dias. 
O Detentor da Ata deverá encaminhar as Notas Fiscais ao 
Departamento Competente que as receberá provisoriamente, para 
posterior comprovação de conformidade dos produtos de acordo com 
a especificação constante do edital e da proposta apresentada, bem 
como da comprovação da quantidade e qualidade dos produtos 
mediante recibo. 
Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas 
propostas será liberada antes de executadas a devida correção e antes 
que seja apresentada a comprovação do cumprimento das obrigações 
tributárias e sociais legalmente exigidas. 
Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata sem que esta 
apresente, previamente, a Certidão Negativa de Débito – CND, 
expedida pelo INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS, em 
original ou cópia autenticada. 
Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
  
-DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/PRODUTOS:  
As cestas serão entregues, parceladamente no decorrer de 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor deverá entregar as cestas básicas em até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação do Departamento competente, sendo que 
todas as despesas com entrega, seguros, combustíveis, impostos, 
taxas, pedágios, etc, serão por conta única e exclusiva do fornecedor. 
As cestas deverão ser entregues sem nenhum ônus adicional para a 
Prefeitura, no Município de Cláudia, em até 48 (quarenta e oito) 
horas, conforme quantidades determinadas pela Secretaria mediante 
solicitação da CONTRATANTE. 
A entrega/retirada das cestas deverão estar em conformidade com o 
requerido pelo Departamento solicitante e acompanhada de nota 
fiscal, sendo somente aceito após a verificação do cumprimento das 
especificações contidas neste edital. 
  
– DO REAJUSTAMENTO : 
Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo mudanças nas medidas 
econômicas do Governo Federal. 
Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em 
face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser 
refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes de 
comum acordo, com base no artigo 65, II “d”, da Lei de Licitações 
(Lei Federal n° 8.666/ 93) buscarão uma solução para a questão. 
Durante as negociações, a empresa contratada em hipótese alguma 
poderá paralisar o fornecimento de produtos. 
  
- DAS OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA 
DETENTORA DA ATA:  
Entregar as cestas parceladamente no decorrer de 12 (doze) meses, a 
contar da assinatura da Ata de Registro de Preços, o Licitante 
vencedor deverá entregar as cestas em até 48 (quarenta e oito) horas 
após a solicitação do Diretor do Departamento competente. 
Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das 
obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos 
os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto 
desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitados pelo Município de CLÁUDIA; 
Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de CLÁUDIA 
ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos; 
  
- DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO:  
Utilizar-se dos produtos e realizar sua análise quanto à quantidade e 
qualidade; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA-MT, Av.Gaspar Dutra-
S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3100-Cláudia-MT 
Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital; 
Informar à Detentora da Ata o nome do funcionário responsável pela 
assinatura das Ordens de Fornecimento. 
  
– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias consignados no Orçamento desta 
Prefeitura, e serão empenhadas na rubrica: 
  
(272) 07.002.08.244.0016.2049/3390.30.00 – Material de Consumo - 
Secretaria Municipal De Assistência Social. 
  
– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : 
O presente instrumento é regido pela Lei nº 10.520/02 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/ 93 e legislação complementar, 
bem como pelas cláusulas e condições constantes do PREGÃO N.º 
019/2013 – REGISTRO DE PREÇOS. 
  
– DO FORO: 
Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes desta ata, 
elegem as partes o foro da Comarca de CLÁUDIA, renunciando desde 
já a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA-MT  
Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-13100-Cláudia-
MT 
CNPJ Nº 01.310.499/0001-04 
  
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, 
após lida e aprovada, segue assinada pelas partes em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma, que assinam na presença das testemunhas 
abaixo. 
  
CLÁUDIA/MT, 28 de Março de 2013. 
  
Prefeitura Municipal de CLÁUDIA/MT 
  
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA/ 
Prefeito Municipal 
  
ZULEMA DRESCH CORÁ COMÉRCIO 
Empresa Detentora da Ata 
CNPJ: 05.873.611/0001-68 
  
Testemunhas: 
  
Nome: SHIRLEY YOTZCHETZ 
CPF: 018.905.239-25 
  
Nome: ZENILDE BORGES DA SILVA 
CPF: 945.510.901-82 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:655B9601 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
19º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA 

PROVIMENTO DOS CARGOS APROVADOS E 
CONVOCADOS DO CONCURSO 001/2010. 

 
Ficam convocados os Candidatos abaixo relacionados nessa 
Publicação de Investidura e Provimento do Cargo para apresentar-se 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de 
provimento. 
047 – Técnico em Enfermagem: 
Clas. COD. NOME  

6 000000000479 Mareci Salete Costa Ramos 

050 - Vigia: 
Clas. COD. NOME  

13 000000000488 José Marcos dos Santos Vale 

051 - Zeladora: 
Clas. COD. NOME  

22 000000000133 Rosenilda da Silva Melo 

Ficam os candidatos acima mencionados convocados a comparecerem 
na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia-MT até dia 29 de Abril de 
2013 para assinatura juntamente com o Prefeito Municipal JOÃO 
BATISTA MORAES DE OLIVEIRA o termo de posse. 
Cláudia-MT, 28 de Março de 2013. 
  
 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andreia Teolide Schneider 

Código Identificador:5CE43B8C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO N 021/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : Svierk & cia ltda - me 
OBJETO: Serviços de acompanhamento e assessoria em engenharia 
de segurança do trabalho e engenharia elétrica, correspondente a 
elaboração de projetos de prevenção e combate a incêndio e pânico, 
laudos e croquis de prevenção de incêndio para realização de eventos 
públicos, laudos técnicos das instalações elétricas, projetos elétricos, 
vistorias técnicas em instalações elétricas, do município de Colider 
VALOR R$: R$ 43.000,00 
VIGÊNCIA: 04/03/2013 à 31/12/2013 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:D724ADDA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO N 022/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : FONTE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EMPRESARIAL LTDA EPP  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
consultoria e assessoria técnica contábil 
VALOR R$: R$ 92.500,00 
VIGÊNCIA: 15/03/2013 à 31/12/2013 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:E91EDB3B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO N 023/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : SEBRAE/MT  – Serviço de Apoio de Micro e 
Pequenas Empresas de Mato Grosso 
OBJETO: Promover o desenvolvimento da atividade leiteira 
através da implantação do projeto balde cheio no município de 
colider, onde serão capacitados técnicos definidos pela prefeitura 
municipal de colider de acordo com a metodologia desenvolvida 
pela embrapa pecuária sudeste 
VALOR R$: R$ 7.000,00 
VIGÊNCIA: 18/03/2013 à 31/12/2013 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:D03A9643 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 07/2013  
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
  
EXTRATO DE ADITIVO  
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 008/2012 
CONTRATANTE:  CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA/MT. 
CONTRATADA: AGILI SOFTWARE PARA AREA PUBLICA, 
com CNPJ n.º 26.804.377/0001-97. 



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          13 
 

OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-
identificadas, de comum acordo, resolvem prorrogar o prazo 
mencionado na Cláusula Sexta do Contrato de Aquisição de Licenças 
de uso, Manutenção, Consultoria Técnica em Softwares de 
Orçamento, Tesouraria, Contabilidade Pública, Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento, Compras, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado, 
Controle de Frotas e de Controle Interno, nº008/2012. 
PRAZO: 01 de Abril de 2013 à 31 de Setembro de 2013. 
VALOR: R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) mensais. 
Colniza/MT, 27 de Março de 2013. 
  
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 007/2012 
CONTRATANTE:  CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA/MT. 
CONTRATADA: L.R. DA SILVA BERNARDI – ME, com CNPJ 
n.º 12.015.532/0001-81. 
OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-
identificadas, de comum acordo, resolvem prorrogar o prazo 
mencionado na Cláusula Sexta do Contrato de Execução de Serviços 
Contábeis com responsabilidade Técnica, nº007/2012. 
PRAZO: 01 de Abril de 2013 à 31 de Dezembro de 2013. 
VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais. 
  
Colniza/MT, 27 de Março de 2013. 
  
ELPIDO DA SILVA MEIRA  
Presidente 

Publicado por: 
Poliana Cristina Guizzardi 

Código Identificador:14D8F7B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2013 
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLNIZA/MT, no exercício das atribuições 
que lhe confere o Decreto nº. 046/2013 de 11/01/2013 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que com 
amparo no art. 24 Inc. X, da Lei 8.666/93, realiza a dispensa do 
procedimento n° 52.300376/2013 – Dispensa de licitação nº. 
020/2013, Locação de imóvel destinado ao funcionamento do 
INSS, para atender as necessidades desta Municipalidade. 
  
Colniza/MT, 28 de Março de 2013. 
  
STEFANIE CATIUSCIA M. P. SOUZA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:8D593CA8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE  
 
PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 
012/2013 
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE torna 
público, para conhecimentos dos interessados, que a licitação 
promovida pelo PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012/2013, que tem 
como objeto o Registro de preços para contratação de serviço 
profissional médico na especialidade de ortopedia e traumatologia 
como: consultas e acompanhamento do tratamento com retorno 
quando necessário, serviços de colocação de gesso, troca de gesso, 
retirada de síntese e artrocentese, teve como vencedora a empresa A. 
L. DE SOUZA & CIA LTDA - ME, por apresentar menor valor no 
lote 01 com o valor mensal de R$ 6.950,00 (seis mil novecentos e 
cinqüenta reais) totalizando de R$ 83.400,00 (oitenta e três mil e 
quatrocentos reais) no objeto licitado. Conquista D’Oeste, 28 de 
Março de 2013. 

ERONALDO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Eronaldo Mendes Teixeira Junior 
Código Identificador:BF603C12 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO Nº 008/2013 

 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
propostas para “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ESCOLA MUNICIPAL DE 
OURO VERDE DOS PIONEIROS”, cujas especificações 
detalhadas encontram-se no Edital da Licitação. Regem a presente 
licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A 
abertura desta licitação ocorrerá no dia 10 (DEZ) de Março de 2013, 
às 09:00 (nove horas), na Sala de Reuniões da Comissão Especial de 
Licitação. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas e ou físicas 
que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do edital. O Edital completo poderá ser 
solicitado pelos interessados na CEL, de segunda a sexta-feira, no 
horário de 07:30 às 13:30 horas ou via fax – (66)35551247, 1621 ou 
1247 ou no site da Prefeitura www.cotriguacu.mt.gov.br. 
Cotriguaçu-MT, 27 de Março de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:FD37B40F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO Nº 009/2013 

 
PROCESSO Nº 031/2013 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
propostas para “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ESCOLA MUNICIPAL DE 
NOVA ESPERANÇA”,  cujas especificações detalhadas encontram-
se no Edital da Licitação. Regem a presente licitação, a Lei Federal 
10.520/02, o Decreto Municipal subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e 
demais legislações aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no 
dia 10 (DEZ) de Março de 2013, às 14:00 (quatorze horas), na Sala de 
Reuniões da Comissão Especial de Licitação. Poderão participar da 
licitação pessoas jurídicas e ou físicas que atuam no ramo pertinente 
ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital. O 
Edital completo poderá ser solicitado pelos interessados na CEL, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 às 13:30 horas ou via fax – 
(66)35551247, 1621 ou 1247 ou no site da Prefeitura 
www.cotriguacu.mt.gov.br. 
Cotriguaçu-MT, 27 de Março de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:82D755A2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL –MT 
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AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2013 
  
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Feliz Natal – MT, no 
uso de suas atribuições legais e de acordo com as disposições da Lei 
nº 8.666/93 e o disposto no item 27.2 do respectivo Edital, torna 
público o cancelamento da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
015/2013, por interesse da Administração Municipal, tendo em vista a 
necessidade de modificações no respectivo Edital. 
Feliz Natal –MT, 28 de março de 2013. 
  
MICHEL GALANTE  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:E13658CD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO DE RECURSO INTERPOSTOS - PROCESSO 
SELETIVO PÚBLICO - PSP 001/2013. 

 
Declaro para devidos fins que não houve recursos interpostos contra o 
Edital de Homologação das inscrições do Processo Seletivo Público - 
PSP 001/2013. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT de 01 de Abril de 2013 
  
MARIA ESPERANÇA BARBOSA ROSAN 
Presidente da Comissão Examinadora 

Publicado por: 
Fernanda de Oliveira Bonfim 

Código Identificador:31439801 

 
SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO DE RECURSO INTERPOSTOS - PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS 001/2013. 

 
Declaro para devidos fins que não houve recursos interpostos contra o 
Edital de Homologação das inscrições do Processo Seletivo 
Simplificado - PSS 001/2013. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT de 01 de Abril de 2013 
  
MARIA ESPERANÇA BARBOSA ROSAN 
Presidente da Comissão Examinadora 

Publicado por: 
Fernanda de Oliveira Bonfim 

Código Identificador:0F8005B9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE ITIQUIRA/MT 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 012 AO EDITAL Nº 
001/2012/CMDCA 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, C.M.D.C.A. DE ITIQUIRA/MT considerando a 
Lei Municipal n° 626/2008 de 07 de novembro de 2008 que 
reestrutura o Conselho Tutelar de Itiquira/MT, combinados com a Lei 
Municipal nº 627/2008 de 07 de novembro de 2008 que institui o 
Conselho Tutelar da Vila de Ouro Branco do Sul, e de acordo com os 
artigos 132, 133 e 139 da Lei Federal 8.069/90 (ECA) e a Comissão 
Eleitoral composta por Graciela Rodrigues Ribeiro Tunes Leite, 
Monica Eliza Gobbi e Clayta Regina da Silva, usando de suas 
atribuições legais TORNA PÚBLICO, O GABARITO DAS 
PROVAS ESCRITAS E RESPECTIVO RESULTADO, nos termos 
do Edital de Processo Seletivo e Eleitoral nº 001/2012/CMDCA. 
  

I - Divulgar o Gabarito da Prova de Conhecimentos Gerais, do 
Processo Seletivo e Eleitoral de Itiquira e da Vila de Ouro Branco do 
Sul disposto no ANEXO I e de acordo com as normas do Edital n° 
001/2012/CMDCA. 
  
II - Divulgar o resultado dos pré-candidatos aprovados, reprovados e 
ausentes na Prova de Conhecimentos Gerais do Processo Seletivo e 
Eleitoral de Itiquira e da Vila de Ouro Branco do Sul disposto no 
ANEXO II e de acordo com as normas do Edital n° 
001/2012/CMDCA. 
  
III - Definir o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de 
recursos na forma prevista no item 6.1 do Edital nº 
001/2012/CMDCA, contado da data da publicação deste Edital; 
  
IV -O presente edital estão disponíveis no endereço eletrônico: 
www.itiquira.mt.gov.br, publicada no Jornal Oficial dos Municípios 
(www.amm.org.br) e afixada no saguão da Prefeitura Municipal 
deItiquira - MT, Câmara Municipal de Itiquira e Promotoria de 
Justiça. 
  
Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 
001/2012/CMDCA. 
  
Itiquira/MT, 18 de março de 2013. 
  
  
GRACIELA RODRIGUES RIBEIRO TUNES LEITE 
Comissão Eleitoral 
  
MONICA ELIZA GOBBI  
Comissão Eleitoral 
  
CLAYTA REGINA DA SILVA 
Comissão Eleitoral 
  
ANEXO I  
  
PROVA CONSELHO TUTELAR- GABARITO  
  

GABARITO: QUESTÕES Nº ALTERNATIVA CORRETA  

01  A  
02 ANULADA  

03  A 

04  B  
05  D 

06  A  
07  B  
08  D  
09  D  
10  B  
11  A  
12  D  
13  D  
14  B  
15  B  
16  D  
17  A  
18  B  
19  B  
20  A 

  
ANEXO II  
RESULTADO DA PROVA DE CONHECIMENTO GERAIS  

  
RELAÇÃO DE PRÉ-CANDIDATOS INSCRITOS DE ITIQUIRA  

Nº da Inscrição Nome Nota Situação 
017 Andréia Rodrigues da Silva 15 Aprovada 

005 Pamela ShaianaTuratti 14 Aprovada 

008 Marinalva Campos Mota 14 Aprovada 

010 Margarete Resende Moreira 14 Aprovada 

016 Adriana da Silva Vasconcelos 14 Aprovada 

012 Alcione Gomes Machado 10 Aprovada 

019 Maria do Carmo Rodrigues da Silva 08 Reprovada 

014 Rejane Ramalho de Paula 0 Ausente 

  
  

RELAÇÃO DE PRÉ-CANDIDATOS INSCRITOS DA VILA DE OURO  BRANCO DO SUL 

Nº da Inscrição Nome Nota Situação 
005 Adriana de Farias Silva 16 Aprovada 
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003 Maria Aparecida Ramos de Morais 14 Aprovada 

001 Lilian Regina Fernandes Gomes 12 Aprovada 

013 Elcy Aparecida Santos 10 Aprovada 

004 Eliel de Lima Alves 09 Reprovada 

008 Rosangela Oliveira Teixeira 06 Reprovada 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:63ACE7E0 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE ITIQUIRA/MT 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 013 AO EDITAL Nº 
001/2012/CMDCA 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, C.M.D.C.A. DE ITIQUIRA/MT considerando a 
Lei Municipal n° 626/2008 de 07 de novembro de 2008 que 
reestrutura o Conselho Tutelar de Itiquira/MT, combinados com a Lei 
Municipal nº 627/2008 de 07 de novembro de 2008 que institui o 
Conselho Tutelar da Vila de Ouro Branco do Sul, e de acordo com os 
artigos 132, 133 e 139 da Lei Federal 8.069/90 (ECA) e a Comissão 
Eleitoral composta por Graciela Rodrigues Ribeiro Tunes Leite, 
Monica Eliza Gobbi e Clayta Regina da Silva, usando de suas 
atribuições legais TORNA PÚBLICO, O RESULTADO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO DA PROVA DE 
CONHECIMENTOS GERAIS, nos termos do Edital de Processo 
Seletivo e Eleitoral nº 001/2012/CMDCA. 
  
I - Conforme disposto no despacho da Comissão Eleitoral do dia 26 
de março de 2013 foi INDEFERIDO  o recurso do pré-candidato 
abaixo descrito sobre o Resultado da Prova de Conhecimentos Gerais 
do Processo Seletivo e Eleitoral de Itiquira e da Vila de Ouro Branco 
do Sul e de acordo com as normas do Edital n°001/2012/CMDCA. 
Nº da Inscrição Nome 
008 Rosangela Oliveira Teixeira 

  
II -O presente edital estão disponíveis no endereço eletrônico: 
www.itiquira.mt.gov.br, publicada no Jornal Oficial dos Municípios 
(www.amm.org.br) e afixada no saguão da Prefeitura Municipal 
deItiquira - MT, Câmara Municipal de Itiquira e Promotoria de 
Justiça. 
  
Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 
001/2012/CMDCA. 
  
Itiquira/MT, 27 de março de 2013. 
  
GRACIELA RODRIGUES RIBEIRO TUNES LEITE 
Comissão Eleitoral 
  
MONICA ELIZA GOBBI  
Comissão Eleitoral 
  
CLAYTA REGINA DA SILVA 
Comissão Eleitoral 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:CD7A6FDF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

EXTRATO ADTIDIVO  
 
EXTRATOS DE ADITIVOS CONTRATOS MARÇO 2013.  
  
PREVILUCAS – Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Lucas do Rio Verde MT. 
(Fundamento Legal Geral - Lei 8.666/93 e alterações) 
  
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 09/2012  
DATA:  26/03/2013 

OBJETO:  Prestação de serviços de extração de cópia, impressão e 
digitalização corporativa com fornecimento de equipamentos para 
atender ao Previlucas. 
CONTRATADA:  3 JX Serviços de Tecnologia da Informação Ltda 
EPP 
VALOR ESTIMADO:  R$ 6.000,00( seis mil reais) 
VIGENCIA: Ate 31/12/2013 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
Contabilista CRC MT 007113/O-9 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:6DFB80C1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2479, DE 27 DE MARÇO DE 2013 

 
Convoca 5° Conferência Municipal das Cidades do 
Município de Lucas do Rio Verde e da outras 
providências. 

  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA , Prefeito do Município de Lucas 
do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, em especial o artigo 54, inciso IV, da Lei 
Orgânica Municipal, e com base no parágrafo único do artigo 121, da 
Lei Complementar nº 60/2008 e, tendo em vista o disposto no Decreto 
Federal nº 5.790, 25 de maio de 2006 e no Regimento da 5ª 
Conferência Nacional das Cidades, aprovada pela Resolução 
Normativa nº 14, de 06 de junho de 2012 e, 
  
Considerando a importância de se implementar políticas e ações 
destinadas a impulsionar o Município de Lucas do Rio Verde; 
  
Considerando que o enfrentamento das questões urbanas requer a 
parceria da União, Estado, com os Municípios e com a sociedade civil 
organizada; 
  
Considerando, ainda, que a realização da Conferência das Cidades do 
Município de Lucas doRio Verde é fator indispensável e etapa 
preparatória para a participação na 5ª Conferência Estadual das 
Cidades, a realizar-se em Cuiabá: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a 5ª Conferência Municipal das Cidades do 
Município de Lucas do Rio Verde - MT, a realizar-se no período 
compreendido entre 1º de março a 1º de junhode 2013, sob a 
coordenação da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e 
Orçamento. 
  
Art. 2º A 5ª Conferência Municipal das Cidades do Município de 
Lucas do Rio verde que desenvolverá seus trabalhos a partir do Tema 
Nacional: “Quem muda a cidade somos nós: Reforma Urbana Já!”. 
  
Art. 3º A 5ª Conferência Municipal das Cidades do Município de 
Lucas do Rio Verde será presidida pelo Gerente de Desenvolvimento 
Econômico e Territorial. 
  
Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e 
Orçamento, a constituição e instalação da Comissão Organizadora, 
que terá as seguintes atribuições: 
I – definir data, local e critério de participação na 5ª Conferência 
Municipal das Cidades do Município de Lucas do Rio Verde 
II – definir pauta e temário da 5ª Conferência Municipal das Cidades 
do Município de Lucas do Rio Verde, contemplando as questões 
municipais, regionais e estaduais, além do temário nacional; 
III – definir critérios para a eleição dos delegados das Conferências 
Municipais ou Regionais e para a Conferência Estadual, bem como de 
delegados Estaduais para a Conferência Nacional, respeitando as 
diretrizes e definições do Regimento da 5ª Conferência Nacional das 
Cidades; 
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IV – decidir casos omissos ou conflitantes. 
  
Art. 5º A Comissão Organizadora de que trata o artigo 4º deste 
Decreto deverá contemplar representantes dos seguintes segmentos da 
sociedade: 
I – gestores, administradores públicos e membros dos legislativos 
estadual e municipais; 
II – movimentos sociais e populares; 
III – trabalhadores, através de suas entidades sindicais; 
IV – entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas e conselhos 
de classes; 
V – empresários relacionados à produção e ao financiamento do 
desenvolvimento urbano; 
VI – organizações não-governamentais com atuação no 
desenvolvimento urbano. 
  
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 27 de março de 2013. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
CARLOS GIROTTO 
Secretário Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 
  
Registre-se e Publique-se. 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:7BE9B1FD 
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2013 – 

REGISTRO DE PREÇO 009/2013 
 
O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LUCAS DO RIO VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO, C.N.P.J. 
nº 01.377.043/0001-53, localizada na Av. Mato Grosso, nº 547-E – 
Centro, por meio de sua comissão de Pregão, designada pela Portaria 
nº 001/2013, torna público para conhecimento de quem possa 
interessar o resultado do Pregão 013/2013 – Registro de preço 
09/2013, cujo objeto é a Futura e eventual contratação de empresa 
especializada para confecção de uniforme dos funcionários e 
camisetas de malha para eventuais campanhas do SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Lucas do Rio Verde - MT;, tudo 
conforme especificações do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
do edital. 
A empresa IMPACTO INDÚSTRIA E COMERCIO DE 
CONFECÇÕES LTDA, CNPJ; 08.952.092/0001-11, sagrou-se 
vencedora dos itens 01, 02, 03, 04, 05 e 08 com o valor total de R$ 
18.159,00 (Dezoito mil cento e cinqüenta e nove reais). 
A empresa EXTRAFIO MALHAS LTDA, CNPJ; 
02.462.031/0001-90, sagrou-se vencedora dos itens 06, 07 com o 
valor total de R$ 2.440,00 (Dois mil quatrocentos e quarenta 
reais) 
Lucas do Rio Verde - MT, 27 de março de 2013. 
  
SÔNIA ALVES DUARTE BUENO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Sonia Alves Duarte Bueno 

Código Identificador:F9FE5AED 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 036/2013 - ALTERA HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARCELÂNDIA  

 
DATA: 19/03/2013. 

 SÚMULA: ALTERA HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA APÓS 
25⁄03⁄2013. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - A partir do dia 25 de Março de 2013 fica alterado o horário 
de funcionamento desta prefeitura para a seguinte forma: 
  
Atendimento ao Público: das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 
14:00h. 
Expediente Interno: das 14:00h às 17:00h. 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 
025/2013. 
  
Gabinete do Prefeito, em 19 de março de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 
  
MARCELO RICARDO CORDEIRO 
Secretário Mun. Adm. Finanças 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:169D523C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DECRETO N 039/2013 - NOMEAÇÃO COMISSÃO 
TRANSPORTE ESCOLAR 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de Marcelândia 
CNPJ: 03.238.987/0001-75 – Rua Guaira, 777 – Centro – 
Marcelândia – MT 
Fone (66) 3536-3100 e-mail: marcelandia@marcelandia.mt.gov.br – 
site www.marcelandia.mt.gov.br 
  
DECRETO Nº. 039/2013. 
DATA: 27/03//2013 
  

SÚMULA: NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR 
A COMISSÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR DO 
MUNICIPIO DE MARCELANDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica nomeada a Comissão de Transporte Escolar do 
Município de Marcelândia composta pelos seguintes membros: 
I – Assessora Pedagógica: 
Titular: Marileusa Alexandra Prada 
  
II – Representante dos Pais: 
Titular:Terezinha Silva Amorim 
Suplente: Lucilene Queiroz de Almeida 
  
III – Representante dos Professores da Rede Municipal de Ensino: 
Titular: Ana Nita da Silveira 
Suplente: Marcely da Silva Cruz 
  
IV – Representante dos Professores da Rede Estadual de Ensino: 
Titular: Kátia Ferreira Brechó 
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Suplente: Diogo Maioli Pangone 
  
V – Representante do Poder Executivo: 
Titular: Gislaine Prudenciano da Silva 
Suplente: Célio Félix de Souza 
  
VI – Representante do Poder Legislativo: 
Titular: João do Carmo Cerqueira 
Suplente: Leonarda da Cruz Ferreira 
  
VII – Representante do Conselho de Fundeb: 
Titular: Sonia Martinis 
Suplente: Lindomar Basílio da Silva 
  
VIII - Representante dos alunos: 
Titular: Joana Dark Honório Gaspar 
Suplente: Cassiana Catarina Souza Peruzzolo 
  
Art. 2º - Para exercer a função de Presidente foi eleito a Sra. Gislaine 
Prudenciano da Silva e para vice-presidente a Sra. Silvana de Souza 
André. 

  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 27 de março de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Martinis 

Código Identificador:F56CB29E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
CAMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D'OESTE 
TERMO DE POSSE DE SUPLENTE DE VREADOR 

 
TERMO DE POSSE DO TERCEIRO SUPLENTE DE 
VEREADOR  
  
Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março do ano de 2013 (dois mil e 
treze), às 17:00horas (dezessete horas), nas dependências da Câmara 
Municipal, Plenário das Deliberações “Conceição Aparecida Dutra de 
Miranda”, na Comarca e Cidade de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, sito a Rua Juscelino Kubitschek, nº 3226. Reuniram-se os 
membros do Poder Legislativo Municipal, Vereadores: ELTON 
CÉSAR MARQUES DE QUEIROZ-PMDB; JOSÉ WILTON 
POSSAVATS-PP; LAÉRCIO ALVES PEREIRA-PSD; LAZARO 
APARECIDO DIAS-PSD; MARINEZ DE CAMPOS-PP; PAULO 
GONÇALVES FERREIRA-PSC E SERGIO DOS SANTOS-PSD. 
Considerando a Licença por tempo indeterminado concedido à 
Vereadora Luci Garcia Sebaldeli, para ocupar o cargo de Presidente 
da Fundação Municipal de Saúde “Prefeito Samuel Greve”, na 
Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, através da Resolução nº 
002 de 25/03/2013. Com o objetivo de em Sessão Solene nos termos 
do Art. 10 § 1º, Art. 44 Inciso I Alínea “s” do Regimento Interno, 
perante a mesa diretora sob a presidência do vereador Laércio Alves 
Pereira, que de acordo com Regimento Interno dessa Casa de Leis, e 
de conformidade com a convocação feita em 26/03/2013. Constatada 
a presença dos demais vereadores, o senhor Presidente declarou aberta 
a Sessão, e convidou para de pé ouvirem a execução do Hino 
Nacional, após a execução do Hino Nacional, solicitou ao senhor 
Suplente Vereador para que dirigisse até a mesa para a entrega do 
diploma e declaração pública de bens. Conferido os documentos 
comunicou a todos que os mesmos estão de acordo com as 
formalidades legais e solicitou ao 3º (terceiro) Suplente de Vereador 
pela coligação “Mudança com Esperança” (PRP/PSD), SENHOR 
NILOMAR MARQUES DA CUNHA, eleito em 07/10/2012, pelo 
partido PSD (Partido Social Democrático), para que se dirigisse frente 
a Mesa Diretora e com a mão espalmada sobre as Constituições 
Nacional, Estadual, Lei Orgânica e Regimento Interno, fizesse o 
juramento de posse: “PROMETE MANTER, DEFENDER E 

CUMPRIR AS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL, A 
LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO, OBSERVAR AS LEIS, 
PROMOVER O BEM GERAL, A INTEGRIDADE E O 
DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO”. “ASSIM O 
PROMETO “. Após o seu juramento o Sr. Presidente, proclamou: 
“Em nome do povo, que esta Augusta Casa de Leis representa e 
no uso das prerrogativas constitucionais, declaro empossado sua 
Excelência, o Senhor Vereador NILOMAR MARQUES DA 
CUNHA” . Na seqüência convidou o Vereador empossado para tomar 
acento a cadeira da Vereadora Titular Senhora Luci Garcia Sebaldeli, 
licenciada do Cargo nos termos do Art. 40 Inciso IV da Lei Orgânica 
Municipal, neste ato o mesmo passa a cumprir o mandato de Vereador 
por tempo indeterminado. Nada mais havendo a tratar, e para constar, 
foi lavrado este Termo, que vai assinado pelo Presidente da Câmara, 
pelo empossado e pelos demais Vereadores presentes. 
  
NILOMAR MARQUES DA CUNHA 
Vereador Empossado 
  
LAÉRCIO ALVES PEREIRA SÉRGIO DOS SANTOS 
Vereador-psd Vereador-psd 
  
JOSÉ WILTON POSSAVATS ELTON CÉSAR MARQUES DE 
QUEIROZ 
Vereador-pp Vereador-pmdb 
  
LAZARO APARECIDO DIAS MARINEZ DE CAMPOS 
Vereador-psd Vereadora-pp 
  
PAULO GONÇALVES FERREIRA 
Vereador-psc  

Publicado por: 
Joldemar Agueiro 

Código Identificador:1E4FC4FF 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

DECRETO 2544 
 
DECRETO Nº 2544 DE 27 DE MARÇO DE 2013. 
  

DISPÔE SOBRE APROVAÇÃO PRELIMINAR DE 
PROJETO URBANISTICO DE AMPLIAÇÃO DO 
LOTEAMENTO BANDEIRANTES II E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ELIAS MENDES LEAL FILHO , Prefeito do Município de Mirassol 
D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais, 
com fulcro no inciso IX do artigo 84, combinado com art. 245 da Lei 
Orgânmica Municipal e artigo 28 da Lei 111 de 14 de setembro de 
1981, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º - Fica APROVADO preliminarmente o projeto 
URBANISTICO de ampliação do Loteamento Bandeirantes II, 
considerando que o mesmo conforme Parecer Tecnico do serviço de 
engenharia do municipio, encontra-se de acordo com o que dispôe o 
artigo 26 da Lei 111/81. 
  
Art. 2º - A aprovação final do empreendimento se dará apos 
satisfeitas as demais exigencias condidas na Lei 111/91. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 
em 27 de março de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:D7208E0E 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
DECRETO Nº. 018/2013 
  

“Dispõe sobre Ponto Facultativo, e dá outras 
providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições lhe conferida 
pela Lei Orgânica Municipal, DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO  no dia 28/03/2013 
(quinta-feira), em virtude da Comemoração Religiosa da Semana 
Santa. 
  
Parágrafo Único - O expediente será normal no dia 28/03/2013 
(quinta-feira) na Secretaria Municipal de Infra Estrutura, cujas 
atividades são consideradas essenciais não possam ser suspensas por 
motivo de interesse público. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 25 de março de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:EF27E501 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO  
 
A Câmara Municipal de Nortelândia-MT, no uso de suas funções 
institucionais, torna público, na forma do artigo 61 § único da Lei 
8.666/93, aos interessados e cidadãos em geral objetivando a perfeita 
eficácia dos atos, a formalização do seguinte contrato, cuja minuta 
segue abaixo: 

  
CONTRATO..........: Nº. 02/2013 
CONTRATADO....:  NASCENTE COMUNICAÇÃO NOTÍCIA E MARKETING LTDA-

ME  

OBJETO.................: 

Os serviços de filmagem, gravação e edição ora contratados serão 
executados de acordo com o que se segue: 
a) Gravação das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais e 
audiências públicas, disponibilizando pessoal qualificado; 
b) Colocar à disposição e operar os equipamentos de gravação digital 
(com no mínimo duas câmeras), de mesa de corte e de edição de imagens; 
c) Fornecer material para veiculação de imagens digitais para fins de 
exibição em televisão via cabo, havendo condições técnicas para exibição; 
d) Gravar e disponibilizar DVDs com as cópias das filmagens das sessões. 

VALOR GLOBAL.:  R$ 7.000,00 (sete mil reais)  

  
DOTAÇÃO.............: 

Programa 0001 – Processo Legislativo, elemento de despesa 
3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

BASE LEGAL........: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores.  

ASSINATURA.......: 01 de Março 2013.  

VIGÊNCIA.............: De 01/03/2013 à 31/12/2013 

  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE NORTELÂNDIA-MT, EM 01 DE ABRIL DE 2.013.  

  
VALDEY SOUTO CARDOSO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:B97638B4 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 
PUBLICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO  

A Câmara Municipal de Nortelândia-MT, no uso de suas funções 
institucionais, torna público, na forma do artigo 61 § único da Lei 
8.666/93, aos interessados e cidadãos em geral objetivando a perfeita 
eficácia dos atos, a formalização do seguinte contrato, cuja minuta 
segue abaixo: 

  
CONTRATO..........: Nº. 01/2013  
CONTRATADO....:  JORNAL A NOTÍCIA  

OBJETO.................: 

Contratação de serviço publicitário de divulgação, distribuição e 
veiculação dos trabalhos institucionais de expedição de atos 
administrativos e legislativos sendo: portarias, decretos legislativos, leis 
municipais, portarias, decretos legislativos, leis municipais, resoluções, 
instruções normativas, despachos, regulamentos, certidões, pareceres, 
modalidades de licitações e matérias das sessões legislativas de interesse 
do Poder Legislativo Municipal.  

VALOR GLOBAL.:  R$ 4.000,00 (quatro mil reais)  

  
DOTAÇÃO.............: 

Programa 0001 – Processo Legislativo, elemento de despesa 
3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 
Despesas com Públicidades  

BASE LEGAL........: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores.  

ASSINATURA.......: 01 de Março 2013.  

VIGÊNCIA.............: De 01/03/2013 à 31/12/2013 

  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE NORTELÂNDIA-MT, EM 01 DE ABRIL DE 2.013.   
  
VALDEY SOUTO CARDOSO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:D72EB0EF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 002/13  

 
Contratado: Solange Aparecida Cavalieri 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:9C5C0193 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 003/13  

 
Contratado: Cristiane De Souza Gallo 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:310E4A97 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 004/13  

 
Contratado: Beatriz Alves De Oliveira Sorgatto Moreira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B6F128D5 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 005/13  

 
Contratado: Everson Almeida Siqueira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 
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Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:080621C8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 006/13  

 
Contratado: Ednaldo Forentino De Mello 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:320F2E2D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 007/13  

 
Contratado: Genivaldo Natal Rocha Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:17F7A6E7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 008/13  

 
Contratado: Terezinha Pinheiro 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:4DE9DCDC 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 009/13  

 
Contratado: Jeso Amorim Bezerra 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B6911FE1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 010/13  

 
Contratado: Ezequiel Gomes Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E9717F2E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 011/13  

 
Contratado: Silvanes Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:4B6D020F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 012/13  

 
Contratado: Adriano Ferreira De Souza 

Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:33AF9DF5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 013/13  

 
Contratado: Anastácia Elina Lopes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:984BE170 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 014/13  

 
Contratado: Tatielen Corsetti De Oliveira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:72EE9239 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 015/13  

 
Contratado: Jeime Dias 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:4DE46CB9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 016/13  

 
Contratado: Salete Teresinha Wagner 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:09C8B316 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 017/13  

 
Contratado: Lucinéia De Oliveira Corsetti 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:FEB0A770 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 018/13  

 
Contratado: Ana Maria Frei Moraes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6C60B0DF 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 019/13  

 
Contratado: Neide Cecília Bigo 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A286A206 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 020/13  

 
Contratado: Ana Souza Oliveira De Carvalho 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:9C9A0DA1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 021/13  

 
Contratado: Flavia Franco De Lima 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:2C86E987 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 022/13  

 
Contratado: Eliza Marilene Pereira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E9A7598A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 023/13  

 
Contratado: Rubia De Fátima Mendes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:610372AC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 024/13  

 
Contratado: Adriana Dos Santos Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:5022F8F0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 025/13  

 
Contratado: Katilaine Da Silva Biazotto 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6CB2FC3A 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 026/13  

 
Contratado: Roseli Sales Fernandes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:88BC53C9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 027/13  

 
Contratado: Lidiane Furlan De Vanderlei 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:2BA81BF2 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 028/13  

 
Contratado: Delzenir De Sousa Araujo 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:BF39BA88 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 029/13  

 
Contratado: Márcia Haruko Yamamoto Yoshikawa 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:71876685 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 030/13  

 
Contratado: Mineia Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:122F5C8C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 031/13  

 
Contratado: Lizandra Paula Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:8AB9902B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 032/13  

 
Contratado: Célio Aparecido Pereira De Souza 
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Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:FFD6CBD8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 033/13  

 
Contratado: Lucia De Souza 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0993326F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 034/13  

 
Contratado: Elviro Pereira Soares 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B7C093D5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 035/13  

 
Contratado: Daniel Sidnei Batista 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:7CE2B2A6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 036/13  

 
Contratado: Viviane Cristiane Da Silva Rego 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0FB3892A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 037/13  

 
Contratado: Geny Da Silva Soares 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:22CC1FD9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 038/13  

 
Contratado: Alcione Camargo 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:F4E05600 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 040/13  

 
Contratado: Roseli De Lima 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B8A9FB24 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 041/13  

 
Contratado: Luciana Carvalho Lara 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:899A71DA 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 042/13  

 
Contratado: Maria Clara De Oliveira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:70C268EF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 043/13  

 
Contratado: Maria De Jesus Pereira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B137541C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 044/13  

 
Contratado: Argemiro Rodrigues Dos Santos Objeto: O presente 
termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do prazo e da 
prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do dia 
01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:FE4EA0CB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 046/13  

 
Contratado: Ana Sarah Jaloreto Ribeiro Nunes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:19F04597 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 047/13  

 
Contratado: Roseli De Souza Martins Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 
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Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:D1DF448F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 048/13  

 
Contratado: Leonice Batista Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E8D9C878 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 049/13  

 
Contratado: Sidiney Cesar May Gonzatto 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:C6F186E1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 051/13  

 
Contratado: Maria Do Carmo De Souza 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:93F069D3 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 052/13  

 
Contratado: Maria Socorro De Araujo Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:3E441236 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 053/13  

 
Contratado: Cleuza Da Rosa Soares 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:86B955C0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 055/13  

 
Contratado: Osvaldo Makcmovicz 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:7A39DE84 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 056/13  

 
Contratado: Carlinhos Batista Gomes 

Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:365D1F4F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 058/13  

 
Contratado: Leandro De Jesus Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:985D7991 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 059/13  

 
Contratado: Vilson Jose Schneider 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0A766427 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 060/13  

 
Contratado: Anísio Karczmarski Morangueira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:1831BE6A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 061/13  

 
Contratado: Maite Da Silva Andres 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:98744B53 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 062/13  

 
Contratado: Antonio Ismair Ruth Schmidt Martins 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:2DC0530D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 063/13  

 
Contratado: Kelen Fernanda Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:1DDE316B 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 064/13  

 
Contratado: Leidimar Lopes Manoel 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:F50A15AB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 065/13  

 
Contratado: Uelen Gonçalves Machado 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:DBB06AB6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 066/13  

 
Contratado: Maria Gorete Back 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A8D64AE7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 067/13  

 
Contratado: Ivone Dos Santos Oro 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:B876B7F8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 068/13  

 
Contratado: Odinei Picon 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:818B1420 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 069/13  

 
Contratado: Milton Picon 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:414F0F57 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 070/13  

 
Contratado: Gerso De Jesus Batista 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:3E8A0C0C 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 071/13  

 
Contratado: Josimar Cavalcanti Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6349D969 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 072/13  

 
Contratado: Valdeir Donizete Cassiano 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:1309204A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 073/13  

 
Contratado: Francisco Vieira De Araujo 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:54A688F8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 074/13  

 
Contratado: Jurandir Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0C8E6641 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 075/13  

 
Contratado: Juscelino Pereira Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6FC7A442 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 076/13  

 
Contratado: Joverseu Pereira De Oliveira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:1CC43F43 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 077/13  

 
Contratado: Ariana Bonomo Murça 
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Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:FCA7FB0A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 078/13  

 
Contratado: Daniele Bavaresco 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:5CBC3A65 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 079/13  

 
Contratado: Silvia Helena Braga 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:8B0E555B 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 080/13  

 
Contratado: Adélio Vigilato Vilas Boas 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:55AC15AC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 082/13  

 
Contratado: Osmar Morgam 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:5908B0F3 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 083/13  

 
Contratado: Silvio Luis Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:C2BB64B7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 084/13  

 
Contratado: Paulino Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:3BBA4303 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 085/13  

 
Contratado: Romualdo Gudulunas Honório 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:13725389 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 086/13  

 
Contratado: Valdecir Fernandes De Moraes Junior 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:2546CFA0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 087/13  

 
Contratado: Josenito Nascimento De Moraes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:CE6EE451 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 088/13  

 
Contratado: Adriana Rodrigues Pereira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:AE0846D2 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 089/13  

 
Contratado: Lucinéia Rodrigues Rosa Ribeiro 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:936842C7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 090/13  

 
Contratado: Eriane Custodio Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:06BD8881 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 091/13  

 
Contratado: Zileide Da Silva Bento 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 
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Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:BB1162BD 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 092/13  

 
Contratado: Aparecido Pedro Mendes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:15BFF4E6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 094/13  

 
Contratado: Roneclei Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:EE6A66E3 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 096/13  

 
Contratado: Claudemir Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6A57A3AA 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 097/13  

 
Contratado: Leila Ali Darwiche 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6EEE753B 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 098/13  

 
Contratado: Eronides Camargo Santana 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:44A71344 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 099/13  

 
Contratado: Edison Cargnin 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:F1DE3410 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 100/13  

 
Contratado: Jose Roberto De Sá 

Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:DC8B20F9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 108/13  

 
Contratado: Moisez Luiz 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A072D529 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 111/13  

 
Contratado: Janielle Fernandes Dos Santos Matos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A0DE3CC3 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 112/13  

 
Contratado: Nayara Sricigo Labegaline 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0F2CFEFB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 113/13  

 
Contratado: Ângela Aparecida Franzon 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:1ED2E469 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 114/13  

 
Contratado: Barbara Michelle Labegalini 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:EB87062F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 118/13  

 
Contratado: Jose Vitor Moraes 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:DDC33DA3 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 119/13  

 
Contratado: Silvana Da Silva Paula 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:66D1C8CF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 122/13  

 
Contratado: Fabio rocha da silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:457CEE03 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 130/13  

 
Contratado: Roseli Mercilia De Oliveira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:9B6176B5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 132/13  

 
Contratado: Thalita Filie Alves Moreira 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A2BA730E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 133/13  

 
Contratado: Eliane Gomes Da Silva Da Costa 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A8FF482D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 134/13  

 
Contratado: Marilda Marques 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E9AF4AA1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 135/13  

 
Contratado: Randel Cesar Da Costa 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:612A7941 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 136/13  

 
Contratado: Edivaldo Aparecido Dos Santos 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:46A3F63F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 137/13  

 
Contratado: Douglas Cerencovich 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:EC18C184 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 138/13  

 
Contratado: Vilma Araujo Da Silva 
Objeto: O presente termo aditivo tem o objetivo de alterar a IV- do 
prazo e da prorrogação do contrato, que passara a vigorar a partir do 
dia 01/04/2013, a vigência poderá ser ate a data de 31/05/2013. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:28507BE3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ORDEM DE SERVIÇO 362/2012 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 
REPRESENTADO PELO EXM°. SE. PREFEITO MUNICIPAL 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS, QUE, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EXPEDEA SEGUINTE: 
  
ORDEM DE SERVIÇO 
  
DISPONDO 
  
l – Fica autorizada a empresa COSTRUTURA E ENGENHARIA 
AÇO FORTE, inscrita no C.N.P..J./MF sob o n°. 11.065.707/0001-00, 
estabelecida a Rua Rio Grande do Sul s/n°, na Cidade de Nova 
Bandeirantes – MT, de interesse dessa Municipalidade, a executar seu 
objetivo, Execução de obra de construção civil para construção de 
piso para 03 (três) quadras poliesportivas nas escolas Ariosto da 
Riva, Paraíso do Norte e Trescinco, com área de construção 600 
m2 cada uma, no Município de Nova Bandeirantes, de acordo com 
o procedimento Licitatório modalidade Concorrência Publica N° 
001/2012. 
ll – A presente ordem de serviço tem caráter legal e imediato de modo 
que a lei e o interesse público, o Contrato n° 362/2012, sejam 
efetivamente cumpridos. 
lll – Critérios: Os da homologação da licitação. 
lV – Conjuntamente com essa ordem de serviço, o setor de finanças 
da administração desta municipalidade, apresentará o empenho das 
despesas aqui ordenadas, nos termos do processo da Licitação. 
  
Registre, afixe-se, publique-se, notifique-se 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de outubro de 2012 
  
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes – Mt 
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VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
Costrututora e Engenharia Aço Forte Ltda 
ANTONIA LUIZ DE OLIVEIRA  
Proprietário  

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:1D6F1B66 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 313/2013 
 
CONTRATADO : IBAQUE CONSULTORIA, ASSESSORIA E 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL LTDA 
CNPJ: 10.198.115/0001-96 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE 
UMA PALESTRA MOTIVICIONAL DIRECIONADA PARA O 
DIA DAS MULHERES 
VALOR GLOBAL : R$ 7.550,00 (SETE MIL REAIS DUZENTOS E 
CINQUENTA REAIS) 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:24C1C618 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 329/2013 
 
CONTRATADO : KESTRING & CIA LTDA 
CNPJ: 17.627.342/0001-39 
OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA RETRO ESCAVADEIRA 
MARCA DOOSAN MODELO DX225 LCA SERIE 10751, DE 
PROPRIEDADE DA CONTRATANTE, CONFORME CONSTA NA 
NOTA FISCAL DE N° 337, EM ANEXO. PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS REFERENTE A 2,5 H (DUAS HORAS E MEIA) 
NA RECUPERAÇÃO DA ESTRADA PROCOMP EM FRENTE AO 
LIXÃO NO MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES. 
VALOR GLOBAL : R$ 625,00 (SEISCENTOS E VINTE E CINCO 
REAIS) 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:8DFEC8F8 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 328/2013 
 
CONTRATADO : H D R ARQUITETURA E PLANEJAMENTO 
LTDA 
CNPJ: 14.382.760/0001-15 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA ÁREA DE ARQUITETURA E 
URBANISMO COM ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
ARQUITETURA, BEM COMO PAISAGISMO E URBANISMO 
PARA ATENDER O MUNICIPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES/MT, COM INDICAÇÃO DE PROFISSIONAL 
CAPACITADO PARA ATUAR NO MUNICÓPIO COM GARGA 
HORÁRIA DE 20 HORAS SEMANAIS, DURANTE O EXERCICIO 
DE 2013. 
VALOR GLOBAL : R$ 29.500,00 (VINTE E NOVE MIL E 
QUINHENTOS REAIS) 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 014/2013  

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:94F330C0 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO 321/2013 
 
CONTRATADO : SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO VALE 
DO BANDEIRANTES LTDA - ME 
CNPJ: 13.309.336/0001-82 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLICADO, PARA PROVIMENTO DE VAGAS PARA 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, NIVEL MÉDIO E NÍVEL 
FUNDAMENTAL. 
VALOR GLOBAL : R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS) 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 009/2013  

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 

Código Identificador:CDAA921D 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 322/2013 
 
CONTRATADO : DAGMAR CASELLATO RODRIGUES 
CPF: 580.368.229-20 
OBJETO: REALIZAÇÃO DE UM CURSO DE CONFECÇÃO DE 
TRUFAS E OVOS DE PÁSCOA, A SER REALIZADA NO 
ESPAÇO DO SALÃO PAROQUIAL NO PERÍODO DE 18 A 28 DE 
MARÇO DE 2013 COM CARGA HORÁRIA TOTAL DE 110 
(CENTO E DEZ) HORAS. 
VALOR GLOBAL : R$ 5.610,00 (CINCO MIL SEISCENTOS E 
DEZ REAIS) 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:D02C258B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
MODALIDADE: CONVITE Nº. 002/2013 TIPO: MENOR 

PREÇO GLOBAL.  
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nova Brasilândia – MT, torna – se público aos interessados que o 
Convite N°. 002/2013, Objeto: Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Consultoria 
Técnica e Assessoria Técnica Contábil, cuja abertura ocorreu no dia 
27 de março de 2013, as 08: 00 sagrou – se vencedora a empresa; 
CLEBIO GERALDO GUIMARAES GAIS- ME , com uma 
proposta no valor global de R$: 22.500,00 (vinte e dois mil e 
quinhentos reais) 
  
Nova Brasilândia – MT, 27 de março de 2013. 
  
JEAN CARLOS PEREIRA DE SOUZA 
Portaria: 036/2013 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:C64711B2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DO CONTRATO Nº 001/2013  
 

Retifica-se a Cláusula Sétima Item 07.1 do Contrato nº 
001/2013, publicado no Jornal Eletrônico da AMM/MT 
na data de 25 de janeiro de 2013. 

  
ONDE SE LÊ: 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA  
  
07.1 – O prazo do presente instrumento contratual, inicia a vigência 
na data de 15/01/2013, com seu término em 31/12/2012, podendo ser 
prorrogado na forma da Lei, desde que haja manifestação das partes 
com antecedência mínima de 03 (três) dias do término do Contrato. 
  
LEIA-SE:  
  
07.1 – O prazo do presente instrumento contratual, inicia a vigência 
na data de 15/01/2013, com seu término em 31/12/2013, podendo ser 
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prorrogado na forma da Lei, desde que haja manifestação das partes 
com antecedência mínima de 03 (três) dias do término do Contrato. 
  
Nova Maringá – MT, 27 de março de 2013. 
  
Município de Nova Maringá Adalberto Foss 
JOÃO BRAGA NETO  
Contratado 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
LUCIANA GARCIA HARALA ROBERTO DE LIMA 
CPF nº 786.955.701-34 CPF nº 827.430.611-20 

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:A5CB81F2 

 
ASSESSORIA JURIDICA 

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 002/2013 
 
PARTES: O MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Amos 
Bernardino Zanchet, nº 931, Centro, na cidade de Nova Maringá/MT, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, representado neste 
ato pelo Prefeito Municipal JOÃO BRAGA NETO , brasileiro, 
casado, portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 3026855 SESP-
PR, filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, natural de 
Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado CONCEDENTE, 
e de outro lado ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE , Pessoa Jurídica de Direito Privado, com 
sede na Avenida Amos Bernardino Zanchet, s/nº, Centro, na cidade de 
Nova Maringá/MT, inscrito no CNPJ sob nº 03.964.651/000l-90, 
representado neste ato pela Presidente ROSILENE PEREIRA 
GAMA , brasileira, casada, funcionária pública, inscrita no CPF/MF 
sob nº 000.489.631-94, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
1609576-6 SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Castro Alves, 
s/nº, bairro Jardim América em Nova Maringá/MT, doravante 
simplesmente denominado CONVENENTE , em consonância com a 
Lei Municipal nº 612/11, celebram o presente convênio, objetivando 
repasse de subvenção para manutenção da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE de Nova Maringá, conforme 
cláusulas e condições a seguir: 
OBJETO:  O presente Convênio tem por objeto o repasse mensal de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), da Concedente ao Convenente, a título 
de Repasse Financeiro, que possibilite sua aplicação nas despesas da 
referida Associação de Pais e Amigos do Excepcional – APAE, bem 
como, auxiliar em todas as despesas com manutenção e remuneração 
de pessoal especializado e contratado. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Este Convênio se fundamenta nas 
disposições consubstanciadas pela Lei nº 8.666/1993 e alterações 
posteriores, nos regulamentos estabelecidos pelas Leis Municipais nº 
614/2011 e 612/2011 e neste instrumento. 
DA VIGENCIA:  O prazo do presente Convênio será de 10 (dez) 
meses, iniciando a vigência na data de sua assinatura, com seu 
término em 31/12/2013. 
DO PREÇO: O valor do Repasse Financeiro, objeto do presente 
Convênio, importa em R$ 100.000,00 (cem mil reais). O valor será 
pago ao Convenente em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e 
consecutivas de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo a primeira com 
vencimento até o dia 10 de abril de 2013; e as demais até os dias 10 
dos meses subseqüentes, diretamente na tesouraria da Prefeitura ou 
através de crédito em conta corrente do Convenente. 
DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes do 
presente Contrato correrão por conta de recursos do Orçamento 
Programa do Município à conta da seguinte rubrica orçamentária: 
05.001.12.367.0013.2014.335043.000000. 
  
ASSINAM: 
  
Município de Nova Maringá 
JOÃO BRAGA NETO 
Concedente 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
NOVA MARINGÁ – MT 
Convenente 

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:530ADFB1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2013 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE 
ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ:37.465.556/0001-63 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 06/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1006/2013 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MONTE VERDE-MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede administrativa à Avenida Mato 
Grosso, s/nº, Bairro Centro, nesta cidade, doravante denominada 
PREFEITURA, neste ato devidamente representada pelo Prefeito 
Municipal, Sr. ARION SILVEIRA, brasileiro, casado, portador da 
C.I. RG n.º 4.131.758-2 SSP/PR e CPF/MF n.º 515.018.729-15, 
residente e domiciliado á Rodovia MT 208 nesta cidade de Nova 
Monte Verde-MT, RESOLVE registrar os preços da empresa 
JORNAL GN LTDA ME nas quantidades estimadas na Seção 4 desta 
Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório Pregão Presencial nº. 09/2013 e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, sujeitando- se as partes às normas constantes 
da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que couber 
ao Decreto Municipal nº. 14/2010, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e 
eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE 
ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE CIRCULAÇÃO LOCAL PARA 
ATENDER O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, conforme 
especificações e condições constantes no edital de Pregão Presencial 
nº. 09/2013. 
1.1.1. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações 
nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
tal objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência da execução, em igualdade de 
condições. 
2. DA VIGÊNCIA 
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua publicação. 
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal 
de Planejamento, Administração e Finanças, através do Departamento 
de Compras/Licitações, no seu aspecto operacional, com apoio da 
Assessoria Jurídica, nos aspectos legais; 
4. DO CONTRATADO 
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
FORNECEDOR: JORNAL GN LTDA ME 

CNPJ: 10.674.529/0001-44 

ENDEREÇO: RUA B-4, 406, CENTRO, ALTA FLORESTA - MT 

TELEFONE: (66) 3521-8641 

  

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD 
UND DE 
MEDIDA  

PREÇO 
UNITÁRIO  

PREÇO 
TOTAL  

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 
PUBLICADOS EM FORMATO DE COLUNAS DE 9,0 
CM NA FONTE PADRÃO TIMES NEW ROMAN, 
TAMANHO 7 (PADRÃO WINDOWS®), ESPAÇO 1 

2.500 cm 19,00 47.500,00 

  
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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5.1. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 
Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações do edital, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas. 
5.2. Publicar os atos oficiais enviados no prazo máximo de 02 (dois) 
dias contados da data do envio dos mesmos, responsabilizando-se a 
CONTRATADA pelo envio de no mínimo 10 (dez) exemplares da 
publicação à Prefeitura Municipal sem custo adicional incluindo-se o 
frete dos mesmos. 
5.3. Executar os serviços, conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada; 
5.4. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui 
estabelecidas; 
5.5. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis 
necessárias para recebimento de correspondência; 
5.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
5.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo- lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura; 
5.8. Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência 
ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos 
causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as 
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
5.9. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse 
limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
5.10. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão 
aplicados no contrato decorrente do Registro de Preços mediante 
Termo Aditivo. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de 
Serviço; 
6.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
deste Edital; 
6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições estabelecidas neste 
Edital; 
6.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer 
irregularidade constatada durante a prestação dos serviços; 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do 
registro, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse 
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 
6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
7. DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento devido será efetuado conforme emissão da nota 
fiscal devidamente atestada pela secretaria responsável atestando o 
recebimento dos serviços. 
7.2 A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor 
competente, 
assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as 
exigências contidas neste edital. 
7.3 A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT reserva-se o 
direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota 
Fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora 
do certame licitatório. 
7.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico- financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo ao praticado no mercado. 
8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto 
decorrente deste Registro de Preços; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
9.5. Havendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, cessarão 
todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do 
objeto. 
9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O atraso injustificado no atendimento ao objeto sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), 
conforme determina o artigo 86, da Lei nº. 8666/93; 
10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-
MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 
inclusive com a multa prevista no item 20.2. b; 
10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial dos serviços, a 
Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções 
administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de 
inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da 
Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002; 
10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da 
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Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, o respectivo valor 
será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta 
Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal; 
10.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para 
retirada da Ordem de Fornecimento dos Itens, o valor da multa não 
recolhida será encaminhado para execução pela Procuradoria 
Municipal; 
10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
10.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as 
sanções administrativas previstas no item 20.2, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
ata de registro de preços correrão à conta das dotações orçamentárias 
citadas abaixo, ou das demais que possam vir a aderir à presente ata, 
às quais serão elencadas em momento oportuno: 
  
Órgão 04 – SECRETARIA MUNIC. DE PLANEJ., ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Unidade: 001 – Séc. Mun. Planejamento, Administração e Finanças 

Função: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 131 – COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Programa: 0003 – Gestão Publica Responsável e Transparente 

Projeto/Atividade: 2011 – Divulgação e Publicação Atos Oficiais do Executivo 

82 – Natureza da Despesa:339039000000–Outros Serv de Terc– Pessoa Jurídica 

  
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de 
Preços. 
II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº. 09/2013, seus 
anexos e as propostas das classificadas. 
III. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT. 
  
14. DO FORO Fica convencionado que o Foro para dirimir quaisquer 
dúvidas e controvérsias oriundas do presente instrumento, é o da 
Comarca de Nova Monte Verde-MT, por mais privilegiado que outro 
possa ser. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Monte Verde-MT, 27 de março de 2013. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
JORNAL GN LTDA ME 
CNPJ 10.674.529/0001-44 
Contratada 
  
Av. Mato Grosso, Centro, Paço Municipal, 
CEP: 78593-000 - Fone: (66) 3597-2800 
e-mail: prefeitura@novamonteverde.mt.gov.br 
www.novamonteverde.mt.gov.br 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:DFC844A0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2013  

A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pelo Decreto nº. 
15/2013 comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 14/2013 no dia 11/04/2013 às 
9:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de 
licitações, na Avenida Mato Grosso, nº. 51, Nova Monte Verde-MT, 
cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES 
PARA ATENDER A CASA DE APOIO, O CONSELHO TUTELAR 
E O DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE. Este pregão será regido 
pelo Decreto Municipal nº. 059/2009, Lei Federal 10.520/2002, Lei 
Complementar 123/2006, com aplicação subsidiária da Lei nº. 
8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. Poderão 
participar do certame somente pessoas jurídicas sob a condição de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. O Edital completo 
contendo as instruções estará à disposição dos interessados na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT ou pelo 
site www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo Licitação - 2013. 
Demais informações pelo telefone (66) 3597-2800. 
    
Nova Monte Verde-MT, 28 de março de 2013. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial do Município 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:FA53AFB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º139/2013. 
 
De 22 de Março de 2013. 
  

SÚMULA: FICA EXONERADA A PEDIDO, A SRA. 
ROSELI PEREIRA DOS SANTOS GATTIBONI, DO 
CARGO EFETIVO DE PROFESSORA DE CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS, MUNICÍPIO DE NOVA MONTE 
VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
ARION SILVEIRA, Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - Fica exonerada, a pedido, a Sra. ROSELI PEREIRA 
DOS SANTOS GATTIBONI, do cargo efetivo de professora de 
Ciências Biológicas, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Desporto, da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso. 
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde/MT, 22 de Março de 
2013. 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Schedler Citadin 

Código Identificador:BC07C4F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N.º 574/2013 

 
Data: 27 de Março de 2013. 

  
SÚMULA: “PROÍBE O VENDEDOR AMBULANTE 
NÃO ESTABELECIDO EM NOVA MONTE VERDE 
- MT, VENDER QUALQUER TIPO DE 
MERCADORIA EM LOCAL PÚBLICO FORA DO 
LUGAR ESPECIFICADO.” 

  
A Câmara Municipal aprovou e ARION SILVEIRA, Prefeit o 
Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais sanciona a seguinte lei: 
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Art. 1º - A exploração do comércio ambulante para pessoas não 
residentes no Município de Nova Monte Verde,obedecerá às normas 
estabelecidas nesta Lei. 
Parágrafo único: Considera-se comércio ambulante, para os efeitos 
desta Lei, toda e qualquer forma de atividade lucrativa de caráter 
eventual ou transitório, exercida de maneira itinerante, nas vias, 
logradouros ou quaisquer dependências públicas. 
Art. 2º - Fica proibido ao vendedor ambulante, não residente no 
município vender qualquer tipo de mercadoria fora de local 
especificado e sem prévia autorização da Prefeitura Municipal. 
Parágrafo único: O exercício do comércio ambulante dependerá 
sempre de prévia autorização municipal, sujeitando-se o vendedor 
ambulante ao pagamento do tributo correspondente estabelecido na 
legislação tributária do Município. 
Art. 3º - Será permitida ao vendedor ambulante que não reside no 
Município, apenas a venda de produtos ou mercadorias não 
encontradas nas prateleiras do comércio local, mediante licença prévia 
concedida pela Prefeitura Municipal. 
Parágrafo único: A licença, concedida a título precário, é pessoal e 
intransferível, devendo ser requerida ao Chefe do Poder Executivo, 
em formulário próprio, servindo exclusivamente para os fins e 
períodos declarados. 
Art. 4º - O vendedor ambulante, não residente no Município, terá 
direito de comercializar seus produtos somente após receber licença 
prévia da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde. 
Parágrafo único: a licença para comércio ambulante tem validade 
apenas para os locais e horários nela designados. 
Art. 5º - Fica proibida a venda ambulante de mudas para arborização 
ou frutíferas, antes de concessão de licença pela Prefeitura Municipal 
de Nova Monte Verde. 
Art. 6º - Fica proibida a venda ambulante de produtos perecíveis 
oriundos de outros estados sem a licença prévia da Prefeitura 
Municipal de Nova Monte Verde. 
Art. 7º - O vendedor ambulante, não residente em Nova Monte Verde, 
encontrado sem a licença prévia, renovação da licença ou com 
produtos sem comprovação de origem sofrerá multa e apreensão da 
mercadoria e equipamento encontrados em seu poder, até a 
regularização da situação e pagamento da multa imposta. 
§ 1º - Em caso de apreensão, será lavrado termo em formulário 
próprio, expedido em duas vias, onde serão discriminadas as 
mercadorias, apetrechos e equipamentos apreendidos, fornecendo-se 
cópia ao infrator. 
§ 2º - As mercadorias perecíveis, quando não reclamadas dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, serão doadas a estabelecimentos de assistência 
social, mediante recibo comprobatório à disposição do interessado, 
sem prejuízo da multa aplicada. 
§ 3º - No caso de mercadorias não perecíveis, decorridos 30 (trinta) 
dias da apreensão, sem que haja pagamento ou contestação, a coisa 
apreendida será vendida em leilão e o valor arrecadado será recolhido 
aos cofres do Município. 
§ 4º - Aplicada a multa, continua o infrator obrigado à exigência que a 
determinou. 
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde MT, em 27 de março de 
2013. 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Schedler Citadin 

Código Identificador:47A683AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 031, DE 26 DE MARÇO DE 2013. 
 
  

“Abre crédito adicional especial no valor de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) e da outras 
providências”.  

  

O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, atendendo o 
contido da Lei Municipal nº 1.646 de 26/03/2013, em consonância 
com a Lei Federal nº 4.320/64. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto crédito adicional especial no orçamento do 
Município no montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), nos 
termos do Artigo 41, Inciso II da Lei n° 4.320/64, na seguinte 
classificação orçamentária: 
  
DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR - CRÉDITO ESPECIAL  
06. Secretaria Municipal de Saúde     

06.002. Fundo Municipal de Saúde     

06.002.10 Saúde     

06.002.10.302. 
Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

    

06.002.10.302.0056. 
Atenção de média e alta 
complexidade e ambulatorial 

    

06.002.10.302.0056.1138. 
Extinção da Fundação Mutuense de 
Saúde 

    

06.002.10.302.0056.1138.3390.93 Indenizações e Restituições R$ 5.000,00 

06.002.10.302.0056.1138.3190.91 Sentenças Judiciais R$ 80.000,00 

06.002.10.302.0056.1138.3390.91 Sentenças Judiciais R$ 15.000,00 

06.002.10.302.0056.1138.3690.71 Principal da Dívida Contratual R$ 350.000,00 

06.002.10.302.0056.1138.3290.21 Juros da dívida por contrato R$ 50.000,00 

TOTAL    R$ 500.000,00 

  
Art. 2º. Para fazer face ao crédito aberto no Artigo 1º desta Lei será 
utilizado os recursos provenientes de superávit financeiro apresentado 
no Balanço Patrimonial – Anexo 14 do Exercício de 2012 do poder 
Executivo Municipal, nos termos do Art. 43, Parágrafo 1º, Inciso I, da 
Lei nº 4.320/64. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 26 de março 2013. 
  
Registre-se, afixe-se e cumpra-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:ED9E084E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N.º 852 DE 16 DE JULHO DE 2009. 

 
REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO NOVA 
OLÍMPIA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL 
DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
  
CAPÍTULO I  
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  
  
Art. 1.º Fica reestruturado por esta Lei, o Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores do Município Nova Olímpia, 
Estado de Mato Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes emanados 
do art. 40 da CF/88, das Emendas Constitucionais n.º 20/98, 41/2003 
e 47/2005 bem como das Leis Federais n.º 9.717/1998 e 10.887/2004. 
  
SEÇÃO ÚNICA  
DO ÓRGÃO, NATUREZA JURÍDICA E SEUS FINS  
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Art. 2º O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Nova Olímpia/MT, gozará de personalidade jurídica de 
direito público, natureza autárquica e autonomia administrativa e 
financeira. 
  
Parágrafo único. O Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Nova Olímpia/MT, será denominado pela sigla 
"SIMPREV”, e se destina a assegurar aos seus segurados e a seus 
dependentes, na conformidade da presente Lei, prestações de natureza 
previdenciária, em caso de contingências que interrompam, depreciem 
ou façam cessar seus meios de subsistência. 
  
CAPÍTULO II  
DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 3.º São segurados obrigatórios do “SIMPREV” os servidores 
ativos e inativos dos órgãos da Administração Direta e Indireta, do 
Município de Nova Olímpia/MT. 
  
Parágrafo único. Ao servidor ocupante, exclusivamente de cargo em 
comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do 
art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
  
Art. 4.º A filiação ao SIMPREV será obrigatória, a partir da 
publicação desta lei, para os atuais servidores e para os demais, a 
partir de suas respectivas posses. 
  
Art. 5.º A perda da qualidade de segurado do SIMPREV se dará com 
a morte, exoneração, demissão ou para aquele que deixar de exercer 
atividade que o submeta ao regime do SIMPREV. 
  
Parágrafo único. A perda da qualidade de segurado importa na 
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade. 
  
Art. 6º O servidor público titular de cargo efetivo do Município de 
Nova Olímpia permanecerá vinculado ao SIMPREV nas seguintes 
situações: 
  
I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou 
entidade da administração direta ou indireta de outro ente federativo; 
  
II – quando afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo 
sem recebimento de remuneração pelo Município, desde que efetue o 
pagamento das contribuições previdenciárias referentes à sua parte e a 
do Município, observado o disposto no art. 53; 
  
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de 
mandato eletivo; e 
  
IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com 
remuneração. 
  
§ 1º O recolhimento das contribuições relativas aos servidores cedidos 
e licenciados observará ao disposto no art. 51, inciso I, alíneas a e b. 
  
§ 2º Em não ocorrendo o pagamento das contribuições previdenciárias 
de que trata o inciso II, o período em que estiver afastado ou 
licenciado não será computado para fins previdenciários, salvo se 
restar comprovado, mediante averbação, a efetivação das 
contribuições para outro regime de previdência. 
  
§ 3º O segurado, exercente de mandato de Vereador, que ocupe, 
concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao SIMPREV 
pelo cargo efetivo, e ao RGPS pelo mandato eletivo. 
  
§ 4º O segurado professor ou médico será vinculado ao regime 
próprio nos limites de tempo previsto em lei e ou no edital. Se houver 
prorrogação de horário ou turno, sem previsão legal, o servidor será 
vinculado ao RGPS pelo novo turno. 

§ 5º O servidor efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e de 
outros Municípios à disposição do Município de Nova Olímpia/MT, 
permanece filiado ao regime previdenciário de origem. 
  
SEÇÃO II  
DOS DEPENDENTES 
  
Art. 7.º São considerados dependentes do segurado, para os efeitos 
desta lei: 
  
I - O cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, desde que não tenha atingido a 
maioridade civil ou inválido; 
  
II - Os pais; e 
  
III - O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que não 
tenha atingido a maioridade civil ou se inválido. 
  
§ 1º A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos 
deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos 
subseqüentes. 
  
§ 2º Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada à 
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela 
e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e 
educação. 
  
§ 3° O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do 
segurado mediante apresentação do termo de tutela. 
  
§ 4º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser 
casada, mantenha união estável com o segurado ou segurada. 
  
§ 5º Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, 
enquanto não se separarem. 
  
Art. 8.º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 
do artigo anterior é presumida, a das pessoas constantes dos incisos II 
e III deverão comprová-la. 
  
Art. 9.º A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
I - para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio, pela anulação 
do casamento, pelo óbito ou por sentença judicial transitada em 
julgado; 
  
II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união 
estável com o segurado ou segurada; 
  
III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao atingirem a 
maioridade civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
colação de grau cientifico em curso de ensino superior; e 
  
IV - para os dependentes em geral: 
  
a) pelo matrimônio; 
b) pela cessação da invalidez; 
  
c) pelo falecimento. 
  
SEÇÃO III  
DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
Art. 10. A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da 
investidura no cargo. 
  
Art. 11. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, 
mediante apresentação de documentos hábeis. 
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§ 1º Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito sua 
inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la, para 
outorga das prestações a que fizerem jus. 
  
§ 2º A inscrição de dependente inválido requer a comprovação desta 
condição através de perícia médica. 
  
§ 3º A inscrição é essencial à obtenção de qualquer prestação, 
devendo o SIMPREV fornecer ao segurado, documento que a 
comprove. 
  
CAPITULO III  
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA  
  
Art. 12. Os servidores abrangidos pelo regime do SIMPREV serão 
aposentados: 
  
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas no art. 13: 
  
a) a invalidez será apurada mediante exames médicos realizados 
segundo instruções emanadas do SIMPREV e os proventos da 
aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do 
desligamento do segurado do serviço. 
  
b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao 
SIMPREV já era portador não lhe conferirá direito à aposentadoria 
por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
  
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição; 
  
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
  
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
  
§ 1º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma do artigo 35 desta lei. 
  
§ 2º É vedada à adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos segurados do SIMPREV, ressalvados, 
nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 
  
I - portadores de deficiência; 
  
II - que exerçam atividades de risco; 
  
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
  
§ 3º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos 
em cinco anos, em relação ao disposto no art. 12, III, “a”, para o 
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil, no ensino fundamental 
e médio. 
  

§ 4º São consideradas as funções de magistério, contida no parágrafo 
anterior, as exercidas por professores no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica 
além do exercício de docência tais como a função de direção de 
unidade escolar, de coordenação e assessoramento pedagógico. 
  
§ 5º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime previsto no art. 40, §6º da 
Constituição Federal. 
  
§ 6º O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, 
alínea “a”, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no inciso II. 
  
§ 7º O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a qualquer tempo, e independentemente de 
sua idade, ressalvada apenas a idade máxima de permanência no 
serviço publico, a submeter-se a exames médico-periciais a cargo do 
SIMPREV, a realizarem-se anualmente. 
  
Art. 13. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 
imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação (com base 
em conclusão da medicina especializada) ou quando vítima de 
acidente do trabalho ou moléstia profissional que o invalide para o 
serviço, terá direito à aposentadoria integral. 
  
Art. 14. Para fins do disposto no § 21 do art. 40 da Constituição 
Federal e no § 2º do art. 48 desta Lei, considera-se doença 
incapacitante: sarcoidose; doença de Hansen; tumores malignos; 
hemopatias graves; doenças graves e invalidantes do sistema nervoso 
central e periférico e dos órgãos dos sentidos; cardiopatias 
reumatismais crônicas graves; hipertensão arterial maligna; 
cardiopatias isquêmicas graves; cardiomiopatias graves; acidentes 
vasculares cerebrais com acentuadas limitações; vasculopatias 
periféricas graves; doença pulmonar crônica obstrutiva grave; 
hepatopatias graves; nefropatias crônicas graves, doenças difusas do 
tecido conectivo; espondilite anquilosante e artroses graves 
invalidantes. 
  
SUB-SEÇÃO II 
AUXÍLIO DOENÇA  
  
Art. 15. O auxílio doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o exercício da função em gozo de licença para 
tratamento de saúde, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, e 
corresponderá a última remuneração de contribuição do segurado. 
  
§ 1º Não será devido auxílio-doença ao segurado que filiar-se ao 
SIMPREV na data de sua posse e que já seja portador de doença ou 
lesão invocada como causa para concessão do benefício, salvo quando 
a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento 
dessa doença ou lesão. 
  
§ 2º Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente de 
qualquer natureza. 
  
Art. 16. Durante os primeiros trinta dias consecutivos de afastamento 
da atividade por motivo de doença, incumbe ao município pagar ao 
segurado sua remuneração. 
  
§ 1º Cabe ao município promover o exame médico e o abono das 
faltas correspondentes aos primeiros trinta dias de afastamento. 
  
§ 2º Quando a incapacidade ultrapassar sessenta dias consecutivos, o 
segurado será submetido à perícia médica do SIMPREV. 
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§ 3º Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro 
de sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, o 
município fica desobrigado do pagamento relativo aos trinta primeiros 
dias de afastamento, prorrogando-se o benefício anterior e 
descontando-se os dias trabalhados, se for o caso. 
  
§ 4º Se o segurado, por motivo de doença, afastar-se do trabalho 
durante trinta dias, retornando à atividade no trigésimo primeiro dia, e 
se dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias desse retorno, fará 
jus ao auxílio-doença a partir da data do novo afastamento. 
Art. 17. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do 
benefício, a submeter-se a exame médico a cargo do SIMPREV, e se 
for o caso a processo de readaptação profissional. 
  
Art. 18. O segurado em gozo de auxílio-doença insuscetível de 
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a 
processo de readaptação profissional para exercício de outra atividade 
até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência, ou, quando considerado não 
recuperável, deverá ser aposentado por invalidez. 
  
Parágrafo Único. O benefício de auxílio-doença será cessado quando 
o servidor for submetido a processo de readaptação profissional para 
exercício de outra atividade, ficando este a expensas do erário 
municipal. 
  
Art. 19. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o 
trabalho e pela transformação em aposentadoria por invalidez. 
  
Parágrafo Único. O segurado que ficar incapacitado para o exercício 
da função, em gozo de auxílio-doença, por mais de 24 (vinte e quatro) 
meses consecutivos, terá o benefício de auxílio doença convertido em 
aposentadoria por invalidez, mediante avaliação médico-pericial. 
SUB-SEÇÃO III  
DO SALÁRIO FAMÍLIA  
  
Art. 20. O salário-família será devido, mensalmente, aos segurados 
que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para 
este benefício no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na 
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer 
condição, de até quatorze anos ou inválidos. 
  
§ 1º Quando o pai e a mãe forem segurados, ambos terão direito ao 
salário-família. 
§ 2º As cotas do salário-família, pagas pelo município, deverão ser 
deduzidas quando do recolhimento das contribuições sobre a folha de 
pagamento. 
  
Art. 21. O pagamento do salário-família será devido a partir da data da 
apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação 
relativa ao equiparado, estando condicionado à apresentação anual de 
atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à 
escola do filho ou equiparado. 
  
Parágrafo único. O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até quatorze anos de idade ou 
inválido, é o mesmo definido pelo RGPS. 
Art. 22. A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos de 
idade deve ser verificada em exame médico-pericial a cargo do 
SIMPREV. 
  
Art. 23. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, 
ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poder, o salário-família passará a ser pago diretamente aquele a cujo 
cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial nesse sentido. 
  
Art. 24. O direito ao salário-família cessa automaticamente: 
  
I - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do 
óbito; 
II - quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, 
salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; 

III - pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, a 
contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou 
  
IV - pela perda da qualidade de segurado. 
  
Art. 25. O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à 
remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito. 
  
SUB-SEÇÃO IV 
DO SALÁRIO MATERNIDADE  
  
Art. 26. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, durante 
cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias antes e 
término noventa e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na 
forma prevista no § 2º. 
  
§ 1º À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 
(sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de 
idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos de idade. 
§ 2º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, 
mediante inspeção médica. 
  
§ 3º Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos 
cento e vinte dias previstos neste artigo. 
  
§ 4º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado 
médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente 
a duas semanas. 
  
§ 5º Em caso de natimorto, ou que a criança venha falecer durante a 
licença-maternidade, o salário maternidade não será interrompido. 
  
§ 6º O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual a última 
remuneração de contribuição da segurada, excluída as verbas de 
caráter indenizatório; acrescido do 13º proporcional correspondente a 
4/12, pago na última parcela. 
  
§ 7º O salário-maternidade correspondente a ampliação ou 
prorrogação da licença-maternidade, além do prazo previsto no caput 
do art. 26 desta lei, será custeado pelo tesouro municipal. 
  
Art. 27. O início do afastamento do trabalho da segurada será 
determinado com base em atestado médico. 
  
§ 1º O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, os 
períodos a que se referem o art. 26 e seus parágrafos, bem como a data 
do afastamento do trabalho. 
  
§ 2º Nos meses de início e término do salário-maternidade da 
segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de 
afastamento do trabalho. 
  
§ 3º O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício por 
incapacidade. 
  
§ 4º Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado 
será fornecido pela junta médica do SIMPREV. 
  
SEÇÃO II  
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA PENSÃO POR MORTE 
  
Art. 28. A pensão por morte será calculada na seguinte forma: 
  
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da CF/88, acrescido de 
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setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à 
data do óbito; ou 
  
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da CF/88, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a 
este limite, caso em atividade na data do óbito. 
  
§ 1º A importância total assim obtida será rateada em partes iguais 
entre todos os dependentes com direito a pensão, e não será protelada 
pela falta de habilitação de outro possível dependente. 
§ 2º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de 
dependente só produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou 
habilitação. 
  
Art. 29. Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
segurado, nos seguintes casos: 
  
I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade 
judiciária competente; e 
II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 
  
§ 3º A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito 
do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do 
mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos 
valores recebidos, salvo má-fé. 
  
§ 4º Não fará jus a pensão o dependente condenado por prática de 
crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 
  
Art. 30. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
  
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
  
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
I; ou 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
  
§ 1º No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer 
importância relativa a período anterior à data de entrada do 
requerimento. 
  
§ 2º O direito à pensão configura-se na data do falecimento do 
segurado, sendo o benefício concedido com base na legislação vigente 
nessa data, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite 
máximo dos benefícios do RGPS. 
  
Art. 31. A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela 
verificada na data do óbito do segurado. 
  
§ 1º A invalidez ou alteração de condições quanto ao dependente 
supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer 
direito a pensão. 
§ 2º Os dependentes inválidos ficam obrigados, tanto para concessão 
como para manutenção e cessação de suas quotas de pensão, a 
submeter-se aos exames médicos determinados pelo SIMPREV. 
  
§ 3º Ficam dispensados dos exames referidos neste artigo os 
pensionistas inválidos que atingirem a idade de 60 (sessenta) anos. 
  
Art. 32. A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente na forma do art. 9º. 
  
Art. 33. Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-
se-á a novo rateio da pensão, na forma do § 1º, do art. 28, em favor 
dos pensionistas remanescentes. 
  
Parágrafo único. Com a extinção da quota do último pensionista, 
extinta ficará também a pensão. 
  
SUB-SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO  

Art. 34. O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal igual 
a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida ao 
conjunto de seus dependentes, desde que tenha renda bruta mensal 
igual ou inferior ao teto definido para este benefício no Regime Geral 
de Previdência Social, que esteja recolhido à prisão, e que por este 
motivo, não perceba remuneração dos cofres públicos. 
  
§ 1º O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os 
dependentes do segurado. 
  
§ 2º O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o 
segurado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos. 
  
§ 3º Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a 
partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo 
devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e 
pelo período da fuga. 
  
§ 4º Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além 
da documentação que comprovar a condição de segurado e de 
dependentes, serão exigidos: 
  
I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao 
segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e, 
II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 
  
§ 5º Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus 
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente 
ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao SIMPREV 
pelo segurado ou por seus dependentes, devidamente atualizado com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 
  
§ 6º Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 
disposições atinentes à pensão por morte. 
  
§ 7º Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte. 
  
CAPÍTULO IV  
DO CÁLCULO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA  
  
Art. 35.No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto nos arts. 
12 e 88 desta Lei, será considerada a média aritmética simples das 
maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência. 
  
§1ºAs remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
da previdência social. 
  
§ 2º A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor 
no cargo efetivo nas competências a partir de julho de 1994 em que 
não tenha havido contribuição para o regime próprio. 
  
§3ºOs valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que 
trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido 
pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos 
quais o servidor esteve vinculado. 
  
§4ºPara os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo 
da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1º deste artigo, não 
poderão ser: 
  
I-inferiores ao valor do salário mínimo; 
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II-superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos 
meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de 
previdência social. 
  
§ 5º Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o 
total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva 
aposentadoria voluntária com proventos integrais. 
  
§ 6º No cálculo dos proventos proporcionais, o valor resultante do 
cálculo da média será previamente confrontado com o limite de 
remuneração previsto no § 7º, para posterior aplicação da fração de 
que trata o § 5º. 
  
§ 7º Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de 
sua concessão, não poderá ser inferior ao salário mínimo nem exceder 
a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 
  
§ 8º Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo 
serão considerados em número de dias. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
  
Art. 36. O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver 
recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte e salário 
maternidade pagos pelo RPPS. 
  
Parágrafo único. O abono de que trata o caput será proporcional em 
cada ano ao número de meses de benefício pago pelo RPPS, em que 
cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do 
benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício encerrar-se 
antes deste mês, quando o valor será o do mês da cessação. 
  
Art. 37. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC. 
Art. 38. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria. 
  
Art. 39. É vedada qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
Art. 40. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI da Constituição 
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma da 
Constituição Federal, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
  
Art. 41. Além do disposto nesta Lei, o SIMPREV observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social. 
  
Art. 42. O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda 
que provisório. 
  
Art. 43. Para efeito do benefício de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 
pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os 
diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, nos termos do § 9º, do art. 201 da Constituição 
Federal, segundo critérios estabelecidos na lei 9.796/99. 
  
Parágrafo único. Os servidores municipais contemplados pelo art. 3º 
desta lei, receberão do órgão instituidor (SIMPREV), todo o provento 
integral da aposentadoria, independente do órgão de origem (INSS) 
ter feito ou não o repasse do recurso de cada servidor, como 
compensação financeira. 

Art. 44. As prestações, concedidas aos segurados ou a seus 
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio 
SIMPREV e aos descontos autorizados por Lei ou derivados da 
obrigação de prestar alimento reconhecida por via judicial, não 
poderão ser objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nula de 
pleno direito qualquer venda ou cessão e a constituição de quaisquer 
ônus, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa 
própria para a respectiva percepção. 
  
Art. 45. O pagamento dos benefícios em dinheiro será efetuado 
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de 
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção do 
beneficiado, quando se fará a procurador, mediante autorização 
expressa do SIMPREV que, todavia, poderá negá-la quando 
considerar essa representação inconveniente. 
  
Art. 46. O pagamento do abono de permanência de que trata o art. 12, 
§6º, art. 88, §3º e art. 91, §1º é de responsabilidade do município e 
será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do 
benefício, mediante opção expressa pela permanência em atividade. 
Art. 47. Prescreve em três anos, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou 
quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo SIMPREV, salvo o 
direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil e 
os prazos previstos no artigo 30 desta Lei. 
  
CAPÍTULO VI  
DO CUSTEIO 
  
SEÇÃO I 
DA RECEITA  
  
Art. 48. A receita do SIMPREV será constituída, de modo a garantir o 
seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma: 
  
I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo § 
1º do art. 149 da CF/88, igual a 11% (onze por cento) calculada sobre 
a remuneração de contribuição; 
  
II - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos 
pensionistas a razão de 11% (onze por cento), calculada sobre a 
parcela dos proventos e das pensões concedidas e que tenham 
cumprido todos os requisitos para sua obtenção até 31.12.2003, que 
superarem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal; 
  
III - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos 
pensionistas a razão de 11% (onze por cento), calculada sobre os 
proventos e as pensões concedidas após a publicação da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, que superarem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 da Constituição Federal; 
  
IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida pela avaliação atuarial, conforme o 
art. 2º da Lei Federal n.° 9.717/98, com redação dada pela Lei n.º 
10.887, de 18 de junho de 2004, a razão de 11,00% (onze inteiros por 
cento) calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 
ativos; 
  
V - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a 
regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município, 
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 
obrigatórios; 
  
VI - de uma contribuição mensal dos segurados que usarem da 
faculdade prevista no art. 6º, correspondente a sua própria 
contribuição, acrescida da contribuição correspondente à do 
Município; 
  
VII - pela renda resultante da aplicação das reservas; 
  
VIII - pelas doações, legados e rendas eventuais; 
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IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei; 
  
X - dos valores recebidos a título de compensação financeira, em 
razão do § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 
  
§ 1º Constituem também fontes de receita do SIMPREV as 
contribuições previdenciárias previstas nos incisos I, IV e V 
incidentes sobre o auxílio doença, salário-maternidade e auxílio-
reclusão. 
  
§2º A contribuição prevista no inciso III deste artigo incidirá apenas 
sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição Federal, quando o beneficiário, for portador de doença 
incapacitante prevista no art. 14 desta lei. 
Art. 49. Considera-se base de cálculo das contribuições, o valor 
constituído pelo vencimento ou subsídio do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos 
adicionais de caráter individual, décimo terceiro vencimento, ou 
demais vantagens de qualquer natureza, incorporadas ou 
incorporáveis, na forma de legislação específica, percebidas pelo 
segurado. 
  
§ 1º Excluí-se da remuneração de contribuição as seguintes espécies 
remuneratórias: 
I - as diárias para viagens; 
  
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
  
III - a indenização de transporte e horas extras; 
  
IV - o auxílio-alimentação e o auxílio-creche; 
  
V - a gratificação de 1/3 de férias prevista no inciso XVII do art. 7º da 
Constituição Federal e férias indenizadas; 
  
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho; 
  
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; e 
  
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5o do art. 2o e o § 1o do art. 3o da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
  
IX - as demais vantagens de natureza temporárias não previstas nos 
incisos anteriores. 
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão 
na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em 
decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, ou de outras parcelas temporárias, para 
efeito de cálculo do benefício a ser concedidos e calculados pela 
média aritmética com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e 
art. 2o da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do 
art. 40 da Constituição Federal. 
  
§ 3º O salário família não está sujeito, em hipótese alguma, a qualquer 
desconto pelo SIMPREV. 
  
Art. 50. Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, a 
remuneração de contribuição para os efeitos desta Lei, será a soma das 
remunerações percebidas. 
  
SEÇÃO II  
DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E 
CONSIGNAÇÕES 
  
Art. 51. A arrecadação das contribuições devidas ao SIMPREV 
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser 
realizada observando-se as seguintes normas: 
  

I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores 
ativos e inativos dos órgãos municipais, caberá descontar, no ato do 
pagamento, a importância de que trata os incisos I, II e III do art. 48, 
observado: 
a) Na cessão de servidores para outro ente federativo, em que o 
pagamento da remuneração seja ônus do órgão ou da entidade 
cessionária, será de sua responsabilidade o desconto da contribuição 
devida pelo servidor e a contribuição devida pelo ente de origem, 
cabendo ao cessionário efetuar o repasse das contribuições do ente 
federativo e do servidor à unidade gestora do RPPS do ente federativo 
cedente; 
  
b) Na cessão de servidores para outro ente federativo, sem ônus para o 
cessionário, continuará sob a responsabilidade do cedente, o desconto 
e o repasse das contribuições à unidade gestora do RPPS. 
  
II - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados no inciso I, 
recolher ao SIMPREV ou a estabelecimentos de crédito indicado, até 
o dia 20 (vinte) do mês subseqüente, a importância arrecadada na 
forma do item anterior, juntamente com as contribuições previstas no 
inciso IV do art. 48, conforme o caso. 
  
Parágrafo único. O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e 
fundações encaminharão mensalmente ao SIMPREV relação nominal 
dos segurados, com os respectivos subsídios, remunerações e valores 
de contribuição. 
  
Art. 52. O não-recolhimento das contribuições a que se referem os 
incisos I, II, III e IV do art. 48 desta Lei, no prazo estabelecido no 
inciso II do artigo anterior, ensejará o pagamento de juros moratórios 
à razão de 1% (um por cento) ao mês, não cumulativo. 
  
Art. 53. O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 6.º fica 
obrigado a recolher mensalmente, na rede bancária, mediante boleto 
bancário emitido pelo SIMPREV, as contribuições devidas. 
  
§ 1º Caso o recolhimento de que trata o caput não seja efetuado pelo 
servidor nos respectivos meses em que se der o afastamento ou 
licença sem remuneração, poderá ser efetuada a contribuição 
retroativa, pelo próprio servidor, desde que atualizada com base no 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 
  
§ 2º A contribuição efetuada durante o afastamento do servidor não 
será computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, 
tempo de efetivo exercício no serviço público e tempo no cargo 
efetivo na concessão de aposentadoria. 
  
Art. 54. As cotas do salário-família, salário maternidade, auxílio 
doença e auxílio reclusão, serão pagas pelo Município de Nova 
Olímpia, mensalmente, junto com a remuneração dos segurados, 
efetivando-se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições ao SIMPREV. 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA FISCALIZAÇÃO  
  
Art. 55. O SIMPREV poderá a qualquer momento, requerer dos 
Órgãos do Município, quaisquer documentos para efetuar 
levantamento fiscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências 
dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio. 
Parágrafo único. A fiscalização será feita por diligência e, exercida 
por qualquer dos servidores do SIMPREV, investido na função de 
fiscal, através de portaria do Diretor Executivo. 
CAPÍTULO VII  
DA GESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  
  
SEÇÃO I 
DAS GENERALIDADES  
  
Art. 56. As importâncias arrecadadas pelo SIMPREV são de sua 
propriedade, e em caso algum poderão ter aplicação diversa da 
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que 
violarem este preceito, sujeitos os seus autores às sanções 
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estabelecidas na legislação pertinente, além de outras que lhes possam 
ser aplicadas. 
  
Art. 57. Na realização de avaliação atuarial inicial e na reavaliação em 
cada balanço por entidades independentes legalmente habilitadas, 
devem ser observadas as normas gerais de atuária e os parâmetros 
discriminados na Portaria MPS n.º 403, de 10/12/2008. 
  
SEÇÃO II  
DAS DISPONIBILIDADES E APLICAÇÃO DAS RESERVAS  
  
Art. 58. As disponibilidades de caixa do SIMPREV, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades do 
Município e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
  
Art. 59. A aplicação das reservas se fará tendo em vista: 
  
I - segurança quanto a recuperação ou conservação do valor real, em 
poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento 
regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável; 
  
II - a obtenção do máximo de rendimento compatível com a segurança 
e grau de liquidez; 
  
Parágrafo único. É vedada a aplicação das disponibilidades de que 
trata o “caput” em: 
  
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações 
e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente 
da Federação; 
  
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao poder 
público, inclusive a suas empresas controladas. 
  
Art. 60. Para alcançar os objetivos enumerados no artigo anterior, o 
SIMPREV realizará as operações em conformidade com o 
planejamento financeiro aprovado pelo Conselho Previdenciário. 
  
CAPÍTULO VIII  
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE  
  
SEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO  
  
Art. 61. O orçamento do SIMPREV evidenciará as políticas e o 
programa de trabalho governamental observado o plano plurianual, lei 
de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual e os princípios 
da universalidade, equilíbrio, entidade, continuidade, oportunidade, 
registro pelo real valor, atualização monetária, competência e 
Prudência dentre outros. 
§1º. O Orçamento do SIMPREV integrará o orçamento do município 
em obediência ao princípio da unidade 
  
§2º. observará, na sua elaboração e na sua execução, os padrões e as 
normas estabelecidas na legislação pertinente. 
  
SEÇÃO II  
DA CONTABILIDADE  
  
Art. 62. A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subseqüente o de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos 
dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar os seus objetivos, 
bem como, interpretar e analisar os resultados obtidos. 
  
Art. 63. A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas. 
  
§ 1.º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive 
dos custos dos serviços. 
  

§ 2.º Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal e balanço 
anual de receitas e despesas do SIMPREV e demais demonstrações 
exigidas pela administração e pela legislação pertinente. 
  
§3º. As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar a 
contabilidade geral do município. 
  
Art. 64. O SIMPREV observará ainda o registro contábil 
individualizado das contribuições de cada servidor e do ente estatal, 
conforme diretrizes gerais. 
  
Art. 65. A escrituração contábil do SIMPREV deverá obedecer às 
normas e princípios contábeis previstos na Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e alterações posteriores e ao disposto na Portaria 916, 
de 15 de julho de 2003 e alterações posteriores, observando-se que: 
  
I - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam 
direta ou indiretamente a responsabilidade do regime próprio de 
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar seu 
patrimônio; 
  
II - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas 
do ente público; 
III - o exercício contábil tem a duração de um ano civil; 
  
IV - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deve elaborar, com base em sua escrituração 
contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência Social, 
demonstrações financeiras que expressem com clareza a situação do 
patrimônio do respectivo regime e as variações ocorridas no exercício, 
a saber: 
  
a) balanço orçamentário; 
  
b) balanço financeiro; 
  
c) balanço patrimonial; e 
  
d) demonstração das variações patrimoniais; 
  
V - para atender aos procedimentos contábeis normalmente adotados 
em auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deverá adotar registros contábeis auxiliares para 
apuração de depreciações, de reavaliações dos investimentos, da 
evolução das reservas e da demonstração do resultado do exercício; 
  
VI - as demonstrações financeiras devem ser complementadas por 
notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 
minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do 
exercício; 
  
VII - os imóveis para uso ou renda devem ser reavaliados e 
depreciados na forma estabelecida no Anexo IV do Manual de 
Contabilidade Aplicado aos Regimes Próprios de Previdência Social, 
aprovado pela Portaria MPS nº. 916, de 15 de julho de 2003. 
CAPÍTULO IX  
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 66. O SIMPREV, publicará, até trinta dias após o encerramento 
de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária mensal e 
acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, 
conforme diretrizes gerais, de forma desagregada: 
  
I - o valor de contribuição do ente estatal; 
  
II - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos; 
  
III - o valor de contribuição dos servidores públicos inativos e 
respectivos pensionistas; 
  
IV - o valor da despesa total com pessoal ativo; 
  
V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas; 
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VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, calculada nos 
termos do § 1º, do art. 2º, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998; 
  
VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do 
cálculo da despesa líquida de que trata o § 2º, do art. 2º da Lei 9.717 
de 27 de novembro de 1998. 
  
Parágrafo único. O SIMPREV encaminhará a Secretaria de 
Previdência Social – MPAS até 30 trinta dias após o encerramento de 
cada bimestral, demonstrativo previdenciário desse período e 
acumuladas do exercício em curso, informando, conforme 
determinado no art. 6º da Portaria MPAS n.º 402, de 10/12/2008. 
  
SEÇÃO I 
DA DESPESA 
  
Art. 67. A despesa do SIMPREV se constituirá de: 
  
I - pagamento de prestações de natureza previdenciária; 
  
II - pagamento de prestação de natureza administrativa. 
  
Art. 68. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização 
orçamentária, e não poderá ultrapassar o limite estabelecido no § 1º 
deste artigo. 
  
§ 1º A taxa de administração prevista no caput deste artigo será de 
dois pontos percentuais do valor total das remunerações, proventos e 
pensões dos segurados vinculados ao regime próprio de previdência 
social, relativo ao exercício financeiro anterior, observando-se que: 
  
I - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e 
de capital necessárias à organização e ao funcionamento do órgão 
gestor do regime próprio; 
  
II – na verificação do limite definido no caput deste parágrafo, não 
serão computadas as despesas decorrentes das aplicações de recursos 
em ativos financeiros; 
  
III – o regime próprio de previdência social constituirá reserva com as 
sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão 
utilizados para os fins a que se destina a taxa de administração; 
  
§ 2º Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderão 
ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, 
autorizados por Lei e abertos por decretos do executivo. 
  
SEÇÃO II  
DAS RECEITAS 
  
Art. 69. A execução orçamentária das receitas se processará através da 
obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
  
CAPÍTULO X  
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL  
  
SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
  
Art. 70. A organização administrativa do SIMPREV será composta 
pelos seguintes órgãos: 
I - Conselho Previdenciário, com funções de deliberação superior; 
  
II - Diretor-Executivo, com função executiva de administração 
superior. 
SUB-SEÇÃO ÚNICA 
DOS ÓRGÃOS 
Art. 71. Compõem o Conselho Previdenciário do SIMPREV os 
seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois) 
representantes do Legislativo e 04 (quatro) representantes dos 
segurados, sendo dois suplentes. 
  
§ 1º Os membros do Conselho Previdenciário, representantes do 
Executivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos 

Poderes respectivos, e os representantes dos segurados, serão 
escolhidos dentre os servidores municipais, por eleição, garantida 
participação de servidores inativos. 
  
§ 2º Os membros do Conselho Previdenciário terão mandatos de 02 
(dois) anos, permitida a recondução em 50% (cinqüenta por cento) de 
cada representação de seus membros. 
§ 3º O Presidente do Conselho Previdenciário será escolhido entre 
seus membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição. 
  
Art. 72. O Conselho Previdenciário se reunirá sempre com a 
totalidade de seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-
lhe especificamente: 
  
I - elaborar seu regimento interno; 
  
II - eleger o seu presidente; 
  
III – aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara 
Municipal; 
IV - decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe 
seja submetida pelo Diretor Executivo; 
  
V - julgar os recursos interpostos das decisões dos atos do Diretor 
Executivo não sujeitos a revisão daquele; 
VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir 
modificações na presente Lei, bem como resolver os casos omissos. 
  
Parágrafo único. As deliberações do Conselho Previdenciário serão 
promulgadas por meio de Resoluções. 
  
Art. 73. A função de Secretário do Conselho Previdenciário será 
exercida por um segurado do SIMPREV, da escolha e nomeação do 
Diretor Executivo. 
  
Art. 74. Os membros do Conselho Previdenciário, nada perceberão 
pelo desempenho do mandato. 
  
Art. 75. O cargo de Diretor Executivo, nos termos desta Lei, será 
provido em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito 
Municipal, com igual “status” e remuneração de Secretário Municipal. 
  
§ 1º O Diretor Executivo do SIMPREV, bem como os membros dos 
Conselhos Previdenciário, respondem diretamente por infração ao 
disposto nesta Lei e na Lei n.º 9.717 de 27 de novembro de 1998, 
sujeitando-se no que couber, ao regime disciplinar da Lei 
complementar nº. 109 de 29 de maio de 2001, e alterações 
subseqüentes, além do disposto na Lei Federal Complementar n.º 101, 
de 04 de maio de 2000. 
  
§ 2º As infrações serão apuradas mediante processo administrativo 
que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos 
fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a 
ampla defesa. 
  
Art. 76. Compete especificamente ao Diretor Executivo: 
  
I - representar o SIMPREV em todos os atos e perante quaisquer 
autoridades; 
  
II - comparecer às reuniões do Conselho Previdenciário, sem direito a 
voto; 
  
III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Previdenciário; 
IV - propor, para aprovação do Conselho Previdenciário, o quadro de 
pessoal do SIMPREV; 
V - nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerar, demitir ou 
dispensar os servidores do SIMPREV; 
  
VI - apresentar relatório de receitas e despesas (relatório de gestão) 
mensais ao Conselho Previdenciário; 
  
VII - despachar os processos de habilitação a benefícios; 
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VIII - movimentar as contas bancárias do SIMPREV conjuntamente 
com outro servidor do Instituto; 
  
IX - fazer delegação de competência aos servidores do SIMPREV; 
  
X - ordenar despesas e praticar todos os demais atos de administração. 
§ 1.º O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente ou 
mediante serviços contratados, por Assessores incumbidos de 
colaborar e orientar na solução dos problemas técnicos, jurídicos e 
técnicos-atuariais do SIMPREV. 
  
§ 2.º Para melhor desenvolvimento das funções do SIMPREV poderão 
serem feitos desdobramentos dos órgãos de direção e executivo, por 
deliberações do Conselho Previdenciário. 
  
SEÇÃO II  
DO PESSOAL 
Art. 77. A admissão de pessoal a serviço do SIMPREV se fará 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo 
instruções expedidas pelo Diretor Executivo. 
  
Art. 78. O quadro de pessoal com as tabelas de vencimentos e 
gratificações, será proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo 
Conselho Previdenciário, ad referendum, pela Câmara Municipal. 
  
Parágrafo único. Os direitos, deveres e regime de trabalho dos 
servidores do SIMPREV reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos 
servidores municipais. 
  
Art. 79. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores municipais, 
por necessidade administrativa, mediante requerimento ao Prefeito 
Municipal. 
  
SEÇÃO III  
DOS RECURSOS 
  
Art. 80. Os segurados do SIMPREV e respectivos dependentes, 
poderão interpor recurso contra decisão denegatória de prestações no 
prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que forem notificados. 
  
Art. 81. Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que tenha 
proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das 
razões e documentos que os fundamentem. 
Art. 82. O órgão recorrido poderá no prazo de 15 (quinze) dias 
reformar sua decisão, em face do recurso apresentado, caso contrário, 
o recurso deverá ser encaminhado para o Conselho Previdenciário, 
com o objetivo de ser julgado. 
Art. 83. Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em face dos 
interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido. 
  
Art. 84. O Conselho Previdenciário terá 30 (trinta) dias para julgar os 
recursos interpostos e não reformados pelo órgão recorrido. 
  
Parágrafo Único. A contagem do prazo para julgamento do recurso 
terá início na data de recebimento dos autos na secretaria do Conselho 
Previdenciário. 
  
CAPÍTULO XI  
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 85. São deveres e obrigações dos segurados: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do SIMPREV; 
  
II - aceitar e desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os 
quais forem eleitos ou nomeados; 
  
III - dar conhecimento à direção do SIMPREV das irregularidades de 
que tiverem ciência, e sugerir as providências que julgarem 
necessárias; 
  

IV - comunicar ao SIMPREV qualquer alteração necessária aos seus 
assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes 
e beneficiários. 
  
Art. 86. O pensionista terá as seguintes obrigações: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do SIMPREV; 
  
II - apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de vida e residência 
do grupo familiar beneficiado por esta lei; 
  
III - comunicar por escrito ao SIMPREV as alterações ocorridas no 
grupo familiar para efeito de assentamento; 
  
IV - prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo SIMPREV. 
CAPÍTULO XI  
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO 
  
Art. 87. Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional n.º 
20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o 
art. 35, desta Lei, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até 
a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor, 
cumulativamente: 
  
I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 
  
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
  
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
  
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 
do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 
  
§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para 
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade 
reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
estabelecidos pelo inciso III, alínea “a” e § 3º do art. 12 desta Lei, na 
seguinte proporção: 
  
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de 
dezembro de 2005; 
  
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 
  
§ 2º O professor, que, até a data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo 
de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1º. 
  
§ 3º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que 
opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no inciso II do art. 12 desta Lei. 
§ 4º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se 
o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 
Art. 88. Observado o disposto no art. 38, desta lei, o tempo de serviço 
considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, 
cumprido até que a lei federal discipline a matéria, será contado como 
tempo de contribuição. 
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Art. 89. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 87 
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a 
data de publicação da Emenda 
  
Constitucional nº. 41/2003, poderá aposentar-se com proventos 
integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição 
contidas no § 3º do art. 12 desta lei, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições: 
  
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
  
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo 
em que se der a aposentadoria. 
Parágrafo único. Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos 
servidores públicos que se aposentarem na forma do caput, o disposto 
no art. 91 desta Lei. 
  
Art. 90. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria 
aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, 
até a data de publicação da Emenda Constitucional n.° 41/2003, 
tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, 
com base nos critérios da legislação então vigente. 
  
§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em 
atividade tendo completado as exigências para aposentadoria 
voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, 
fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no inciso II do art. 12 desta lei. 
  
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao 
tempo de contribuição já exercido até a data de publicação da Emenda 
Constitucional de que trata este artigo, bem como as pensões de seus 
dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à 
época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 
  
Art. 91. Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, 
os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes, em fruição na data 
de publicação da Emenda Constitucional n.° 41/2003, bem como os 
proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos 
dependentes abrangidos pelo artigo anterior, serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão, na forma da lei. 
  
Art. 92. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 87 e 
89 desta Lei, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições: 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
  
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze 
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
  

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do 
art. 12, inciso III, alínea "a", desta Lei, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo. 
  
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no art. 91 desta lei, 
observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo. 
CAPÍTULO XII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
Art. 93. Os regulamentos gerais de ordem administrativa do 
SIMPREV e suas alterações, serão baixados pelo Conselho 
Previdenciário. 
  
Art. 94. O SIMPREV procederá, no máximo a cada 04 (quatro) anos, 
o recenseamento previdenciário, abrangendo todos os aposentados e 
pensionistas do regime próprio de previdência social. 
Parágrafo Único. O recenseamento de que trata o caput será 
regulamentado por ato administrativo. 
  
Art. 95. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em ABRIL/2009. 
  
Art. 96. O Município será responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do SIMPREV, decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 
  
Art. 97 O Diretor Executivo instituirá por meio de Portaria a junta 
médica para emitir laudo médico pericial nos processos de 
aposentadoria por invalidez, auxílio doença e salário maternidade. 
  
Art. 98. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 657, de 
12 de abril de 2005 e a Lei Municipal n. 739, de 04 de maio de 2007. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olimpia-MT, aos 16 dias do mês de 
julho de 2009. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:81E0248E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL N° 034/2013 CONVOCA A 2ª 
CONFERÊNCIA DAS CIDADES DE NOVA UBIRATÃ  

 
DECRETO MUNICIPAL N° 034/2013  
DATA: 27 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: “CONVOCA A 2ª CONFERÊNCIA DAS 
CIDADES DE NOVA UBIRATÃ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Excelentíssimo Sr. VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS, Prefeito 
Municipal de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe confere e com amparo no Artigo 52, Inciso V da 
Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no Decreto 
Federal nº 5.790, de 25 de maio de 2006 e no Regimento da 5ª 
Conferência Nacional das Cidades, aprovadas pela Resolução 
Normativa nº 14, de 06 de junho de 2012, e 
  
Nova Ubiratã, considerando a importância de se implementar políticas 
e ações destinadas a impulsionar o município e, sobretudo, atender ás 
necessidades e demandas diferenciadas dos habitantes do Município; 
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Considerando que o atendimento das questões urbanas requer a 
parceria do Estado e da União com o Município e com a sociedade 
civil organizada; 

  
Considerando ainda que a realização da 2ª Conferencia da Cidade de 
Nova Ubiratã, é fator indispensável para a participação do Município 
na 5ª Conferência Nacional das Cidades, a realizar-se em Brasília, no 
período de 20 a 24 de novembro de 2013. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º - Fica convocada a 2ª Conferencia da Cidade do Município de 
Nova Ubiratã, a realizar-se no período compreendido entre 01 de maio 
a 01 de junho de 2013, sob a Coordenação da Secretaria Municipal de 
Industria, Comércio e Turismo; 
  
Art. 2° - A 2º Conferência da Cidade de Nova Ubiratã, desenvolverá 
seus trabalhos a partir do Tema Nacional “Quem muda a Cidade 
somos nós: Reforma Urbana Já”. 
  
Art. 3º - A 2ª Conferência das Cidades de Nova Ubiratã, será 
presidida pelo Presidente do Conselho Municipal da Cidade. 
  
Art. 4º - Caberá á Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo, ouvido o Conselho Municipal das Cidades de Nova Ubiratã, 
a constituição e instalação da Comissão Organizadora, que terá as 
seguintes atribuições. 
  
I – definir data, local e critério de participação na 2ª Conferência da 
Cidade do Município de Nova Ubiratã – MT.; 
  
II – definir pauta e temário da 2ª Conferência Municipal das Cidades 
do Município de Nova Ubiratã, contemplando as questões municipais, 
além do temário nacional. 
  
III – definir critérios para a eleição dos delegados para a Conferência 
Estadual e para a Conferência Nacional, respeitando as diretrizes e 
definições do Regimento da 5ª Conferência Nacional das Cidades; 
  
IV – examinar e proferir decisão sobre os recursos encaminhados pela 
Comissão preparatória; 
  
V – decidir casos omissos ou conflitantes. 
  
Art. 5° -A Comissão Organizadora de que trata o artigo 4º deste 
Decreto deverá contemplar representantes dos seguintes segmentos da 
sociedade. 
  
I – gestor e administradores públicos e membros do legislativo 
municipal; 
  
II – movimentos sociais e populares; 
  
III – trabalhadores, através de suas entidades sindicais; 
  
IV – entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas e conselhos 
de classes; 
V – empresários relacionados á produção e ao financiamento do 
desenvolvimento urbano; 
  
VI – organizações não governamentais com atuação no 
desenvolvimento urbano. 
  
Art. 6º - A Comissão Organizadora elaborará o Regimento da 2ª 
Conferência Municipal das Cidades que será aprovado pelo Conselho 
Municipal da Cidade de Nova Ubiratã – MT. 
  
Art. 7º -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 8º - Revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã-Mt, em 27 de Março 
de 2013. 
  

VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 
  
MAURO ODINEI SOLIANI  
Secretário Municipal de Administração 
Decreto n.° 001/2013  

Publicado por: 
Valdecir Antonio Barboza 

Código Identificador:3403E0CC 

 
UBIRATÃ PREVI 

PORTARIA 306/2013 
 
PORTARIA GP N.º 306/2013. 
  
DATA: 28 DE MARÇO DE 2013 
  

“ RETIFICA O ARTIGO 1º e 2º DA PORTARIA 
296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2.013 QUE DISPÕE 
SOBRE A, AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
DA SERVIDORA ONEIDE BENEDITA FLORENTINO 
DE MELO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Nova 
Ubiratã, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei 
Orgânica Municipal; 
Considerando o artigo nº l05, da Lei Complementar Municipal n°. 
013/2006, de 08 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município, 
R E S O L V E: 
ART. 1° - Averbar o tempo de serviço, conforme a Certidão de 
Tempo de Contribuição Nº 1000129.100034/12-9, emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, certidão emitida 
pelo Estado de Mato Grosso nº 1027/2011 e certidão emitida pelo 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Serv. de Sorriso- 
PREVISO Nº 127/2012 para a servidora Srª. ONEIDE BENEDITA 
FLORENTINO DE MELO. 
ART. 2º - O período averbado compreende 3.506 dias, 
correspondendo há 09 anos, 07 meses e 09 dias. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 26 DE MARÇO DE 2013. 
  
VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 
  
MAURO ODINEI SOLIANE  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francine Oliveira 

Código Identificador:F071AF98 
 

UBIRATÃ PREVI 
PORTARIA 011/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição Especial em 
favor da Sra. MARIA DULCE THEIS DE ALMEIDA”. 

  
A Diretora Executiva do UBIRATÃ - PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Nova Ubiratã, Estado de Mato 
Grosso no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 6º, 
incisos “I”,”II”,”III” e “IV”, da Emenda Constitucio nal n.º 
41/2003, de 19 de Dezembro de 2003; Art. 94 e Anexo III da Lei 
Municipal nº 018/2008, dispõe sobre o plano de carreira e 
remuneração dos profissionais do magistério público municipal e a 
reforma do estatuto do magistério do município de Nova Ubiratã - 
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MT, alterada pela Lei 044/2011 de 28 de março de 2.011,atualizado 
o piso salarial dos Profissionais da Educação Básica através do 
Decreto 024/2013 e ainda combinado com o Art. 87, incisos 
“I”,”II”, “III” e “IV” da Lei Municipal n.º 048 de 13de junho de 
2011, que rege o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de NOVA UBIRATÃ- MT. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição Especial, em favor da Sra. MARIA DULCE THEIS 
DE ALMEIDA, portadora do RG. nº. 495.056 SSP/MT e CPF nº. 
349.057.311-00, cadastrado sob a matrícula nº 88, efetiva no cargo de 
Professor III, Nível Pós Graduado Licenciatura Plena, Classe 
Atuarial D, Grau de Coeficiente XVII , lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a referida Servidora conta com 
10.345 dias trabalhados, ou seja, 28 anos, 04 meses e 05 dias, com 
Proventos Integrais, conforme o processo do UBIRATÃ - PREVI n.º 
2013.09.00000001. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
Registre, publique e cumpra-se. 
Nova Ubiratã/MT, 28 de março de 2013. 
  
FRANCINE OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO: 
 
VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francine Oliveira 

Código Identificador:D5660C24 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 2177, DE 06 DE MARÇO DE 2013. 
 

Dispõe sobre a elevação de classe de servidora pública 
municipal, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, combinado com o disposto na Lei Municipal n.º 
1000/2002 – Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do 
Município, e suas alterações posteriores, e Lei Municipal n.º 830/2000 
– que dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 
Público do Município de Nova Xavantina, e dá outras providências, e 
suas alterações posteriores; Decreta: 
  
Art. 1º Fica elevada de classe a servidora pública municipal Maria da 
Guia Tavares Santana – Matrícula Funcional n.º 1870, Professora, 
lotada junto a Secretaria Municipal de Educação, da Classe B – Nível 
2 para a Classe C – Nível 2. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina, 06 de março de 2013 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:4F2736C0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 2178, DE 06 DE MARÇO DE 2013. 

 

Dispõe sobre a incorporação da sexta-parte do 
vencimento, e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições que lhe legais que confere a Lei Orgânica 
Municipal, combinado com dispositivos constantes na Lei Municipal 
n.º 1000/2002, e, 
- Considerando que o servidor ao completar 25 (vinte e cinco) anos de 
efetivo exercício no Serviço Público Municipal receberá a importância 
equivalente à sexta-parte do seu vencimento; 
Decreta: 
  
Art. 1º Fica incorporado, definitivamente, à remuneração da Servidora 
Pública Municipal Erica Terezinha Feldkircher - Matrícula Funcional 
n.º 85, Professora, Nível C/07, lotada junto a Secretaria Municipal de 
Educação, a importância equivalente à sexta-parte do seu vencimento, 
para todos os efeitos legais. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina, 06 de março de 2013. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:4F1D2499 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 2.179, DE 11 DE MARÇO DE 2013. 

 
Cancela o Processo Seletivo Simplificado n.º 002/2013, 
e dá outras providências. 
  

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, e,considerando decisão da Comissão Interna responsável 
pela realização do Processo Seletivo Simplificado n.º 002/2013, a fim 
de reorganizar e remapear às micro-áreas de acordo com os critérios 
recomendados pela Política Nacional de Atenção Básica e Estratégia 
em Saúde da Família;  
Decreta: 
  
Art. 1º Cancelar em todos os seus termos o Processo Seletivo 
Simplificado n.º 002/2013 - Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 11 de março de 2013. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:532B51D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 2.180, DE 12 DE MARÇO DE 2013 

 
Dispõe sobre a nomeação de Comissão Preparatória 
Municipal, e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, combinado com o disposto no Decreto Federal n.º 5.790, 
de 25 de maio de 2006 e no Regimento da 5ª Conferência Nacional 
das Cidades, aprovada pela Resolução Normativa n.º 14, de 06 de 
junho de 2012 e de acordo com o Decreto n.º 2.175, de 26 de 
fevereiro de 2013;  
Decreta: 
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Art. 1º Nomear Comissão Preparatória Municipal que desenvolverá os 
trabalhos inerentes à realização da 1ª Conferência Municipal das 
Cidades de Nova Xavantina – MT, composta pelos seguintes 
membros: 
I – Representantes do Executivo Municipal (gestores, administradores 
públicos) 
Adelcimeire Bispo Sirqueira – titular 
Edivaldo Celestino Barbosa – suplente 
II – Representantes do Legislativo Municipal 
Luismar Bernardes da Silva – titular 
Eliane Silveira Dias – suplente 
III – Representantes da UNAMB – União das Associações de 
Moradores de Bairros (movimentos sociais e populares) 
Carlos Roberto de Oliveira – titular 
Francisco F. da Silva – suplente 
IV – Representantes do Sindicato dos Pequenos Produtores Rurais 
(trabalhadores, através de suas entidades sindicais): 
Marcelino Ferreira Ferreira da Paixão – titular 
Zilma Ramos S. Batista – suplente 
V – Representantes da Universidade do Estado de Mato Grosso – 
UNEMAT (entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas e 
conselhos de classes) 
Maria Eloiza Pereira Leite Ramos – titular 
Bem Hur Marimon Junior – suplente 
VI – Representantes do Sindicato Rural – Patronal (empresários 
relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento 
urbano) 
Mauri Evangelista dos Santos – titular 
Nilta da Silva Dias – suplente 
VII – Representantes da ONG – Sempre Viva (organizações não 
governamentais com atuação no desenvolvimento) 
Inelson Bosa – titular 
Tatiana Zuchetto – suplente 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 
  
Palácio dos Pioneiros, Nova Xavantina – MT, 12 de março de 2013, 
Gabinete do Prefeito Municipal 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:65CF58A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 2.181, DE 22 DE MARÇO DE 2013. 
 

Decreta Ponto Facultativo, e dá outras providências. 
  

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal; 
- Considerando que o dia 29 de março de 2013 é feriado - Sexta-feira 
da Paixão; 
Decreta: 
  
Art. 1º Fica decretado Ponto Facultativo no dia 28 de março de 2013 
– quinta-feira, nos órgãos da administração pública municipal. 
Parágrafo único. Excluem-se do Ponto Facultativo de que trata o 
caput deste artigo, os serviços emergenciais de atendimento no 
Hospital Municipal-Pronto Socorro e os escalonamentos excepcionais 
de trabalho de acordo com as necessidades de cada Secretaria. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina, 22 de março de 2013. 
  
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:0E54872C 

 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 2.182, DE 25 DE MARÇO DE 2013 

 
Aprova o Regimento Interno da 1ª Conferência 
Municipal das Cidades do Município de Nova 
Xavantina – MT, e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, combinado com o disposto no Decreto n.º 2.175, de 26 de 
fevereiro de 2013 e suas alterações,  
decreta: 
  
Art. 1º Fica aprovado o Regimento da 1ª Conferência Municipal das 
Cidades de Nova Xavantina - MT, na forma do Anexo que integra o 
presente Decreto. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 25 de março de 2013 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:05067FD2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL N.º 005- 2013 - CANDIDATOS INSCRITOS- 
SELETIVO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

 
EDITAL Nº. 005 DE 28 DE MARÇO DE 2013. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 52, incisos 
IV e X, combinado com art. 68, inciso VI e 78, § 1º da Lei Orgânica 
do Município, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição da 
República e, no que couber, com a legislação ordinária municipal 
vigente, com especificidade para o disposto na Lei n° 688/2013, de 
13/02/2013. 
  
CONSIDERANDO o disposto no Edital nº 003/2013 torna publico a 
relação de candidatos inscritos no Processo Seletivo Simplificado 
cujas inscrições foram DEFERIDAS conforme relação abaixo: 
  
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS NO SELETIVO 
PARA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS.  
  

01- Adair da Silva       

02-Adelba da Paz C. Sojo     

03-Adelino Francisco de Souza   

04-Adelino Pereira Rodrigues   

05- Adnelia Ferreira Lima     

06-Adriana Francisca da Silva   

07-Adriana Teixeira     

08-Adriela Francisca da Silva   

09-Aguinalda Silveira de Souza   

10-Alaide Pereira Rodrigues     

11-Alair de Souza Santos     

12-Aldeane de Souza Ferreira   

13-Aldenir Dias de Souza     

14- Alexandro Moreira Borges   

15-Alexsandro Bezerra de Oliveira   

16- Alice Garcia de Souza     

17-Aline Rosa da Cruz     

18- Amanda Milana de Oliveira Souza   

19-Ana Barbosa       

20-Ana Luzia Innocencio     

21- Ana Paula da Silva     

22-Ana Paula Ferreira da Silva   

23-Ana Paula Miranda de Jesus   

24- Anaide Silveira de Souza     

25-Andreia da Silva Pereira     

26-Angela Cristina da Silva Coelho   

27-Anila Lima Rodrigues     
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28- Anita do Carmo Santos     

29-Antonio Lopes Batista     

30- Antonio Martins de Melo     

31-Antonio Reis Soares Lopes   

32-Antonio Wezelle Brito de Sá   

33-Aparecida Daniele do N. Costa   

34-Aparecida Dias Barbosa     

35- Aparecida do Carmo Silva   

36-Aparecida Jussara H. Rodrigues   

37-Aparecido Ferreira Felicio   

38-Aparecido Marcolino Gonçaga         

39-Araci Magalhães de Souza   

40-Aurea Teixeira dos Santos   

41-Camila de Souza Lima     

42-Carla Caroline Alves Ferreira   

43-Carlos Bastos de Oliveira   

44-Carmelita Silveira de Souza Carvalho 

45- Catia Aparecida Oliveira da Silva   

46-Celia da Silva       

47-Celia Satiko O. Silva     

48-Cirley Martins Barra dos Anjos   

49-Claudete Aparecida de Freitas Mattos 

50-Claudia Brito da Silva     

51-Claudia Juvenice da Mota de Souza   

52-Claudia Maria M. dos Santos   

53-Claudinéia Goes Maciel dos Santos 

54-Claudio Sandro de Souza   

55-Claudionor Mauricio da Silva   

56-Clebia Andréia L.Franco     

57-Cleide Rosa dos Santos     

58-Cleonice de Souza Barbosa   

59-Cleusa Rosa dos Santos     

60-Corinta Izabel Cardoso     

61-Cristiane de Morais     

62-Cristiani Pereira Arruda     

63-Cristina Barbosa Pereira     

64-Cristina Guimarães Costa   

65-Daiane Aparecida de Melo Lima   

66-Daiane da Silva Martino Fonte   

67- Daiane Felipe Alves     

68-Daiane Magalhães de Souza   

69-Daiane Teixeira Brito     

70-Daiane Vanessa da Silva Cordeiro   

71-Dalva de Oliveira Borges     

72-Dalva Mendes de Souza Matias   

73-Damiana Paula da Silva     

74-Damião Pereira da Silva     

75-Daniela Mendes dos Santos   

76-Deusita de Oliveira Jorcelino   

77-Diolinda do Carmo Venancio   

78-Diomar Teixeira       

79-Dione Lopes Pereira     

80-Diva Aparecida de Almeida Lopes   

81-Edilene Ferreira de Souza Lustona   

82-Edileuza da Costa Izidoro   

83-Edimar Pereira da Costa     

84-Edineia Calabrese     

85-Edivaldo Clemente da Silva   

86-Edleuza da Silva Ribeiro     

87-Edna Cabral de Melo     

88-Edna Maria de Jesus     

89-Edna Rodrigues Soares Costa   

90-Ednéia Marques Correa     

91-Edriceu da Silva Barbosa   

92-Edvaldo Carlos da Silva     

93-Elaine Ferreira Pereira     

94-Elaine Inácio Domingos         

95-Elcy Felipe Horta     

96- Eliana da Silva       

97-Eliane de Oliveira Gonçalves Lima   

98-Eliane Inácio Domingos     

99-Eliene Alves Ferreira     

100-Eliety Pereira Lopes     

101-Eline Brito da Conceição Silva   

102-Elineuza da Silva     

103-Elisangela Costa Gonçalves   

104-Elza Cordeiro dos Anjos     

105-Elza Maria de Souza     

106-Elza Pereira de Oliveira     

107-Erildo Felipe Horta     

108-Eunice Isaias de Souza     

109-Euzamar Pereira Barros Barroso   

110-Fabiana Pereira da Silva     

111-Fabiano Silva de Jesus Nascimento   

112-Farailde Soares Lobato     

113-Fátima Aparecida da S. L. Melo     

114-Flaviana Olimpia Rosa de Souza   

115- Francilene Maria da Silva         

116-Francisca Lima da Silva         

117-Francisca Odete de Oliveira         

118-Girlene dos Santos F. de Jesus         

119-Glauciene de Freitas         

120-Graciela dos Anjos Meireles         

121-Helenilza de Faria         

122-Helio Batista Horta de Meira         

123-Ildenir da Silva Santos         

124-Iraci Narcizo da Silva         

125-Iraci Pereira da Silva         

126-Itamar Araujo dos Santos         

127-Ivete Antonia da Silva         

128-Ivone Sampaio         

129- Ivonete Biela da Silva         

130- Ivonete Feltrin G. Rodrigues         

131- Izabete Mendes de O. Rodrigues         

132-Jailma Oliveira de Araújo         

133-Jakeline Cezar Moraes         

134-Jania Aparecida da Silva Gois         

135-Janine Cristina Freitas de Souza         

136-Janislei Jose Barbosa         

137-Jaqueline Salmazio da Costa         

138-Jessica Liessa dos S. Bezerra         

139-Jessika Rodrigues da Silva         

140-Jhonat de Souza Andrade         

141-Joana D'arc de Souza Domingos         

142-João Darc Simão         

143-João Maria Marques         

144- João Mariano Tavares         

145-João Silva do Nascimento         

146-Joaquim Correia da Rocha Neto         

147-Joaquim Santos Carvalho         

148-Joelma Oliveira de Araújo         

149-José Aparecido Venância         

150-José Geraldo da Fonseca         

151-José Olimpio de Souza         

152-Josete Alves de Araujo         

153-Josiane de Souza Teixeira         

154-Josiane dos Santos Oliveira         

155-Juarez Andrade da Silva         

156-Juarez Vieira Lima         

157-Juliana da Conceição S. G. Alexandre         

158-Juliana Gonçalves Nepomuceno         

159-Juliana Moreira da Costa         

160-Juliana Teixeira Carvalho         

161-Karoliny Bruno Ribeiro         

162-Katia Luiza G. de Oliveira         

163-Katia Mariana dos Santos         

164-Keila Aparecida de Souza         

165-Laerte Roberto Coelho         

166-Laudeci Vieira do N. Mendonça         

167-Lauricio da Silva Caires         

168-Lidia Batista de Moraes         

169-Liliany Galvão Garcia         

170-Lindenalva Correia Maciel         

171-Lio Felix de Abreu         

172-Lorraine Mira da Silva Santos         

173-Lourides Ribeiro dos Santos         

174-Lourival Teixeira Ramos         

175-Luana Rodrigues de Souza         

176-Lucelia Ferreira dos Santos         

177-Lucenir Limeira da Luz         

178-Luceny Barbosa Vieira         

179-Lucia Maria dos Santos         

180-Lucilene Alves Ribeiro         

181-Lucilene Trindade de Souza         

182-Lucineide Pereira Alves         

183-Lucivânia Cardoso         

184- Lucy Barbosa Dias         

185-Luiz Antonio de Moraes         

186- Luiz Carlos dos Santos         

187-Luiz Pedro de Almeida         

188-Luizangela Machado Souza         

189-Luzia de Mendonça Rezende         

190- Luzinete Rosa da Silva         

191-Madalena da Silva Robis         

192-Manoel Ferreira Freitas         

193-Manoel Ferreira Vilas Boas Sobrinho         

194-Manoel Soares de Jesus         

195-Marcelino de Souza Farias         

196-Marcia Barbosa Dias         

197-Marcia dos SantosVicente         

198-Marcia Maria Brito         

199-Maria Abadia Borges         

200-Maria Alves de Oliveira         

201-Maria Antonia Gomes         

202-Maria Aparecida Castro da Silva         

203- Maria Aparecida da Silva         

204-Maria Aparecida dos Santos         

205- Maria Cícera da Paz Souza         

206-Maria Cleusa Pereira         

207- Maria das Graças Rocha         
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208-Maria de Fatima de Souza         

209-Maria de Fátima Silva de Oliveira         

210-Maria de Lurdes Pereira         

211-Maria Divina Ferreira         

212-Maria do Carmo Costa         

213-Maria do Socorro da Paz         

214-Maria dos Anjos de Oliveira         

215-Maria dos Anjos Lima Rodrigues         

216-Maria Eliene de Jesus Souza Carvalho         

217-Maria Gecieli da Silva         

218-Maria Izaura Matias da Fonseca         

219-Maria Laura dos Santos         

220-Maria Lucia Ribeiro da Silva         

221-Maria Neusa de Souza         

222- Maria Nice de Oliveira Martins         

223-Maria Rosa do Nascimento         

224- Maria Silene de Deus Passos         

225-Maria Tereza da Silva         

226-Maria Zelia Caires dos Santos         

227-Mariangela Rangel Santos         

228-Marileide dos Santos Fonseca         

229-Marilucia E leodora da Silva         

230-Marinalva Alexandre         

231-Marivania Freitas da Silva         

232-Marlei Rocha da Silva         

233-Marlene Bonadio da Silva         

234-Marlene Damaceno         

235-Marluce Mendes Nascimento         

236-Marluce Rocha da Silva         

237-Maurício Moreira Freitas         

238-Maurina Gonçalves Paulino         

239-Merieli Alves dos Santos         

240-Milia Oliveira Bastos         

241-Monica Dilma dos S. Ribeiro Marques         

242-Monick Grazielly Alves dos Santos         

243-Naide Souza de Oliveira         

244-Nair Pereira         

245-Nilda Ribeiro de Carvalho         

246-Nilson Oliveira Amorim         

247-Nivea Cristina da Silva Rocha         

248-Odair Mariano Nunes         

249-Orcirio Ajala         

250-Otair da Silva Lima         

251-Pammila de Oliveira Lira         

252-Patricia Pereira da Silva         

253-Patricia Robis da Silva         

254-Paula da Silva Pereira         

255-Paulo Ricardo Teixeira Ribeiro         

256-Pedro Barbieri         

257-Pedro Vieira Lima         

258-Perrone Rosa dos Santos         

259-Rai Dierico Ferreira da S. Santos         

260-Raidirene Rodrigues da Silva         

261-Raquel Nunes Cavalcante         

262-Regina Lucia Acelina de Souza         

263-Renata Santos Carvalho Souza         

264-Rita Aparecida da Silva Santos         

265-Rodrigo Isaac dos Santos         

266-Rodrigo Rosa dos Santos         

267-Ronei dos Reis         

268-Roosevelt de Freitas Sá         

269-Rosane Melo Ferreira         

270-Rosangela de Souza         

271-Roseli Mendes         

272-Roseli Vasconcelos Magalhães         

273-Rosely Sant'ana dos Santos         

274-Rosicleia Santos Mota         

275-Rosidelma de Matos Pereira         

276-Rosilene Bibiano da Silva         

277-Rosimeire Biela da Silva         

278-Rosimeire da Silva Vitorino         

279-Rozeli Alexandre da Silva         

280-Sandra Aparecida Pires         

281-Sandra Batista do Carmo         

282-Sandra Ribeiro dos Santos         

283-Sebastiana Rodrigues de Landar         

284-Selene Cavalcante de Almeida         

285-Selma Aparecida Trindade Borges         

286-Sidval Alves Gonçalo         

287-Silmara Aparecida Pereira         

288-Silvana Aparecida M. da Costa         

289-Silvana de Souza Rocha         

290-Silvany Conrada Rodrigues         

291-Silvia Sonia Rodrigues Pereira         

292-Silvinha Alexandre         

293-Simone Faustino da Silva         

294-Simone Franciele Alves Paz         

295-Simony Anchieta dos Santos         

296-Sirlene de Fátima da Silva         

297-Sirlene Lima Santos         

  

298-Sirlene Teresa dos Reis         

299-Solange Ferreira de Jesus         

300-Suely Pereira dos Santos Bueno         

301-Taiane Fernandes Vieira B. de Gois         

302-Talita Barbosa Salomão         

303-Tatiane Cristina dos Santos         

304-Telma Costa Gonçalves         

305-Telma Paz Cavalcante Candido         

306-Teofilo Dutra         

307-Teresa Bueno Dias         

308-Tereza Ribeiro da Silva         

309-Terezinha Martins Pimenta da Silva         

310-Thiago Ferreira Lima         

311-Uelingthon Diego P. Nunes         

312-Valdeci Ferreira da Silva         

313-Valdineia Alves Rezende         

314-Valdineles Pereira Lopes         

315-Valquiria Bezerra de Sousa         

316-Valquize Isidorio Soares         

317-Vania Farias dos Santos         

318-Vanice Pereira Lopes         

319-Vaniele Rodrigues da Silva         

320-Vanilson Alexandre Francisco         

321-Veralucia Pardinho de Arruda         

322-Veriano Pereira da Silva         

323-Viviane Aparecida dos Santos         

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  
AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 
2013. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:1A6FFAAE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N.º 028- 2013 - CONVOCA CONFERÊNCIA 
 
DE 27 DE MARÇO DE 2013. 
  

Convoca a 1ª Conferência da cidade de Pedra Preta 
Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

  
A PREFEITA DE PEDRA PRETA-MT , no uso de suas atribuições 
legais, etc; 
  
Considerando a importância de se implementar políticas e ações 
destinadas a impulsionar o Município de Pedra Preta e, sobretudo, 
atender as necessidades e demandas, diferenciadas dos 
Pedrapretenses; 
  
Considerando que o enfrentamento das questões urbanas requer a 
parceria do Município com o Estado, com a União e com a Sociedade 
Civil organizada; 
  
Considerando, ainda, que a realização da Conferência da cidade de 
Pedra Preta é fator indispensável para a participação do Município na 
5ª Conferência Estadual das Cidades a realizar-se em Cuiabá, no 
período de 1º de julho a 28 de setembro de 2013. 
  
DECRETA : 
  
Art.1º  - Fica convocada a 1ª conferência do município de Pedra Preta 
– Estado de Mato Grosso, a realizar-se na Câmara Municipal, no 
período compreendido entre 1º de abril a 15 de junho de 2013, sob a 
coordenação da Secretaria Geral de Coordenadoria Administrativa. 
  
Art. 2º - A 1ª conferência do Município de Pedra Preta, desenvolverá 
seus trabalhos a partir do Tema Nacional “Quem muda a cidade 
somos nós: Reforma Urbana já”. 
Art. 3º - A 1ª conferência do Município de Pedra Preta, será presidida 
pela Prefeita Municipal. 
  
Art. 4º - Caberá à Secretaria Geral de Coordenadoria Administrativa, 
ouvido o Conselho Municipal da Cidade, a constituição e instalação 
da Comissão Organizadora, que terá as seguintes atribuições: 
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I – definir os critérios de participação da 1ª conferência da cidade de 
Pedra Preta; 
II – definir pauta e temário da 1ª conferência da cidade de Pedra Preta, 
contemplando as questões municipais, regionais e estaduais, além do 
temário nacional; 
III – definir critérios para a eleição dos delegados da conferência 
municipal, bem como de delegados municipais para a conferência 
estadual, respeitando as diretrizes e definições do Regimento da 1ª 
Conferência da Cidade de Pedra Preta; 
IV – examinar e proferir decisão sobre os recursos encaminhados pela 
Comissão Preparatória Municipal; 
V – decidir casos omissos ou conflitantes. 
  
Art. 5º - A Comissão Organizadora de que trata o artigo anterior deste 
Decreto deverá contemplar representantes dos seguintes segmentos da 
sociedade. 
I – gestores, administradores públicos e membros dos legisladores 
municipal; 
II – movimentos sociais e populares; 
III – trabalhadores, através de suas entidades sindicais; 
IV – entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas e conselhos 
de classes; 
V – empresários relacionados à produção e ao financiamento do 
desenvolvimento urbano; 
VI – organizações não-governamentais com atuação no 
desenvolvimento urbano. 
  
Art. 6º - A Comissão Organizadora elaborará o Regimento da 1ª 
Conferência que será aprovado pelo Conselho Municipal da cidade de 
Pedra Preta. 
  
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DE PEDRA PRETA – MT.  
AOS VINTE E SETE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 
2013. 
  
MARILEDI ARAUJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrado nesta Secretaria e Publicado por afixação no lugar Público 
de costume na data supra. 
  
PAULO ROBERTO MIOLLI  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:D1B22B69 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇO N° 004/2013-TP 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO GLOBAL”  
  
A Prefeitura Municipal de Pedra Preta - MT, através de sua 
Comissão de Licitação, Instituída pela Portaria n° 069/2013 de 11 
de Janeiro de 2013, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e as 
alterações que a sucederam, torna público que fará realizar a 
licitação a seguir caracterizada: 
  
Modalidade: TOMADA DE PREÇO.  
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios. 
Data da Abertura: Dia 12/04/2013 às 14:00 horas. 
  
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na 
sede da Prefeitura Municipal de Pedra Preta, sito Av. Fernando 
Correa da Costa, 940, Centro, no horário de expediente (13:00h às 
17:00h). Maiores informações poderão ser obtidas pelos fones 

(066) 3486-4400, fax (066) 3486-4401, junto à Comissão 
Permanente de Licitação. 
  
Pedra Preta – MT, 27 de Março de 2013. 
  
LEANDRO NUNES DA SILVA 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:80D4DEF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL-SRP 
Nº 09/2013 

 
A Pregoeira da Prefeitura de Pontal do Araguaia/MT, torna público 
para conhecimento dos interessados, o resultado do PREGÃO 
PRESENCIAL-SRP nº 09/2013, que teve por Objeto: registro de 
preços para futura e eventual realização de serviços gráfico, confecção 
de uniforme, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de 
Saude, pelo prazo de 12(doze) meses. Cujas vencedoras foram, para o 
item 01 – Serviço Gráfico: 4 D Designer Gráfica e Editora Ltda-
ME , R$ 10.000,00(dez mil reais) e para o item 02 – Confecção de 
Uniformes(Camisetas) Creuza Souza Santana – ME, R$ 
29.000,00(vinte e nove mil reais). 
  
Pontal do Araguaia-MT, 28 de março de 2013. 
  
MARCIA REGINA S. CAROLO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:3D037ACC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
Pelo presente ficam convocados os candidatos abaixo relacionados 
Classificados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2013, 
realizado em 10/03/2013 a comparecer junto a Prefeitura Municipal 
de Porto dos Gaúchos/MT, na Secretaria de Administração entre os 
dias, 27/03/2013 a 05/04/2013, das 07h00minh às 11h00minh e 
13h00minh às 17h00minh, para apresentar a documentação constante 
do anexo V, do Edital 001/2013, inclusive o Atestado de Saúde 
Ocupacional, para realização da contratação. 

  
CANDIDATOS APROVADOS NO TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2013 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE. 
CRECHE MUNICIPAL – “PEQUENO PRÍNCIPE”  
CARGO: PROFESSOR – 40 HORAS 
Insc. Candidato Classificação Port. Mat. 

Conh 
Espec. 

Cont. 
Pont. 

Total 

128 MARCIA REGINA PIVATO CLASSIFICADO 8 8 8 42,5 66,5 

223 MARIA DE LOURDES DE 
CARVALHO 

CLASSIFICADO 4 6 14 35 59 

Obs.: Tendo em vista de que não teve candidatos inscritos para o 
cargo de Professor – 20 Horas (Creche Pequeno Príncipe), a 
Secretaria Municipal de Educação resolveu convocar dois candidatos 
classificados do cargo de Professor – 40 horas, cujos assumirão as 
vagas de Professor – 20 horas. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE”  
CARGO: PROFESSOR 20 HORAS 
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Insc. Candidato Classificação Port. Mat. 
Conh 
Espec. 

Cont. 
Pont. 

Total 

172 LENIR DOS SANTOS CLASSIFICADO 2 8 8 50 68 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
VIGILÂNCIA AMBIENTAL  
CARGO: AGENTE DE SAÚDE AMBIENTAL  
Insc. Candidato Classificação Port. Mat. 

Conh 
Espec. 

- Total 

002 FELIPE DA SILVA 
DOMINGUES 

CLASSIFICADO 4 12 36 - 52 

   
Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 27 de março de 
2013. 

  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 
  
ROBERTO MARTIN WILKE 
Presidente da Comissão Municipal de Teste Seletivo Simplificado 

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:702AEE56 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2013 
 
Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e treze, o 
MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA, Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. 
Cuiabá, quadra 01, lote 09, Setor C, Querência - MT, devidamente 
inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº 37.465.002/0001-66, neste ato 
representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal o 
Sr Gilmar Reinoldo Wentz, brasileiro, casado, agente político, 
residente e domiciliado na Avenida Leste n. 567, nesta cidade, 
portador da Carteira de Identidade RG n. 5027154383 e inscrito no 
CPF sob o n. 437.706.300-68 a seguir denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão 
Presencial nº 016/2013 da Prefeitura Municipal de Querência, cujo 
objetivo de aquisição futura de uma caminhonete 0 km nova quatro 
portas, tração 4x4 motorização 3.2 diesel para o uso da secretaria de 
obras do Município de Querência, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da 
Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 644/2007, 
segundo as cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referente à aquisição, 
preços, e fornecedores foram previamente definidos através do 
procedimento licitatório em epígrafe. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
  
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUERÊNCIA, localizada na Av. Cuiabá, Quadra 01, lote 09, setor C, 
em Querência - MT, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR; 
  
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP, 
independentemente da participação ou não na licitação em epígrafe, 
observadas as exigências contidas no art. 18 do Decreto Municipal nº 
644/2007. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR  
  
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e 
Contratos, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os 
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura 
da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação 
de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes 
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de 
Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de 
classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a 
outro(s) órgão(ãos) da Administração Pública que externe(m) a 
intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos 
órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no 
edital da licitação, na presente ARP. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE E NÃO  
PARTICIPANTE  
  
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas 
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente 
ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de 
empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas 
no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o 
contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou 
não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e 
conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados 
na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do 
órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum 
ônus adicional ao Município de Querência; 
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR 
referentes às condições firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
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h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições 
firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e 
participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base 
na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
  
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a 
contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia vinte e sete de 
março de 2014. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
do(s) produto(s) registrados nesta Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no 
certame licitatório: 
  
EMPRESA: AGRORIO MÁQUINS AGRÍCOLAS - LTDA 
CNPJ: 05520599/0001-08 
FONE/FAX: (066) 3468-2121 
END.: AVENIDA INDUSTRIAL Nº1020 SETOR INDUSTRIAL 
EMAIL: multimarcas@riama.com.br 
Produto - Marca / especificação - Valor Unitário - Quantidade 
  
Descrição reduzida: 
01 Caminhonete, 0 (zero) Km, nova de fabricação nacional, com 
quatro portas, tração 4 x4, motorização 3.2 diesel com no mínimo 
de 169 CV, e assistência técnica para revisão num raio de 300km 
do Munícipio de Querência, e conforme descrição 
completa/detalhada abaixo: 
Cor: 
· Branca; 
Dimensões e capacidades: 
· Largura (mm) 1750; 
· Altura livre do solo (mm) 210; 
· Comprimento (mm) 5295; 
· Altura (mm) 1760; 
· Entre-eixos (mm) 3000 
· Bitola dianteira (mm) 1520; 
· Bitola trazeira (mm) 1515; 
· Peso em ordem de marcha (kg) 1940; 
· Carga útil (kg) 1010; 
· Peso bruto total (kg) 2950; 
· Capacidade de reboque sem freio (kg) 750; 
· Capacidade de reboque com freio (kg) 2300; 
· Lugares 5; 
Dimensões internas da caçamba: 
· Comprimento (mm) 1505; 
· Largura (mm) 1470; 
· Altura (mm) 460; 
Direção: 
· Tipo – pinhão e cremalheira, com assistência hidráulica. 
· Raio mínimo de giro (m) 5,9; 
Freios: 
· Dianteira – disco ventilado 16’’ 
· Traseira – tambor; 
Motor: 
· Motor 3.2 diesel; 
· Taxa de compressão - 17,0:1 
· Alimentação – injeção eletrônica direta common rail, 
turbocompressor e intercooler; 
· Disposição e combustivel – longitudinal/diesel 
· Cilindros e cabeçote – 4 em linha / 16 válvulas / DOHC 
· Cilindradas (cm³) 3200; 
· Diâmetro de curso (mm x mm) 98,5 x 105,0; 
· Potência acima de 169cv. 
· Torque máximo (kgf.m @ rpm) 35,0 @ 2000 

· Tanque de combustível (litros) 75 
Performance: 
· Ângulo de saída 23°; 
· Ângulo de entradas 39°; 
· Ângulo break-over 27° 
· Capacidade de subida de rampa 35° = 70% 
Pneus: 
· Pneus 225/75 R16 
Rodas: 
· Rodas liga leve 16’’x7’’ 
Suspensão: 
· Dianteira SDS – independente, braços triangulares duplos, 
amortecedores hidráulicos, molas helicoidais e barra 
estabilizadora; 
· Trazeira SDS – eixo rígido molas semi-elípticas, amortecedores 
hidráulicos defasados; 
Tração: 
· Denominação – caixa de transferência esasy select; 
· Características – possibilidade de engate 2H – 4H até 100km/h 
· Opcões de acoplamento – 2H=tração 4x2 trazeira; 
- 4H=tração 4x4 tempo parcial; 
- 4L= tração 4x4 tempo parcial e reduzida; 
· Relações de trânsferencia Normal 1,000; 
Reduzida 1,900; 
Transmição: 
· Relação de marcha 5ª 0,788; 
· Tipo manual, 5 marchas; 
· Relações de marcha 1ª 4,313; 
2ª 2,330; 
3ª 1,436; 
4ª 1,000; 
Ré 4,220; 
· Redução final 3,917. 
Conforto/Conveniência: 
· Ar-condicionado; 
Acessórios: 
· Protetor de caçamba; 
· Tapetes de borracha; 
  
Valor de total: R$ 92.302,65,00 (noventa e dois mil e trezentos e dois 
reais e sessenta e cinco centavos). 
  
Marca:  MITSUBISHI 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (Dez) úteis 
condicionado à entrega do veículo, a contar da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá 
apresentar Nota Fiscal/Fatura à qual deverá ser atestada pelo(a) 
secretário de obras, ou outro servidor formalmente designado;  
  
Parágrafo primeiro – o pagamento só se efetivará depois de 
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade 
social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de 
débitos. 
  
Parágrafo segundo – o pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ARP. 
CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA  
  
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a 
firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  
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Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município, na 
forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único 
do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
  
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93; 
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução ocorrido no mercado, ou 
de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO 
DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
  
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
  
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação 
supracitada e as condições da presente ARP; 
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho nos prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao 
presente Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas 
na legislação; 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
  
II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento 
das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato 
superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução 
contratual; 
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho fundamentado do 
Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  
  
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na 
presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o 
particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não 
ensejem prejuízos a Administração; 
I - Multa,  que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada 
administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por 
dia de atraso na entrega do produto; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, 
por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital 
e pela recusa da assinatura do Contrato; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de 
rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da 
contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
II  - De acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520, de 17.07.2002, 
o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso Cadastro Central 
de Fornecedores do Município de Querência, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos: 
Parágrafo único – os valores resultantes da aplicação de multas serão 
cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO  
  
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital do Pregão Presencial nº 016/2013 e anexos; 
b) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA(S). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
  
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de 
Preços, fica eleito o foro da Comarca de Querência - MT, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Nada mais havendo a tratar eu, Daniel Stefanello, Pregoeiro, lavrei a 
presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai 
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
EMPRESA(S) FORNECEDORA(S): 
  
EMPRESA: AGRORIO MÁQUINS AGRÍCOLAS - LTDA 
CNPJ: 05520599/0001-08 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:2EB81AF7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO n. 018/2013, regido pela Lei nº 8.666/93 de 03 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores. 
PROCESSO: 018/2013 
MODALIDADE : PREGÃO PRESENCIAL n. 017/2013 
OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e fracionada de 
óleo lubrificante para uso deste Município. 
Vencedoras: 
· COM. DE COMBUSTÍVEIS ÁGUA BOA LTDA-QUERÊNCIA  
– foi a vencedora do lote 01. Com o valor de R$ 14.240,00 
  
· JOÃO ADEMAR RHDEN-ME  – foi a vencedora dos lotes 02, 04, 
05, 06, 08, 10, 11 e 12. Com o valor de R$ 101.410,00 
  
· G4 COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA-ME  – foi a 
vencedora dos lotes 03 e 09. Com o valor de R$ 32.000,00. 
  
· AMORIM MÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES-LTDA – foi a vencedora do lote 07. Com o 
valor de R$ 930,00 
  
Querência - MT, 28 de março de 2013. 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:EC4BDC01 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
O pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO DO PROCESSO DE 
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LICITAÇÃO n. 023/2013, regido pela Lei nº 8.666/93 de 03 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores. 
  
PROCESSO: 023/2013 
MODALIDADE : PREGÃO PRESENCIAL n. 019/2013 
OBJETO: -  Registro de preços para aquisição de caminhão coletor e 
compactador de lixo para atender as necessidades da administração 
pública municipal. 
Vencedora: 
· LOTE 01 - DESERTA. 
· CIMASP COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS, 
SERVIÇOS E PEÇAS LTDA.– foi vencedora do lote 02 com valor 
total de R$ 55.800,00. 
  
Querência - MT, 28 de março de 2013. 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:CF37A88B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO PROCESSO LICITAÇÃO 029/2013 

 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 029/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 025/2013. 
OBJETO: Pregão presencial para registro de preços para aquisição de 
caminhão coletor de lixo 0km, para atender as necessidades do 
Município de Querência - MT. 
Data: 22/04/2013. 
HORÁRIO : 14h30min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitação@querencia.mt.gov.br 
  
Querência – MT., 28 de março de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:C64C6886 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO PROCESSO LICITAÇÃO 030/2013 

 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 030/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 026/2013. 
OBJETO: Pregão presencial para registro de preços para aquisição de 
sementes de pupunha, para atender as necessidades do Município de 
Querência - MT. 
Data: 12/04/2013. 
HORÁRIO : 09 horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitação@querencia.mt.gov.br 
  
Querência – MT., 28 de março de 2013. 
 
  

GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:FFBB8542 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL 
EXTRATO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 05/2012  

 
1º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 05/2012  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
CONTRATADO: INFOMAX COMPUTADORES LTDA - ME 
CNPJ Nº.: 09.150.182/0001-51 
OBJETO: Registro de preço para aquisições futuras e fracionadas de 
cartucho de toner de diversas marcas e modelos à base de troca e 
cartuchos de tinta para impressoras em geral para atender todos os 
órgãos da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT 
ALTERAÇÃO DE VALOR: O valor sofre um acréscimo de 
R$5.000,00 (Cinco Mil Reais) sendo de 25% da Ata Originaria, 
conforme preceitua o Art. 65 paragrafo 1° da Lei 8.666/93. 
  
Reserva do Cabaçal-MT 27/03/2013 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-MT  

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:303627A2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 1318 - 2013 

 
LEI N.º 1.318/2013 
de 28 de Março de 2013. 
  
Autor: Poder Executivo. 
  

“Dispõe sobre alteração da Estrutura Administrativa 
Organizacional da Prefeitura Municipal de Rosário 
Oeste – MT; define as unidades administrativas de 
assessoria ou “STAFF”, bem como as unidades 
executivas de sua administração, e da outras 
providencias”. 

  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO, Prefeito Municipal de 
Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber, que a Câmara Municipal apreciou e aprovou, e ele 
sancionou o seguinte Projeto de Lei: 
  
CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
  
Art. 1º Esta Lei organiza a Estrutura Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Rosário Oeste, suas unidades administrativas, 
executivas, de assessoria ou de staff e estabelece suas competências. 
  
Art. 2º O regime jurídico dos servidores municipais de Rosário Oeste, 
incluídos aqueles pertencentes à sua Administração Direta e Indireta, 
é disciplinado e regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Rosário Oeste. 
  
Art. 3º Para efeito de aplicação desta Lei consideram-se: 
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I – ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA: aquela 
contida no Capítulo II, obtida pela disposição das unidades maiores e 
menores na ordem ali estabelecida, revogando-se a organização 
anterior; 
  
II – ORGANOGRAMAS: Quadro de Cargos Anexo I, e Vencimentos 
no Anexo II.  
  
CAPÍTULO II  
Da Organização Administrativa da Prefeitura 
  
Art. 4º Para desenvolver suas atividades legais e constitucionais, a 
Prefeitura Municipal de Rosário Oeste dispõe de órgãos próprios da 
Administração e que devem, conjuntamente, buscar atingir objetivos e 
metas fixadas pelo Governo Municipal, devendo obedecer os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
  
Art. 5º A Prefeitura Municipal se organiza por unidades 
administrativas, executivas, de assessoria ou de “staff”, segundo a 
disposição estabelecida nos artigos seguintes, identificadas cada 
secretaria por siglas e constantes do organograma geral da 
Prefeitura, conforme segue nos anexos desta Lei. 
  
Art. 6º A Secretaria de Governo e as Secretarias Municipais são 
designadas por siglas, e se organizam nos seguintes níveis: 
  
I – Secretaria Municipal de Governo, órgão superior da 
Administração Pública Municipal: 
a) – Assessorias;  
b) – Chefia de Gabinete;  
c) – Controladoria Interna; 
d) – Coordenadoria. 
  
II – Secretarias, formadas por:  
a) – Gerência; 
b) – Supervisão; 
c) – Departamentos; 
d) – Divisões; 
c) – Coordenadorias; 
d) – Assessorias; 
e) – Setores; 
  
Art. 7º São as seguintes unidades administrativas de assessoria ou 
“staff” da Prefeitura Municipal, representada pelo organograma 
constante no Anexo I: 
  
I –Secretaria Municipal de Governo – SMG  
1 – Secretário Municipal; 
2 – Assessor de Comunicação Social e Imprensa; 
3 – Secretário Executivo de Gabinete; 
4 – Assessor Jurídico; 
5 – Coordenador de Turismo e Eventos; 
  
II – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – 
SMAP 
1– Secretário Municipal; 
2 – Diretor de Departamento de Licitações e Contratos; 
3 – Diretor de Departamento de Recursos Humanos;  
4 – Diretor do Departamento de Compras; 
5 – Diretor do Departamento de Informática;  
6– Coordenador de Industria e Comércio;  
7– Coordenador de Patrimônio; 
  
III - Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças – SMFF  
1 – Secretário Municipal; 
2 – Supervisor do Departamento de Contabilidade; 
3 – Diretor do Departamento de Tributos; 
4 – Gerente do Departamento de Tesouraria; 
5 – Coordenador de Divisão de Convênios; 
6 – Chefe do Setor de Prestação de Contas; 
7 – Chefe do Setor de Tecnologia de Informação; 
8 – Chefe do Setor de Empenho Liquidação; 
  

IV - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte – 
SMECE 
1 – Secretário Municipal; 
2 – Assessor Pedagógico; 
3 – Diretor do Departamento de Cultura; 
4 – Coordenador de Esporte e Lazer; 
5 – Coordenador de Creches e Educação Infantil;  
6 – Coordenador do Ensino Fundamental 
7 – Coordenador do Transporte Escolar 
  
V - Secretaria Municipal de Saúde – SMS 
1 – Secretário Municipal 
2 – Assessor de Gestão Estratégica  
3 – Diretor de Divisão de Atenção à Saúde 
4 – Chefe de Divisão de Alta e Média Complexidade 
5 – Chefe de Divisão de Vigilância em Saúde 
6 – Chefe de Divisão de Atenção Básica 
7 – Chefe de Setor de Vigilância Ambiental 
8 – Chefe de Setor de Vigilância Sanitária 
9 – Chefe de Setor de Supervisão Hospitalar e Ambulatorial 
VI - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente – SMAM 
1 – Secretário Municipal 
2 – Chefe de Divisão de Desenvolvimento Rural  
3 – Chefe de Divisão do Departamento de Meio Ambiente 
  
VII – Secretaria Municipal de Infra Estrutura – SMIE 
1 – Secretário Municipal 
2 – Gerente do Departamento de Água e Esgoto - DAE 
3 – Diretor de Departamento de Trânsito e Estradas 
4 – Chefe de Divisão de Obras 
5 – Chefe do Setor de Frotas 
6 – Chefe do Setor de Limpeza Pública 
7 – Chefe do Setor de Manutenção hidráulica  
  
VIII – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS 
1 – Secretário Municipal;  
2 – Diretor do CRAS; 
3 – Diretor de Programa e Projetos Sociais; 
4 – Diretor do Bolsa Família; 
5 – Coordenador de Proteção e Controle da Criança e do 
Adolescente; 
6 – Coordenador de Programa de Trabalho Emprego e Renda; 
7 – Coordenador da Casa Transitória Pedro Henrique Coelho Belém; 
8 - Chefe de Apoio Administrativo 
  
CAPÍTULO II  
Das Áreas de Competência 
Seção I 
Da Competência da Secretaria Municipal de Governo e suas 
unidades 
  
Art. 8º Os assuntos que constituem áreas de competência de cada 
assessoria ou “staff” relacionados no art. 7º, são os a seguir 
especificados: 
  
I - Gabinete do Prefeito – GAB 
a) governar o Município obedecendo os princípios constitucionais; 
b) criar, elaborar e executar as políticas públicas do Município; 
c) administrar a distribuição e transferência de renda, alocação de 
recursos, dotação orçamentária, isenção de impostos e política fiscal 
da administração; 
d) desenvolver as relações institucionais no âmbito municipal entre o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo; 
e) direcionar as atividades de elaboração de projetos com vistas ao 
desenvolvimento do Município; 
f) representar e defender os interesses do Município em qualquer 
esfera administrativa ou judiciária do País; 
g)receber e apurar denúncias, reclamações, críticas, comentários e 
pedidos de informação sobre atos considerados ilegais que 
contrariem o interesse público; 
h) fazer cumprir as normas do Plano Diretor do Município, da Lei de 
Diretrizes Orçamentária e do Plano Plurianual; 
i) as demais atribuições especificadas na Lei Orgânica Municipal;  
j) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência.   
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II – Secretaria Municipal de Governo – SMG 
a) assessorar administrativamente o Prefeito Municipal através das 
atividades próprias da Secretaria; 
b) coordenar as relações institucionais no âmbito municipal entre o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo; 
c) promover o atendimento de autoridades e do público em geral; 
d) prestar as informações requeridas pela Câmara Municipal; 
e) acompanhar o processo legislativo em todas as suas fases tanto de 
projetos de iniciativa do Prefeito Municipal quanto daqueles 
propostos por Vereadores.  
f) coordenar as atividades de elaboração de projetos de captação de 
recursos para o desenvolvimento do Município; 
g) promover a proteção e defesa dos interesses turísticos no 
Município; 
h) elaborar e manter atualizado banco de dados referente aos 
indicadores estatísticos nos aspectos econômico, social e turístico; 
i) planejar políticas de fomento e desenvolvimento do turismo; 
j) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
III – Assessoria Jurídica – Assejur 
a) exercer as funções de representação jurídica do Município em 
juízo; 
b) promover assessoramento e consultoria aos órgãos da 
Administração Direta, emitindo pareceres e exames de legalidade 
para interpretação de normas jurídicas;  
c) Elaborar projetos de lei, mensagens, decretos, razões de veto, 
portarias e demais atos administrativos;  
d) assessorar comissões de inquérito e sindicância;  
e) realizar estudos jurídicos institucionais;  
f) administrar, manter e atualizar a documentação legal da 
Administração Municipal; 
g) exercer outras atribuições correlatas. 
h) zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos, portarias, 
e regulamentos existentes no município, principalmente no que se 
refere ao controle da legalidade dos atos praticados pelos agentes 
públicos; 
i) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
IV – Controladoria Interna – CI  
a) exercer diretamente o controle pelos diversos níveis de chefia, 
objetivando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a 
observância à legislação e às normas que orientam a atividade 
específica da unidade controlada; 
b) avaliar, no mínimo por exercício financeiro, o cumprimento das 
metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas de 
governo e do orçamento do Município; 
c) verificar o atingimento das metas fiscais, físicas e de resultados 
dos programas de governo, quanto à eficácia, eficiência e efetividade 
da gestão dos órgãos e entidades da administração pública 
municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado, estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
d) comprovar a legitimidade dos atos de gestão; 
e) exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Município; 
f) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 
g) realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de 
despesas de restos a pagar; 
  
h) supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Executivo para o 
retorno da despesa total com pessoal, ao limite prudencial, caso 
necessário, nos termos da legislação vigente; 
i) acompanhar o cumprimento das providências indicadas pelo Poder 
Executivo, conforme legislação vigente, para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos 
limites; 
j) averiguar a destinação de recursos obtidos com a alienação de 
ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e demais 
legislações vigentes; 
k) cientificar as autoridades responsáveis quando constatadas 
ilegalidades ou irregularidades na administração municipal; 
l) exercer o controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao 
Município, efetuado pelos órgãos próprios. 
  

V - Ouvidoria Geral – OG 
b) diligenciar junto às unidades da Administração competentes para a 
prestação por estes, de informações e esclarecimentos sobre atos 
praticados ou de sua responsabilidade,  
c) informar ao interessado as providências adotadas em razão de seu 
pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar o dever de 
sigilo; 
d) coordenar ações integradas com os diversos órgãos da 
municipalidade, a fim de encaminhar, de forma intersetorial, as 
reclamações dos munícipes que envolvam mais de um órgão da 
administração direta e indireta; 
e) comunicar ao órgão da administração direta competente para a 
apuração de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público de que 
venha a ter ciência em razão do exercício de suas funções. 
f) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
SEÇÃO II 
Das competências das Secretarias Municipais 
  
Art. 9 São competências de todas as Secretarias Municipais: 
I - oferecer subsídios ao Governo Municipal na formulação de 
diretrizes gerais e prioridades da ação Municipal; 
II - garantir a concretização das políticas, diretrizes e prioridades 
definidas pelo Governo Municipal para a sua área de competência; 
III - garantir ao Prefeito o apoio necessário ao desempenho de suas 
funções e especialmente as condições necessárias para a tomada de 
decisões, coordenação e controle da Administração Municipal; 
IV - coordenar, integrando esforços, os recursos financeiros, 
materiais e humanos colocados a sua disposição, garantindo aos seus 
órgãos o apoio necessário à realização de suas atribuições; 
V - participar da elaboração do orçamento municipal e acompanhar 
a sua execução. 
VI - desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
Art. 10 Os assuntos que constituem áreas de competência de cada 
unidade executiva da Prefeitura relacionadas no Art. 8º são os a 
seguir especificados: 
  
I – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – SMAP 
a) desenvolver e aprimorar a estrutura organizacional da 
Administração Direta; 
b) formular as políticas de recursos humanos; 
c) estabelecer e implementar políticas de desenvolvimento gerencial e 
capacitação profissional de servidores municipais;  
d) aperfeiçoar as relações de trabalho existente no serviço público; 
e) organizar a estrutura administrativa, detalhando o planejamento e 
a previsão de pessoal, sua movimentação, promoção e 
remanejamento; bem como a aferição da necessidade e autorização 
para a realização de concurso público; 
f) gerenciar o desenvolvimento, a implantação e a manutenção dos 
sistemas de tecnologia de informação, lógica e automação; 
g) definir políticas para a Administração Direta, relativas a 
suprimentos e estocagem de materiais; 
h) coordenar o processo de arquivo de documentos; 
i) supervisionar os processos licitatórios em consonância com as 
normas legais em vigor; 
j) controlar registros do patrimônio do Município; 
k) promover o desenvolvimento econômico do Município, através do 
fomento de atividades nas áreas de indústria, comércio; 
l) incentivar a instalação, ampliação ou modernização da indústria, 
comércio e das atividades de serviço; 
k) realizar levantamentos para diagnosticar e difundir as 
potencialidades do Município, buscando atrair novos investimentos 
nos diversos setores econômicos; 
l) exercer as atividades de planejamento governamental mediante a 
orientação normativa e metodológica aos diversos órgãos municipais 
na concepção e desenvolvimento das respectivas programações; 
m) orientar os órgãos governamentais na elaboração de seus 
orçamentos anuais; 
n) manter, organizar e efetuar o levantamento de dados estatísticos e 
socioeconômicos do Município; 
o) coordenar os processos de elaboração e execução dos 
instrumentos de planejamento do Município (PPA, LDO e LOA); 
p) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência.  
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II – Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças- SMFF 
a) formular políticas tributárias de competência do Município; 
b) promover a manutenção dos cadastros de pessoa jurídica e física 
sujeitos à tributação municipal; 
c) promover o lançamento e arrecadação dos tributos e das receitas 
municipais; 
d) promover o processo de cobrança administrativa da Dívida Ativa 
do Município; 
e) assessorar os demais órgãos quanto a assuntos de natureza 
fazendária; 
f) aplicar e fiscalizar as Posturas Municipais; 
g) garantir a receita pública controlando a execução financeira do 
orçamento público; 
  
h) programar, dirigir, coordenar e controlar as atividades financeiras 
da Administração, zelando pelo cumprimento das regras e princípios 
contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal e demais Legislações 
pertinentes a boa gestão econômica e financeira do Município; 
i) promover os registros contábeis referentes à execução financeira e 
orçamentária do Município, de acordo com a Legislação vigente, 
preparando o balancete da receita e da despesa e os balanços gerais, 
assim como as prestações de contas à sociedade e aos órgãos 
estaduais e federais; 
j) participar do processo de planejamento e elaboração do Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual; 
k) fornecer suprimento dos recursos financeiros aos demais órgãos da 
administração municipal quando solicitado pelo Secretário ou 
Prefeito Municipal;  
l) manter rigorosamente em dia o controle dos saldos das contas 
mantidas em estabelecimentos de crédito e movimentadas pela 
Prefeitura; 
m) controlar e gerenciar a arrecadação orçamentária e extra-
orçamentária e os pagamentos devidos pelo Tesouro Municipal; 
n) elaborar projetos, controlar e gerenciar os projetos em vigência 
bem como a respectiva prestação de contas; 
o) desempenhar outras atividades afins no âmbito de sua 
competência. 
  
III - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte – 
SMECE: 
a) definir e implementar a Política Municipal de Educação, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas na legislação municipal, 
estadual e federal pertinente. 
b) assegurar o ensino público de qualidade e a democratização da 
educação básica. 
c) definir e implementar políticas objetivando democratizar o acesso 
a bens culturais do município, bem como a preservação e valorização 
do Patrimônio Cultural; 
d) implementar e atualizar banco de dados relativo à área de 
educação e cultura do município. 
e) divulgar programas, projetos, estatísticas e indicadores culturais 
no âmbito do município; 
f) coordenar o planejamento e elaboração de Projetos Políticos 
Pedagógicos juntamente com a comunidade escolar; 
g) promover programa de valorização dos profissionais da carreira 
do magistério, contemplando formações continuadas e cursos de 
atualização frente às práticas pedagógicas. 
h) definir e implementar políticas objetivando democratizar o acesso 
a bens esportivos de lazer do município; 
i) planejar, organizar, dirigir e controlar todas as atividades 
pertinentes ao contexto da gestão de ações voltadas para o 
desenvolvimento do esporte e do lazer no âmbito municipal; 
j) planejar, organizar, dirigir controlar as atividades pertinentes a 
formação de seleções compostas por atletas amadores com o objetivo 
de representar o município em eventos regional, estadual e nacional; 
k) democratizar o acesso aos locais pertinentes a prática do esporte e 
do lazer no Município. 
l) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
IV - Secretaria Municipal de Saúde – SMS: 
a) definir e implementar a Política Municipal de Saúde, de acordo 
com as diretrizes do Sistema Único de Saúde,  

b) garantir funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como realização de Conferências Municipais de Saúde, em 
conformidade com a legislação pertinente; 
c) administrar o Fundo Municipal de Saúde; 
d) participar da execução, controle e avaliação de ações e serviços de 
saúde no município; 
e) controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços públicos 
municipais de saúde, bem como dos serviços privados conveniados ao 
SUS; 
f) coordenar e executar as ações e serviços de vigilância a saúde 
(sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador) de 
competência do nível de complexidade do município e participar 
naquelas que fogem à capacidade do município, em parceria com os 
órgãos das demais esferas de Governo; 
g) colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente, que 
tenham repercussão sobre a saúde humana, e atuar, junto aos órgãos 
municipais, estaduais e federais competentes, para controlá-las; 
h) gerir laboratórios públicos de saúde e hemoderivados; 
i) celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de 
serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua 
execução; 
j) firmar contrato de gestão com organizações sociais legalmente 
reconhecidas e acompanhar e fiscalizar a sua execução. 
l) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
V - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente – SMAM: 
a) definir a política municipal de meio ambiente, em consonância com 
os princípios do desenvolvimento sustentável; 
b) articular planos e ações municipais e intermunicipais de interesse 
ambiental; 
c) promover ações e incentivar a realização de estudos, projetos e 
pesquisas relacionadas a assuntos de conservação do patrimônio 
ambiental, uso racional dos recursos naturais, recuperação de áreas 
degradadas, recuperação de áreas de risco, controle da poluição, 
monitorar atividades impactantes, entre outros de interesse 
ambiental, com o objetivo de ampliar o conhecimento e a capacidade 
de atuação adequada sobre a realidade ambiental do município; 
d) realizar o diagnóstico e formar um banco de dados ambiental do 
município de forma a subsidiar o estabelecimento de diretrizes para o 
desenvolvimento sustentável do município; 
e) planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa da qualidade 
ambiental no Município, em especial quanto à gestão do uso e 
ocupação do solo, gestão de resíduos urbanos e sistema de áreas 
verdes; 
f) realizar o licenciamento de atividades urbanas potencialmente 
impactantes visando a minimização de seus efeitos e a racionalização 
do uso dos recursos naturais; 
g) realizar o controle e monitorização ambiental das atividades 
urbanas que causem poluição do solo, do ar, da água e da paisagem 
ou da degradação dos recursos naturais; 
h) promover a proteção de áreas de interesse ambiental e a 
recuperação de áreas degradadas; 
i) apoiar e dar assistência ao setor agropecuário do Município; 
j) implementar programas de desenvolvimento da agricultura de 
pequenos, médios e grandes produtores. 
l) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
VI – Secretaria Municipal de Infra Estrutura – SMIE: 
a) atualizar, fiscalizar e garantir o cumprimento do Código de Obras 
do Município, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Lei de 
Parcelamento do Solo e demais legislações complementares; 
b) desenvolver e supervisionar a execução das obras públicas 
municipais; 
c) planejar gerenciar, coordenar e implementar, através de seus 
órgãos subordinados, a ação e a política de manutenção da cidade, 
compreendendo-se como tal: coordenar e implementar a manutenção 
e executar as obras do sistema viário pavimentado e não-
pavimentado;  
d) planejar, coordenar e implementar a manutenção e executar as 
obras do sistema hidro-plúvio-escoador, compreendendo como tal, o 
sub-sistema artificial de escoamento pluvial, com sua malha de 
canais, dutos, tubulações e galerias, assim como o sub-sistema 
natural, com sua malha de córregos e microbacias;  
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e) planejar, coordenar e implementar as ações e executar as obras 
visando a manutenção e a expansão das áreas verdes, do paisagismo 
dos bosques, jardins e praças, visando a qualidade de vida e o bem-
estar da população; 
f) planejar, coordenar e implementar a política e a ação de limpeza 
urbana, compreendendo-se como tal: as coletas convencionais e 
seletiva do lixo, a destinação adequada e racional dos resíduos 
sólidos, a varrição do viário pavimentado, o gerenciamento dos 
aterros sanitários, a implementação e o gerenciamento das usinas de 
reciclagem e reprocessamento de lixo, a destinação e 
comercialização dos resíduos reprocessados do lixo urbano, a 
implementação e gerenciamento das usinas de reprocessamento de 
entulho e resíduos de construção civil, a destinação adequada dos 
resíduos reprocessados de entulho e de construção civil;  
g) executar, mediante repasse orçamentário dos órgãos beneficiados, 
a manutenção, as obras e reformas de prédios municipais;  
h) analisar os projetos para construção, reconstrução, reforma, 
ampliação ou demolição efetuada por particular ou entidade pública, 
em todas as áreas urbanas do Município, bem como aprovar e 
formalizar o processo de parcelamento do solo, compreendendo 
desmembramento e remembramento de solo;  
i) manter atualizado juntamente com a assessoria de planejamento o 
cadastro físico das vias públicas, áreas públicas, edificações, 
levantamentos topográficos, perímetros e áreas, pontos de energia e 
intervenções viárias, para assegurar as informações aos munícipes e 
diversos órgãos das esferas federal, estadual e privada; 
j) fiscalizar a exploração dos serviços de utilidade pública; 
k) manter e conservar a frota e maquinários; 
l) fiscalizar a execução das obras licenciadas, objetivando o 
cumprimento da legislação pertinente em vigor; 
m) planejar, coordenar e implementar as ações e executar os serviços 
de água e esgoto, visando a manutenção e a expansão do Sistema de 
Água e Esgoto, visando a qualidade de vida e o bem-estar da 
população; 
n) cumprir outras atividades, compatíveis com a natureza de suas 
funções.  
o) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
VII – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS: 
a) planejar, organizar e implementar a Política Municipal de 
Assistência Social, englobando as ações, atividades e projetos e tendo 
como diretrizes básicas o processo de descentralização e 
participação da área de assistência social; 
b) elaborar, anualmente, o Plano Municipal de Assistência Social, 
com a respectiva programação e orçamento das atividades e projetos 
nele inseridos; 
c) cumprir e fazer cumprir as disposições constantes da Lei Orgânica 
de Assistência Social - LOAS e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e Sistema Único de Assistência Social - SUAS no âmbito 
do município; 
d) buscar, junto às outras esferas de governo, os entendimentos e 
meios necessários à aplicação das políticas de assistência social no 
município; 
e) dar suporte administrativo e facilitar aos conselhos municipais da 
área de assistência social o cumprimento de suas finalidades e 
atribuições; 
f) disponibilizar atendimento direto à pessoa do cidadão através de 
ações específicas principalmente no que se refere à crianças, 
adolescentes, idosos, migrante, mulher, portadores de necessidades 
especiais e organização comunitária, promovendo a sua orientação e 
proteção em termos institucionais, na extensão e limites estabelecidos 
na legislação específica em vigor, através de proteção contra as 
discriminações, de forma a valorizar a dignidade da pessoa humana e 
desenvolver valores fundamentais da cidadania;  
g) promover ações a fim de contribuir para a melhoria das condições 
de vida da população excluída do pleno exercício de sua cidadania, 
reinserindo-a na esfera comunitária e familiar; 
h) assegurar que as ações, no âmbito da assistência social, sejam 
implementadas tendo a família como seu principal referencial para o 
desenvolvimento integral; 
i) promover a inclusão dos usuários da assistência social, 
garantindo-lhes o acesso aos bens e serviços sociais básicos, com 
qualidade. 

j) promover, programas destinados a facilitar o acesso da população 
à habitação; 
k) buscar parcerias com os órgãos federais e estaduais para 
fortalecer os programas de acesso a moradia; 
l) articular a regularização e a titulação das áreas ocupadas pela 
população de baixa renda, passíveis de implantação de programas 
habitacionais; 
m) estimular a pesquisa de formas alternativas de construção 
possibilitando a redução dos custos, bem como produzir e manter 
atualizado o banco de dados do Município para elucidar a realidade 
do Município frente a necessidade de programas de acesso a 
moradia; 
n) desenvolver os procedimentos necessários à formalização do 
processo de identificação, preparo do boletim de identificação 
criminal para o funcionamento do posto;  
o) desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência. 
  
CAPÍTULO III  
Das Disposições Finais 
  
Art. 11 O enquadramento nominal nos cargos que compõem a 
estrutura administrativa se dará através de Portaria do Prefeito. 
  
Art. 12 A descrição das atribuições de cada cargo criado por esta Lei 
constará no respectivo ato administrativo. 
  
Art. 13 Os órgãos integrantes da Administração Indireta permanecem 
com as estruturas e atribuições definidas na legislação específica em 
vigor. 
  
Art. 14 Ao servidor pertencente ao quadro efetivo do Município em 
exercício de cargo de confiança na Prefeitura Municipal de Rosário 
Oeste poderá optar em receber sua remuneração básica acrescida de 
30% do valor do subsidio de seu respectivo cargo. 
  
Art. 15 Por Decreto do Prefeito Municipal poderão ser remanejadas 
unidades administrativas de um órgão para outro, visando atender as 
necessidades e a racionalização das atividades administrativas, 
redefinindo-se suas atribuições, porém vedado o aumento de 
despesas. 
  
Art. 16 Faz parte integrante desta Lei os Anexos de I e II. 
  
Art. 17 Esta Lei entrará em vigor a partir de sua publicação/afixação, 
revogando-se em especial a Lei Municipal n.º 1.079/2007 e suas 
alterações. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste MT, em 28 de Março de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
QUADRO DE CARGOS 

  
Secretaria Municipal de Governo – SMG  Símbolo Número de Vagas 
1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Assessor de Comunicação Social e Imprensa; DAS – 05 01 

3 – Secretário Executivo de Gabinete; DAS – 07 01 

4 – Assessor Jurídico; DAS – 02 02 

5 – Coordenador de Turismo e Eventos; DAS – 07 01 

  
Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento – SMAP 

Símbolo Número de Vagas 

1– Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Diretor de Departamento de Licitações e Contratos; DAS – 04 01 

3 – Diretor de Departamento de Recursos Humanos; DAS – 05 01 

4 – Diretor do Departamento de Compras; DAS – 05 01 

5 – Diretor do Departamento de Informática; DAS – 06 01 

6 – Coordenador de Indústria e Comércio; DAS – 07 01 

7 – Coordenador de Patrimônio; DAS – 07 01 

  
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças – 
SMFF 

Símbolo Número de Vagas 

1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Supervisor do Departamento de Contabilidade; DAS – 03 01 

3 – Diretor do Departamento de Tributos; DAS – 06 01 

4 – Gerente do Departamento de Tesouraria; DAS – 04 01 
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5 – Coordenador de Divisão de Convênios; DAS – 04 01 

6 – Chefe do Setor de Prestação de Contas; DAS – 07 01 

7 – Chefe do Setor de Tecnologia de Informação; DAS – 06 01 

8 – Chefe do Setor de Empenho Liquidação; DAS – 08 01 

        

  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte – SMECE 

Símbolo Número de Vagas 

1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Assessor Pedagógico; DAS – 05 01 

3 – Diretor de Departamento de Cultura; DAS – 06 01 

4 – Coordenador de Esporte e Lazer; DAS – 07 01 

5 – Coordenador de Creches e Educação Infantil; DAS – 07 01 

6 – Coordenador do Ensino Fundamental; DAS – 07 01 

7 – Coordenador do Transporte Escolar DAS – 07 01 

  
Secretaria Municipal de Saúde – SMS Símbolo Número de Vagas 
1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Assessor de Gestão Estratégica; DAS – 03 01 

3 – Chefe de Divisão de Alta e Média Complexidade DAS – 07 01 

3 – Diretor de Departamento de Atenção à Saúde; DAS – 05 01 

4 – Chefe de Divisão de Vigilância em Saúde; DAS – 07 01 

5 – Chefe de Divisão de Atenção Básica; DAS – 07 01 

6 – Chefe de Setor de Vigilância Ambiental; DAS – 07 01 

7 – Chefe de Setor de Vigilância Sanitária; DAS – 07 01 

8 – Chefe de Setor de Supervisão Hospitalar e 
Ambulatorial; 

DAS – 07 01 

  
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente  

Símbolo Número de Vagas 

1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Chefe de Divisão de Desenvolvimento Rural; DAS – 07 01 

3 – Chefe de Divisão do Departamento de Meio 
Ambiente 

DAS – 07 01 

  
Secretaria Municipal de Infra Estrutura – SMIE  Símbolo Número de Vagas 
1 – Secretário Municipal; DAS – 01 01 

2 – Gerente do Departamento de Água e Esgoto –DAE DAS – 04 01 

3 – Diretor de Departamento de Trânsito e Estradas; DAS – 06 01 

4 – Chefe de Divisão de Obras; DAS – 07 01 

5 – Chefe do Setor de Frotas; DAS – 08 01 

6 – Chefe do Setor de Limpeza Pública; DAS – 08 01 

7 – Chefe de Setor de Apoio Administrativo; DAS – 08 01 

8 - Chefe do Setor de Manutenção Hidráulica DAS – 08 01 

  
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 
SMD: Símbolo Número de Vagas 

1 – Secretário Municipal DAS – 01 01 

2 – Diretor do CRAS DAS – 04 01 

3 – Diretor de Programa e Projetos Sociais DAS – 04 01 

4 – Diretor do Bolsa Família DAS – 04 01 

5 – Coordenador de Proteção e Controle da Criança e 
do Adolescente 

DAS – 07 01 

6 – Coordenador do Programa de Trabalho Emprego e 
Renda; 

DAS – 06 01 

7 – Coordenador da Casa Transitória Pedro Henrique 
Coelho de Belém 

DAS – 07 01 

8 – Chefe de Setor de Apoio Administrativo. DAS – 08 01 

  
ANEXO II  
QUADRO DE VENCIMENTOS  

  
SÍMBOLO  REMUNERAÇÃO MENSAL  

DAS – 01 Lei Específica 

DAS – 02 Lei Específica 

DAS – 03 R$ 2.750,00 (dois mil setecentos e cinquenta reais) 

DAS – 04 R$ 2.150,00 (dois mil, cento e cinquenta reais) 

DAS – 05 R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

DAS – 06 R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 

DAS – 07 R$ 1.000,00 (um mil reais) 

DAS – 08 R$ 700,00 (setecentos reais) 

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:6B5FAAA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 85-2013 
 
PORTARIA Nº 085/2013 
de 28 de Março de 2013 
  

“Dispõe sobre lotação de servidor publico municipal 
efetivo no âmbito da administração publica municipal e 
da outras providências”. 

  

O Excelentíssimo Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 
Doutor João Antônio da Silva Balbino, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica determinada a lotação dos servidores efetivos no 
âmbito da administração publica, conforme abaixo segue: 
  
· Raul Pedro de Sá – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte; 
· Lizete Izabel de Oliveira – Secretaria Municipal de Administração; 
· Vandinei Arruda dos Reis – Secretaria Municipal de 
Administração; 
· José Agusto dos Reis – Secretaria Municipal de Adminitração. 

  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação, revogando-se disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Março de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:8B78D35F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 083 - 2013 

 
PORTARIA 083/2013 
de 28 de março de 2013 
  

“Dispõe sobre exoneração de pessoas em cargo em 
comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito da 
administração publica municipal, e da outras 
providencias.” 

  
O Excelentíssimo Prefeito de Rosário Oeste – MT, Estado de Mato 
Grosso, Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de 
suas atribuições legais 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º - Ficam exonerados dos cargos em comissão que ocupam de 
livre nomeação e exoneração no âmbito da administração publica 
municipal, as seguintes pessoas: 
  
GABINTE  
Chefe de Gabinete: Eduardo José da Conceição. 
Assessor de Comunicação Social e Imprensa: Jozimar Santos 
Batista. 
Assessor Especial do Gabinete:Tomas Bispo da Silva Filho 
Secretaria Executiva Gabinete: Jucilene de Almeida Santana  
Assessor Jurídico: Nilton Marcos Nunes Pereira. 
Chefe de divisão de Controle Interno: Osnil Conrado da Costa 
Chefe de divisão de Cerimonial: Lucio Padilha da Silva. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
Secretario Municipal de Administração: Salomão Mamedes de 
Arruda Filho  
Diretor de Departamento de Licitação e Contratos: Neide Patrícia 
Lemes Tsutsui. 
Diretor de Gestão Sistêmica Administrativa: Jackson de Souza 
Ribeiro Teixeira. 
Diretor de Departamento de Compras: Willians Geber de Aguiar. 
Diretor do Departamento de Informática: Deoclides Ormond Borges 
Chefe de Divisão de Patrimônio: Samir Farid Canam. 
Coordenador de Indústria e Comercio: Manoel da Silva Neto 
Departamento de Planejamento: Tereza Brandina de Lima 
Coordenadora de previdência Social e Recursos Humano: Mara de 
Assis 
Chefe de Setor de Protocolo:Laura Aparecida da Silva 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇA  
Secretaria de Municipal de Fazenda: Adriana do Nascimento Brust 
Borges 
Diretor de Tributos: Eloy Schulz. 
Assessor Contabil: Marjori Loide Bredeske Petrenko 
Tesoureira: Laura Oliveira Amorim . 
Chefe de Divisão de Convênio: Hebert Pratts Meira Chaves. 
Chefe de Divisão de prestação de Contas: Hemily Nathalye Alves 
Pereira. 
Coordenador de Esportes e Lazer: Oilson Andrelino da Silva. 
Diretor de Departamento e Cultura: Edinaldo Lidio Ferreira Lemes. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Secretaria Municipal de Educação: Jacira Ferreira Tessarolo 
Assessor Pedagógico: Rosimeire Dias Ferreira de Souza. 
Secretaria Executiva: Andrea Viviane Souza Almeida 
Coordenador Pedagógico da Zona Rural: Genézio Nogueira 
Neponoceno. 
Coordenador de inclusão Social: Adisonir Schneider de Paula. 
Chefe de seção de Apoio Escolar: José Fernandes da Costa 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Secretaria Municipal de Saúde: Adriana Patrícia da Silva. 
Chefe de Divisão de Atendimento a Saúde: Carlos César de Arruda 
Chefe de Setor de Vigilância Ambiental: Sebastião Ribeiro de 
Amaral.  
Chefe de Setor de Vigilância Sanitária: Hildanete Aparecida de 
Silva. 
Chefe de Setor de se Apoio Administrativo: Antônia Pegoraro. 
Chefe de Divisão de Saúde Coletiva: Dulcinéia Arruda da Silva 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Flavio Cardoso da Silva 
Chefe de Divisão de Desenvolvimento Rural: Eder Marcio da Silva 
Chefe de Divisão de Assuntos Fundiário: Moacir Nolasco Filho 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA  
Secretário Municipal: Odney Martins 
Diretor do Departamento Água e Esgoto DAE: Roldão Pedro de 
Oliveira  
Diretor de Departamento Estradas: Humberto Cássio de Oliveira 
Chefe de Divisão de Obras: Odenir Sebastião de Almeida 
Chefe de Divisão de Serviços Publico: Irineu Rodrigues de Oliveira 
Diretor de Departamento de Transito: Mauro Zark da Cruz  
Chefe de Divisão Fisc.,de Tráfego e Administração: Manoel 
Benedito da Cunha 
Chefe de Divisão Administrativa do DAE: Antonio Macedo Cunha 
Chefe de Setor de Fiscalização: Davi Manoel da Silva 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
Diretor do CRAS: Anderson Rodrigo de Sá 
Diretor de Programa e Projetos Sociais: Luciana Antunes da Silva 
Coordenador de Trabalho Emprego e Renda: Silbene Maria de 
Souza 
Coordenador de Proteção e Controle da Criança e do Adolescente: 
Douglas Ferreira dos Santos  
Coordenador da Casa Transitória Pedro Henrique Coelho de Belém: 
Sirley Anzil da Silva 
Chefe de Setor Apoio a Mulher: Eziele Regina Benedita Santana  
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação, 
  
Artigo 3º - Revogam-se disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Março de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:95446DEA 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 084 - 2013 

 
PORTARIA 084/2013 
de 28 de março de 2013 
  

“Dispõe sobre nomeação de pessoas em cargo em 
comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito da 
administração publica municipal, e da outras 
providencias.” 

  
O Excelentíssimo Prefeito de Rosário Oeste – MT, Estado de Mato 
Grosso, Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de 
suas atribuições legais 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º - Ficam nomeados para cargos em comissão de livre 
nomeação e exoneração no âmbito da administração publica 
municipal, as seguintes pessoas: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  
Secretario Municipal de Governo: Eduardo José da Conceição. 
Assessor de Comunicação Social e Imprensa: Jozimar Santos 
Batista. 
Secretaria Executiva Gabinete: Elinalva Alves do Couto 
Assessor Jurídico: Nilton Marcos Nunes Pereira. 
Coordenador de Turismo e Eventos: Lucio Padilha da Silva. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  
Secretario Municipal de Administração e Planejamento: Salomão 
Mamedes de Arruda Filho 
Diretor de Departamento de Licitação e Contratos: Neide Patrícia 
Lemes Tsutsui. 
Diretor de Departamento de Recursos Humanos: Jackson de Souza 
Ribeiro Teixeira. 
Diretor de Departamento de Compras: Willians Geber de Aguiar. 
Diretor do Departamento de Informática: Manoel da Silva Netto. 
Coordenador de Patrimônio: Samir Farid Canam. 
Coordenador de Indústria e Comercio: Tereza Brandina de Lima. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇA  
Secretaria de Municipal de Fazenda: Adriana do Nascimento Brust 
Borges 
Diretor de Tributos: Eloy Schulz. 
Supervisor do Departamento de Contabilidade: Marjori Loide 
Bredeske Petrenko 
Gerente de Departamento de Tesouraria: Laura Oliveira Amorim.  
Coordenador de Divisão de Convênio: Hebert Pratts Meira Chaves. 
Chefe de Setor de prestação de Contas: Hemily Nathalye Alves 
Pereira. 
Chefe de Setor de Tecnologia de Informação: Osnil Conrado da 
Costa. 
Chefe de Setor de Empenho e Liquidação: Laura Aparecida da 
Silva. 
  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE  
Secretaria Municipal de Educação: Jacira Ferreira Tessarolo 
Assessor Pedagógico: Rosimeire Dias Ferreira de Souza.  
Diretor de Departamento e Cultura: Edinaldo Lidio Ferreira Lemes. 
Coordenador de Esportes e Lazer: Oilson Andrelino da Silva. 
Coordenador de Creches e Educação Infantil: Alice Rainha da Silva. 
Coordenador do Ensino Fundamental: Genézio Nogueira 
Neponoceno. 
Coordenador de Transportes Escolar: Adisonir Schneider de Paula. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Secretaria Municipal de Saúde: Adriana Patrícia da Silva. 
Assessor de Gestão Estratégica: Joany Neuza de Almeida Bendô. 
Chefe de Divisão de Alta e Média Complexidade: Jurene Maria da 
Silva. 
Diretor de Departamento de Atenção a Saúde: Carlos César de 
Arruda.  
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Chefe de Divisão de Vigilância em Saúde: Fabiane Cristina 
Lourenço Magalhães da Silva. 
Chefe de Divisão de Atenção Básica: Talitha Helena Peixoto Peron. 
Chefe de Setor de Vigilância Ambiental: Sebastião Ribeiro de 
Amaral.  
Chefe de Setor de Vigilância Sanitária: Wagner Dias de Oliveira. 
Chefe de Setor de Supervisão Hospitalar Ambulatorial: Antônia 
Pegoraro. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Flavio Cardoso da Silva 
Chefe de Divisão de Desenvolvimento Rural: Eder Marcio da Silva 
Chefe de Divisão do Departamento do Meio Ambiente: Moacir 
Nolasco Filho 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA  
Secretário Municipal: Odney Martins 
Gerente Departamento Água e Esgoto DAE: Roldão Pedro de 
Oliveira  
Diretor de Departamento de Trânsito e Estradas: Humberto Cássio 
de Oliveira 
Chefe de Divisão de Obras: Odenir Sebastião de Almeida 
Chefe do Setor de Frotas: Raul Pedro Sá 
Chefe do Setor de Limpeza Pública: Mauro Zark da Cruz  
Chefe do Setor de Manutenção Hidráulica: Irineu Rodrigues de 
Oliveira  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social: Juscélia Medeiros 
de Souza  
Diretor do CRAS: Anderson Rodrigo de Sá 
Diretor de Programa e Projetos Sociais: Luciana Antunes da Silva 
Diretor do Bolsa Família: Silbene Maria de Souza 
Coordenador de Proteção e Controle da Criança e do Adolescente: 
Douglas Ferreira dos Santos  
Coordenador do Programa de Trabalho Emprego e Renda: Odisséia 
Oneide de Souza Laet 
Coordenador da Casa Transitória Pedro Henrique Coelho de Belém: 
Sirley Anzil da Silva 
Chefe de Setor Apoio Administrativo: Eziele Regina Benedita 
Santana 

  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação, 
  
Artigo 3º - Revogam-se disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Março de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:65850D66 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSO HUMANO 

CONCURSO PUBLICO N° 001/2011 
 
Edital nº 026 do Concurso Público Nº 001/2011 
  
O Senhor HUGO GARCIA SOBRINHO – Prefeito do Município de 
Santa Rita do Trivelato – Estado do Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da 
Constituição Federal, resolve: 
TORNAR PÚBLICO: 
  
I – A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados em 
Concurso Público, conforme Edital Nº 01/2011 de 12/12/2011 e 

homologado pelo Decreto nº 005/2012 publicado em 24 de fevereiro 
de 2012. 
  
II – Os candidatos deverão comparecer na Prefeitura Municipal de 
Santa Rita do Trivelato – MT no prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data de publicação do ato da nomeação, podendo a pedido 
ser prorrogado pelo igual período, obrigatoriamente munidos de todos 
os documentos comprobatórios para o cargo, conforme lista de 
documentos exigidos pela Prefeitura Municipal e aprovação em 
exame médico pericial devendo o candidato deve apresentar atestado 
de aptidão física e mental e resultado do seguintes exames a) Urina 
tipo I; b) Hemograma Completo; c) VDRL; d) Protoparasitológico; e) 
Outros exames que a Perícia Médica julgar necessários. 
  
III - Fica nomeada a Clinica Plena, localizada na Avenida dos 
Irapurus nº. 654 W, Centro da Cidade de Nova Mutum, para realizar a 
Pericia Médica Oficial do Município de Santa Rita do Trivelato – MT, 
os candidatos deverão comparecer para a pericia, com os documentos 
exigidos em mãos para a avaliação . 
  
III - Os candidatos aos cargos de Operador de Escavadeira Hidráulica, 
Operador de Máquinas Pesadas e Motoristas, deverão realizar os 
exames constantes no edital e mais os exames de: Audiometria, 
Acuidade Visual e Eletrocardiograma, que serão realizados pelo 
médico acima qualificado. 
  
III – O não comparecimento para atender o presente Edital e 
confirmar a aceitação da vaga, será reclassificado como ultimo 
candidato classificado, conforme Decreto. 
  
CLASSIFICAÇÃO  CANDIDATO  CARGO 

4º LUZIANE DREHER SALES Merendeira 

  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato 
Grosso, em 28 de março 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Léia Angela da Silva 

Código Identificador:B17444F8 
 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2013. 

 
Pregão Presencial Nº 10/2013 
  
Validade: 01 (um) ano 
  
Registro de Preço para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS, 
PEÇAS ELÉTRICAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA 
LINHA PARA OS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA 
MUNICIPAL. 
  
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze, reuniram-
se a Municipalidade de Santa Rita do Trivelato, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 04.205.596/0001-17, 
situada na Avenida Flavio Luiz, nº 2.202, Santa Rita do Trivelato – 
Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Hugo Garcia Sobrinho, brasileiro, solteiro, agricultor, 
portador da Cédula de Identidade – Registro Geral № 4.411.191-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o № 748.627.828-68, residente e domiciliado no 
Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, à Rua 
Magester, quadra D, lote 11, assistido pelo Pregoeiro e Equipe de 
apoio designada pela Portaria nº 39/2013, que conduziram o Pregão nº 
10/2013, e a empresa VALDEBERTO SATELES - ME , CNPJ nº 
05.800.082/0001-72, com sede na Rua D, Quadra 01, nº 11, Jardim 
Araçá, Cuiabá – MT, CEP 78325-000, representada pelo senhor 
Valdeberto Sateles, CPF nº 964.758.381-87, RG nº 14533391 
SSP/MT, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da 
Lei nº 10.520/2002 e demais legislação aplicável à matéria e 
consoante as cláusulas e condições constantes deste instrumento 
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convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de 
preço, referente ao Pregão Presencial nº 10/2013, nas condições em 
que segue: 
  
1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1 Constituem o objeto da presente Ata o registro de preços nos itens 
dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 
  
1.2 Os percentuais de descontos registrados têm caráter orientativo, 
cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover 
pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo 
resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras. 
  
1.3 Depois de realizado no mínimo três orçamentos, ou pesquisa de 
mercado será confeccionada a média ponderada, e em cima da média 
deverá ser aplicado o índice de desconto nos itens a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
Percentual de 

Desconto 

40 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas 
Pesadas da Marca Komatsu 

41% 

42 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas 
Pesadas da Marca Komatsu 

39% 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada, 
por até idêntico período, desde que haja anuência das partes. 
2.2 A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 60 
(sessenta) dias do término de sua vigência. A inexistência de 
pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu 
exclusivo critério: de promover nova licitação, descabendo à detentora 
o direito a qualquer recurso ou indenização. 
  
2.2 À Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, no exercício do 
interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, 
conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 
60 (sessenta) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos 
fornecimentos, mediante aditamento contratual, respeitado o prazo 
fixado nesta ata. 
  
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO E PRAZOS 
  
3.1. O prazo para a retirada da nota de empenho será de até 03 (três) 
dias corridos contados da data ciência da convocação. 
  
3.2 O produto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das 
secretarias municipais e ser entregue no município de Santa Rita do 
Trivelato. 
  
3.3 O produto deverá ser entregue neste Município e todos os gastos 
com, profissionais capacitados e quaisquer outros gastos não previstos 
no edital, correrão por conta da empresa vencedora. 
  
3.4 O Produto da ata será recebido pela unidade requisitante, de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais e deverá ser 
entregue no prazo Maximo de 03 (três) dias contados a partir da 
emissão da NF nota fiscal. 
  
3.5 Se o produto não corresponder às especificações do objeto da ata, 
serão aplicadas as penalidades cabíveis. 
  
3.6 Se, durante o prazo de validade da ata, o produto apresentar 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, 
desde que isto não represente culpa dos agentes da Prefeitura 
Municipal, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, após pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá 
comparecer, no mesmo dia da notificação, para retirar a Nota de 
Empenho e respectiva Ordem de fornecimento, para começar o 
fornecimento sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Nota de 
Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
a) Atender a Ordem de fornecimento do Município fornecendo o 
produto descrito por este Instrumento Convocatório, nos preços 
constantes de sua proposta e em conformidade com as especificações 
estipuladas, ou por preços menores, caso a pesquisa de mercado assim 
o indique; 
  
b) Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a 
Ordem de fornecimento. 
  
c) Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
  
d) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da 
licitação, sem prévia anuência do Município; 
  
e) Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
g) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
  
i) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta. 
  
j) Outras obrigações constantes da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  
5.1 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da 
aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
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6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial da entrega, a Administração poderá aplicar 
à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93; 
  
6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 
  
6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica; 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Aplicar-se-á as penas previstas nesta Ata se o impedimento à 
retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., 
do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 
  
6.6. Caso se constate problemas relacionados produto, a adjudicatária 
deverá resolvê-lo, no prazo determinado pela Administração. Não 
sendo resolvido o problema dentro do prazo, será aplicada multa de 
1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a 
data do efetivo cumprimento da obrigação. 

  
6.7. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

  
6.8. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa licitante deverá apresentar notas fiscais 
correspondentes ao produto, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda 
estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária ou cheque, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela 
Administração para a fiscalização da Ata de Registro de Preço; 
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a 
da reapresentação; 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  

8.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustada automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
  
8.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
  
8.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
  
8.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
8.4. Caberá à Administração, a cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
  
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
  
9.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
  
9.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
  
9.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
  
9.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
  
9.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
  
9.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e 
justificado pela Administração; 
  
9.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
  
9.3. A comunicação da rescisão, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, 
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação. 
  
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
  
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
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9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, ao seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de 
consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata encontra-se compatível com o 
de mercado. 
  
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
  
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
  
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora 
da ata, independentemente da data do fornecimento ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
  
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
  
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
  
11.8. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
  
11.9. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
  
11.10. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
  
11.11.. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Nova Mutum, 
com expressa renúncia de qualquer outro. Nada mais havendo a ser 
tratado. A sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 20 de março de 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO VALDEBERTO SATELES 
Prefeito Municipal Valdeberto Sateles - ME 
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Caio Fernando Motta Bonin Nome: Arlito Francisco da Silva 
RG: 47.533.924-1 RG: 1.711.924-3 
CPF: 000.345.861-05 CPF: 023.113.731-10 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:35C0AA9A 

 
LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2013 
 
Pregão Presencial Nº 10/2013 
  
Validade: 01 (um) ano 

  
Registro de Preço para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS, 
PEÇAS ELÉTRICAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA 
LINHA PARA OS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA 
MUNICIPAL. 

  
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze, reuniram-
se a Municipalidade de Santa Rita do Trivelato, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 04.205.596/0001-17, 
situada na Avenida Flavio Luiz, nº 2.202, Santa Rita do Trivelato – 
Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Hugo Garcia Sobrinho, brasileiro, solteiro, agricultor, 
portador da Cédula de Identidade – Registro Geral № 4.411.191-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o № 748.627.828-68, residente e domiciliado no 
Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, à Rua 
Magester, quadra D, lote 11, assistido pelo Pregoeiro e Equipe de 
apoio designada pela Portaria nº 39/2013, que conduziram o Pregão nº 
10/2013, e a empresa CRISTO REI TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGAS LTDA , CNPJ nº 17.092.160/0001-
00, com sede na Rua da Arara s/n, Centro, Santa Rita do Trivelato – 
MT, CEP 78453-000, representado pelo senhor Walter Meira Garcia, 
CPF nº 023.976.649-09, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei nº 10.520/2002 e demais legislação aplicável à 
matéria e consoante as cláusulas e condições constantes deste 
instrumento convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o 
registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 10/2013, nas 
condições em que segue: 

  
1.OBJETO E PREÇOS 

  
1.1 Constituem o objeto da presente Ata o registro de preços nos itens 
dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 

  
1.2 Os percentuais de descontos registrados têm caráter orientativo, 
cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover 
pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo 
resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras. 
  
1.3 Depois de realizado no mínimo três orçamentos, ou pesquisa de 
mercado será confeccionada a média ponderada, e em cima da média 
deverá ser aplicado o índice de desconto nos itens a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
Percentual de 

Desconto 

02 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Fiat 

20% 

05 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Chevrolet 

19% 

06 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Chevrolet 

19% 

08 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Ford 

30% 

11 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Peugeot 

14% 

14 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Volkswagen 

17% 

15 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Volkswagen 

20% 

17 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Iveco 

37% 

18 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da Marca 
Iveco 

14% 

20 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Mercedes Benz 

24% 

23 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Volkswagen 

24% 

26 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Agrale 

24% 

29 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Iveco 

16% 

32 Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 19% 
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da Marca Scania 

35 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Ford 

17% 

47 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para uma 
Motocicleta da Marca Honda 

14% 

50 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para uma 
Motocicleta da Marca Yamaha 

14% 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada, 
por até idêntico período, desde que haja anuência das partes. 
2.2 A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 60 
(sessenta) dias do término de sua vigência. A inexistência de 
pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu 
exclusivo critério: de promover nova licitação, descabendo à detentora 
o direito a qualquer recurso ou indenização. 
  
2.2 À Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, no exercício do 
interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, 
conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 
60 (sessenta) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos 
fornecimentos, mediante aditamento contratual, respeitado o prazo 
fixado nesta ata. 
  
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO E PRAZOS 
  
3.1. O prazo para a retirada da nota de empenho será de até 03 (três) 
dias corridos contados da data ciência da convocação. 
  
3.2 O produto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das 
secretarias municipais e ser entregue no município de Santa Rita do 
Trivelato. 
  
3.3 O produto deverá ser entregue neste Município e todos os gastos 
com, profissionais capacitados e quaisquer outros gastos não previstos 
no edital, correrão por conta da empresa vencedora. 
  
3.4 O Produto da ata será recebido pela unidade requisitante, de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais e deverá ser 
entregue no prazo Maximo de 03 (três) dias contados a partir da 
emissão da NF nota fiscal. 
  
3.5 Se o produto não corresponder às especificações do objeto da ata, 
serão aplicadas as penalidades cabíveis. 
  
3.6 Se, durante o prazo de validade da ata, o produto apresentar 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, 
desde que isto não represente culpa dos agentes da Prefeitura 
Municipal, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, após pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá 
comparecer, no mesmo dia da notificação, para retirar a Nota de 
Empenho e respectiva Ordem de fornecimento, para começar o 
fornecimento sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Nota de 
Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
a) Atender a Ordem de fornecimento do Município fornecendo o 
produto descrito por este Instrumento Convocatório, nos preços 
constantes de sua proposta e em conformidade com as especificações 
estipuladas, ou por preços menores, caso a pesquisa de mercado assim 
o indique; 
  
b) Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a 
Ordem de fornecimento. 
  
c) Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
  

d) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da 
licitação, sem prévia anuência do Município; 
  
e) Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
g) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
  
i) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta. 
  
j) Outras obrigações constantes da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  
5.1 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da 
aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
  
6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial da entrega, a Administração poderá aplicar 
à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93;  
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6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 
  
6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica; 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Aplicar-se-á as penas previstas nesta Ata se o impedimento à 
retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., 
do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 
  
6.6. Caso se constate problemas relacionados produto, a adjudicatária 
deverá resolvê-lo, no prazo determinado pela Administração. Não 
sendo resolvido o problema dentro do prazo, será aplicada multa de 
1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a 
data do efetivo cumprimento da obrigação. 
  
6.7. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 
  
6.8. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa licitante deverá apresentar notas fiscais 
correspondentes ao produto, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda 
estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária ou cheque, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela 
Administração para a fiscalização da Ata de Registro de Preço; 
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a 
da reapresentação; 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustada automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
  
8.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
  
8.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 

obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
  
8.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
8.4. Caberá à Administração, a cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
  
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
  
9.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
  
9.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
  
9.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
  
9.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
  
9.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
  
9.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e 
justificado pela Administração; 
  
9.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
  
9.3. A comunicação da rescisão, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, 
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação. 
  
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
  
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
  
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, ao seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de 
consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata encontra-se compatível com o 
de mercado.  
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10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
  
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
  
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora 
da ata, independentemente da data do fornecimento ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
  
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
  
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
  
11.8. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
  
11.9. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
  
11.10. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
  
11.11.. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Nova Mutum, 
com expressa renúncia de qualquer outro. Nada mais havendo a ser 
tratado. A sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 20 de março de 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO WALTER MEIRA GARCIA 
Prefeito Municipal Cristo Rei Transporte Rodoviário de Cargas 
LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Caio Fernando Motta Bonin Nome: Arlito Francisco da Silva 
RG: 47.533.924-1 RG: 1.711.924-3 
CPF: 000.345.861-05 CPF: 023.113.731-10 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:20F40FA8 
 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2013. 

 
Pregão Presencial Nº 10/2013 
  
Validade: 01 (um) ano 

  
Registro de Preço para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS, 
PEÇAS ELÉTRICAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA 
LINHA PARA OS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA 
MUNICIPAL. 
  
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze, reuniram-
se a Municipalidade de Santa Rita do Trivelato, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 04.205.596/0001-17, 

situada na Avenida Flavio Luiz, nº 2.202, Santa Rita do Trivelato – 
Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Hugo Garcia Sobrinho, brasileiro, solteiro, agricultor, 
portador da Cédula de Identidade – Registro Geral № 4.411.191-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o № 748.627.828-68, residente e domiciliado no 
Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, à Rua 
Magester, quadra D, lote 11, assistido pelo Pregoeiro e Equipe de 
apoio designada pela Portaria nº 39/2013, que conduziram o Pregão nº 
10/2013, e a empresa PEMAG COMÉRCIO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA – 
ME , CNPJ nº 09.005.080/0001-42, com sede na Rua Pedro 
Pedrossian nº 338, centro, Várzea Grande – MT, CEP 78150-000, 
representada pelo senhor Miguel Pinto de Magalhães, CPF nº 
840.360.791-20, RG nº 1155715-0 SSP/MT, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei nº 10.520/2002 e demais 
legislação aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições 
constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, 
resolvem efetuar o registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 
10/2013, nas condições em que segue: 
  
1.OBJETO E PREÇOS 

  
1.1 Constituem o objeto da presente Ata o registro de preços nos itens 
dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 

  
1.2 Os percentuais de descontos registrados têm caráter orientativo, 
cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover 
pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo 
resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras. 
  
1.3 Depois de realizado no mínimo três orçamentos, ou pesquisa de 
mercado será confeccionada a média ponderada, e em cima da média 
deverá ser aplicado o índice de desconto nos itens a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
Percentual de 

Desconto 

07 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos 
da Marca Ford 

24% 

09 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Ford 

38% 

10 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos 
da Marca Peugeot 

14% 

12 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Peugeot 

15% 

16 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Iveco 

31% 

19 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Mercedes Benz 

51% 

21 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da Marca 
Mercedes Benz 

65% 

22 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da 
Marca Volkswagen 

60% 

24 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Ônibus da Marca 
Volkswagen 

50% 

28 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Iveco 

41% 

30 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões da 
Marca Iveco 

29% 

31 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Scania 

36% 

34 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Ford 

45% 

36 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões da 
Marca Ford 

24% 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada, 
por até idêntico período, desde que haja anuência das partes. 
2.2 A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 60 
(sessenta) dias do término de sua vigência. A inexistência de 
pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu 
exclusivo critério: de promover nova licitação, descabendo à detentora 
o direito a qualquer recurso ou indenização. 
  
2.2 À Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, no exercício do 
interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, 
conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 
60 (sessenta) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos 
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fornecimentos, mediante aditamento contratual, respeitado o prazo 
fixado nesta ata. 
  
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO E PRAZOS 
  
3.1. O prazo para a retirada da nota de empenho será de até 03 (três) 
dias corridos contados da data ciência da convocação. 
  
3.2 O produto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das 
secretarias municipais e ser entregue no município de Santa Rita do 
Trivelato. 
  
3.3 O produto deverá ser entregue neste Município e todos os gastos 
com, profissionais capacitados e quaisquer outros gastos não previstos 
no edital, correrão por conta da empresa vencedora. 
  
3.4 O Produto da ata será recebido pela unidade requisitante, de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais e deverá ser 
entregue no prazo Maximo de 03 (três) dias contados a partir da 
emissão da NF nota fiscal. 
  
3.5 Se o produto não corresponder às especificações do objeto da ata, 
serão aplicadas as penalidades cabíveis. 
  
3.6 Se, durante o prazo de validade da ata, o produto apresentar 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, 
desde que isto não represente culpa dos agentes da Prefeitura 
Municipal, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, após pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá 
comparecer, no mesmo dia da notificação, para retirar a Nota de 
Empenho e respectiva Ordem de fornecimento, para começar o 
fornecimento sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Nota de 
Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
a) Atender a Ordem de fornecimento do Município fornecendo o 
produto descrito por este Instrumento Convocatório, nos preços 
constantes de sua proposta e em conformidade com as especificações 
estipuladas, ou por preços menores, caso a pesquisa de mercado assim 
o indique; 
  
b) Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a 
Ordem de fornecimento. 
  
c) Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
  
d) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da 
licitação, sem prévia anuência do Município; 
  
e) Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
g) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
  
i) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta. 
  
j) Outras obrigações constantes da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  
5.1 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da 
aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
  
6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial da entrega, a Administração poderá aplicar 
à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93; 
  
6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 
  
6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica; 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Aplicar-se-á as penas previstas nesta Ata se o impedimento à 
retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., 
do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 
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6.6. Caso se constate problemas relacionados produto, a adjudicatária 
deverá resolvê-lo, no prazo determinado pela Administração. Não 
sendo resolvido o problema dentro do prazo, será aplicada multa de 
1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a 
data do efetivo cumprimento da obrigação. 

  
6.7. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

  
6.8. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa licitante deverá apresentar notas fiscais 
correspondentes ao produto, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda 
estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária ou cheque, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela 
Administração para a fiscalização da Ata de Registro de Preço; 
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a 
da reapresentação; 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustada automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
  
8.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
  
8.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
  
8.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
8.4. Caberá à Administração, a cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
  
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
  
9.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
  

9.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
  
9.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
  
9.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
  
9.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
  
9.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e 
justificado pela Administração; 
  
9.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
  
9.3. A comunicação da rescisão, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, 
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação. 
  
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
  
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
  
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, ao seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de 
consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata encontra-se compatível com o 
de mercado. 
  
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
  
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
  
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora 
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da ata, independentemente da data do fornecimento ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
  
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
  
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
  
11.8. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
  
11.9. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
  
11.10. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
  
11.11.. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Nova Mutum, 
com expressa renúncia de qualquer outro. Nada mais havendo a ser 
tratado. A sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 20 de março de 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO MIGUEL PINTO MAGALHÃES 
Prefeito Municipal Pemag Comércio de Peças e Acessórios para 
Veículos Automotores Ltda - ME 
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Caio Fernando Motta Bonin Nome: Arlito Francisco da Silva 
RG: 47.533.924-1 RG: 1.711.924-3 
CPF: 000.345.861-05 CPF: 023.113.731-10 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:DDA76764 
 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2013 

 
Pregão Presencial Nº 10/2013 
  
Validade: 01 (um) ano 

  
Registro de Preço para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS, 
PEÇAS ELÉTRICAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA 
LINHA PARA OS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA 
MUNICIPAL. 
  
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze, reuniram-
se a Municipalidade de Santa Rita do Trivelato, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 04.205.596/0001-17, 
situada na Avenida Flavio Luiz, nº 2.202, Santa Rita do Trivelato – 
Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Hugo Garcia Sobrinho, brasileiro, solteiro, agricultor, 
portador da Cédula de Identidade – Registro Geral № 4.411.191-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o № 748.627.828-68, residente e domiciliado no 
Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, à Rua 
Magester, quadra D, lote 11, assistido pelo Pregoeiro e Equipe de 
apoio designada pela Portaria nº 39/2013, que conduziram o Pregão nº 
10/2013, e a empresa AUTO PEÇAS E MECÂNICA SANTA 
RITA LTDA – ME , CNPJ nº 04.685.867/0001-89, com sede na Rua 
Magester, nº 2388, Santa Rita do Trivelato – MT, CEP 78453-000, 
representada pela senhora Margarete Padilha, CPF nº 468.492.381-91, 
RG nº 42768189 SSP/PR, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, da Lei nº 10.520/2002 e demais legislação aplicável à 
matéria e consoante as cláusulas e condições constantes deste 
instrumento convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o 
registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 10/2013, nas 
condições em que segue: 

1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1 Constituem o objeto da presente Ata o registro de preços nos itens 
dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 
  
1.2 Os percentuais de descontos registrados têm caráter orientativo, 
cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover 
pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo 
resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras. 
  
1.3 Depois de realizado no mínimo três orçamentos, ou pesquisa de 
mercado será confeccionada a média ponderada, e em cima da média 
deverá ser aplicado o índice de desconto nos itens a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
Percentual de 

Desconto 

01 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos 
da Marca Fiat 

20% 

03 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos da 
Marca Fiat 

21% 

04 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos 
da Marca Chevrolet 

19% 

13 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Veículos 
da Marca Volkswagen 

35% 

25 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões 
da Marca Agrale 

65% 

27 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões da 
Marca Agrale 

25% 

33 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Caminhões da 
Marca Scania 

26% 

46 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para uma 
Motocicleta da Marca Honda 

14% 

48 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para uma Motocicleta 
da Marca Honda 

15% 

49 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para uma 
Motocicleta da Marca Yamaha 

14% 

51 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para uma Motocicleta 
da Marca yamaha 

15% 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada, 
por até idêntico período, desde que haja anuência das partes. 
2.2 A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 60 
(sessenta) dias do término de sua vigência. A inexistência de 
pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu 
exclusivo critério: de promover nova licitação, descabendo à detentora 
o direito a qualquer recurso ou indenização. 
  
2.2 À Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, no exercício do 
interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, 
conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 
60 (sessenta) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos 
fornecimentos, mediante aditamento contratual, respeitado o prazo 
fixado nesta ata. 
  
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO E PRAZOS 
  
3.1. O prazo para a retirada da nota de empenho será de até 03 (três) 
dias corridos contados da data ciência da convocação. 
  
3.2 O produto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das 
secretarias municipais e ser entregue no município de Santa Rita do 
Trivelato. 
  
3.3 O produto deverá ser entregue neste Município e todos os gastos 
com, profissionais capacitados e quaisquer outros gastos não previstos 
no edital, correrão por conta da empresa vencedora. 
  
3.4 O Produto da ata será recebido pela unidade requisitante, de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais e deverá ser 
entregue no prazo Maximo de 03 (três) dias contados a partir da 
emissão da NF nota fiscal. 
  
3.5 Se o produto não corresponder às especificações do objeto da ata, 
serão aplicadas as penalidades cabíveis. 
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3.6 Se, durante o prazo de validade da ata, o produto apresentar 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, 
desde que isto não represente culpa dos agentes da Prefeitura 
Municipal, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, após pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá 
comparecer, no mesmo dia da notificação, para retirar a Nota de 
Empenho e respectiva Ordem de fornecimento, para começar o 
fornecimento sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Nota de 
Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
a) Atender a Ordem de fornecimento do Município fornecendo o 
produto descrito por este Instrumento Convocatório, nos preços 
constantes de sua proposta e em conformidade com as especificações 
estipuladas, ou por preços menores, caso a pesquisa de mercado assim 
o indique; 
  
b) Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a 
Ordem de fornecimento. 
  
c) Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
  
d) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da 
licitação, sem prévia anuência do Município; 
  
e) Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
g) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
  
i) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta. 
  
j) Outras obrigações constantes da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  
5.1 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
  

6. PENALIDADES 
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da 
aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
  
6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial da entrega, a Administração poderá aplicar 
à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93; 
  
6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 
  
6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica; 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Aplicar-se-á as penas previstas nesta Ata se o impedimento à 
retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., 
do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 
  
6.6. Caso se constate problemas relacionados produto, a adjudicatária 
deverá resolvê-lo, no prazo determinado pela Administração. Não 
sendo resolvido o problema dentro do prazo, será aplicada multa de 
1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a 
data do efetivo cumprimento da obrigação. 
  
6.7. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 
  
6.8. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa licitante deverá apresentar notas fiscais 
correspondentes ao produto, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda 
estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária ou cheque, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela 
Administração para a fiscalização da Ata de Registro de Preço; 
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7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a 
da reapresentação; 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustada automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
  
8.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
  
8.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
  
8.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
8.4. Caberá à Administração, a cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
  
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
  
9.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
  
9.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
  
9.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
  
9.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
  
9.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
  
9.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e 
justificado pela Administração; 
  
9.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
  
9.3. A comunicação da rescisão, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, 

por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação. 
  
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
  
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
  
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, ao seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de 
consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata encontra-se compatível com o 
de mercado. 
  
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
  
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
  
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora 
da ata, independentemente da data do fornecimento ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
  
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
  
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
  
11.8. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
  
11.9. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
  
11.10. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
  
11.11.. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Nova Mutum, 
com expressa renúncia de qualquer outro. Nada mais havendo a ser 
tratado. A sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
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Santa Rita do Trivelato – MT, 20 de março de 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO MARGARETE PADILHA 
Prefeito Municipal Auto Peças e Mecânica Santa Rita Ltda - ME 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Caio Fernando Motta Bonin Nome: Arlito Francisco da Silva 
RG: 47.533.924-1 RG: 1.711.924-3 
CPF: 000.345.861-05 CPF: 023.113.731-10 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:185AB030 
 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2013 

 
Pregão Presencial Nº 10/2013 
  
Validade: 01 (um) ano 

  
Registro de Preço para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS, 
PEÇAS ELÉTRICAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA 
LINHA PARA OS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA 
MUNICIPAL. 

  
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze, reuniram-
se a Municipalidade de Santa Rita do Trivelato, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 04.205.596/0001-17, 
situada na Avenida Flavio Luiz, nº 2.202, Santa Rita do Trivelato – 
Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Hugo Garcia Sobrinho, brasileiro, solteiro, agricultor, 
portador da Cédula de Identidade – Registro Geral № 4.411.191-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o № 748.627.828-68, residente e domiciliado no 
Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, à Rua 
Magester, quadra D, lote 11, assistido pelo Pregoeiro e Equipe de 
apoio designada pela Portaria nº 39/2013, que conduziram o Pregão nº 
10/2013, e a empresa COMÉRCIO DE PEÇAS PARA 
MÁQUINAS PESADAS LTDA – ME, CNPJ nº 13.975.746/0001-
62, com sede na Avenida Ulisses Pompeu de Campos, nº 3000C, 
Jardim Panorama, Várzea Grande – MT, CEP 78140-215, 
representada pelo senhor Anderson Cleiton Nascimento, CPF nº 
025.957.549-63, RG nº 2383033-6 SSP/MT, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei nº 10.520/2002 e demais 
legislação aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições 
constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, 
resolvem efetuar o registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 
10/2013, nas condições em que segue: 

  
1.OBJETO E PREÇOS 

  
1.1 Constituem o objeto da presente Ata o registro de preços nos itens 
dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 

  
1.2 Os percentuais de descontos registrados têm caráter orientativo, 
cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover 
pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo 
resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras. 
  
1.3 Depois de realizado no mínimo três orçamentos, ou pesquisa de 
mercado será confeccionada a média ponderada, e em cima da média 
deverá ser aplicado o índice de desconto nos itens a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
Percentual de 

Desconto 

37 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas 
Pesadas da Marca Caterpillar 

62% 

38 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas da 
Marca Caterpillar 

65% 

39 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas da 
Marca Caterpillar 

66% 

41 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para Máquinas da 
Marca Komatsu 

58% 

43 
Fornecimento de Peças Mecânicas ORIGINAIS de 1ª Linha para um Trator 
da Marca New Holland 

60% 

44 
Fornecimento de Peças Elétricas ORIGINAIS de 1ª Linha para um Trator da 
Marca New Holland 

60% 

45 
Fornecimento de Acessórios ORIGINAIS de 1ª Linha para um Trator da 
Marca New Holland 

60% 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada, 
por até idêntico período, desde que haja anuência das partes. 
2.2 A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 60 
(sessenta) dias do término de sua vigência. A inexistência de 
pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu 
exclusivo critério: de promover nova licitação, descabendo à detentora 
o direito a qualquer recurso ou indenização. 
  
2.2 À Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, no exercício do 
interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, 
conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 
60 (sessenta) dias, a fim de se evitar brusca interrupção nos 
fornecimentos, mediante aditamento contratual, respeitado o prazo 
fixado nesta ata. 
  
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO E PRAZOS 
  
3.1. O prazo para a retirada da nota de empenho será de até 03 (três) 
dias corridos contados da data ciência da convocação. 
  
3.2 O produto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das 
secretarias municipais e ser entregue no município de Santa Rita do 
Trivelato. 
  
3.3 O produto deverá ser entregue neste Município e todos os gastos 
com, profissionais capacitados e quaisquer outros gastos não previstos 
no edital, correrão por conta da empresa vencedora. 
  
3.4 O Produto da ata será recebido pela unidade requisitante, de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais e deverá ser 
entregue no prazo Maximo de 03 (três) dias contados a partir da 
emissão da NF nota fiscal. 
  
3.5 Se o produto não corresponder às especificações do objeto da ata, 
serão aplicadas as penalidades cabíveis. 

  
3.6 Se, durante o prazo de validade da ata, o produto apresentar 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, 
desde que isto não represente culpa dos agentes da Prefeitura 
Municipal, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, após pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá 
comparecer, no mesmo dia da notificação, para retirar a Nota de 
Empenho e respectiva Ordem de fornecimento, para começar o 
fornecimento sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Nota de 
Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
a) Atender a Ordem de fornecimento do Município fornecendo o 
produto descrito por este Instrumento Convocatório, nos preços 
constantes de sua proposta e em conformidade com as especificações 
estipuladas, ou por preços menores, caso a pesquisa de mercado assim 
o indique; 
  
b) Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a 
Ordem de fornecimento. 
  
c) Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
  
d) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da 
licitação, sem prévia anuência do Município; 
  
e) Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
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f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
g) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
  
i) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta. 
  
j) Outras obrigações constantes da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  
5.1 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da 
aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
  
6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial da entrega, a Administração poderá aplicar 
à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93; 
  
6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 

6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica; 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Aplicar-se-á as penas previstas nesta Ata se o impedimento à 
retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., 
do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 
  
6.6. Caso se constate problemas relacionados produto, a adjudicatária 
deverá resolvê-lo, no prazo determinado pela Administração. Não 
sendo resolvido o problema dentro do prazo, será aplicada multa de 
1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a 
data do efetivo cumprimento da obrigação. 

  
6.7. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

  
6.8. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa licitante deverá apresentar notas fiscais 
correspondentes ao produto, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda 
estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária ou cheque, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela 
Administração para a fiscalização da Ata de Registro de Preço; 
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a 
da reapresentação; 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  

8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustada automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
  
8.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
  
8.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
  
8.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
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8.4. Caberá à Administração, a cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
  
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
  
9.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
  
9.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
  
9.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
  
9.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
  
9.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
  
9.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e 
justificado pela Administração; 
  
9.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
  
9.3. A comunicação da rescisão, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, 
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação. 
  
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
  
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
  
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, ao seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de 
consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata encontra-se compatível com o 
de mercado. 
  
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
  
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
  
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora 
da ata, independentemente da data do fornecimento ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
  
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
  
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
  
11.8. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
  
11.9. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
  
11.10. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
  
11.11.. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Nova Mutum, 
com expressa renúncia de qualquer outro. Nada mais havendo a ser 
tratado. A sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 20 de março de 2013. 
  
HUGO GARCIA SOBRINHO ANDERSON CLEITON 
NASCIMENTO 
Prefeito Municipal Comércio de Peças para Veículos Automotores 
LTDA - ME 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Caio Fernando Motta Bonin Nome: Arlito Francisco da Silva 
RG: 47.533.924-1 RG: 1.711.924-3 
CPF: 000.345.861-05 CPF: 023.113.731-10 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:A684A87C 
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2013 - 
REGISTRO DE PREÇO 
Objeto: Registro de Preços visando a contratação de empresa para 
transporte escolar de alunos do Município de Santa Rita do Trivelato. 
Data de abertura: 11/04/2013 às 08:00 horas – Local: Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato (Sala de Licitações), localizada 
à Av. Flavio Luiz, 2201,Centro – Santa Rita do Trivelato-MT. O 
Edital Completo encontra-se a disposição no mural da Prefeitura 
Municipal, podendo ser solicitado pelos interessados pelo fone: 
(65)3529-6161. Santa Rita do Trivelato/MT, 28 de março de 2013. 
  
ARTEMIO SYPERRECK 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:CCC889DA 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 014/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 
FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  

 
Dispõe Sobre a Nomeação dos membros da Comissão 
Permanente de Licitação para o exercício do ano de 
2013, e da outras providencias. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Fica instituída a Comissão Permanente de Licitação, assim 
composta: 
  
Presidente: Adalberto Rodrigues da Silva 
Secretário: Magda Aparecida Alves Silva 
Membro: Conceição Ap. de Almeida Salustiano 
  
Parágrafo Único – Na necessidade de trabalhos da comissão, nomeia 
como Suplente a servidora: 
  
Ivalderina Barbosa da Silva 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:07B63327 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 002/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. NILVA MARIA 
ALMEIDA, no Cargo em Comissão de Secretária 
Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. NILVA MARIA  ALMEIDA , brasileira, 
Casada, portadora do RG 269.747 SSP/MT, CPF 208.777.221-53, 
residente e domiciliada à Fazenda Buriti, KM 25, neste Município, no 
Cargo em Comissão de Secretária Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:C5C29512 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 003/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. TEREZINHA 
GOMES DE LIMA, no Cargo em Comissão de 
Secretária Municipal de Educação e Cultura. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. TEREZINHA GOMES  DE LIMA , 
brasileira, Solteira, portadora do RG 2.322.105 DGPC/GO, CPF 
419.054.401-97, graduada em Historia/especialista, residente e 
domiciliada à Rua Brejaúva, nº 51 – Jardim Pindorama, nesta Cidade, 
no Cargo em Comissão de Secretária Municipal de Educação e 
Cultura . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:DE9BAA63 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 004/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. JOSE ROQUE 
REIS DOS SANTOS, no Cargo em Comissão de 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Sr. JOSE ROQUE REIS DOS SANTOS, 
brasileiro, casado, portador do RG 1.223.854 SSP/BA, CPF 
096.348.275-00, residente e domiciliado à Avenida Pedro Casaldalliga 
Plá S/N- Vila Santo Antonio, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:8256E360 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 005/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. MARIA 
GILDENE MENDES VASCONCELOS, no Cargo 
em Comissão de Secretária Municipal de Saúde. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. MARIA GILDENE MENDES 
VASCONCELOS, brasileira, Solteira, portadora do RG 599.445 
SSP/MT, CPF 332.124.811-53, graduada em Pedagogia com 
especialização em Gestão em Saúde, residente e domiciliado à Rua 
Jose Ateneu Luz, nº 110 - Centro, nesta Cidade, no Cargo em 
Comissão de Secretária Municipal de Saúde. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:84784996 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 006/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. JUSMAR ALVES 
SILVA , no Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Esportes e Lazer. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. JUSMAR ALVES SILVA , brasileiro, 
portador do RG 1.046.390-9 SSP/MT, CPF 474.515.301-59, graduado 
em Ciências Contábeis, residente e domiciliado à Rua Manoel Ferreira 
Rocha, nº 305 - Centro, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de 
Secretário Municipal de Esportes e Lazer. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:29A2D822 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 007/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. ANTONIO 
MEDEIROS, no Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Agricultura. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. ANTONIO MEDEIROS  SOUZA, brasileiro, 
portador do RG 904.990 SSP/MT, CPF 569.000.741-20, graduado em 
Administração, residente e domiciliado à Rua Oito, nº 75 – Jardim 
Zumbi, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Agricultura . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:B50C61A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 008/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. WILSON 
MONTEIRO BARBOSA, no Cargo em Comissão de 
Tesoureiro. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. WILSON MONTEIRO BARBOSA , 
brasileiro, Casado, portador do RG 025849 SSP/MT, CPF 
123.210.281-49, residente e domiciliado no Setor Zumbi Casa nº 
0052- Vila Santo Antonio nesta Cidade, no Cargo em Comissão de 
Tesoureiro. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:8AB67908 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 015/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. ANTONIO FILHO 
SOUSA MENDES, no Cargo em Comissão de 
Procurador Municipal. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. ANTONIO FILHO SOUSA  MENDES, 
brasileiro, portador do RG 665.607 SSP/MT, CPF 415.903.921-91, 
residente e domiciliado à Rua 1, nº 23 Bloco C, Apto 04 Residencial 
Atlanta, Bairro Paiaguas, Cidade de Cuiabá/MT, no Cargo em 
Comissão de Procurador Municipal . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:78C83B31 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 016/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. MARCELO SOUZA 
DE PAULA, no Cargo em Comissão de Chefe de 
Departamento de Tecnologia da Informação e Funções 
de Informática. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. MARCELO SOUZA DE  PAULA , brasileiro, 
portador do RG 20.398.570-0 SSP/RJ, CPF 098.484.257-80, residente 
e domiciliado à Rua 1, nº 59, Vila Santo Antonio nesta cidade, no 
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Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Tecnologia da 
Informação e Funções de Informática. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:68B7FBF9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 025/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. EMIVALDO GOMES 
BARBOSA, para exercer a função de Fiscal Municipal 
de Vigilância Sanitária. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. EMIVALDO GOMES BARBOSA , 
brasileiro, portador do RG 369.261 SSP/MT, CPF 328.786.481-53, 
Lotado na Secretaria Municipal de saúde para exercer a função de 
Fiscal de Vigilância Sanitária, sem prejuízo de suas funções. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:227DC69D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 033/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. ESLAINE 
RODRIGUES AGUIAR, no Cargo em Comissão de 
Chefe Divisão de Patrimônio, Almoxarifado e 
Material. 

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ESLAINE RODRIGUES AGUIAR , 
brasileira, Casada, portadora do RG 984.660 SSP/MT, CPF 
615.442.211-34, residente e domiciliada à Rua Alzira Silva Setubal 
S/N, Centro, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de Chefe Divisão 
de Patrimônio, Almoxarifado e Material. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:123981AF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 035 /2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. EMIVAL PEREIRA 
MILHOMEM, no Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Administração e Planejamento. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Sr. EMIVAL PEREIRA MILHOMEM,  
brasileiro, casado, portador do RG 0056983-6 SSP/MT, CPF 
178.257.411-53, residente e domiciliado à Rua João Irineu S/N- 
Centro, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Administração e Planejamento. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:E881EBC1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 036/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. MAX JOAQUIM 
PEREIRA DE ALMEIDA HELLEBRANDT, no Cargo 
em Comissão de Contador Municipal. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Sr. MAX JOAQUIM PEREIRA DE ALMEIDA 
HELLEBRANDT , brasileiro, portador do RG 862.494 SSP/MT, CPF 
567.640.221-00, residente e domiciliado à Rua 1 nº 36- Vila Santo 
Antonio, nesta Cidade, no Cargo em Comissão de Contador 
Municipal . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:7BF8607E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 037/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. NILZA MARIA 
MENDES DOS SANTOS, no Cargo em Comissão de 
Chefe Depto de Tributação, Fiscalização e Arrecadação. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Sra. NILZA MARIA MENDES DOS SANTOS , 
brasileira, portadora do RG 262.923 SSP/MT, CPF 285.587.8212-72, 
residente e domiciliado à Avenida Araguaia- Centro, nesta Cidade, no 
Cargo em Comissão de Chefe Depto de Tributação, Fiscalização e 
Arrecadação.  
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:9985CDB9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 046/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. ELVECINO, ALVES 
RODRIGUES, no Cargo em Comissão de Chefe de 
Divisão de Licitação, Contratos e Compras. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. ELVECINO ALVES  RODRIGUES, 
brasileiro, portador do RG 333.648 SSP/MT, CPF 328.775.441-68, 
residente e domiciliado à Rua Alzira Setubal, Centro nesta cidade, no 
Cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Licitação, Contratos e 
Compras. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:EA116547 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 047/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 
FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  

 
Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. ELYZ MARIA 
SILVA, no Cargo em Comissão de Diretor 
Departamento de Recursos Humanos. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ELYZ MARIA SILVA , brasileira, graduada 
em administração, portadora do RG 1.345.150 SSP/GO, CPF 
460.126.991-15, residente e domiciliado à Rua do Comercio nº 257, 
Centro, nesta cidade, no Cargo em Comissão de Diretor de 
Departamento de Recursos Humanos. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:EC2DA4A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 052/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 
FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  

 

Dispõe Sobre a Designação da servidora Sra. 
ELINEI DE MELO SILVA , para exercer a função 
de Secretaria da Junta do serviço Militar. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar a servidora Sra. ELINEI DE  MELO SILVA , 
brasileira, portadora do RG 1482837 SSP/MT, CPF 703.896.081-49, 
Lotada na Secretaria do Gabinete, para exercer a função de Secretária 
da Junta do Serviço Militar. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:94449AE4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 059/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação do Sr. WILSON 
MONTEIRO BARBOSA, no Cargo em Comissão de 
Tesoureiro. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de São Félix do Araguaia – MT, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Sr. WILSON MONTEIRO BARBOSA , 
brasileiro, portador do RG 015.849 SSP/MT, CPF 123.210.281-49, no 
Cargo em Comissão de Tesoureiro, sendo ordenador de despesa do 
Fundo Municipal de Saúde CNPJ nº 97.530.840/0001-06. 
  
Art. 2º - Conforme Instrução Normativa nº 1.143 de 01 de abril de 
2011, onde exige que todos os fundos públicos sejam inscritos no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ na condução Matriz. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
MARIA GILDENE MENDES VASCONCELOS  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:0F42C51F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 061/2013 EM 02 DE JANEIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. ROSINEIA DOS 
SANTOS MILHOMEM LIMA, no Cargo em Comissão 
de Chefe Divisão do CRAS. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ROSINEIA DOS SANTOS MILHOMEM 
LIMA , brasileira, portadora do RG3599690 SSP/GO, CPF 
771.978.101-59, no Cargo em Comissão de Chefe de Divisão do 
CRAS (CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL). 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:2DD20443 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 082/2013 EM 14 DE FEVEREIRO DE 2013. SÃO 

FÉLIX DO ARAGUAIA–MT.  
 

Dispõe Sobre a Nomeação da Sra. LILIAM 
PEREIRA DA SILVA no Cargo em Comissão de 
Chefe de Divisão de Contabilidade. 
  

O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. LILIAM PEREIRA DA SILVA , brasileira, 
portadora do RG 1448898-1 SSP/MT, CPF 954.858.991-53, residente 
e domiciliada nesta Cidade, no Cargo em Comissão de Chefe de 
Divisão de Contabilidade. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:005F6778 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 22 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora ACLECIA 
AMORIM CAVALCANTE , portadora da carteira de identidade nº 
1245540-7 SSP-MT e o CPF nº 709.489.411-20, com o fim de tomar 
posse no cargo efetivo de PROFESSORA DE PEDAGOGIA, a qual 
foi aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 22 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
ACLECIA AMORIM CAVALCANTE  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:185E36FA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora ANDREIA 
CRISTINA CIRQUEIRA BARBOSA , portadora da carteira de 
identidade nº1991917-4 SSP-MT e o CPF nº 028.033.161-45, com o 
fim de tomar posse no cargo efetivo de ASSISTENTE SOCIAL , a 
qual foi aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 15 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
ANDREIA CRISTINA CIRQUEIRA BARBOSA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:E3128542 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora CORACI DIAS 
DE SOUZA, portadora da carteira de identidade nº 1142209 SSP-TO 
e o CPF nº 641.015.501-82, com o fim de tomar posse no cargo 
efetivo de PSICÓLOGA , a qual foi aprovada no Concurso Público 
realizado conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado 
pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para 
POSSE pelo Edital de Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 
2013, publicado no Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 
2013. Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 15 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
CORACI DIAS DE SOUZA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:8A2079A0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 20 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora CRISTHEANE 
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RABÊLO DIAS , portadora da carteira de identidade nº 625.711 2º 
VIA SSP-TO e o CPF nº 949.505.471-00, com o fim de tomar posse 
no cargo efetivo de TÉCNICA EM RADIOLOGIA , a qual foi 
aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 20 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
CRISTHEANE RABÊLO DIAS  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:00150952 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  
 
Aos 26 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, o senhor DANIEL DE 
MOURA MATIAS , portador da carteira de identidade nº M- 
4.580.680 SSP-MG e o CPF nº 743.622.836-68, com o fim de tomar 
posse no cargo efetivo de AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 
(ACS), o qual foi aprovado no Concurso Público realizado conforme 
Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 
17 de dezembro de 2012, e convocado para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, o 
empossado declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovado e 
empossado, comprometendo-se em bem servir e defender os 
interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso. O candidato ora empossado terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo exonerado 
se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 26 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL DE MOURA MATIAS   
Empossado 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:EB53A079 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 13 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora IVANA DE 
MORAES VIEIRA , portadora da carteira de identidade nº 
1.467.309-6 - SSP-MT e o CPF nº 720.999.251-00, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de NUTRICIONISTA , a qual foi 
aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 

Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 13 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
IVANA DE MORAES VIEIRA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:8C69D228 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 18 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora ELIVANIA 
PEREIRA DA SILVA , portadora da carteira de identidade nº 
2.526.670-5 - SSP-MT e o CPF nº 853.378.201-25, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de PROFESSORA DE PEDAGOGIA, 
a qual foi aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 18 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
ELIVANIA PEREIRA DA SILVA   
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:62BA69D9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 22 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, o senhor JUNIO DE 
SOUZA ALVES , portador da carteira de identidade nº 3.576.542 - 
SSP-GO e o CPF nº 878.061.771-81, com o fim de tomar posse no 
cargo efetivo de PSICÓLOGO, o qual foi aprovado no Concurso 
Público realizado conforme Edital nº 001/2012, devidamente 
homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e 
convocado para POSSE pelo Edital de Convocação nº 001/2013, de 
23 de janeiro de 2013, publicado no Diário Oficial do Município em 
07 de fevereiro de 2013. Neste ato, o empossado declara 
expressamente que aceita as atribuições, deveres e responsabilidades 
inerentes ao cargo para o qual foi aprovado e empossado, 
comprometendo-se em bem servir e defender os interesses do 
Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. O 
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candidato ora empossado terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerado se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 22 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
JUNIO DE SOUZA ALVES  
Empossado 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:40904A8C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  
 
Aos 14 dias do mês de março de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora KATIANE 
RODRIGUES SILVA , portadora da carteira de identidade nº 
1.697.442-5 - SSP-MT e o CPF nº 014.978.351-51, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de APOIO ADMINISTRATIVO 
ESCOLAR, a qual foi aprovada no Concurso Público realizado 
conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto 
nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo 
Edital de Convocação nº 003/2013, de 04 de março de 2013, 
publicado no Diário Oficial do Município em 06 de março de 2013. 
Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 14 de março de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
KATIANE RODRIGUES SILVA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:94D22D80 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 04 dias do mês de março de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora LAURA 
CRISTINA SILVA LUZ , portadora da carteira de identidade nº 
1.093.786-2 - SSP-MT e o CPF nº 882.785.901-25, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de PROFESSORA DE BIOLOGIA , a 
qual foi aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  

São Félix do Araguaia-MT, em 04 de março de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
LAURA CRISTINA SILVA LUZ  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:490AFA17 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 18 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora MARIA DE 
JESUS PIRES AGUIAR LIMA , portadora da carteira de identidade 
nº 0.369.104-7 - SSP-MT e o CPF nº 415.906.861-87, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de AGENTE COMUNITÁRIA DE 
SAÚDE (ACS), a qual foi aprovada no Concurso Público realizado 
conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto 
nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo 
Edital de Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, 
publicado no Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. 
Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 18 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MARIA DE JESUS PIRES AGUIAR LIMA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:3DF759B3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 14 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora MARIA 
EDIMAR PEREIRA DA COSTA MILHOMEM , portadora da 
carteira de identidade nº 333.447 - SSP-MT e o CPF nº 317.903.301-
06, com o fim de tomar posse no cargo efetivo de FISCAL 
SANITÁRIO, a qual foi aprovada no Concurso Público realizado 
conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto 
nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo 
Edital de Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, 
publicado no Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. 
Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 14 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  
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MARIA EDIMAR PEREIRA DA COSTA MILHOMEM   
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:52768497 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 01 dia do mês de março de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora MARIA MARTA 
DA SILVA MILHOMEM , portadora da carteira de identidade nº 
641.947 - SSP-DF e o CPF nº 307.394.541-53, com o fim de tomar 
posse no cargo efetivo de ASSISTENTE SOCIAL , a qual foi 
aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 01 de março de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MARIA MARTA DA SILVA MILHOMEM  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:8E343079 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 25 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, o senhor MARKUS TULIO 
FERRO DE BRITO , portador da carteira de identidade nº 3142476-
1337335 - SSP-GO e o CPF nº 819.313.361-72, com o fim de tomar 
posse no cargo efetivo de ENGENHEIRO CIVIL , o qual foi 
aprovado no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocado para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, o 
empossado declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovado e 
empossado, comprometendo-se em bem servir e defender os 
interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso. O candidato ora empossado terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo exonerado 
se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 25 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MARKUS TULIO FERRO DE BRITO  
Empossado 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:87308CC5 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 18 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora THAIS 
REZENDE REINDEL COELHO , portadora da carteira de 
identidade nº 2.050.991-0 - SSP-MT e o CPF nº 021.537.571-85, com 
o fim de tomar posse no cargo efetivo de AGENTE 
COMUNITÁRIA DE SAÚDE (ACS) , a qual foi aprovada no 
Concurso Público realizado conforme Edital nº 001/2012, 
devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 
2012, e convocada para POSSE pelo Edital de Convocação nº 
001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no Diário Oficial do 
Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a empossada 
declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 18 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
THAIS REZENDE REINDEL COELHO  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:06ADC5EF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora URSULA 
PATRICIA ALVES DIAS CARVALHO , portadora da carteira de 
identidade nº 1.096.914 - SSP-TO e o CPF nº 013.953.081-95, com o 
fim de tomar posse no cargo efetivo de PROFESSORA DE 
PEDAGOGIA , a qual foi aprovada no Concurso Público realizado 
conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto 
nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo 
Edital de Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, 
publicado no Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. 
Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 15 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
URSULA PATRICIA ALVES DIAS CARVALHO 
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:5D3AB5C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  
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Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora VALMERICE 
RODRIGUES FEITOSA PAULA , portadora da carteira de 
identidade nº 0.368.637-0 - SSP-MT e o CPF nº 402.756.551-72, com 
o fim de tomar posse no cargo efetivo de PROFESSORA DE 
HISTÓRIA , a qual foi aprovada no Concurso Público realizado 
conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado pelo Decreto 
nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo 
Edital de Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, 
publicado no Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. 
Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 15 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
VALMERICE RODRIGUES FEITOSA PAULA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:D64C26B8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  
 
Aos 14 dias do mês de março de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora VILMEIDE 
ARAUJO DE OLIVEIRA , portadora da carteira de identidade nº 
1.603.688-3 - SSP-MT e o CPF nº 012.217.821-18, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS (ACE) , a qual foi aprovada no Concurso Público 
realizado conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado 
pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para 
POSSE pelo Edital de Convocação nº 003/2013, de 04 de março de 
2013, publicado no Diário Oficial do Município em 06 de março de 
2013. Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 14 de março de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
VILMEIDE ARAUJO DE OLIVEIRA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:1E30AAFB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 20 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora WEDILA 
MARTINS SOUZA , portadora da carteira de identidade nº 

1.413.549-3 - SSP-MT e o CPF nº 962.991.261-91, com o fim de 
tomar posse no cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO , a 
qual foi aprovada no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocada para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 002/2013, de 05 de fevereiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 08 de fevereiro de 2013. Neste ato, a 
empossada declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 20 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
WEDILA MARTINS SOUZA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:6DB7ADBF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 19 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora ZALI SANTOS 
FERREIRA , portadora da carteira de identidade nº 456.826 - SSP-
GO e o CPF nº 011.582.491-01, com o fim de tomar posse no cargo 
efetivo de PSICÓLOGA , a qual foi aprovada no Concurso Público 
realizado conforme Edital nº 001/2012, devidamente homologado 
pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 2012, e convocada para 
POSSE pelo Edital de Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 
2013, publicado no Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 
2013. Neste ato, a empossada declara expressamente que aceita as 
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo para o qual 
foi aprovada e empossada, comprometendo-se em bem servir e 
defender os interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. A candidata ora empossada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo 
exonerada se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo 
com os §§ 1º e 2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de 
outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 19 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
ZALI SANTOS FERREIRA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:475EC71E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  
 
Aos 18 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, a senhora MADEILENE 
ABREU SILVA , portadora da carteira de identidade nº 2.081.724 - 
SSP-GO e o CPF nº 317.918.591-00, com o fim de tomar posse no 
cargo efetivo de ASSISTENTE SOCIAL , a qual foi aprovada no 
Concurso Público realizado conforme Edital nº 001/2012, 
devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 
2012, e convocada para POSSE pelo Edital de Convocação nº 
001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no Diário Oficial do 
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Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, a empossada 
declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovada e 
empossada, comprometendo-se em bem servir e defender os interesses 
do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso. A 
candidata ora empossada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício, contados da data da posse, sendo exonerada se não 
entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 2º da 
Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 18 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MADEILENE ABREU SILVA  
Empossada 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:D845E002 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 18 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, o senhor MÁRCIO ALVES 
DUARTE , portador da carteira de identidade nº 1.295.441-1 - SSP-
MT e o CPF nº 883.821.687-87 com o fim de tomar posse no cargo 
efetivo de MÉDICO CLÍNICO GERAL - PSF , o qual foi aprovado 
no Concurso Público realizado conforme Edital nº 001/2012, 
devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de dezembro de 
2012, e convocado para POSSE pelo Edital de Convocação nº 
001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no Diário Oficial do 
Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, o empossado 
declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovado e 
empossado, comprometendo-se em bem servir e defender os 
interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso. O candidato ora empossado terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo exonerado 
se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 18 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MÁRCIO ALVES DUARTE 
Empossado 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:E26D6478 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO  

 
Aos 19 dias do mês de fevereiro de 2013, compareceu na prefeitura 
municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, na sala 
do Departamento de Recursos Humanos, o senhor MAX JOAQUIM 
PEREIRA DE ALMEIDA HELLEBRANDT , portador da carteira 
de identidade nº 862.494 - SSP-MT e o CPF nº 567.640.221-00, com 
o fim de tomar posse no cargo efetivo de CONTADOR , o qual foi 
aprovado no Concurso Público realizado conforme Edital nº 
001/2012, devidamente homologado pelo Decreto nº 049, de 17 de 
dezembro de 2012, e convocado para POSSE pelo Edital de 
Convocação nº 001/2013, de 23 de janeiro de 2013, publicado no 
Diário Oficial do Município em 07 de fevereiro de 2013. Neste ato, o 
empossado declara expressamente que aceita as atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo para o qual foi aprovado e 
empossado, comprometendo-se em bem servir e defender os 
interesses do Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso. O candidato ora empossado terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para entrar em exercício, contados da data da posse, sendo exonerado 
se não entrar em exercício no prazo previsto, de acordo com os §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Municipal n º 036, de 30 de outubro de 2003. 
  
São Félix do Araguaia-MT, em 19 de fevereiro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
MAX JOAQUIM PEREIRA DE ALMEIDA HELLEBRANDT  
Empossado 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:352124CC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 092/2013, DE 27 DE MARÇO DE 2013 
 

DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DE COMISSÃO 
PROCESSANTE. 

  
Natanael Casavechia, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhes 
são conferidas por Lei; e 
  
Considerando o que dispõe a SEÇÃO V, do CAPÍTULO IX, da Lei 
Municipal nº. 515, de 20 de Novembro de 2002 – Estatuto do 
Servidor; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear os abaixo relacionados para comporem, sob a 
Presidência do primeiro, a Comissão Processante para o 
desenvolvimento de Processo Administrativo Disciplinar, para a 
apuração de ato funcional irregular praticado pela servidora municipal 
SIMONE MARQUES , Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na 
Secretaria Municipal de Infra-Estrutura: 
  
• Presidente - Meri Ângela Alves 
• Membro - José Xavier Filho 
• Membro - José Luiz Caboclo 

  
Art. 2º - Os membros da Comissão Processante deverão ser 
assessorados, caso necessário, pelo Assessor Jurídico do Município e 
demais Secretarias Municipais com pertinência ao assunto. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro/MT, 27 de março de 2013. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:34FB6A9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 091/2013, DE 07 DE MARÇO DE 2013 
 

DISPÕE SOBRE RETORNO DE SERVIDORES AS 
SUAS FUNÇÕES. 

  
Natanael Casavechia, Prefeito Municipal de São Jose do Rio Claro, 
Estado de Mato grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Autorizar aos servidores abaixo o retorno as suas funções, 
conforme descrito:  
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NOME  MOTIVO  
DATA DE 
RETORNO 

Fátima Neuza Boro de Oliveira 
Final de Licença para tratamento de 
saúde 

1°/01/2013 

Luciana Oliveira de Souza Final de Licença à Gestante 22/01/2013 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeitos às datas referidas no artigo anterior, revogando-se 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro – MT, 07 de março de 2013. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:CB535631 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 015/2013, DE 27 DE MARÇO DE 2013 
 

Convoca a Etapa Preparatória da 5ª Conferência 
Estadual das Cidades e dá outras providências. 

  
Natanael Casavechia, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, nos termos da Resolução 
Normativa n° 14 de 06, de junho de 2012, do Ministério das Cidades. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Fica convocada a Etapa Preparatória Municipal da 5ª 
Conferência Estadual das Cidades, a se realizar no período de 28 de 
março a 1° de junho de 2013, no município de São José do Rio Claro-
MT, sob a Coordenação da Secretaria Municipal de Administração. 
  
Art. 2º A Etapa Preparatória Municipal da 5ª Conferência Estadual 
das Cidades desenvolverá seus trabalhos a partir da temática: “Quem 
muda a cidade somos nós: Reforma Urbana já!”. 
  
Art. 3º A Etapa Preparatória Municipal da 5ª Conferência Estadual 
das Cidades será presidida pelo Prefeito ou Secretário Municipal de 
Administração e, na sua ausência ou impedimento eventual, por quem 
o Prefeito Municipal indicar. 
  
Art. 4°  O Prefeito ou Secretário Municipal de Administração de São 
José do Rio Claro-MT expedirá, mediante Portaria o Regimento 
Interno, da Etapa Preparatória Municipal da 5ª Conferência Estadual 
das Cidades. 
  
Parágrafo único. O regimento disporá sobre a organização e 
funcionamento da Etapa Preparatória Municipal da 5ª Conferência 
Estadual das Cidades, inclusive sobre o processo democrático de 
escolha dos seus delegados. 
  
Art. 5°  As despesas com a realização da Etapa Preparatória Municipal 
da 5ª Conferência Estadual das Cidades, correrão por conta dos 
recursos orçamentários próprios da Prefeitura Municipal. 
  
Art. 6°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT, 27 de março de 2013. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:81F7F1DC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 948, DE 28 DE MARÇO DE 2013 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CRIAR O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA CADEIA PRODUTIVA DA 
AQUICULTURA FAMILIAR, BEM COMO UTILIZAR 
RECURSOS NA PROMOÇÃO DE AÇÕES DE APOIO 
E INCENTIVO À ATIVIDADE. 

  
O Senhor Natanael Casavechia, Prefeito Municipal de São José do 
Rio Claro, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
asseguradas pela legislação em vigor, FAZ SABER que, ouvido o 
Plenário, a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o 
Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da 
Aquicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria 
Municipal da Agricultura e Meio Ambiente para promover ações de 
apoio e incentivo à atividade da piscicultura na fase de implantação 
(construção de tanques), visando aumentar a produção e agregar renda 
às famílias rurais mediante a projetos específicos. 
  
Art. 2° - As despesas oriundas do Programa Municipal de 
Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Aquicultura Familiar, 
referentes a combustível, alimentação da equipe de trabalho, 
deslocamento de maquinas e pessoas, ficarão na responsabilidade dos 
produtores beneficiados pelos serviços prestados. O município ficará 
responsável pelos maquinários necessários à instalação do projeto 
previamente aprovado nos órgãos competentes. 
  
Art. 3º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores 
proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, assentados 
em Programa Oficial, localizados no Município de São José do Rio 
Claro – MT. 
  
Art. 4º - Os agricultores que desejarem participar do programa devem 
se enquadrar nos parâmetros de classificação do Programa Nacional 
de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal. 
  
Art. 5° - Cada produtor terá direito a totalidade das horas/máquinas, 
sendo utilizado o equipamento da prefeitura para a construção e 
adequação dos tanques, limitado a área total de lamina d’agua em 02 
Hectares. 
  
Art. 6º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma 
seleção onde um comitê gestor municipal, de forma isonômica, 
definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o 
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 
  
Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, 
Prefeitura Municipal e entidade de extensão rural, e entidades 
representativas do setor. 
  
Art. 7º - Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura 
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da 
piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de 
certificado com frequência mínima de 90% (noventa por cento), terão 
prioridades de atendimento. 
  
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT., 28 de março de 2013. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:F8659542 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 227/2013 

 
DESIGNA O SR. MARCOS ANTONIO NEVES 
COMO ORDENADOR DE DESPESAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conforme previsto no art. 55 da Lei Orgânica Municipal, 
DESIGNAR o Sr. MARCOS ANTONIO NEVES, Secretário 
Municipal de Administração para, sem prejuízo de evocação, ordenar 
e responder pelas despesas do Município de Sapezal, bem como por 
outros documentos que sejam destinados a assegurar o controle 
administrativo das obrigações principais e acessórias referente ao 
custeio, seja de qualquer rubrica e conta. 
Art. 2º - DETERMINAR que nesta outorga sejam observadas, além 
do orçamento, a destinação e respectiva dotação, bem como a 
disponibilidade financeira dos valores empenhados, considerada por 
Unidade Orçamentária. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, ao 01dia do mês de março 
de 2013 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  
CUMPRA-SE 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:4D0C96D2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 228/2013 

 
CONCEDE AO SERVIDOR NILTON DE SOUZA, 
LICENÇA NÃO REMUNERADA PARA TRATAR 
DE INTERESSES PARTICULARES, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder licença não remunerada para o servidor público Sr. 
NILTON DE SOUZA , MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS, 
nomeado pela Portaria nº 195/2002, para tratar de interesses 
particulares. 
Art. 2º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares a que refere o art. 1º desta Portaria, será concedida por 
dois anos, podendo ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 
servidor ou do interesse público, consoante disposições do art. 107 e 
parágrafos da Lei Municipal nº 214/2001. 
Art. 3º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares não isenta o servidor dos deveres, impedimentos e 
vedações previstos na Lei 214/2001. 
Art. 4º - Ao servidor em gozo de licença, não é permitido o exercício 
de outro cargo público, por manter a titularidade de ambos, exceto se 
legalmente acumuláveis. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 04 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:F8AC69D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 229/2013 
 

CONCEDE A SERVIDORA MARIA MARGARETE 
BARBOSA DE SOUZA, LICENÇA NÃO 
REMUNERADA PARA TRATAR DE INTERESSES 
PARTICULARES, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder licença não remunerada para a servidora pública 
Sra. MARIA MARGARETE BARBOSA DE SOUZA , 
ZELADORA, nomeada pela Portaria nº 069/2002, para tratar de 
interesses particulares. 
Art. 2º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares a que refere o art. 1º desta Portaria, será concedida por 
dois anos, podendo ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 
servidor ou do interesse público, consoante disposições do art. 107 e 
parágrafos da Lei Municipal nº 214/2001. 
Art. 3º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares não isenta o servidor dos deveres, impedimentos e 
vedações previstos na Lei 214/2001. 
Art. 4º - Ao servidor em gozo de licença, não é permitido o exercício 
de outro cargo público, por manter a titularidade de ambos, exceto se 
legalmente acumuláveis. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 05 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:3B15B152 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 230/2013 
 

CONCEDE A SERVIDORA IOLANDA NUNES DE 
SOUZA, LICENÇA NÃO REMUNERADA PARA 
TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder licença não remunerada para a servidora pública 
Sra. IOLANDA NUNES DE SOUZA , PROFESSORA NIVEL I, 
nomeada pela Portaria nº 123/2001, para tratar de interesses 
particulares. 
Art. 2º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares a que refere o art. 1º desta Portaria, será concedida por 
dois anos, podendo ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 
servidor ou do interesse público, consoante disposições do art. 107 e 
parágrafos da Lei Municipal nº 214/2001. 
Art. 3º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares não isenta o servidor dos deveres, impedimentos e 
vedações previstos na Lei 214/2001. 
Art. 4º - Ao servidor em gozo de licença, não é permitido o exercício 
de outro cargo público, por manter a titularidade de ambos, exceto se 
legalmente acumuláveis. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 05 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:53FAFDD7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 231/2013 

 
CONCEDE A SERVIDORA GLACI APARECIDA 
VIGILATO AZEVEDO, LICENÇA NÃO 
REMUNERADA PARA TRATAR DE INTERESSES 
PARTICULARES, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.  
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ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder licença não remunerada para a servidora pública 
Sra. GLACI APARECIDA VIGILATO AZEVEDO , TÉCNICA 
ENFERMAGEM, nomeada pela Portaria nº 102/2008, para tratar de 
interesses particulares. 
Art. 2º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares a que refere o art. 1º desta Portaria, será concedida por 
dois anos, podendo ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 
servidor ou do interesse público, consoante disposições do art. 107 e 
parágrafos da Lei Municipal nº 214/2001. 
Art. 3º - A licença não remunerada para tratar de interesses 
particulares não isenta o servidor dos deveres, impedimentos e 
vedações previstos na Lei 214/2001. 
Art. 4º - Ao servidor em gozo de licença, não é permitido o exercício 
de outro cargo público, por manter a titularidade de ambos, exceto se 
legalmente acumuláveis. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 05 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:2DF4D7D0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 232/2013 

 
CONCEDE AO SERVIDOR EGILSON FRANCISCO 
DA SILVA, AFASTAMENTO NÃO REMUNERADO 
POR OPÇÃO AO CARGO ELETIVO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder afastamento não remunerado ao servidor público o 
Sr. EGILSON FRANCISCO DA SILVA , MOTORISTA DE 
TRANSPORTE ESCOLAR NIVEL I, nomeado pela Portaria nº 
064/2002, por opção para cumprimento de cargo eletivo. 
Art. 2º - O afastamento não remunerado de que trata o artigo anterior, 
será concedido com fulcro no artigo 38, II e III da Constituição 
Federal, optando pelos vencimentos do cargo eletivo. 
Art. 3º - O afastamento não remunerado concedido ao servidor, terá o 
mesmo prazo de duração de seu mandato eletivo como vereador. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 05 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:8B0652C6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 233/2013 

 
PORTARIA Nº 233/2013. 
  

EXONERA A SRA. VIVIANE BATISTA DOS 
SANTOS, DO CARGO DE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. VIVIANE BATISTA DOS 
SANTOS, portadora do CPF nº 036.388.501-37 do cargo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Município a partir de 01 de março de 2013. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/03/2013. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 385/2011.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 
cinco dias do mês de março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:E76F0283 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 234/2013 

 
EXONERA A SRA. ROSANGELA SALLES 
SOBRINHO, DO CARGO DE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. ROSANGELA SALLES 
SOBRINHO, portadora do CPF nº 920.737.941-49 do cargo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Município a partir de 01 de março de 2013. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 106/2012.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 
cinco dias do mês de março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:33E79C9F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 235/2013 

 
  

EXONERA A SRA. NIVIA ANDREIA MEDEIROS 
DOS SANTOS, DO CARGO DE PROFESSOR NIVEL 
02 – 40 HORAS, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. NIVIA ANDREIA MEDEIROS 
DOS SANTOS, portadora do CPF nº 951.148.900-34 do cargo de 
PROFESSOR NIVEL 02 – 40 HORAS, do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Município a partir de 01 de março de 2013. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 281/2012.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 
cinco dias do mês de março de 2013. 
  
 ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:DC600B64 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 236/2013 

 
EXONERA A SRA. ELZA BATISTA RODRIGUES, 
DO CARGO DE ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. ELZA BATISTA 
RODRIGUES, portadora do CPF nº 993.808.541-53 do cargo de 
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ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO, do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Município a partir de 01 de março de 2013. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 269/2010.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 
cinco dias do mês de março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:79E25E3D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 237/2013 

 
EXONERA A SRA. CLEUCI ACELINA, DO CARGO 
DE MONITOR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. CLEUCI ACELINA, portadora 
do CPF nº 357.539.352-49 do cargo de MONITOR, do Quadro de 
Pessoal de Provimento Efetivo do Município a partir de 01 de março 
de 2013. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 059/2011.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 
cinco dias do mês de março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:84DAF4F9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 306/2013. 

 
DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica disposto a cessão do Servidor Público Municipal 
EDSON GARCIA DA SILVA, MONITOR, nomeado em 
02/05/2007, através da Portaria nº 0091/2007, para a ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SAPEZAL - 
APAE, sem ônus para o cedente.Art. 2º - A cessão será pelo prazo de 
doze (doze) meses e poderá ser extinta a qualquer tempo por 
conveniência ou necessidade do Município de Sapezal.Art. 3º - Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário.Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do 
mês de março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:277818A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 238/2013 

 
NOMEAR O SR. ANDRE AURELIANO SANTOS, 
PARA OCUPAR O CARGO DE ASSESSOR II E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear o Sr. ANDRE AURELIANO SANTOS, portador 
do CPF nº 032.348.261-96 para ocupar o cargo de ASSESSOR II do 
quadro de pessoal de provimento em comissão da Secretaria de 
Viação e Obras do Município de Sapezal, para desenvolver a função 
de Assessora de Serviços Urbanos, a partir de 01 de março do corrente 
ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos cinco dias do mês de 
Março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:24354B20 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 305/2013. 
 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Fica disposto a cessão do Servidor Público Municipal JOSÉ 
NOBRE DE SALLES PROFESSOR NÍVEL ESPECIAL 1, nomeado 
em 22/07/2002, através da Portaria nº 0263/2002, para a 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SAPEZAL - APAE,  sem ônus para o cedente. 
Art. 2º - A cessão será pelo prazo de doze (doze) meses e poderá ser 
extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 
Município de Sapezal. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:820D3D01 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 239/2013 
 
  

NOMEIA O SR. CARLOS BATISTA DOS SANTOS, 
PARA OCUPAR O CARGO DE MECANICO DE 
MAQUINAS PESADAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear o Sr. CARLOS BATISTA DOS SANTOS, 
portador do CPF nº 341.108.282-87, para ocupar o cargo de 
LAVADOR DE AUTOMOTIVOS  do quadro pessoal de provimento 
efetivo da Secretaria de Viação e Obras do Município de Sapezal, a 
partir de 01 de março do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos cinco dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:83E14FE8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 304/2013. 
 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Fica disposto a cessão da Servidora Pública Municipal 
SILVANA RAUBER, PROFESSORA NÍVEL ESPECIAL 1, 
nomeada em 09/07/2002, através da Portaria nº 0339//2002, para a 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SAPEZAL - APAE,  sem ônus para o cedente. 
Art. 2º - A cessão será pelo prazo de doze (doze) meses e poderá ser 
extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 
Município de Sapezal. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do mês de 
março de 2013 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:89B9108B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 303/2013. 
 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Fica disposto a cessão do Servidor Público Municipal 
MILTON FRANCISCO DE ASSIS, MOTORISTA DE VEÍCULOS 
PESADOS, nomeado em 02/01/2002, através da Portaria nº 
0030//2002, para a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE SAPEZAL - APAE,  sem ônus para o cedente. 
Art. 2º - A cessão será pelo prazo de doze (doze) meses e poderá ser 
extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 
Município de Sapezal. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:C640E7CF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 240/2013 
 

NOMEAR A SRA. EVA DA SILVA NOGUEIRA 
POZZOBOM, PARA OCUPAR O CARGO DE 
ASSESSOR IV E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear a Sra. EVA DA SILVA NOGUEIRA 
POZZOBOM, portadora do CPF nº 015.879.701-98 para ocupar o 
cargo de ASSESSOR IV do quadro de pessoal de provimento em 
comissão da Secretaria de Administração do Município de Sapezal, 

para desenvolver a função de Assessora de Zeladoria, a partir de 01 de 
março do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos cinco dias do mês de 
Março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:4007327D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 302/2013. 

 
DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Fica disposto a cessão da Servidora Pública Municipal 
FABIANA IZABEL RODRIGUES DE ALMEIDA, 
PROFESSORA NÍVEL 02, nomeada em 06/06/2009, através da 
Portaria nº 195/2009, para a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE SAPEZAL - APAE, sem ônus para o 
cedente. 
Art. 2º - A cessão será pelo prazo de doze (doze) meses e poderá ser 
extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 
Município de Sapezal. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:460FBC51 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 241/2013 

 
NOMEIA A SRA. HELLEN GRACIOSA FRANZ 
BEVILACQUA DE SA, PARA OCUPAR O CARGO 
DE AUDITOR PUBLICO INTERNO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear a Sra. HELLEN GRACIOSA FRANZ 
BEVILACQUA DE SA, portadora do CPF nº 919.367.991-20, para 
ocupar o cargo de AUDITOR PUBLICO INTERNO  do quadro 
pessoal de provimento efetivo da Secretaria de Administração do 
Município de Sapezal, a partir de 01 de março do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 352/2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos cinco dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 
  
  

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:D28A35EC 



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          88 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 301/2013. 

 
DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Fica disposto a cessão da Servidora Pública Municipal 
LUCILA ANITA HERMES DOS SANTOS, PROFESSORA 
NÍVEL I, nomeada em 29/07/2002, através da Portaria nº 317/2002, 
para a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE SAPEZAL - APAE,  sem ônus para o cedente. 
Art. 2º - A cessão será pelo prazo de doze (doze) meses e poderá ser 
extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 
Município de Sapezal. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 11/03/2013, revogando disposições em 
contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos 21 dias do mês de 
março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:15F0D7B9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 242/2013 

 
NOMEAR A SRA. JOSIANE APOLUCENO DA 
SILVA BRASIL, PARA OCUPAR O CARGO DE 
ASSESSOR I E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais,RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear a Sra. JOSIANE APOLUCENO DA SILVA 
BRASIL, portadora do CPF nº 746.149.162-87 para ocupar o cargo 
de ASSESSOR I do quadro de pessoal de provimento em comissão 
da Secretaria de Administração do Município de Sapezal, para 
desenvolver a função de Assessora Administrativa, a partir de 01 de 
março do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos cinco dias do mês de 
Março de 2013. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Junio Clesio Pereira de Souza 

Código Identificador:50B13630 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 047/2013. 
 
DATA: 27 de março de 2013. 

SÚMULA: Prorroga o prazo de entrega de títulos e 
certificados para enquadramento dos atuais Servidores 
Públicos Municipais no Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos - PCCV. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto na Lei nº 1604/2011, de 21 de dezembro de 
2012; 
  
D E C R E T A: 

 Art. 1º. Os títulos para a progressão em classe de que trata o art. 24 
da Lei nº. 1604/2011, referente à alínea “a”, do inciso II, do art.16, 
poderão ser entregues até o dia 05 de abril de 2013. 
  
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os títulos emitidos 
pela Escola de Governo que poderão ser entregues até o dia 30 de 
abril de 2013. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto 
nº237/2012, de 12 de dezembro de 2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 27 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

  
IVETE MALLMANN FRANKE  
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:578F480C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 213/2013 

 
DATA: 27 de março de 2013 
  

SUMULA: Altera oinciso III do Art. 1°, da Portaria n° 
061, de 29 de janeiro de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o inciso III do Art. 1°, da Portaria n° 061, de 29 de 
janeiro de 2013, conforme segue: 
  
“III – Jociane Terezinha Costa – Secretaria de Obras, Viação e 
Serviços Urbanos;” 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 27 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C7EE454F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO PARA 
CONSELHEIROS TUTELARES PARA A COMARCA DE 

SINOP/MT N.º 01/2013 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE SINOP/MT - CMDCA , no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Federal n.º 8.069/1990 e pela 
Lei Municipal n.º 1.296/2010 e alterada pela Lei Municipal nº 
1.751/2012, torna público o processo de escolha para membros 
titulares e suplentes do Conselho Tutelar do Município de Sinop/MT. 
O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será dirigido 
por uma Comissão Eleitoral Organizadora composta por Balminondas 
Marques Fernandes, Clacir Possebom Kolling, Kátia Ribeiro da Silva 
e Sandra da Conceição Donato Ferreira, representantes 
governamentais do CMDCA; e Colmar Roberto Cerqueira Nogueira, 
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Mara Cristiane Meyer, Tatiane Favarin Rech Fortes e Thiago Silva 
Mendes, representantes da sociedade civil organizada no CMDCA. 
Nos termos do art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA, o processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
fiscalizado pelo Ministério Público. 
Compete à Comissão a estrita observância ao que dispõem a Lei 
Federal n.º 8.069/1990, a Lei Municipal 1.296/2010, alterada pela Lei 
Municipal nº 1.751/2012 e o presente Edital. 
As decisões da Comissão serão por maioria simples com a presença 
da maioria absoluta de seus membros. 
  
DAS INSCRIÇÕES 
Disposições preliminares 
As inscrições para escolha dos membros do Conselho Tutelar serão 
realizadas presencialmente no período de 03 de abril de 2013 a 17 de 
abril de 2013, das 07h30m às 11h e das 13h30m às 17h, na Casa dos 
Conselhos, prédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação, situada na Rua das Aroeiras, 1.116, Centro, 
Sinop/MT. 
A inscrição é gratuita. 
O Requerimento de inscrição e a Declaração, padronizadas, bem 
como a ficha de inscrição serão fornecidos no ato da inscrição pelo 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. 
Nenhum documento poderá ser anexado ao processo após o 
encerramento das inscrições 
Dos Requisitos para a Inscrição 
Ser brasileiro nato ou naturalizado ou a quem for deferida a igualdade 
nas condições previstas no art. 12, §1º da Constituição Federal; 
Ter idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos; 
Residir no município de Sinop/MT; 
Possuir ensino médio ou equivalente reconhecido pelo MEC; 
Ser habilitado para direção de veículo automotor do tipo automóvel; 
Estar no gozo de seus direitos políticos; 
Estar quite com o Serviço Militar, se do sexo masculino; 
Possuir idoneidade moral; 
Ter disponibilidade de tempo para dedicar-se exclusivamente as 
atribuições de Conselheiro Tutelar conforme a Legislação vigente, 
especialmente a Municipal; 
Não ter sido penalizado com a destituição da função de Conselheiro 
Tutelar, nos últimos 05 (cinco) anos apresentando declaração própria; 
Não ter infringido nenhuma medida de direito pertinente à Criança e 
ao Adolescente; 
Não estar exercendo o segundo mandato consecutivo de Conselheiro 
Tutelar; 
São impedidos de servir no mesmo Conselho, marido e mulher, 
descendentes e ascendentes, sogro ou sogra, genro ou nora, irmãos, 
cunhados durante o cunhadio, tios e sobrinhos, padrasto ou madrasta e 
enteados. 
Estende-se a este impedimento desses vínculos em relação à 
autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com 
atuação na justiça da infância e da juventude, em exercício na 
Comarca, Foro Regional ou Distrital e aos políticos de qualquer nível 
(Municipal, Estadual e Federal) que estejam no exercício do mandato. 
O candidato à função de Conselheiro Tutelar não poderá ser 
funcionário público de nenhuma das esferas, nem mesmo detentor de 
nenhum mandato eletivo (exceto Conselheiros Tutelares que 
concorrerão a reeleição). 
No ato da inscrição os candidatos deverão apresentar: 
Requerimento padronizado devidamente assinado e dirigido à 
Comissão Eleitoral Organizadora do certame acompanhado dos 
documentos descritos abaixo. 
Fotocópia de documentos pessoais: carteira de identidade expedida 
por órgão oficial, CPF, Título de Eleitor; 
Fotocópia de certificado de conclusão do ensino médio ou 
equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC; 
Fotocópia de reservista ou de dispensa de incorporação do Serviço 
Militar, se do sexo masculino; 
Fotocópia do comprovante de votação na última eleição ou de 
justificativa de ausência para comprovação de regularidade com a 
Justiça Eleitoral; 
Certidão negativa cível ou criminal das Justiças Federal e Estadual 
local; 
Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação - CNH; 

Declaração padronizada de que é residente no município e 
comprovantes que atestem residência (contas de água, luz, telefone, 
contrato de aluguel, entre outros); 
Declaração padronizada de que não responde e nem foi condenado em 
nenhum processo criminal de qualquer lugar deste país, bem como de 
que nunca foi indiciado em inquérito policial; 
Duas fotos 3x4 recentes, uma para afixar no requerimento e a outra no 
comprovante de inscrição do candidato; 
Da Inscrição pessoa com deficiência 
De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 114/2002 não há a 
necessidade de reserva de vaga para este edital, devido o mesmo não 
atingir o mínimo previsto na lei, segundo o art. 21, §§1º e 2º, que 
determina o índice de reserva de 10% seja superior a 0.7 para 
qualificar a reserva. 
A pessoa com deficiência concorrerá em condições de igualdade com 
os demais inscritos. 
DOS IMPEDIMENTOS E INDEFERIMENTOS DAS 
INSCRIÇÕES 
Será publicada lista com as inscrições deferidas em 19 de abril de 
2013 no mural afixado na Casa dos Conselhos e na Prefeitura 
Municipal. 
Não serão aceitas as inscrições de candidatos que não atenderem 
rigorosamente ao estabelecido neste edital, sendo-as, portanto 
indeferidas. 
Não será aceita inscrição por via postal ou fora do período 
estabelecido por este edital. 
Não será admitida inscrição por procuração. 
O candidato cuja inscrição for indeferida terá o prazo estabelecido no 
Anexo I deste edital para interpor recurso à Comissão Eleitoral 
Organizadora munido de todos os documentos comprobatórios. 
Das decisões da Comissão Eleitoral Organizadora caberá recurso à 
Plenária do Conselho Municipal de Direitos da Criança de do 
Adolescente que se reunirá em caráter extraordinário. 
Por seu turno das decisões do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança de do Adolescente não caberá recurso administrativo. 
A declaração falsa ou inexata de dados constantes da ficha de 
inscrição, bem como a apresentação de documentos falsos, mesmo 
que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da 
investidura, acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem 
administrativa, civil ou criminal. 
DAS VAGAS, SUBSÍDIO, CARGA HORÁRIA E 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO  
Serão 05 (cinco) vagas para Conselheiros Tutelares titulares e 10 (dez) 
vagas para suplentes. 
A carga horária é de 06 (seis) horas diárias, mais plantões de acordo 
com a Lei Municipal n.º 1.296/2010. 
O valor da remuneração do membro do Conselho Tutelar é de R$ 
1.759,31 (mil e setecentos e cinquenta e nove reais e trinta e um 
centavos) mensais, estabelecido pela Lei Municipal n.º 1.751/2012 e 
reajustados anualmente, considerando os mesmos índices e datas para 
revisão geral da remuneração do servidor público. 
As atribuições do cargo são as constantes na Lei Federal n.º 
8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, além das 
especificadas na Lei Municipal nº 1.296/2010 e sem prejuízo das 
demais Leis afetas. 
Este mandado é considerado mandado especial compreendendo o 
período de 01 de agosto de 2013 a 31 de dezembro de 2015, para o 
alinhamento da eleição unificada do Conselho Tutelar conforme 
Resolução nº. 152/2012 do CONANDA. 
A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública 
ou privada, conforme art. 37 da Resolução nº 139 de 17 de março de 
2010 do CONANDA. 
DO PROCESSO SELETIVO 
Os candidatos aos cargos de Conselheiros Tutelares passarão pelas 
seguintes etapas: 
Inscrição; 
Prova escrita e prática de caráter classificatório e eliminatório; 
Avaliação Psicológica de caráter eliminatório; 
Eleição popular por voto secreto e facultativo; 
DAS PROVAS 
Disposições preliminares 
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A prova será dividida em duas partes, sendo uma objetiva e outra 
prática, ambas de caráter eliminatório. 
As provas serão realizadas no dia 05 de maio de 2013, sendo a prova 
objetiva no período matutino e a prova prática de informática no 
período vespertino em local posteriormente divulgado através de 
edital complementar que será divulgado 05 (cinco) dias úteis antes da 
data da realização da prova. 
O candidato deverá comparecer ao local das provas com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido de comprovante de inscrição, 
documento de identidade civil com fotografia e portando caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente. 
O candidato não poderá retirar-se do local da prova antes de 
decorridos 01 (uma) hora do início da mesma. O candidato poderá 
levar consigo o caderno de prova faltando 30 (trinta) minutos para o 
término da prova. 
Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e 
somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em Ata de 
suas respectivas assinaturas. 
Não serão admitidos nos locais de prova os candidatos que 
apresentarem-se após o horário estabelecido para a o processo de 
seleção. 
Durante as provas, não serão permitidas consultas bibliográficas de 
qualquer espécie, comunicação entre os candidatos, nem utilização de 
máquina calculadora, relógio de pulso, boné, chapéu, gorro, agendas 
eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP ou qualquer outro 
aparelho eletrônico, bem como portando armas, seu descumprimento 
acarretará a automática eliminação do certame. 
Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para 
justificar a ausência do candidato. O não comparecimento à prova 
importará a eliminação automática do candidato do processo seletivo. 
Não haverá aplicação de prova fora do local, data e horários 
preestabelecidos. 
Será eliminado do Processo Seletivo Público o candidato que, durante 
a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro 
candidato ou terceiros, verbalmente por escrito ou por qualquer outro 
meio de comunicação. 
As salas de prova e os corredores serão fiscalizados por pessoas 
devidamente credenciadas, sendo vedado o ingresso de pessoas 
estranhas. 
O candidato não poderá se ausentar da sala sem o acompanhamento 
do fiscal, seu descumprimento acarretará a automática eliminação do 
certame. 
A Banca Examinadora da prova será composta por pessoas indicadas 
pela Comissão Eleitoral, podendo seus membros solicitar ajuda 
técnica de terceiros por intermédio do Juiz de Direito ou do Promotor 
de Justiça da Infância e Adolescência. 
O gabarito e a lista dos aprovados nas provas serão divulgados no dia 
08 de maio de 2013, no mural da Casa dos Conselhos e na Prefeitura 
Municipal. 
Da Prova Objetiva 
A aplicação da prova objetiva deverá ter a duração de 03 (três) horas, 
iniciando às 08h e terminando às 11h no local a ser divulgado em 
Edital Complementar, conforme item 5.1.2 deste Edital. 
A prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório, conterá 40 
(quarenta) questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas 
cada questão, versando sobre o conteúdo programático constante no 
Anexo II deste Edital assim distribuídas: 
- 15 (quinze) questões de língua português. 
- 25 (vinte e cinco) questões de conhecimentos específicos. 
Cada questão objetiva possuirá peso 02 (dois). 
Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que acertar 
no mínimo 50% das questões. 
Da Prova Prática 
A prova prática visa analisar se o candidato possui conhecimentos 
básicos de informática. 
Consistirá em o candidato abrir o editor de texto utilizado pelo 
Conselho Tutelar e digitar um texto fornecido pela Banca 
Examinadora de no máximo 20 (vinte) linhas no período máximo de 
15 (quinze) minutos, a contar do momento em que a máquina estiver 
pronta para digitação. 
O texto será idêntico para todos e os candidatos deverão observar a 
formatação proposta pela Banca Examinadora. 
Será aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% 
da nota máxima de acordo com a análise da Banca Examinadora. 

Na avaliação será levada em consideração a erros de digitação e 
formatação do texto. 
Da Avaliação Psicológica 
Somente o candidato habilitado nas fases anteriores irá para a 
avaliação psicológica. 
Referido exame consistirá na avaliação das condições psicológicas e 
capacidade para lidar com conflitos sócio-familiares, para prestar 
atendimento às crianças, adolescentes e famílias destes. 
A avaliação será realizada por profissionais habilitados na área, 
conforme cronograma divulgado em Edital Complementar com 01 
(um) dia de antecedência. 
A avaliação psicológica terá caráter eliminatório, sendo os candidatos 
submetidos a teste psicológico e entrevista. 
Será eliminado do certame o candidato que não demonstrar a aptidão 
exigida no item 5.4.2 deste Edital. 
Será automaticamente eliminado do certame o candidato que não 
comparecer ou recusar-se a realizar a avaliação psicológica. 
O resultado da avaliação psicológica com os considerados aptos ao 
cargo será divulgado no dia 04 de junho de 2013 afixado nos locais 
constantes no item 2.1 deste Edital. 
Serão considerados habilitados a concorrer ao pleito eleitoral os 
candidatos considerados aptos ao cargo de Conselheiro Tutelar pela 
avaliação psicológica. 
DA IMPUGNAÇÃO À CANDIDATURA  
Encerrada a fase da avaliação psicológica e antes da próxima etapa do 
processo, será afixada a relação dos candidatos aptos a concorrem ao 
pleito eleitoral nos locais constantes no item 2.1 deste Edital sendo 
encaminhada cópia da relação das candidaturas ao Ministério Público 
– Vara da Infância e Juventude, com vistas a eventuais impugnações. 
A partir da divulgação do nome dos inscritos qualquer cidadão ou 
entidade de atendimento, defesa ou promoção da criança e do 
adolescente poderá solicitar a impugnação da candidatura à Comissão 
Eleitoral Organizadora, com base nos critérios de registros definidos, 
apresentando requerimento com alegações e prova do alegado 
conforme prazo estipulado no Anexo I deste Edital. 
Na data de 07 de junho de 2013 será divulgado edital contendo lista 
de candidaturas impugnadas, sendo facultado ao candidato impugnado 
oferecer defesa conforme o prazo estabelecido no Anexo I deste 
Edital. 
Oferecida à impugnação com ou sem a defesa, Comissão Eleitoral 
Organizadora decidirá sobre a impugnação; conforme o caso poderá 
determinar a realização de diligências com urgência. 
A procedência da impugnação do candidato importará no 
cancelamento definitivo de seu registro. 
Contra a decisão da Comissão não caberá recurso administrativo. 
Vencidas as fases de impugnações e recursos, a Comissão Eleitoral 
Organizadora publicará o nome dos candidatos habilitados ao pleito, 
os quais serão submetidos às próximas etapas. 
DA ELEIÇÃO  
Disposições preliminares 
Os aprovados em todas as etapas anteriores de seleção concorrerão ao 
processo de escolha, que será efetivado por voto facultativo e secreto 
entre os eleitores do Município de Sinop/MT. 
A relação dos candidatos aptos a participarem do pleito eleitoral estará 
afixada em diversos locais públicos da cidade e será divulgada através 
da imprensa local. 
O Pleito realizar-se-á no dia 14 de julho de 2013, no horário das 08h 
às 17h em local a ser definido e publicado em Edital Complementar 
10 (dez) dias antes das eleições e divulgada na mídia. 
O eleitor deverá apresentar documento com foto e título de eleitor. 
As candidaturas serão individuais, não existindo a modalidade 
“chapa”, contudo, os candidatos poderão fazer campanha em 
conjunto. 
Cada eleitor poderá votar em até 05 (cinco) de candidatos. 
A cédula rasurada, com marcações indevidas, ilegível e sem rubrica 
da Comissão Eleitoral Organizadora será considerada nula. 
Os votos brancos e nulos não serão computados para fins de votos 
válidos. 
Trabalharão como mesários 03 (três) pessoas indicadas pela Comissão 
Eleitoral Organizadora, sendo um presidente, um mesário e um 
secretário, devidamente credenciados pela comissão. 
Não podem compor a Mesa Receptora de Votos: cônjuges e parentes 
consangüíneos e afins até 4º grau dos candidatos. 
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Trabalharão na apuração dos votos os membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sinop/MT – 
CMDCA. 
Não será permitido o uso de camisetas, adesivos, bonés ou qualquer 
outro material de campanha pelos fiscais de candidatos que atuarem 
junto às mesas receptoras de votos ou locais de votação. 
Cada candidato poderá indicar até 01 (um) fiscal de eleição para 
fiscalizar em todas as urnas. 
O crachá deverá conter o nome completo do candidato, seu número de 
inscrição e o nome do fiscal de votação. 
O candidato é fiscal nato, desde que se identifique aos mesários. 
A fiscalização de todo o processo de escolha estará a cargo do 
Ministério Público. 
Da Propaganda Eleitoral 
A propaganda eleitoral dos candidatos somente será permitida após a 
publicação dos candidatos aprovados. 
Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos 
candidatos, que serão considerados solidários nos excessos praticados 
por seus simpatizantes. 
É proibida a propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, 
cartazes ou inscrições em qualquer local público ou particular. 
Não será permitida propaganda que implique em grave perturbação à 
ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda 
enganosa, sob pena de cassação da candidatura. 
Considera-se grave perturbação à ordem, propagandas que não 
observem a legislação e posturas municipais, que perturbem o sossego 
público ou que prejudiquem a higiene e a estética urbana. 
Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o 
oferecimento ou a promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou 
vantagens de qualquer natureza, mediante o apoio para candidaturas. 
Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 
demandas que não são atribuições do Conselho Tutelar, a criação de 
expectativas na população que sabidamente não poderão ser 
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática 
que induza o eleitor a erro, auferindo, com isso, vantagem a 
determinada candidatura. 
É vedada a propaganda eleitoral nos veículos de comunicação social 
(rádio, TV e jornal), não admitindo nem a realização de debates e 
entrevistas dos candidatos. 
Somente será permitida a produção de panfletos fabricados em 
gráficas e que constem o CNPJ da empresa fabricante e o número da 
inscrição do candidato. 
Qualquer cidadão poderá dirigir denúncia fundamentada à Comissão 
Eleitoral Organizadora sobre a existência de propaganda irregular, 
munindo-a com as provas do alegado. 
É irregular a propaganda que veicule a obrigatoriedade do voto em 
“chapa”, gerando a cassação das candidaturas individuais. 
Será proibida a propaganda do tipo “boca de urna” quando realizada 
dentro das dependências do local de votação, incluindo-se aí, filas e 
pátios internos, bem como a condução de eleitores, seja em veículos 
particulares ou públicos, realizar propaganda em carros de som ou 
outros instrumentos ruidosos ou causar tumulto no local de votação 
sob pena de cassação da candidatura. 
Compete à Comissão Eleitoral Organizadora processar e decidir sobre 
as denúncias referentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusive, 
determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento 
do material e a cassação de candidaturas. 
A Comissão agirá por iniciativa própria, por denúncia de qualquer 
cidadão, do Ministério Público e do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, nos casos de propaganda eleitoral que 
implique eventual quebra às normas que regem o processo de eleição 
dos membros dos Conselhos Tutelares. 
A Comissão Eleitoral Organizadora poderá publicar normas 
complementares visando o aperfeiçoamento do processo eleitoral. 
Da Apuração 
Terminada a votação, as urnas serão lacradas com assinatura dos 
mesários e no mínimo 02 (duas) testemunhas que estiverem no local. 
A apuração dos votos será feita imediatamente após o término da 
votação e em seguida serão divulgados os nomes dos cinco (05) 
candidatos mais votados, que serão conselheiros tutelares, e dos dez 
(10) subseqüentes, que serão os suplentes. 
Será também divulgado o resultado completo do pleito, com o nome 
de todos os candidatos e sufrágios recebidos, obedecendo sempre à 
ordem dos mais votados. 

Do Resultado 
Serão considerados eleitos os candidatos que obtiverem o maior 
número de votos, sendo que os primeiros 05 (cinco) mais votados 
serão os Conselheiros Tutelares eleitos, ficando os 10 (dez) seguintes 
pelas respectivas ordens de classificação, como suplentes. 
A aprovação e classificação final geram para o candidato eleito na 
suplência apenas a expectativa de direito ao exercício do cargo e sua 
respectiva remuneração. 
Havendo vacância no cargo de Conselheiro Tutelar, o suplente na 
ordem de classificação será convocado a assumir a vaga. 
Havendo empate entre candidatos com o mesmo número de votos, o 
desempate obedecerá aos seguintes critérios: 
1º critério: candidato com maior número de acertos na prova escrita; 
2º critério: candidato com maior idade; 
3º critério: permanecendo o empate, o desempate será por sorteio; 
Os conselheiros eleitos passarão por um treinamento conforme 
estipulado no Anexo I deste Edital, após serão diplomados e 
empossados em seção solene pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, no dia 31 de julho de 2013 em 
horário e local posteriormente divulgado. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O ato de inscrição do candidato implica plena aceitação das normas 
contidas neste edital e nas normas legais pertinentes, das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 
É de responsabilidade de o candidato acompanhar os editais e editais 
complementares publicados que serão afixados nos locais constantes 
no item 2.1 deste Edital. 
A decisão de cassação da candidatura por descumprimento das 
normas deste Edital será tomada pelo Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente, onde será instaurado processo 
administrativo em que o candidato terá direito a defesa por escrito no 
prazo de 02 (dois) dias, tendo o Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente igual prazo para proferir a decisão. 
Todas as convocações, avisos e resultados serão publicados e afixados 
nos locais constantes no item 2.1 deste Edital. 
As datas e locais para realização de eventos relativos ao presente 
processo, constantes neste edital, poderão sofrer alterações em casos 
especiais, o que será oportunamente publicado pelas rádios, 
propaganda de rua e edital afixado nos locais constantes no item 2.1 
deste Edital. 
É vedado aos atuais conselheiros tutelares em condição de candidato, 
utilizar-se de bens móveis e equipamentos do poder público, em 
benefício próprio ou de terceiros na campanha para escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário 
de serviço, sob pena de indeferimento de inscrição do candidato e 
nulidade de todos dela decorrentes. 
Estende-se a mesma vedação e punição ao candidato que se utilizar de 
equipamentos, veículos e coisas de gênero público através de parentes 
ou amigos que exerçam cargos no Executivo ou Legislativo em 
qualquer esfera pública. 
O Conselheiro Tutelar está sujeito a regime de dedicação integral, 
sendo vedada a acumulação da função de Conselheiro Tutelar com 
qualquer atividade remunerada, pública ou privada, inclusive com 
cargo, emprego ou função. 
O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone, desde a 
inscrição até a publicação dos resultados finais, junto ao CMDCA. 
Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações 
ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento, ou 
até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado, 
sendo dado conhecimento aos candidatos através de publicação 
afixada nos locais constantes no item 2.1 deste Edital. 
O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá 
serviço público relevante, de dedicação exclusiva, estabelecendo 
presunção de idoneidade moral e assegurando prisão especial, em caso 
de crime comum, até o julgamento definitivo. 
Os casos omissos serão resolvidos pelo CMDCA, sob a fiscalização 
do Ministério Público, de acordo com a Lei Federal n.º 8.069/1990. 
Sinop/MT, 01 de abril de 2013. 
  
THIAGO SILVA MENDES 
Presidente do CMDCA 
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IVONE LATANZI DA COSTA 
Secretária de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação 
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal de Sinop 
  
ANEXO I  
CRONOGRAMA  
  

DATAS EVENTOS 

01/04/13 Divulgação do Edital 

03/04/13 a 17/04/13 Inscrições 

19/04/13 Publicação das inscrições deferidas e indeferidas 

22/04/13 e 23/04/13 Prazo de recursos 

24/04/13 e 25/04/13 Julgamento dos recursos 

26/04/13 Publicação do Resultado dos recursos 

05/05/13 Prova escrita e prática 

08/05/13 Publicação do gabarito e resultado das provas 

09/05/13 e 10/05/13 Prazo para recurso 

13/05/13 e 14/05/13 Julgamento dos recursos 

15/05/13 Publicação dos habilitados nas provas após julgamento dos recursos 

16/05/13 a 29/05/13 Avaliação psicológica 

04/06/13 Divulgação da lista dos habilitados 

04/06/13 a 06/06/13 Prazo para impugnação da candidatura 

07/06/13 Publicação das candidaturas impugnadas 

07/06/13 a 11/06/13 Prazo para apresentar defesa 

12/06/13 Análise das impugnações 

13/06/13 Divulgação do resultado 

14/06/13 Publicação dos habilitados ao pleito eleitoral 

17/06/13 a 13/07/13 Campanha Eleitoral 

14/07/13 Eleição 

15/07/13 Resultado preliminar do pleito 

16/07/13 e 17/07/13 Prazo para recurso 

18/07/13 Julgamento 

19/07/13 Publicação do resultado final 

25/07/13 e 26/07/13 Treinamento 

31/07/13 Posse dos conselheiros eleitos 

  
ANEXO II  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
Conhecimentos básicos 
Português: Gramática e ortografia, compreensão e interpretação de 
textos, pontuação e concordância nominal e verbal; 
Conhecimentos específicos 
Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:00862BBE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 01, DE 25 DE MARÇO DE 2013. 
 

Dispõe sobre a criação da comissão organizadora das 
eleições do Conselho Tutelar do município de Sinop. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.296, de 06 de abril de 
2010 e no Decreto nº 135 de 02 de setembro de 2011, em reunião 
extraordinária realizada no dia 14 de março de 2013, resolve: 
  
Art. 1º Indicar os conselheiros de direito Balminondas Marques 
Fernandes, Clacir Possebom Kolling, Kátia Ribeiro da Silva, Sandra 
da Conceição Donato Ferreira, Colmar Roberto Cerqueira Nogueira, 
Mara Cristiane Meyer, Tatiane Favorin Rech Fortes e Thiago Silva 
Mendes para fazerem parte da comissão organizadora das eleições do 
Conselho Tutelar de Sinop. 
  
Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
THIAGO SILVA MENDES 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA 
Sinop/MT 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F4B105D4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 

028/2013 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Pregoeira Oficial, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que foram 
vencedoras do certame as empresas: DIS-DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM DE SORRISO LTDA-ME, CNPJ 14.667.583/0001-02, 
Itens 4.9, 4.10, 4.30, 4.33, 4.34 Valor Total de R$ 577.520,00 / 
IMAGEM-CENTRO DE DIAGNÓSTICO MÉDICO LTDA, 
CNPJ 03.395.990/0001-00, Itens 4.4, 4.5, 4.6, 4.8 Valor Total de R$ 
71.540,00 / SORRIMED MEDICINA OCUPACIONAL DE 
SORRISO LTDA, CNPJ 07.006.340/0001-79, Itens 4.1, 4.2, 4.3, 
4.7, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 4.17, 4.18, 4.19, 4.20, 4.21, 
4.22, 4.23, 4.24, 4.25, 4.26, 4.27, 4.28, 4.29, 4.31, 4.32 Valor Total 
de R$ 743.141,00 
Sorriso - MT, 28 de março de 2013. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:32F68204 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000221/2012/ADM/2013 
 
CONTRATO  
Nº 00010000221/2012/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ ÁGUIA DA 
SERRA CAR – NIVIA MARTINS FRANÇA ME  / I TERMO 
DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 221/ADM/2012/ 
DATA DA ASSINATURA: 01/03/2013/ R$0,00 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:B6E23704 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº Nº 
00010000016/2013/ADM/2013 

 
CONTRATO  
Nº 00010000016/2013/ADM/2013 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ OVANDIR 
BATISTA & CIA LTDA-ME/  REFERENTE À REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO Nº 016/ADM/2013/ DATA DA 
ASSINATURA:19/03/2013/VALOR DE R$ 93.646,12 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:B20DD311 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº026/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ JOSÉ MOACIR 
BARBOSA/ CONSTITUI OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO A 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, 
VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE ACORDO COM 
A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$3.608,37 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:98196DD0 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº033/ADM/2013 
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MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ VANDERLEI 
LUIS SZURLAN / CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$5.627,00 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:8251C602 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº030/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ JULIETA 
CARDOSO DOMINGUES/ CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$7.000,00 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:6CBA4562 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº037/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ JOSÉ 
LINDOMAR DA SILVA / CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ 
R$19.996,08 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:281696F4 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº027/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ADEMAR 
NUNES DE ARAÚJO/ CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$3.313,37 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:46BAB82D 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº036/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ARVITOR 
AMARO DE MEDEIROS / CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$1.419,32 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:32814C18 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº023/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ NILVO 
ILDEFONSO BULEGON ROCHA / CONSTITUI OBJETO 
DESTA CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, 
EXERCÍCIO DE 2013, DE ACORDO COM A CHAMADA 
PÚBLICA Nº001/2013/ R$19.991,61 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:18E28A8F 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº024/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SANDRA 
ROCHA / CONSTITUI OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO A 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, 
VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE ACORDO COM 
A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$19.991,61 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:51FCB2D0 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº031/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SEVERINO 
HONORATO DA SILVA / CONSTITUI OBJETO DESTA 
CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, EXERCÍCIO DE 2013, DE 
ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA Nº001/2013/ R$6.510,00 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:285DB661 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº035/ADM/2013 
 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ COOPERATIVA 
DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DE 
TANGARÁ DA SERRA E REGIÃO – COOPERVIDA-MT  / 
CONSTITUI OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, 
EXERCÍCIO DE 2013, DE ACORDO COM A CHAMADA 
PÚBLICA Nº001/2013/ R$203.718,30 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:12C16949 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 007/2012, Objeto: Registro de Preços 
para futura e eventual AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS,  para 
abastecimento da frota de veículos deste município. Vigência: 
02/03/2012 – 02/03/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público,que 
houve reajuste de preço no item 03, registrado na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:743E609F 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 008/2012, Objeto: Registro de preços 
para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 
DE MÁQUINAS , INDEPENDENTE DE MARCA, MODELO E 
CATEGORIA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO.  
Vigência: 07/03/2012 – 07/03/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:43D65832 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 010/2012, Objeto: para futura e 
eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM DE DIVISÓRIAS, FORRO DE FIBRA 
MINERAL E PVC , para atender as Unidades Administrativas. Deste 
Município Vigência: 12/03/2012 – 12/03/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:78F0E1B8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 014/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA,  visando atender demanda da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, deste município. Vigência: 
16/03/2012 – 16/03/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:21C0FDFA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 011/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E 
PLANTIO DE GRAMA,  destinado à atender as demandas deste 
município. Vigência: 20/03/2012 – 20/03/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:345CFE21 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 013/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
COMPUTADORES, para atender as Unidades Administrativas deste 
município. Vigência: 27/03/2012 – 27/03/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:E3BA4953 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 033/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA, PARA CONSERTO DE PNEUS NOS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL,  para atender demanda das 
Unidades Administrativas. Vigência: 05/06/2012 – 05/06/2013. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 
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Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:18FA74F2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 039/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEIO FIO, 
SERVIÇO DE ASSENTAMENTO, REJUNTE E SARJETA , 
visando atender demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Vigência: 15/06/2012 – 15/06/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:5133D54F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 032/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS, MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E 
LABORATORIAL, para manutenção das Unidades de Saúde: 
Unidade Mista de Saúde, Unidade de Saúde da Família, Postos 
Satélites, Farmácia Básica, Laboratório Municipal, Unitan e 
Centro de Saúde, neste município. Vigência: 22/06/2012 – 
22/06/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que houve reajuste de 
preço nos itens; 175, 176, 177, 178, 317, 318, 654, 655 registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:D9B9B4E5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 035/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS 
DE INFORMÁTICA,  para atender as Unidades Administrativas 
deste município. Vigência: 19/06/2012 – 19/06/2013. O MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de 
Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 
8.666/93, torna público, que não houve alteração de valores e ficam 
MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. Informações 
detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se disponíveis no 
site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
 
  

MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:9F95E06B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 037/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA EM SUPER POSTES DAS PRINCIPAIS AVENIDAS 
DO MUNICIPIO DE TANGARÁ DA SERRA,  visando atender 
demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura Vigência: 
22/06/2012 – 22/06/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:8E2F5095 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 041/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 117.272,68 M² DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM CBUQ, EM RUAS E 
AVENIDAS DO MUNICÍPIO, visando atender demanda da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Vigência: 26/06/2012 – 
26/06/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:32C5F7E8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2012 originada no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 060/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPTURA, TRANSPORTE, ESTADIA, ALIMENTAÇÃO E 
DESTINAÇÃO DE ANIMAIS DE PEQUENO, MÉDIO E 
GRANDE PORTE, OU DAQUELES QUE SE ENCONTREM 
EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE APRESENTEM RISCO À 
SAÚDE PÚBLICA E SEGURANÇA DA POPULAÇÃO, 
ANIMAIS SUBMETIDOS À MAUS-TRATOS , em atendimento às 
Secretarias Municipais de Saúde e de Meio Ambiente. Vigência: 
05/09/2012 – 05/09/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
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SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:94E7E97A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 064/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE CARIMBOS,  para atender demanda das 
Unidades Administrativas do Município. Vigência: 21/09/2012 – 
21/09/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/.  
  
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:FE116A97 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 065/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA LABORATÓRIO DE PESQUISA E PRODUÇÃO DE 
MUDAS VEGETAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, NESTE MUNICÍPIO . 
Vigência: 24/09/2012 – 24/09/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:C2A9058F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 057/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVA 
JATO, PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS DO 
MUNICIPIO , utilizados nas diversas Unidades Administrativas. 
Vigência: 26/09/2012 – 26/09/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:638CB907 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 068/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
AGROPECUÁRIOS PARA DESENVOLVER OS PROJETOS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO CAMPO 
EXPERIMENTAL, NESTE MUNICÍPIO . Vigência: 26/09/2012 – 
26/09/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA - 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:A66E3B0B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2012 originada no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 078/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA: 
(EMULSÃO ASFÁLTICA RM 1C, EMULSÃO ASFÁLTICA RL 
1C, BRITA, PEDRISCO, PÓ DE PEDRA, PEDRA MARRUADA, 
ADUELA E TUBO DE CONCRETO), para atender a Secretaria 
Municipal de Infra Estrutura, neste município. Vigência: 06/12/2012 – 
06/12/2012. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:B85CC38D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
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EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 079/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS E 
MATERIAIS PERMANENTE, PARA LABORATÓRIO DE 
PESQUISA NA UNIDADE DEMONSTRATIVA DE 
FRUTICULTURA E PRODUÇÃO DE MUDAS VEGETAIS, 
VISANDO ATENDER SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, NESTE 
MUNICÍPIO . Vigência: 11/12/2012 – 11/12/2013. O MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de 
Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 
8.666/93, torna público, que não houve alteração de valores e ficam 
MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. Informações 
detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se disponíveis no 
site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA - 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:4CB62BFB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 082/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 
PEQUENOS REPAROS E PINTURAS NOS PRÉDIOS 
PÚBLICOS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, para 
atender Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Vigência: 
17/12/2012 – 17/12/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
  
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:05578A23 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 070/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM: SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO CORRETIVA E 
CONGÊNERES DE FROTA, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO 
CORRETIVA E CONGÊNERES DE FROTA, SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS; FORNECIMENTO DE PEÇAS 
GENUÍNAS, ORIGINAIS OU DE PRIMEIRA LINHA, PARA 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E 
MOTOCICLETAS, A GASOLINA, DIESEL E ÁLCOOL, 
INDEPENDENTE DE MARCA, MODELO E CATEGORIA 
PARA ATENDIMENTO DA FROTA DO MUNICÍPIO para 
atender as Unidades Administrativas. Vigência: 20/12/2012 – 
20/12/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 

presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/.  
  
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:D4FC8E02 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 070/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM: SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO CORRETIVA E 
CONGÊNERES DE FROTA, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO 
CORRETIVA E CONGÊNERES DE FROTA, SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS; FORNECIMENTO DE PEÇAS 
GENUÍNAS, ORIGINAIS OU DE PRIMEIRA LINHA, PARA 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E 
MOTOCICLETAS, A GASOLINA, DIESEL E ÁLCOOL, 
INDEPENDENTE DE MARCA, MODELO E CATEGORIA 
PARA ATENDIMENTO DA FROTA DO MUNICÍPIO para 
atender as Unidades Administrativas. Vigência: 20/12/2012 – 
20/12/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:64832995 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 080/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES : (AR 
CONDICIONADO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALAR E 
ODONTOLÓGICO), dentre outros, para atender unidades 
administrativas do município. Vigência: 20/12/2012 – 20/12/2013. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:0B1F467D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
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EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 077/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS , 
para atender a demanda das Unidades Administrativas deste 
Município. Vigência: 20/12/2012 – 20/12/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 28 de Março de 2013.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Rodinei Antonio da Silva 

Código Identificador:B424C944 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EDITAL DE ABERTURA PROCESSO SELETIVO 01/2013 - 

SAUDE 
 
  
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N.º 001/2013 
  
O Município de Tangará da Serra/MT, através do Prefeito Municipal, 
Senhor Prof. Fábio Martins Junqueira, no uso de suas atribuições 
legais, TORNA PÚBLICO a abertura e as normas estabelecidas para a 
realização de Processo Seletivo, destinado ao preenchimento de vagas 
e formação de cadastro de reserva, para o exercício funcional 
temporário na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
1.1 O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e 
Secretaria Municipal de Saúde. 
1.2 A seleção destina-se à contratação e formação de cadastro de 
reserva de profissionais para atender ao Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU, Farmácia Popular do Brasil de Tangará 
da Serra e substituição de servidores efetivos, conforme previsto na 
Lei complementar n°. 103/2006, combinada com as Leis n°. 
3149/2009, 3320/2010 e 3340/2010. 
1.3 A seleção para os cargos de Médico Intervencionista – SAMU, 
Médico Regulador – SAMU, Enfermeiro – SAMU, Técnico em 
Enfermagem – SAMU, Motorista – SAMU, Telefonista Auxiliar de 
Regulação Médica – SAMU, Farmacêutico – Farmácia Popular, 
Auxiliar de Gestão – Farmácia Popular, Assistente de Gestão – 
Farmácia Popular que trata este Edital compreenderá exame 
intelectual, de caráter classificatório, somatório e eliminatório, para 
aferir conhecimentos e habilidades, mediante aplicação de prova 
objetiva e prova de títulos em caráter classificatório. 
1.4 Para os cargos de Farmacêutico, Técnico de Raio X – UMS, 
Cozinheira – SAMU, Cozinheira e Serviços Gerais será aplicada 
prova objetiva de caráter classificatório, somatório e eliminatório. 
1.5 Por cadastro de reserva entendem-se o conjunto de candidatos 
aprovados e classificados relacionados na listagem que contém o 
resultado final da seleção. O cadastro de reserva somente será 
aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substituições, nos 
respectivos cargos, observado o prazo de validade referenciado no 
item 1.7, do presente Edital. 
1.6 Os horários mencionados no presente edital e nos demais a serem 
publicados para a seleção, obedecerão ao horário oficial local. 
1.7 O processo seletivo de que trata este edital terá validade de 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período. 
  
2. DAS VAGAS, CARGOS, FORMAÇÃO, CARGA HORÁRIA E VEN CIMENTOS  

  

Lei Vagas Ampla PNE Cargo Formação 
Carga 

Horária 
Salário R$ 

3340/2010 6 5 1 
Médico 

Intervencionista – 
SAMU 

Curso Superior em 
Medicina e 
Registro 

Plantão 24 
hs 

1.360,90 

Profissional 

3340/2010 3 3 - 
Médico Regulador 

– SAMU 

Curso Superior em 
Medicina e 
Registro 

Profissional 

Plantão 24 
hs 

1.360,90 

3340/2010 4 4 - 
Enfermeiro – 

SAMU 

Curso Superior em 
Enfermagem e 

Registro 
Profissional 

Plantão 24 
hs 

519,99 

3149/2009 CR - - 
Técnico em 

enfermagem – 
SAMU 

Ensino Médio 
completo e 

CursoTécnico em 
Enfermagem e 

Registro 
Profissional 

Plantão de 
12h X 36h 

1.043,43 

3149/2009 CR - - Motorista – SAMU 

Ensino 
Fundamental 

completo e CNH, 
categoria “D” 

Plantão de 
12h X 36h 

792,21 

3340/2010 3 3 - 
Telefonista 

Auxiliar de Reg. 
Médica – SAMU 

Ensino 
Fundamental 

completo 

Plantão de 
12h X 36h 

792,21 

3340/2010 2 2 - 
Cozinheira – 

SAMU 
Alfabetizado 

40 horas 
semanais 

602,17 

3320/2010 2 2 - 
Farmacêutico – 

Farmácia Popular 
do Brasil 

Curso Superior em 
Farmácia e 
Registro 

Profissional 

40 horas 
semanais 

3.079,97 

3320/2010 4 4 - 
Auxiliar de Gestão 
– Farmácia Popular 

Ensino Médio 
completo 

40 horas 
semanais 

1.043,43 

3320/2010 1 1 - 
Assistente de 

Gestão – Farmácia 
Popular 

Ensino Médio 
completo 

40 horas 
semanais 

1.043,43 

3320/2010 1 1 - 
Serviços Gerais – 
Farmácia Popular 

Alfabetizado 
40 horas 
semanais 

602,17 

3340/2010 1 1 - Farmacêutico 

Curso Superior em 
Farmácia e 
Registro 

Profissional 

40 horas 
semanais 

3.079,97 

3340/2010 1 1 - 
Técnico de Raio X 

- UMS 

Ensino Médio 
completo e Curso 

Técnico em 
Radiologia e 

Registro 
Profissional 

40 horas 
semanais 

1.043,43 

3340/2010 CR - - Cozinheira Alfabetizado 
40 horas 
semanais 

602,17 

CR – Cadastro de reserva 
  
2.1 Os contratados para os cargos de Cozinheira e Serviços Gerais 
deverão receber complemento constitucional enquanto a sua 
remuneração for inferior ao salário mínimo vigente. 
2.2 Os contratados para os cargos de Médico Intervencionista, Médico 
Regulador, Enfermeiro, Motorista – SAMU e Técnico em 
Enfermagem deverão receber adicional de insalubridade conforme 
LTCAT. 
2.3 Além do salário descrito acima, os contratados para o cargo de 
Motorista - SAMU deverão receber a título de auxílio pecuniário, o 
valor de R$ 484,92 (Quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa e 
dois centavos), como verba indenizatória, conforme previsto na Lei 
municipal n°. 3.149/2009. 
2.4 Além do salário descrito acima, o Farmacêutico – Farmácia 
Popular designado para exercer a função de Farmacêutico Gerente 
receberá a titulo de verba indenizatória, o valor mensal de R$ 484,92 
(Quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa e dois centavos). 
  
3. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

  
3.1 Para se inscrever o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra, 
preencher as condições para inscrição especificadas a seguir e cumprir 
as determinações deste Edital. 
a) Ter na data de convocação idade igual ou superior a 18 (dezoito) 
anos; 
b) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
c) Estar quite com a Justiça Eleitoral; 
d) Possuir no ato da contratação, a habilitação exigida para o cargo 
conforme o item 2 e a documentação comprobatória determinada no 
item 15 Da Contratação constante neste edital; 
e) Não ter respondido a processo criminal com condenação e sentença 
transitada em julgado; 
f) Não tenha sofrido sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, 
mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso o 
mesmo já tenha servido ao Executivo Municipal em alguma função; 
g) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do 
cargo. 
  
4. DA INSCRIÇÃO  

  



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          99 
 

4.1 A inscrição do Candidato implicará em conhecimento prévio e na 
tácita aceitação das normas estabelecidas neste Edital.  
4.2 A taxa de inscrição terá o valor discriminado na tabela abaixo: 
NÍVEL SUPERIOR R$ 50,00 (Cinquenta reais) 
NÍVEL MÉDIO R$ 30,00 (Trinta reais) 
NÍVEL FUNDAMENTAL R$ 20,00 (Vinte reais) 
NÍVEL ALFABETIZADO R$ 10,00 (Dez reais) 
4.3 As inscrições serão efetuadas exclusivamente pela internet, no site 
www.tangaradaserra.mt.gov.br, durante o período das 09h00 do dia 
01 de abril de 2013, até às 16h00 do dia 12 de abril de 2013, com 
vencimento do DAM – Documento de Arrecadação Municipal até o 
dia 15 de abril de 2013 que poderá ser pago em qualquer agência 
bancária. 
4.4 Após o horário de encerramento das inscrições citado no subitem 
anterior, a ficha de inscrição e o DAM não estarão mais disponíveis 
no site. 
4.5 Na impossibilidade de acesso particular à internet, o candidato 
poderá efetuar sua inscrição no terminal disponibilizado, no local e 
horários informados abaixo: 

LOCAL  ENDEREÇO HORÁRIO/DIA  

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Antonio Hortolani, n°. 337 N, 
centro em Tangará da Serra – MT. 

07h às 10h 
13h às 16h 

Segunda a Sexta 

  
4.5.1 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, 
via postal, via fax e/ou via correio eletrônico. 
4.6 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 
a) Acessar o site www.tangaradaserra.mt.gov.br, durante o período 
de inscrição; 
b) Localizar no site o “link” correlato à Seleção (Processo Seletivo 
Saúde 01/2013); 
c) Ler atentamente o respectivo Edital e preencher corretamente a 
ficha de inscrição nos moldes previstos neste Edital; 
d) Imprimir o DAM – Documento de Arrecadação Municipal e 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição em qualquer agência 
bancária. 
4.7 As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a 
comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
4.8 O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de 
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correção e a 
veracidade dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, sob 
as penas da lei. 
4.9 A Administração não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas 
de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 
4.10 O Candidato poderá inscrever-se somente para um cargo. 
4.11 Havendo inscrições em mais de um cargo será validada a última 
inscrição efetivamente paga. 
  
5. DA ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  

  
5.1 Estarão isentos da taxa de inscrição os candidatos que: 
a) For doador regular de sangue, conforme Lei Estadual 7.713/2002; 
b) Estiver desempregado, conformei Lei 8.795/2008; 
c) Receber até 1 e ½ salário mínimo vigente, conforme Lei 
8.795/2008. 
5.2 Para ter direito à isenção da taxa de inscrição o candidato deverá: 
a) Efetuar a inscrição via internet no site da organizadora: 
www.tangaradaserra.mt.gov.br; 
b) Imprimir a ficha de inscrição; 
c) Preencher requerimento de isenção de taxa disponibilizado no posto 
facilitador indicado no item 4.5; 
d) Apresentar documentação comprobatória conforme item 5.3 no 
local e horário definido no item 4.5, no período de 01 a 03 de abril de 
2013. 
5.3 São admitidos como documentos hábeis à isenção de taxa de 
inscrição: 
a) Comprovante de regularidade de doação de sangue, sendo 
considerado regular, o doador que realizou 3 (três) doações, nos 
últimos 12 meses anteriores à data de publicação do edital, se a 
condição for do item 5.1 a; 

b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou 
Contrato de trabalho, juntamente com declaração que atualmente está 
desempregado; se a condição for do item 5.1 b; 
c) Cópia dos 03 (três) últimos holerites; se a condição for do item 5.1 
c; 
5.4 A cópia dos documentos comprobatórios relacionados no subitem 
anterior, deve estar acompanhada do original para conferência. 
5.5 Será publicado no site da organizadora 
www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ a relação contendo 
os pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos no dia 05 de 
abril de 2013. 
  
6. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO E LOCAL DE PROVA  

  
6.1 O candidato deverá acessar o site www.tangaradaserra.mt.gov.br, 
no dia 22 de abril de 2013, para consultar a confirmação de sua 
inscrição mediante a publicação do Edital de Homologação das 
inscrições deferidas e indeferidas. 
6.2 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será 
devolvido em hipótese alguma. 
6.3 Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 
a) Não efetuar o pagamento da taxa de inscrição; 
b) Prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha 
de inscrição; 
c) Omitir dados ou preencher incorretamente a ficha de inscrição; 
d) Efetuar o pagamento do DAM após o prazo estabelecido. 
6.4 Os locais e horários de prova serão divulgados no site da 
organizadora www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/  a partir do dia 26 de 
abril de 2013. 
  
7. DA INSCRIÇÃO PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  

  
7.1 Ao candidato Portador de Necessidades Especiais serão 
reservados 10% (dez por cento) das vagas ofertadas em cargos pré-
definidos, conforme item 2 deste edital, desde que a deficiência seja 
compatível com o cargo. As vagas serão preenchidas na forma do § 
2º, do artigo 5.º, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de dezembro de 1990 e 
do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no 
Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999, alterado pelo 
Decreto Lei nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 
7.1.1 Na aplicação deste percentual serão desconsideradas as partes 
decimais inferiores a 0,5 (cinco décimos) e arredondadas aquelas 
iguais ou superiores a tal valor; 
7.1.2 O candidato Portador de Necessidades Especiais deverá observar 
os cargos e vagas oferecidas para portadores de necessidades 
especiais. Caso venha a inscrever-se em cargos que não possuem 
vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais, será 
automaticamente incluído na lista geral de candidatos. 
7.1.3 As vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais 
que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação nesta 
Seleção ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais 
candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
7.1.4 Os portadores de necessidades especiais, resguardadas as 
condições especiais previstas na legislação própria, participarão da 
Seleção em igualdade de condições com os demais candidatos, no que 
se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e 
aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas 
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
7.2 Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos portadores de 
necessidades especiais, o candidato deverá, no ato de inscrição, 
declarar-se Portador de Necessidades Especiais e entregar laudo 
médico durante o período das inscrições no posto facilitador conforme 
endereço contido no subitem 4.5, original ou cópia autenticada, 
emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a 
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente do Código Internacional de Doenças (CID), 
bem como à provável causa da deficiência, e requerimento fornecido 
no posto facilitador. 
7.3 O laudo médico, original ou cópia autenticada, terá validade 
somente para esta seleção e não será devolvido, tampouco será 
fornecida cópia desse laudo. 
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7.4 O candidato Portador de Necessidades Especiais poderá requerer, 
na forma do subitem 7.10 deste edital e no ato de inscrição, 
tratamento diferenciado para os dias de aplicação das provas, 
indicando as condições de que necessita para a sua realização, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1° e 2°, do Decreto n.° 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da 
União de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n.° 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 
de dezembro de 2004. 
7.5 O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se Portador de 
Necessidades Especiais, se aprovado e classificado na Seleção, terá 
seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação 
necessária, figurará também na lista de classificação geral. 
7.6 O candidato que se declarar Portador de Necessidades Especiais, 
caso aprovado e classificado na seleção, será convocado para 
submeter-se à perícia médica promovida pela Prefeitura Municipal , 
que verificará sua qualificação como Portador de Necessidades 
Especiais, o grau da deficiência e a capacidade para o exercício do 
respectivo cargo e que terá decisão determinativa sobre a qualificação, 
nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999 e 
alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado 
no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004. 
7.7 A inobservância do disposto nos subitens 7.1 a 7.6 deste edital ou 
o não comparecimento ou a reprovação na perícia médica acarretará a 
perda do direito às vagas reservadas aos candidatos portadores de 
necessidades especiais. 
7.8 A conclusão da perícia médica referida no subitem 7.6 deste 
edital acerca da incapacidade do candidato para o adequado exercício 
da função fará com que ele seja eliminado da Seleção. 
7.9 Quando a junta médica concluir pela inaptidão do candidato, 
havendo recurso, constituir-se-á junta pericial para nova inspeção, da 
qual poderá participar profissional indicado pelo candidato. 
7.10 A junta pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados, a partir da data de realização do novo 
exame. 
7.11 Não caberão qualquer recurso da decisão proferida pela junta 
médica referenciada no item anterior. 
7.12 O candidato que não for qualificado pela perícia médica como 
Portador de Necessidades Especiais, nos termos do art.4o do Decreto 
Federal no 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal no 
5.296, de 02/12/2004, perderá o direito de concorrer às vagas 
reservadas a candidatos em tal condição e passará a concorrer 
juntamente com os demais candidatos. 
7.13 O candidato que for qualificado pela perícia médica como 
Portador de Necessidades Especiais, mas a deficiência da qual é 
portador seja considerada, pela perícia médica, incompatível para o 
exercício das atribuições do cargo, será considerado INAPTO e, 
consequentemente, eliminado da seleção, para todos os efeitos. 
  
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES 

  
8.1 É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de 
inscrição. 
8.2 Os Candidatos que necessitarem de qualquer tipo de atendimento 
diferenciado para a realização da prova, portadores de necessidades 
especiais ou não, deverão solicitá-lo e preencher requerimento 
indicando a necessidade específica, encaminhando juntamente com o 
requerimento, a documentação necessária, pessoalmente ou por 
procurador no local estabelecido no subitem 4.5 durante o período 
das inscrições. 
8.2.1 O requerimento deve constar solicitação detalhada da condição 
especial, com expressa referencia ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, quando for o caso, bem 
como a qualificação completa do candidato e especificação do cargo 
para o qual está concorrendo. 
8.3 Os candidatos que não fizerem a solicitação da condição especial 
até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão 
a condição atendida. 
8.4 A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a 
critérios de viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação. 
  
9. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO 

  

9.1 Para os cargos de Médico Intervencionista – SAMU, Médico 
Regulador – SAMU, Enfermeiro – SAMU, Técnico em Enfermagem 
– SAMU, Motorista – SAMU, Telefonista Auxiliar de Regulação 
Médica – SAMU, Farmacêutico – Farmácia Popular, Auxiliar de 
Gestão – Farmácia Popular, Assistente de Gestão – Farmácia Popular; 
será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante 
aplicação de prova objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos 
constantes do ANEXO I  deste edital e prova de títulos, sendo de 
caráter classificatório e somatório conforme quadro abaixo. 
  

Prova de Títulos Prova Objetiva Total 
10 90 100 pontos 

  
9.2 Para os cargos de Farmacêutico, Técnico de Raio X, Cozinheira – 
SAMU, Cozinheira e Serviços Gerais; será aplicado exame de 
habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de prova objetiva, 
abrangendo os conteúdosprogramáticos constantes do ANEXO I  
deste edital, sendo de caráter classificatório. 
  

Prova Objetiva Total 
100 pontos 100 pontos 

  
9.3 Da prova de títulos: 
9.3.1 A prova de títulos dos cargos de Médico Intervencionista – 
SAMU Médico Regulador – SAMU, Enfermeiro – SAMU, Técnico 
em Enfermagem – SAMU, Motorista – SAMU, Telefonista Auxiliar 
de Regulação Médica - SAMU, Farmacêutico – Farmácia popular, 
Auxiliar de Gestão e Assistente de Gestão será realizada no local e 
horário indicado no item 4.5 no período de 01 de abril a 12 de abril de 
2013. 
9.3.2 O candidato deverá comparecer para a contagem de títulos, 
munido com a cópia da ficha de inscrição e comprovante de 
pagamento. 
9.3.3 A comprovação dos títulos será feita mediante apresentação de 
original e fotocópia de instrumentos legais que os certifiquem, e 
somente serão computados como válidos os títulos pertinentes ao 
cargo para o qual o candidato concorre. 
9.3.4 Certificados válidos para contagem: 
  

  CERTIFICADOS  PONTOS 

a) 

Cursos na área de Urgência e Emergência e/ou 
relacionados ao SAMU a partir de 01/01/2008, para 

os cargos de: Médico Intervencionista – SAMU, 
Médico Regulador – SAMU, Enfermeiro – SAMU, 

Técnico em Enfermagem – SAMU, Motorista – 
SAMU, Telefonista Auxiliar de Regulação Médica 

– SAMU. 

0,5 ponto para cada 20 horas com limite de 
2,0 pontos 

b) 

Cursos do Programa de Farmácia Popular a partir 
de 01/01/2008, para os cargos de Farmacêutico – 
Farmácia popular, Assistente de Gestão e Auxiliar 

de Gestão. 

0,5 ponto para cada 20 horas com limite de 
2,0 pontos 

  
9.3.5 Experiência profissional no cargo pretendido: 

Experiência profissional na área Pontos 
De 06 a 12 meses 2,00 

De 13 a 18 meses 4,00 

De 19 a 24 meses 6,00 

Acima de 25 meses 8,00 

  
9.3.6 A experiência profissional deve ser comprovada mediante 
apresentação original e cópia de Carteira de trabalho e previdência 
Social (CTPS) contendo a parte de identificação do candidato e do 
registro do empregador (com início e fim, se for o caso); Cópia de 
contrato de prestação de serviços, termo aditivo e distrato 
devidamente firmado entre ambas as partes ou declaração de tempo de 
serviços. IMPORTANTE: 1) A falta das páginas de identificação 
pessoal da CTPS implica na não pontuação da experiência 
profissional. 2) A falsificação de declarações, comprovada em 
qualquer das etapas do Processo Seletivo, implica na eliminação 
automática do candidato e denúncia do caso à polícia. 3) Não serão 
aceitos como experiência profissional os estágios curriculares. 
  
9.4 Da prova objetiva: 
9.4.1 A prova objetiva, de caráter somatório e classificatório, terá 20 
(vinte) questões de múltipla escolha que versarão sobre o Conteúdo 
Programático constante no Anexo I deste Edital, sendo 15 (quinze) 
questões de Conhecimentos Específicos e 05 (cinco) questões de 
português, valendo 4,5 (quatro de meio) pontos cada questão. 
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9.4.2 Em cada questão de múltipla escolha constarão 04 (quatro) 
alternativas dentre as quais somente 01 (uma) estará correta. 
9.4.3 O tempo de duração da Prova Objetiva será de 03 (três) horas 
para todos os cargos, já incluído o tempo para preenchimento da folha 
de resposta. 
9.4.4 Caso haja questão anulada, será concedida a pontuação da 
referida questão a todos os candidatos. 
9.4.5 Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que 
obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento). 
  
10. DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

  
10.1 A prova Objetiva será realizada no dia 28 de abril de 2013, com 
início às 08h00 (horário local) e término às 11h00, em locais que 
serão divulgados oportunamente na internet, no site: 
www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/.  
10.2 Serão vedadas a realização das provas fora do local designado. 
10.3 Não será permitido o ingresso de Candidatos, em hipótese 
alguma, no estabelecimento, após o fechamento dos portões. 
10.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para as 
provas com antecedência de meia hora, visto que o candidato deverá 
estar dentro da sala de realização da prova no horário indicado no 
item 10.1, munido de: 
a) ficha de inscrição ou cópia do comprovante de pagamento da taxa; 
b) original de documento de identidade pessoal; 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
10.5 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou 
cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, 
Forças Armadas, Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia 
Militar; Passaporte brasileiro; Identidade para Estrangeiros; Carteiras 
Profissionais expedidas por órgãos ou Conselhos de Classe que, por 
Lei Federal, valem como documento de identidade, Carteira de 
Trabalho, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia na forma da Lei nº 9.503/97). 
10.6 A ficha de inscrição não terá validade como documento de 
identidade. 
10.7 Não serão aceitos protocolos, nem cópias dos documentos 
citados, ainda que autenticados, ou quaisquer outros documentos 
diferentes dos acima definidos. 
10.8 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza. 
10.9 Não será permitido, durante a realização das provas, a 
comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, 
impressos ou qualquer outro material de consulta. 
10.10 No dia de aplicação das provas, não será permitido ao candidato 
entrar e/ou permanecer nos locais das provas, com armas ou aparelhos 
eletrônicos (bip, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, 
agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador e outros). 
Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho eletrônico, 
estes deverão ser entregues à Coordenação/Fiscais de sala. O 
descumprimento da presente instrução implicará na eliminação do 
candidato, constituindo tentativa de fraude. 
10.11 A Administração não se responsabilizará por perdas ou 
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante 
a realização das provas, nem por danos neles causados. 
10.12 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
10.13 No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não 
constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova, a Comissão 
procederá à inclusão do referido candidato, com a apresentação de 
documento de identificação pessoal, e do comprovante de pagamento 
original. 
10.14 Poderá ser admitido o ingresso de Candidato que não esteja 
portando o comprovante de inscrição no local de realização das 
Provas, apenas quando o seu nome constar devidamente na relação de 
Candidatos afixada na entrada do local de Provas. Nestes casos, o 
candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, um documento de 
identificação. 
10.15 Sem a apresentação do documento de identificação o candidato 
não poderá realizar sua prova mesmo que seu nome conste na relação 
oficial de inscritos na seleção e apresente o comprovante de inscrição. 

10.16 O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas 
na folha de respostas, preenchendo os alvéolos, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul. O preenchimento da folha de 
respostas, único documento válido para a correção da prova objetiva, 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções especificadas, contidas na capa do 
caderno de prova e na folha de respostas. 
10.17 Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta 
por erro do candidato. 
10.18 Os prejuízos advindos de marcações, feitas incorretamente na 
folha de respostas, serão de inteira responsabilidade do candidato. 
10.19 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões 
que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja 
correta), emenda ou rasura, ainda que legível. 
10.20 Não será permitido que as marcações no cartão de respostas 
sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de Candidato que tenha 
solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se 
necessário, o Candidato será acompanhado por um fiscal devidamente 
treinado. 
10.21 Iniciadas as provas, o candidato somente poderá retirar-se da 
sala após decorridos 45 (quarenta e cinco) minutos do tempo da prova 
Objetiva, levando consigo o caderno de prova. 
10.22 Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova 
e somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em Ata de 
suas respectivas assinaturas. 
10.23 Será, automaticamente, excluído da Seleção o candidato que: 
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
predeterminados; 
b) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 10.5 
deste Edital; 
c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal; 
e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou 
terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou estiver 
utilizando livros, notas, impressos não permitidos e calculadoras; 
f) estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento 
eletrônico de comunicação; 
g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for; 
h) não devolver a folha de respostas; 
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês 
com qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares ou 
autoridades presentes; 
j)  fizer anotação de informações relativas às suas respostas em 
qualquer outro meio que não o permitido neste Edital. 
10.24 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios 
de avaliação e de classificação. 
10.25 É proibida a permanência do candidato nos locais de prova após 
o término e entrega do cartão de resposta. 
10.26 O gabarito da prova objetiva será divulgado no dia 30 de abril 
de 2013, na Secretaria Municipal de Administração, Secretaria 
Municipal de Saúde e no site www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/.  
10.27 O edital de classificação será divulgado a partir do dia 10 de 
maio de 2013, publicado no mural do Paço Municipal de Tangará da 
Serra, na Secretaria Municipal de Saúde e no site 
www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ . 
  
11. DO DESEMPATE 

  
11.1 Em caso de empate, a Comissão de Processo Seletivo deverá 
decidir levando-se em conta os critérios de acordo com a ordem 
abaixo relacionada: 
11.1.1 Maior idade (ano, mês, dia); 
11.1.2 Maior pontuação nas questões da prova específica. 
  
12. DO RESULTADO FINAL  

  
12.1 O Resultado Final do Processo Seletivo será publicado a partir 
do dia 17 de maio de 2013, no mural do Paço Municipal de Tangará 
da Serra, na Secretaria Municipal de Saúde e no site 
www.tangaradaserra.mt.gov.br , 
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http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/  e em jornal de 
circulação diária. 
  
13. DOS RECURSOS 

  
13.1 Será assegurado ao candidato o direito a recursos quanto a 
homologação das inscrições, gabarito da prova objetiva, edital de 
classificação e perícia médica. 
13.2 Os recursos deverão ser protocolados, com as devidas 
fundamentações no posto facilitador conforme item 4.5 do presente 
edital. 
13.3 O prazo recursal será de 02 (dois) dias úteis, respeitando o 
horário de atendimento previsto no item 4.5, a contar da publicação 
do edital do fato gerador do recurso. 
  
14. DA CONVOCAÇÃO 

  
14.1 Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão convocados 
de acordo com sua classificação, através de Edital de Convocação, a 
ser divulgado no site www.tangaradaserra.mt.gov.br e 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/.  
14.2 O candidato que não comparecer no prazo estipulado de 02 (dois) 
dias úteis em Edital de Convocação, será automaticamente 
desclassificado. 
14.3 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento das 
publicações dos Editais de Convocação. 
  
15. DA CONTRATAÇÃO  

  
15.1 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de 
novas vagas, o Município promoverá tantas convocações e 
contratações quanto forem necessárias. 
15.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os 
documentos (originais e cópias) abaixo relacionados: 
a) Comprovante de Escolaridade; 
b) Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por 
uma Clínica de Medicina do Trabalho;  
c) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
d) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral; 
e) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino);  
f) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
g) Carteira nacional de habilitação (CNH), categoria “D”, para o cargo 
de motorista; 
h) Carteira de registro profissional e certidao negativa do respectivo 
conselho de classe ao qual pertence; 
i) Comprovante de residência; 
j)  Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Cartão do 
PIS/PASEP; 
k) Declarações: de não acúmulo de cargo público, de bens, de 
parentesco e de ficha limpa conforme modelo disponibilizado pelo 
departamento de pessoal; 
l) Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos, (se 
dependente); 
m) Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o 
caso); 
n) Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
o) CPF dos filhos maiores de 14 anos; 
p) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
de Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de 
ações cíveis e criminais, (com trânsito em julgado); 
q) Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento que 
especifique número da conta naquela Instituição Financeira; 
r)  Declaração de Imposto de Renda (ano base 2012); 
s) Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, 
relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
t) Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de 
Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu 
sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, mediante processo 
administrativo devidamente instaurado, caso o mesmo já tenha 
servido ao Executivo Municipal em alguma função; 
15.4 O Pessoal contratado submeter-se-á ao regime jurídico 
Administrativo – Processo Seletivo e ao Regime Geral de Previdência 
Social. 
  

16. DOS CASOS OMISSOS 

  
16.1 Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos 
conjuntamente pela Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Administração e Comissão definida pela Portaria nº 
084/GP/2013. 
16.2 É de responsabilidade exclusiva do Candidato o 
acompanhamento das etapas deste Processo Seletivo através do meio 
de divulgação acima citado. 
  
Tangará da Serra – MT, 01 de abril de 2013. 
  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
ME. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
HELENA MARIA CAVALINI SOARES 
Secretária Municipal de Saúde 
  
ANEXO I  
  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
  
1. CONTEÚDO DE LÍNGUA PORTUGUESA  
  
1.1 Para os cargos de: Médico Intervencionista – SAMU, Médico 
Regulador – SAMU, Enfermeiro – SAMU, Farmacêutico – 
Farmácia Popular e Farmacêutico. 
Ortografia Fonética e fonologia: classificação dos fonemas, encontros 
vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica, ortoépia 
e prosódia; Acentuação Gráfica e Pontuação; Morfologia: estrutura e 
formação da palavra. Classes gramaticais; Sintaxe: Análise sintática – 
períodos simples e compostos. Concordância verbal e nominal. 
Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Figuras e vícios 
de Linguagem. Interpretação de Textos. 
  
1.2 Para os cargos de: Técnico em Enfermagem – SAMU, Técnico 
de Raio X – UMS, Assistente de Gestão – Farmácia Popular, 
Auxiliar de Gestão – Farmácia Popular, Motorista – SAMU, 
Telefonista Auxiliar de Reg. Médica – SAMU, Cozinheira – 
SAMU, Cozinheira e Serviços Gerais – Farmácia Popular. 
Interpretação de Texto, classes gramaticais, ortografia e pontuação. 
  
2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  
2.1 Para os cargos de Médico Intervencionista –SAMU e Médico 
Regulador – SAMU  
Atendimento Pré-Hospitalar de Urgência em: 
politraumatizados: traumatismos não-intencionais, violência e 
suicídio; trauma com múltiplas vítimas: triagem e prioridade de 
atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE do trauma; 
avaliação do coma; choque hipovolêmico e ressucitação 
hidroeletrolítica; queimaduras, intoxicações, envenenamentos, 
afogamentos, choque elétrico, mordedura e picada de animais 
peçonhentos, manejo das vias aéreas no paciente politraumatizado; 
traumas: torácico, abdominal, cranioencefálico, de coluna, músculo-
esquelético, de face e pescoço e da pelve, fraturas em geral, principais 
fraturas, torções, luxações parada cardiorespiratorio, doenças 
cardiovasculares: sintomas mais comuns; insuficiência cardíaca; 
arritmias; cardiopatia isquêmica; hipertensão arterial sistêmica. 
Distúrbios ginecológicos e obstétricos: sangramento vaginal;gravidez 
ectópica; doença hipertensiva da gravidez; violência sexual; parto de 
emergência. pediatria: acidentes; asma aguda; cetoacidose diabética; 
síndrome nefrítica; infecção urinária febril; distúrbios 
hidroeletrolíticos e ácido-básicos; meningites; crises convulsivas; dor 
abdominal aguda; urgências cardiológicas; choque; parada 
cardiorrespiratória básica; parada cardiorrespiratória avançada. - 
doenças psiquiátricas: depressão; ansiedade; dependências químicas. - 
distúrbios metabólicos: diabete mélito; distúrbios acido-básicos; 
doenças da tireóide. - doenças respiratórias: infecção respiratória; 
asma brônquica; DPOC; insuficiência respiratória, tromboembolia 
pulmonar, Doenças do Sistema Nervoso: acidentes vasculares 
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cerebrais, comas com e sem sinais de localização, 
convulsões,epilepsia, infecções do sistema nervoso. 
  
2.2 Para o cargo de Enfermeiro – SAMU 
1. Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho 
em Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; Supervisão 
em Enfermagem; Teorias administrativas; Recursos humanos; 
Mudanças em Enfermagem; Planejamento em Enfermagem. 2. Lei do 
Exercício Profissional; Atribuições da equipe de Enfermagem 
conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta 
profissional segundo a Lei e o Código de Ética. 3. Saúde do 
trabalhador. Doenças ocupacionais. Biossegurança. 4. A vigilância 
epidemiológica no contexto da Enfermagem. 5. Semiologia e 
semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos do exame 
físico e adequação aos diagnósticos de enfermagem). 6. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de 
dados, diagnóstico de Enfermagem com base na Taxonomia da 
"Associação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem" 
(NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) e 
Avaliação da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e 
registro. 7. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados 
de Enfermagem relacionados à terapêutica medicamentosa. 8. 
Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção 
hospitalar. 9. O Processo de Enfermagem na organização da 
assistência de Enfermagem peri-operatória. Planejamento da 
assistência de Enfermagem no pré, trans e pós-operatório. 10. Papel 
do Enfermeiro no centro cirúrgico e central de esterilização. 11. 
Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas 
nos sistemas orgânicos, de acordo com as necessidades humanas 
básicas utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção 
na saúde da população idosa. 12. Assistência de enfermagem a 
pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e 
imunodeficiência. 13. Planejamento da assistência de Enfermagem 
nas alterações dos sistemas hematopoiético, gastrointestinal, 
cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e 
músculo-esquelético. 14. Assistência de Enfermagem nas alterações 
clínicas em situações de urgência e emergência. Assistência de 
Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras 15. Assistência 
de Enfermagem em doenças infecciosas. 16. Assistência de 
Enfermagem na função imunológica. Avanços da imunologia: 
Engenharia genética e células tronco. 17. Assistência de Enfermagem 
em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal. 18. 
Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes em 
estado crítico e/ou com intercorrências clínico-cirúrgicas (cirurgias 
gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas, e 
neurocirurgia). 19. Assistência pós-operatória a portadores de: feridas 
cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico. 20. 
Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Planejamento e 
promoção do ensino de auto-cuidado ao cliente. 
  
2.3 Para o cargo de Farmacêutico – Farmácia Popular e 
Farmacêutico 
1. Código de Ética Profissional. 2. Princípios básicos de 
farmacocinética e farmacodinâmica. 3. Vias de administração de 
medicamentos. 4. Caracterização Químico-Farmacêutica e 
Farmacologia dos grupos terapêuticos: anti-inflamatórios, diuréticos, 
antimicrobianos, hipoglicemiantes, anestésicos gerais e locais, 
antidepressivos, hipnótico-sedativos, analgésicos opióides, anti-
retrovirais e antineoplásicos. 5. Fármacos que atuam no sistema: 
cardiovascular e respiratório. 6.Aspectos biofarmacêuticos e 
tecnológicos, caracterização e desenvolvimento de formas 
farmacêuticas: sólidas, semi-sólidas, líquidas, parenterais, 
transdérmicas e aerosóis. 7.Farmácia Hospitalar: conceito, funções, 
área física e setores. 8. Gestão de estoque: aquisição, armazenamento, 
conservação, distribuição e controle de medicamentos e material 
médico-hospitalar. 9. Seleção de medicamentos. 10. Rename. 
Compras na administração pública. 11. Farmacotécnica Hospitalar: 
objetivos, nutrição parenteral, citostáticos, saneantes, anti-sépticos, 
desinfetantes, esterilizantes e misturas intravenosas. Dispensação e 
distribuição de medicamentos e material médico-hospitalar. 12. 
Farmacovigilância. Farmácia Clínica. 13. Acompanhamento 
farmacoterapêutico. 14. Comissões Hospitalares: Comissão de 
Farmácia e Terapêutica, Controle de Infecção Hospitalar e Comissão 
de Suporte Nutricional. 15. Centro de Informações de Medicamentos. 

16. Erros de medicação. 17. Resíduos hospitalares. 18. Métodos 
volumétricos, espectrofotométricos e cromatográficos aplicados na 
análise qualitativa e quantitativa de matérias-primas e formas 
farmacêuticas. 19. Ensaios microbiológicos aplicados na avaliação de 
matérias-primas e formas farmacêuticas. 20. Testes físicos e físico-
químicos aplicados às formas farmacêuticas sólidas, semi-sólidas e 
líquidas. 21. Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes. 
Indicadores de saúde. 22. Programa de medicamentos de dispensação 
excepcional e de atenção básica. 23. Política Nacional de 
Medicamentos. 24. Biossegurança. 25. Conhecimentos sobre a 
Farmácia Popular do Brasil. 
  
2.4 Para o cargo de Técnico em Enfermagem 
Princípios gerais de biossegurança. Aspectos éticos e deontológicos 
do exercício da enfermagem. Sinais Vitais. Administração de 
medicamentos. Cuidados de enfermagem em emergências 
cardiovasculares: parada cardíaca (protocolo 2010), choque, síncope, 
isquemia, infarto do miocárdio, insuficiência cardíaca congestiva, 
hipertensão e arritmias. Cuidados de enfermagem em emergências 
respiratórias: insuficiência respiratória aguda, obstrução das vias 
aéreas superiores, pneumotórax, embolia pulmonar, asma e doença 
pulmonar obstrutiva crônica. Cuidados de enfermagem em 
emergências metabólicas: emergências diabéticas, desequilíbrios 
ácido-básicos, insolação, hipotermia e desequilíbrios 
hidroeletrolíticos. Cuidados de enfermagem em emergências 
ginecológicas e obstétricas: sangramento vaginal, gravidez ectópica, 
sangramento no terceiro trimestre, doença hipertensiva da gravidez, 
violência sexual e parto de emergência. Cuidados de enfermagem em 
emergências psiquiátricas: paciente suicida, paciente violento e 
paciente depressivo. Cuidados de enfermagem em emergências 
pediátricas: crises convulsivas, crises asmáticas, obstrução das vias 
aéreas superiores e parada cardíaca. Cuidados de enfermagem no 
trauma: ABCDE do trauma, traumatismo múltiplo, traumatismo 
craniano, lesão na coluna espinhal, traumatismo torácico, traumatismo 
intra – abdominal, queimaduras, eletrocussão, ferimentos e 
afogamentos. Cinemática do trauma. Epidemiologia do trauma. 
Prevenção do trauma. 
  
2.5 Para o cargo de Técnico de Raio X 
Ética, Cidadania e Legislação Profissional. Higiene e Segurança do 
Trabalho. Prestação de Primeiros Socorros Noções gerais de técnica 
radiológica, anatomia e fisiologia. Física das radiações. Técnicas 
radiológicas do crânio. Técnicas radiográficas dos ossos e 
articulações. Mamografia. Exames contrastados. Fatores radiológicos. 
Equipamento de radiodiagnóstico. Outros procedimentos e 
modalidades diagnósticas. Câmara escura. Câmara clara – seleção de 
exames, identificação; exames gerais e especializados em radiologia. 
Radioproteção. Princípios básicos e monitorização pessoal e 
ambiental. Sistema Único de Saúde - SUS: conceitos, fundamentação 
legal, princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. 
Política de Humanização do SUS. Convivência com os superiores, 
com os colegas de trabalhos e com o público. Boas Maneiras. 
Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do local de 
trabalho 
  
2.6 Para o cargo de Assistente de Gestão 
Aspectos gerais de redação; Administração e organização; Serviços e 
Órgãs Públicos; Atos e contratos administrativos; Noções de 
informática; Relações Humanas e Interpessoais; Noções de Direito 
administrativo; Lei de Responsabilidade Fiscal. A ética no serviço 
público. Serviços e rotinas de protocolo, expedição e arquivo; 
classificação de documentos e correspondências; correspondência 
oficial; processos administrativos: formação, autuação e tramitação; 
gestão de material e controle de estoques e almoxarifado; qualidade 
no atendimento ao público; a imagem da instituição, a imagem 
profissional, sigilo e postura; Formas de tratamento. Direitos dos 
Deficientes 
  
2.7 Para o cargo de Auxiliar de Gestão 
Aspectos gerais de redação; Administração e organização; Serviços e 
Órgãos Públicos; Atos e contratos administrativos; Noções de 
informática; Relações Humanas e Interpessoais; Noções de Direito 
administrativo; Lei de Responsabilidade Fiscal. A ética no serviço 
público. Qualidade no atendimento ao público; a imagem da 
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instituição, a imagem profissional, sigilo e postura; Formas de 
tratamento. Direitos dos Deficientes 
  
2.8 Para o cargo de Motorista – SAMU 
1. Legislação de Trânsito em geral e Código de Trânsito Brasileiro. 2. Noções do funcionamento do 
veículo. 3. Velocidade Máxima Permitida. 4. Parada obrigatória. 5. Cuidados gerais ao volante. 6. 
Direção defensiva, Convívio Social no Trânsito. 7. Ética profissional. 8. portaria GM nº. 2.048, de 5 
Novembro de 2002 9. Primeiros Socorros. 10 Noções de Administração Publica. 

  
2.9 Para o cargo de Telefonista Auxiliar de Reg. Médica – SAMU 
Relações Interpessoais; Relacionamento com o Público; Noções de 
Postura e Ética Profissional; Conhecimento prático em 
telecomunicações e PABX. Qualidade no atendimento ao público; a 
imagem da instituição, a imagem profissional, sigilo e postura; 
Formas de tratamento. Direitos dos Deficientes. A ética no serviço 
público. 
  
2.10 Para o cargo de Cozinheira – SAMU e Cozinheira 
A importância da boa alimentação. Substâncias alimentares: 
Substâncias alimentares de origem animal; Substâncias alimentares de 
origem vegetal; Substâncias alimentares de origem mineral. 
Nutrientes: Classificação dos nutrientes; - Alimentação equilibrada: 
Desnutrição; - Higiene e conservação dos alimentos; - Higiene da 
equipe e do local de trabalho; - Higiene dos alimentos; - Fatores que 
favorecem a contaminação; - Preparação dos alimentos; - Controle de 
estoque; Segurança no trabalho. Primeiros Socorros; Convivência com 
os superiores, com os colegas de trabalhos e com o público. Boas 
Maneiras. Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do 
local de trabalho. 
  
2.11 Para o cargo de Serviços Gerais – Farmácia Popular  
Noções básicas de Higiene - Higiene Pessoal, Coletiva e do Ambiente 
de Trabalho. Limpeza - O que é? Como é feita a limpeza de todas as 
dependências: pisos em geral, paredes, móveis, eletrodomésticos, 
louças, ralos, depósitos de lixo, peças de decoração, pias, vasos 
sanitários. Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, 
vasos sanitários, azulejos, etc., tais como: detergentes líquidos ou em 
pó, desinfetante, água sanitária, sapólio, alvejante, aromatizante, 
sabão em pó /barra. Tipos de utensílios para limpeza; uso e 
precauções. Lixo - tipo e destinação do lixo; Patrimônio Público - O 
que é? Bom trato com os bens públicos. Segurança no trabalho. 
Primeiros Socorros; Convivência com os superiores, com os colegas 
de trabalhos e com o público. Boas Maneiras. Comportamento no 
ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. 
  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
ME. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
HELENA MARIA CAVALINI SOARES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:C66CFFB1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
A Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte/MT, em correção à 
publicação da lei nº 1.072/2013, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios no dia 21/03/2013, COMUNICA à todos que: 
AONDE SE LÊ: trinta e oito mil e quinhentos reais; 
LEIA-SE: trinta e cinco mil reais. 
  
GILMAR ANTONINHO MENON  
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:C523E867 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 176/2013 
 

Súmula: "Nomeia Comissão Patrimonial para o 
exercício de 2013 da Prefeitura Municipal de Terra 
Nova do Norte - MT". 

  
O Sr. Milton José Toniazzo, prefeito municipal de Terra Nova do 
Norte, estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Na forma da Lei complementar nº 101/2000, Designar, a 
seguinte Comissão Patrimonial, para levantamento físico e financeiro 
de bens móveis da Prefeitura Municipal, com poderes para baixar, 
avaliar, incorporar depreciar e tomar as devidas providencias 
necessárias à regularização do patrimônio do Município de Terra 
Nova do Norte - MT, com função a partir de 02 de janeiro do ano de 
2013 a 31 de dezembro de 2013, para exercer sem caráter de 
exclusividade e sem prejuízo de suas atribuições: 
  
* Presidente: Anderson Michel Mazzochin, portador do RG nº. 
16553500 SSP/MT, e inscrito no CPF sob o nº. 010.490.801-73. 
  
* Secretária: Elizangela de Oliveira Azevedo dos Santos, portadora do 
RG nº 1160892-7 SSP/MT, e inscrita no CPF sob o nº 834.987.291-
87. 
  
* Membro – Hector Luiz Ramos marks, portadora do RG nº. 
15342840 SSP/MT, e inscrita no CPF sob o nº. 011.416.661-70. 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Portaria 27/2013 ficando convalidados todos os atos praticados até a 
presente data. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte - MT, ao 
primeiro dia do mês de março do ano de dois mil e treze. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:EB14F183 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 180/2013 

 
DATA: 11 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: EXONERA A PEDIDO O SR. RENAN 
HARTMAM E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
  
ART. 1° – Exonera, a pedido, o Sr. RENAN HARTMAM, brasileiro, 
portador do RG nº. 20256450 SSP/MT, inscrito no CPF sob 
nº.034.136.391-02, do cargo em comissão de Chefe de Departamento, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras e Transportes. 
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 11 DE MARÇO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:13A4FEF6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 181/2013 

 
DATA: 19 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: NOMEIA a SRa. GIOVANA APARECIDA 
LAZZAROTTO DIRETOR DE SAÚDE 
COMUNITÁRIA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
  
ART. 1° – Nomeia a Sra. GIOVANA APARECIDA 
LAZZAROTTO, brasileira, portadora do RG N° 710580 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob n°631.468.941-49, para o cargo em comissão de 
Diretor de Saúde Comunitária, lotada no Departamento de Atenção 
Básica, na Secretaria Municipal de Saúde. 
ART. 2° – Fica revogada a portaria GP N° 087/2013 de 01 de 
Fevereiro de 2013, a qual nomeava o mesmo no cargo em comissão 
de Chefe de Departamento. 
ART. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 19 DE MARÇO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 
  
TERMO DE POSSE Nº 181/2013 
  
Compareceu perante o Prefeito Municipal, para tomar posse no 
cargo de DIRETOR DE SAÚDE COMUNITÁRIA, a Senhora 
GIOVANA APARECIDA LAZZAROTTO, portadora da cédula de 
identidade RG nº 710580 SSP/MT e CPF:631.468.941-49, no dia 19 
de Março de 2013 e prometeu cumprir fiel e honradamente, todos os 
atos necessários e inerentes ao cargo que ora lhe é dado posse, em 
conformidade com o art. 16 da Lei 128 de 13 de Julho de 1990. 
O presente termo de Posse é parte integrante da Portaria nº 
181/2013, que nomeou o referido empossado. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 
  
GIOVANA APARECIDA LAZZAROTTO 
Empossado  

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:23409A87 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 182/2013 

 
DATA: 22 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO 
MUNICIPAL PARA DISCUSSÃO DE INTERESSES 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE TERRA NOVA DO NORTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Nomear os membros da COMISSÃO MUNICIPAL 
PARA DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO DE ASSUNTOS DE 
INTERESSE DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE.  
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO:  
GILMAR ANTONINHO MENON 
HECTOR LUIZ RAMOS MARKS 
  
REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO:  
MAX ALEI GOULART 
RAFAEL DE SOUZA BARROS 
  
MEMBRO FUNDEB  
MAELI GONÇALVES DE SOUZA 
  
MEMBRO CDCE  
ISAURA DE CARLI 
  
MEMBRO DIRETOR ESTADUAL  
VALTER KUHN 
  
MEMBRO DIRETOR MUNICIPAL  
NESTOR SIDNEI WARZYNIAK 
  
MEMBROS DO S.I.N.T.E.P 
IZAURA TAVARES NUNES MARTINS 
JACCQUELINE CRISTIANE BAZA 
SIDNEI ALVES DA ROCHA 
  
MEMBROS DA SME  
JAIRO DAL PUPO 
PAULO VICENTE DA SILVA 
  
ART. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 22 DE MARÇO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:F98D6E89 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 183/2013 
 
DATA: 25 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: RETIRA DO QUADRO DE 
FUNCIONARIOS, POR APOSENTADORIA, O SR. 
CARLOS DIAS FERREIRA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
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ART. 1° – Retirar do quadro de Servidor Ativo no cargo efetivo de 
Professor Licenciatura Plena, CARLOS DIAS FERREIRA , 
brasileiro, portador do RG N° 911.089 SSP/PR, inscrito no CPF sob 
N° 062.027.649-53, lotado na Secretária Municipal de Educação á 
partir de 21 de Março de 2013, em conformidade com a portaria N° 
015/2013, do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 
de Terra Nova do Norte – MT, processo n° 2013.03.00014P, a qual 
concede Aposentadoria por Invalidez ao referido Servidor. 
ART. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 25 DE MARÇO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:EFFF4DB8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 184/2013 

 
DATA: 25 DE MARÇO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS Á SRA. MADALENA 
DE FÁTIMA GODOI E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
  
ART. 1° – Conceder Férias com fundamento no art. 106 da Lei N° 
128, de 13 de Julho de 1990, á Sra. MADALENA DE FÁTIMA 
GODOI, brasileira, portadora do RG nº. 13023861 SSP/MT, inscrita 
no CPF sob nº.891.296.521-20, servidora no cargo efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, Nomeada através da portaria GP N° 157/2002 de 
01 de Março de 2002, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 01/03/2011 á 28/02/2012. 
ART. 2° - O período designado para o gozo será do dia 01/03/2013 á 
31/03/2013, devendo o servidor retornar ao trabalho no primeiro dia 
útil após o termino do afastamento. 
ART. 3° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 25 DE MARÇO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elaine Maisa Maciel 

Código Identificador:B33F15E2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2013 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2013 
  
OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE E 

OUTROS MATERIAIS PARA USO DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS . O Município de Vera - MT torna 
público que as 07h30min, do dia 12/04/2013, estará recebendo 
propostas para abertura as 08h30min, do Pregão Presencial para as 
aquisições supracitadas. O Edital completo poderá ser retirado no 
Departamento de Compras e Licitações, sito à Av. Otawa nº 1651, ou 
pelos sites: www.vera.mt.gov.br ou www.folhadonortemt.com.br 
Vera - MT, 28 de Março de 2013. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Wantuil Fernandes Junior 

Código Identificador:F33946FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 019/2013 DE 27 DE MARÇO DE 2013 
 

CONVOCA A 5ª. CONFERÊNCIA DAS CIDADES 
DO MUNICÍPIO DE VILA RICA/MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o Decreto Estadual nº. 1.428 de 14 de novembro de 
2012, Resolução nº. 01 de 11 de janeiro de 2013, do Conselho 
Estadual das Cidades de Mato Grosso – CECMT, e 
Considerando que o enfrentamento das questões urbanas requer a 
parceria do Estado com a União, com os Municípios e com a 
sociedade civil organizada; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º Fica convocada a 5ª. Conferência das Cidades do Município de 
Vila Rica/MT, a ser realizada na data de 1º de março a 15 de maio de 
2013, etapa preparatória para a 5ª. Conferência Estadual, a realizar – 
se em Cuiabá/MT, no período de 1º. de julho a 28 de setembro de 
2013, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento de Vila Rica/MT. 
  
Art. 2º A 5ª. Conferência Municipal de Vila Rica/MT desenvolverá 
seus trabalhos a partir do tema nacional “Quem muda a cidade 
somos nós: Reforma Urbana já!” 
  
Parágrafo Único – O tema deverá ser desenvolvido de modo a 
articular e integrar as diferentes políticas urbanas, de maneira 
transversal. 
  
Art. 3º. Caberá ao Prefeito Municipal instituir, mediante Portaria, no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, da publicação deste, Comissão 
Organizadora Municipal, que terá as seguintes atribuições: 
• Definir data, local e critério de participação da 5ª. Conferência das 
Cidades; 
• Definir pauta e lema da 5ª. Conferência das Cidades, contemplando 
as questões Municipais, além do temário nacional; 
• Definir critérios para a eleição dos delegados das Conferências 
Municipais, e para a Conferência Estadual, respeitando as diretrizes e 
definições do Regimento da 5ª. Conferência Nacional das Cidades; 
• Examinar e proferir decisão sobre os recursos encaminhados pela 
Comissão Organizadora Municipal; 
• Decidir casos omissos ou conflitantes. 
  
Art. 4º. A Comissão Organizadora elaborará o Regimento Interno da 
5ª. Conferência; 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
LUCIANO MARCOS ALENCAR 
Prefeito Municipal 
Gestão 2013/2016 
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Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:EBEEA476 

 
IMPREV 

PORTARIA Nº 017/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de  
Aposentadoria por Idade ao servidor Sr.Alexandre  
Piacentine.” 

  
O Diretor Executivo do IMPREV-Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Vila Rica, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Considerando o art. 40,§1º, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Federal de 1988 com redação dada Emenda Constitucional nº 
41/2003, combinado com o art. 12, inciso III, alínea “b” da Lei 
Municipal nº 519/2004 de 01 de Julho de 2004, que rege a previdência 
municipal, e Lei nº 1.100 de 04 de dezembro de 2012, que reestrutura 
os valores monetários da tabela de vencimento do plano de carreira 
dos servidores do quadro geral, e dá outras providências; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Idade, ao 
servidor Sr. Alexandre Piacentine, brasileiro, casado, portador do 

RG nº 1776225-1 – SSP/MT e do CPF sob o nº 383.728.601-06, 
residente e domiciliado neste município, efetivo, no cargo de Agente 
de Serviços Gerais, classe “A”, nível “23” , lotado na Secretaria 
Municipal de Viação e Obras Públicas, com proventos proporcionais, 
conforme processo administrativo do IMPREV , nº 2013.02.00002P, 
a partir de 15 de Março de 2013, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 15 de março de 2013, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se 
  
VILA RICA – MT, 15 de março de 2013. 
  
EURICO DA CUNHA BARBOSA 
Diretor Executivo do IMPREV 
  
Homologo: 
  
LUCIANO MARCOS ALENCAR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eurico da Cunha Barbosa 

Código Identificador:E0A0BED7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  
 

ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE 
ANEXO 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
Fevereiro/2013 

(art. 102 da Lei n.º 4.320/1964) em R$ - P. Contas TCE 

RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão Execução Diferença Títulos Fixação Execução Diferença 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 14.000.000,00 2.265.660,91 -11.734.339,09 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 13.970.262,17 1.646.034,89 -12.324.227,28 

RECEITAS CORRENTES 15.457.900,00 2.594.849,63 -12.863.050,37 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 13.970.262,17 1.646.034,89 -12.324.227,28 

RECEITA TRIBUTARIA 611.500,00 71.801,93 -539.698,07 DESPESAS CORRENTES 12.268.760,00 1.628.140,91 -10.640.619,09 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 250.000,00 45.932,68 -204.067,32 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.857.272,00 988.231,21 -4.869.040,79 

RECEITA PATRIMONIAL 94.000,00 9.078,72 -84.921,28 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 12.000,00   -12.000,00 

RECEITA DE SERVICOS 190.000,00 42.231,05 -147.768,95 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 6.399.488,00 639.909,70 -5.759.578,30 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 14.212.400,00 2.412.588,34 -11.799.811,66 DESPESAS DE CAPITAL 1.551.502,17 17.893,98 -1.533.608,19 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 100.000,00 13.216,91 -86.783,09 INVESTIMENTOS 1.488.502,17 17.893,98 -1.470.608,19 

RECEITAS DE CAPITAL 265.000,00   -265.000,00 INVERSOES FINANCEIRAS 30.000,00   -30.000,00 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 265.000,00   -265.000,00 AMORTIZACAO DA DIVIDA 33.000,00   -33.000,00 

(-) DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE -1.722.900,00 -329.188,72 1.393.711,28 RESERVA DE CONTINGENCIA 150.000,00   -150.000,00 

(-) DEDUCAO DAS RECEITAS DE TRANSF DA UNIAO -1.722.900,00 -329.188,72 1.393.711,28 RESERVA DE CONTINGENCIA 150.000,00   -150.000,00 

        CRÉDITOS ESPECIAIS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        INVERSOES FINANCEIRAS       

        AMORTIZACAO DA DIVIDA       

        CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        INVERSOES FINANCEIRAS       

        AMORTIZACAO DA DIVIDA       

        INTERFERÊNCIAS PASSIVAS   105.106,30 105.106,30 

        REPASSE AO LEGISLATIVO   105.106,30 105.106,30 

SubTotal 14.000.000,00 2.265.660,91 -11.734.339,09 SubTotal 13.970.262,17 1.751.141,19 -12.219.120,98 

Déficit Total       Superávit Total 29.737,83 514.519,72 484.781,89 

Total 14.000.000,00 2.265.660,91 -11.734.339,09 Total 14.000.000,00 2.265.660,91 -11.734.339,09 

  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 
  
PEDRO HEMING DOS SANTOS 
CRC/MT 007244/O-0 
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Publicado por: 
Pedro Heming dos Santos 

Código Identificador:7A9EB3D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO  
 

ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE 
ANEXO 13 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

BALANÇO FINANCEIRO 
Fevereiro/2013 

(art. 103 da Lei nº 4.320/1964) 
em R$ - P. Contas 
TCE 

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

RECEITA     2.265.660,91 DESPESA     1.643.483,21 

RECEITAS CORRENTES   2.594.849,63   ADMINISTRACAO   536.594,48   

RECEITA TRIBUTARIA 71.801,93     ASSISTENCIA SOCIAL   46.444,24   

RECEITA DE CONTRIBUICOES 45.932,68     SAUDE   435.344,12   

RECEITA PATRIMONIAL 9.078,72     TRABALHO   16.876,67   

RECEITA DE SERVICOS 42.231,05     EDUCACAO   499.887,84   

TRANSFERENCIAS CORRENTES 2.412.588,34     CULTURA   81.155,98   

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13.216,91     AGRICULTURA   27.179,88   

(-) DEDUCOES DA RECEITA   -329.188,72           

Total da Receita Orçamentária     2.265.660,91 Total da Despesa Orçamentária     1.643.483,21 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS       TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

        INTERFERENCIAS PASSIVAS     105.106,30 

        TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS   105.106,30   

        REPASSES PASSIVOS 105.106,30     

Total de Transf. Financeiras Recebidas     0,00 Total de Transf. Financeiras Concedidas     105.106,30 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CREDITOS A RECEBER     1.416,76 CREDITOS A RECEBER     3.232,92 

CREDITOS DIVERSOS A RECEBER   1.416,76   CREDITOS DIVERSOS A RECEBER   3.232,92   

SALARIO-FAMILIA (CLT) 1.416,76     SALARIO-FAMILIA (CLT) 3.232,92     

CONSIGNACOES     120.285,87 CONSIGNACOES     60.280,65 

INSS   77.404,77   INSS   38.423,14   

EDUCACAO 786,16     EDUCACAO 319,00     

SAUDE 18.099,97     SAUDE 8.769,24     

FUNDEB 60% 29.254,00     FUNDEB 60% 15.308,52     

FUNDEB 40% 4.690,76     FUNDEB 40% 2.359,38     

DEMAIS SEGURADOS 24.573,88     DEMAIS SEGURADOS 11.667,00     

PENSAO ALIMENTICIA   2.339,48   PENSAO ALIMENTICIA   2.339,48   

DEPOSITOS - PENSAO ALIMENTICIA 2.339,48     DEPOSITOS - PENSAO ALIMENTICIA 2.339,48     

OUTROS CONSIGNATARIOS MUNICIPAIS   38.190,15   OUTROS CONSIGNATARIOS MUNICIPAIS   19.518,03   

CONSIGNACOES EM FOLHA DE PAGAMENTO - BB 38.190,15     
CONSIGNACOES EM FOLHA DE PAGAMENTO - 
BB 

19.518,03     

INSS - SERVICOS DE TERCEIROS   2.351,47   OBRIGACOES DE EXERCICIOS ANTERIORES     1.935,37 

DEPOSITO INSS - PRESTADOR DE SERVICOS 2.351,47     RESTOS A PAGAR PROCESSADOS   1.935,37   

DEPOSITOS DE DIVERSAS ORIGENS     88.494,45 DO EXERCICIO ANTERIOR 1.935,37     

DEPOSITOS E CAUCOES   88.494,45           

CAUCAO - CONTRATO 063/2012 88.494,45             

OBRIGACOES CONSTITUIDAS POR EXECUCAO 
ORCAMENTARIA 

    151.398,71         

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR   151.398,71           

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER 89.337,43             

FORNECEDORES DE BENS E SERVICOS 62.061,28             

Total da Receita Extra-Orçamentária     361.595,79 Total da Despesa Extra-Orçamentária     65.448,94 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR       SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CAIXA       CAIXA     88.494,45 

BANCOS CONTA MOVIMENTO     63.334,99 BANCOS CONTA MOVIMENTO     457.008,59 

BANCOS CONTA VINCULADA     787.356,40 BANCOS CONTA VINCULADA     1.118.406,60 

Total do Saldo do Exercício Anterior     850.691,39 Total do Saldo para o Exercício Seguinte     1.663.909,64 

Total da Receita     3.477.948,09 Total da Despesa     3.477.948,09 

  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 
  
PEDRO HEMING DOS SANTOS 
CRC/MT 007244/O-0 

Publicado por: 
Pedro Heming dos Santos 

Código Identificador:9EF85F6F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMÔNIAL  

 
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE 

ANEXO 14 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Fevereiro/2013 

(art. 105 da Lei nº 4.320/1964) em R$ - P. Contas TCE 

ATIVO PASSIVO 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          109 
 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

DISPONIVEL     1.663.909,64 DEPOSITOS     148.499,67 

DISPONIVEL EM MOEDA NACIONAL   1.663.909,64   CONSIGNACOES   60.005,22   

DISPONIVEL EM CAIXA 88.494,45     DE TERCEIROS 38.981,63     

DISPONIVEL EM BANCOS 1.575.415,19     DO TESOURO MUNICIPAL 18.672,12     

CREDITOS EM CIRCULACAO     1.816,16 DO TESOURO FEDERAL E ESTADUAL 2.351,47     

CREDITOS A RECEBER   1.816,16   DEPOSITOS DE DIVERSAS ORIGENS   88.494,45   

CREDITOS DIVERSOS A RECEBER 1.816,16     DEPOSITOS E CAUCOES 88.494,45     

INVESTIMENTOS DOS REGIMES PROPRIOS DE 
PREVIDENCIA 

      DEBITO DE TESOURARIA       

VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO       OBRIGACOES EM CIRCULACAO     1.696.143,54 

        
OBRIGACOES CONSTITUIDAS POR EXECUCAO 
ORCAMENT 

  151.398,71   

        DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 151.398,71     

        OBRIGACOES DE EXERCICIOS ANTERIORES   1.544.744,83   

        RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS 1.544.744,83     

        VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO       

TOTAL DO ATIVO FINANCEIRO     1.665.725,80 TOTAL DO PASSIVO FINANCEIRO     1.844.643,21 

ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CIRCULANTE       OBRIGACOES LEGAIS E TRIBUTARIAS       

REALIZAVEL A LONGO PRAZO     102.457,47 PROVISOES MATEMATICAS PREVIDENCIARIAS       

CREDITOS EM CIRCULACAO   102.457,47   DIVIDA FUNDADA       

CREDITOS TRIBUTARIOS 1.825.993,11             

PROVISAO PARA PERDAS DE DIVIDA ATIVA TRIB 
-
1.723.535,64 

            

INVESTIMENTOS               

PERMANENTE     5.437.139,91         

BENS MOVEIS E IMOVEIS   5.437.139,91           

BENS MOVEIS 2.815.509,25             

BENS IMOVEIS 2.621.630,66             

TOTAL DO ATIVO PERMANENTE     5.539.597,38 TOTAL DO PASSIVO PERMANENTE       

ATIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     7.205.323,18 PASSIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     1.844.643,21 

SALDO PATRIMONIAL       SALDO PATRIMONIAL       

        ATIVO REAL LIQUIDO     5.360.679,97 

ATIVO COMPENSADO PASSIVO COMPENSADO 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

SISTEMA DE COMPENSACAO     3.250.801,82 SISTEMA DE COMPENSACAO     3.250.801,82 

RESPONSABILIDADES POR TITULOS VALORES E BENS   1.853.636,00   TITULOS, VALORES E BENS SOB RESPONSABILIDADE   1.853.636,00   

RECEBIDOS 1.853.636,00     DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADAS   1.367.383,82   

DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADAS   1.367.383,82   DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATADAS   29.782,00   

DE RECEITAS 1.367.383,82             

DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATADAS   29.782,00           

DE DESPESAS 29.782,00             

TOTAL DO ATIVO COMPENSADO     3.250.801,82 TOTAL DO PASSIVO COMPENSADO     3.250.801,82 

TOTAL DO ATIVO     10.456.125,00 TOTAL DO PASSIVO     10.456.125,00 

  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 
  
PEDRO HEMING DOS SANTOS 
CRC/MT 007244/O-0 

Publicado por: 
Pedro Heming dos Santos 

Código Identificador:ECF4A328 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2013 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o Município de Guarantã do Norte/MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de Guarantã 
do Norte e as empresas vencedoras do certame licitatório referente ao Pregão Presencial nº 005/2013, tendo por OBJETO Registro de Preço para 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica habilitada para fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS , MATERIAL DE LIMPEZA E 
PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO, MATERIAL DE COPA E COZINHA, E MATER IAL DE CAMA, MESA E BANHO destinados a 
atender as escolas públicas, creches municipais e Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Guarantã do Norte/MT, com as 
especificações do Anexo I - Termo de referência, tudo em conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o integram e 
complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
  
Ao primeiro dia do mês de abril do ano de dois mil e treze, o Município de Guarantã do Norte/MT por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte inscrita no CNPJ nº 03.239.019/0001-83, situado na Rua das Oliveiras, 135 Jardim Vitória – Guarantã do Norte/MT – CEP 
78.520-000 neste ato representado pela Prefeita, Sra Sandra Martins, brasileira, divorciada, portadora do RG n. 0805741-9 SSP/MT e do CPF nº 
482.430.0001-00 residente e domiciliado na Rua das Amendoeiras nº 308, Centro, Guarantã do Norte/MT, com obediência geral a Lei nº 10.520 de 
17/07/2002, pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, Decreto Municipal nº 067/2007 e o Decreto Municipal 068/2007 e subsidiariamente pela Lei nº 
8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores) e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 002/2013, Ata de julgamento de Preços, e homologada pelo ordenador de despesas desta Prefeitura, 
RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa vencedora (s) que incidirá no valor dos MATERIAIS , nas quantidades estimadas anuais, de acordo 
com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras 
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço UNITÁRIO obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 005/2013; 
enquanto o objeto MEDIATO será a contratação futura da empresa H 7 SUPERMERCADO LTDA, SUPERMERCADO REI DO NORTE 
LTDA, R. C. MACCARI – ME, K. S. UMANN – ME, F. M. DE SO UZA & CIA LTDA – ME  e a COMERCIAL CARAPÁ DE SECOS E 
MOLHADOS LTDA , visando o FORNECIMENTO DOS MATERIAIS  constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da 
citada licitação e que ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos 
limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do período de vigência desta Ata de Registro de Preço (ARP). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA –DA VENCEDORA, DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, E PREÇO 
  
2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação, fornecedor e o preço unitário estão registrados nessa Ata de Registro de Preço 
e encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
2.2. Fornecedor Registrado 
Empresa H 7 SUPERMERCADO LTDA  
CNPJ nº 04.824.073/0001-59 I.E. nº 13.205.905-3 
Endereço: Rua das Laranjeiras n° 866 Bairro: Cristo Rei 
Cidade: Guarantã do Norte/MT CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 3552-1313 e-mail: h7supermercado@hotmail.com 
Representante legal: Emerson Luis Costa Beber 
Item(ns) 04, 06, 12, 17, 22 ,23 ,24, 37, 38, 40, 51, 53, 58, 66, 67, 68, 69, 70, 75, 79, 95, 97, 98, 101, 102, 110, 120, 121, 126, 132 e 170 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  
1ª classificada:  
H 7 SUPERMERCADO LTDA  

Valor Unitário  

4 4.000 UND 

Açúcar - obtido da cana de açúcar, tipo cristal, com aspecto cor, cheiro próprios, sabor doce, com 
teor de sacarose minimo de 99%p/p e umidade máxima de 0,3%p/p, sem fermentação, isento de 
sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais, acondicionado em saco 
plástico atóxico.- pct de 02 kg 

Itamarati 2,69 

6 350 PCT 

Alho - bulbo inteiro, nacional, boa qualidade, firme e intacto, sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, 
isento de sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em caixas de madeira ou pacote plástico. 
validade mínima de 15 dias a contar da data da entrega 

Ki alho 12,75 

12 150 KG 
Batata doce de 1ª qualidade, inteira, acondicionada em caixa ou rede plástica, com identificação de 
peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

In natura 2,35 

17 2.200 UND 
Biscoito água e sal 400 gramas, informações nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 
meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Liane 2,28 

22 4.850 KG 
Carne bovina moída de 2ª, sem gordura, embalagem de 02 kg, isenta de gordura com carimbo do 
sif, prazo de validade, data de embalagem, 1º qualidade. 

Frigobom 7,14 

23 950 KG 
Cebola de cabeça inteira, acondicionada em rede plástica com identificação de peso, validade até 
15 dias. 

In natura 2,28 

24 500 KG 
Cenoura de boa qualidade, inteira, acondicionada em caixa de madeira ou rede, com identificação 
de peso. Validade de 15 dias a contar da data de entrega. 

In natura 2,37 

37 80 UND 
Farinha de milho tipo mucilon. Composto de cereais, açucares e vitaminas, lata de metal com 
400g, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro 
no ministério competente. 

Nestle 7,80 

38 15 UND Farinha de linhaça marron pct 250g. Dentro do prazo de validade. Mika 3,50 

40 100 UND 
Farinha de biju, tipo 1, em pacotes de 1kg, válida por 1 ano a contar da data de entrega, em saco 
plástico transparente, resistente, informações nutricionais na embalagem, com registro no 
ministério competente 

Sao raimundo 3,80 

51 500 UND 
Laranja, tipo paulista, de boa qualidade, a acondicionada em caixa de madeira ou rede, com 
especificações de peso na embalagem, saco de 4 kg. 

In natura 3,85 

53 1.000 UND 
Leite integral caixinha uht, , tipo a. De 1 litro, especificando o peso e a data na embalagem, com 
registro no órgão competente. 

Vencedor 2,01 

58 700 UND 
Macarrão parafuso colorido 500 gramas, informações nutricionais na embalagem validade mínima 
de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente 

Liane 1,97 

66 250 UND 

Milho verde em conserva - simples, contendo grãos inteiros, reidratados ao natural, contendo água, 
açúcar e sal. Em latas de 280g, embalado em recipiente metálico hermeticamente fechado e 
esterilizado através de um processo térmico, com validade de 3 anos da data de fabricação indicada 
na tampa da lata. 

Quero 1,29 

67 300 KG Moela de frango Anhambi 5,20 

68 10 UND 
Neston 400 gr lata, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 01 
ano, com registro no ministério competente 

Nestle 7,90 

69 10 UND 
Nutren active lata c/ 400g, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 
01 ano, com registro no ministério competente 

Natural life 14,00 

70 4.000 UND 
Óleo de soja comestível, refinado, obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substancias 
estranhas, acondicionado em lata de 900ml, validade de no mínimo 06 meses a 01 ano, com 
registro no ministério competente. 

Concordia 2,93 

75 1.600 KG Peito de frango Anhambi 6,20 

79 220 UND 

Proteína texturizada de soja 500 g- obtida da extrusão da farinha desengordurada de soja, contendo 
50% de proteína,15% lipídios, 27,5 glicídios, vct 323,5 kcal,sais minerais, e 4% fibra bruta, 
apresentada em grãos, com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, isenta de sujidades,parasitas e 
larvas, acondicionada em saco plástico transparente, atoxico, embalada em saco de papel reforçado 

Mika 4,98 

95 60 UND Baldes tipo pedreiro resistente Plasnew 3,30 

97 2.760 UND Cera líquida 800 ml Combrilho 1,52 

98 216 UND Creme para cabelo 1 kg Relvazon 3,00 

101 150 UND Desodorizador em pedra p/ vaso sanitário Nota 10 0,80 

102 3.072 UND Detergente líquido c/ tensoativo biodegradável Ype 1,14 

110 780 UND Limpa alumínio 500 ml Eficaz 1,28 

120 70 UND Luvas de látex natural tamanho M Volk 2,39 

121 70 UND Luvas de látex natural tamanho - P Volk 2,39 

126 3.200 UND 
Papel higiênico com 4 und, folha dupla de alta qualidade, perfumado, picotado e gofrado, 30m x 
10cm 

Mili 4,42 

132 110 UND Rodo com duas borrachas tamanho G de 80 a 90 cm, com cabo Incavas 11,40 

170 10 UND Vela para filtro de barro Stefani 3,08 

  
Empresa SUPERMERCADO REI DO NORTE LTDA  
CNPJ nº 04.796.336/0001-63 I.E. nº 13.205.739-5 
Endereço: Rua Pioneiro Genésio Minetto n° 281 Bairro Centro 
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Cidade: Guarantã do Norte/MT CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 3552-1385 e-mail: brilhantes.gta_gerencia@hotmail.com 
Representante legal: Elisabete Aparecida Moyses dos Santos 
Item(ns) 01, 10, 16, 27, 28, 31, 39, 52, 71, 73, 91, 92, 111, 130 e 136 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  

1ª classificada: 
SUPERMERCADO REI DO 
NORTE LTDA  

Valor Unitário  

1 200 UND 
Abacaxi de 1ª qualidade, inteiro, acondicionado em caixa ou rede plástica, com identificação de 
peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

In natura 1,48 

10 2.300 UND 
Arroz branco polido, fino tipo 1 agulhinha, classe longo fino, embalagem de ate 05 kg, 
informações nutricionais na embalagem, validade de no mínimo 06 meses, com registro no 
ministério competente. 

Macre 9,68 

16 300 KG 
beterraba de 1ª qualidade, inteira, acondicionada em caixa ou rede plástica, com identificação de 
peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

In natura 2,43 

27 300 UND 
Coco ralado, 200 gramas, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 
01 ano, com registro no ministério competente. 

Espiral 3,20 

28 100 UND 
Colorau, 1 kg, em saco plástico, resistente, informações nutricionais na embalagem validade 
mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Siinha 3,85 

31 100 UND 
Cravo da india –10 grs, obtido do botao floral de especime genuina, de coloracao pardo escura, 
cheiro e sabor proprios, com teor de umidade máxima de 16%, isento de detritos do proprio 
produto, e impurezas dos grãos ou sementes, acondicionado em saco plástico transparente, atoxico. 

Mika 0,97 

39 1.250 UND 
Farinha de mandioca, branca e fina, grupo seca, sub-grupo fina, tipo 1, em pacotes de 1kg, isenta 
de sujidades, válida por 1 ano a contar da data de entrega, em saco plástico transparente, resistente, 
informações nutricionais na embalagem, com registro no ministério competente 

Mika 3,42 

52 19.000 UND 
Leite pasteurizado, tipo a, em embalagens de saquinho plástico, de 1 litro, especificado o peso e a 
data na embalagem, com registro no ministério competente. 

Ouro branco 1,82 

71 200 UND 
Orégano, 100 gramas, em saco plástico transparente, resistente, informações nutricionais na 
embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Mika 3,42 

73 2.000 KG 
Pão francês de 50 g., contendo farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, água, sal, 
fermento biológico e melhorador de farinha, contém gluten, fabricado no dia da entrega. 

In natura 6,92 

91 2.150 UND Água sanitária 1.000 ml Politris 1,29 

92 2.640 UND Álcool 92,8% 1.000 ml Nobre 3,89 

111 220 UND Limpa vidro 500 ml Eficaz 1,82 

130 120 UND Rodo 40 cm, em madeira, duas borrachas, com cabo Rodolar 2,99 

136 50 UND Sabonete líquido erva doce 5lts Tacto 28,30 

  
Empresa R. C. MACCARI – ME  
CNPJ nº 05.121.635/0001-60 I.E. nº 13.211.266-3 
Endereço: Avenida Jatobá n° 89 Bairro Centro 
Cidade: Guarantã do Norte/MT CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 3552-1259 e-mail: rcmaccari@live.com 
Representante legal: Rui Carlos Maccari 
Item(ns) 21, 50 e 90 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  
1ª classificada:  
R. C. MACCARI – ME  

Valor Unitário  

21 5.200 KG 
Carne bovina em pedaços de 2ª, sem osso, embalagem de 01 kg isenta de gordura, com carimbo do 
sif, prazo de validade, data de embalagem. 

Frigobom 8,90 

50 100 UND 
Iogurte natural integral, 200 g, de consistência cremosa, integral, acondicionado em embalagem 
apropriada. Validade de 45 dias 

Batavo 1,65 

90 1.700 KG Carne bovina de 2ª músculo Frigobom 7,58 

  
Empresa K. S. UMANN – ME 
CNPJ nº 08.419.120/0002-10 I.E. nº 13.352.066-8 
Endereço: Avenida Brasil n° 353 Bairro: Centro 
Cidade: Peixoto de Azevedo/MT CEP: 78.530-000 Telefone: (66) 3575-1119 e-mail: utilissimapxt@hotmail.com 
Representante legal: Karen Sinara Umann 
Item(ns) 103, 105, 109, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 122, 125, 137, 138, 139, 145, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 154, 155, 158, 159, 160, 161, 162, 
163, 164, 165, 166, 167, 168, 169 e 171 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  
1ª classificada:  
K. S. UMANN – ME 

Valor Unitário  

103 2.150 UND Detergente multiuso para limpeza em geral 500 ml Fontana 1,75 

105 75 UND Escova para vaso sanitário sem suporte York 2,74 

109 340 UND Flanela 40 x 60 cm Almasa 1,41 

112 16 UND Lixeira 30 litros com tampa Arqplast 10,48 

113 26 UND Lixeira plástica 100 com tampa não telada Arqplas 38,99 

114 26 UND Lixeira plástica 30 à 40 litros com tampa não telada Arqplast 19,90 

115 26 UND Lixeira plástica 60 à 70 litros com tampa não telada Arqplast 27,00 

116 26 UND Lixeiro p/ banheiro c/ tampa de abrir c/ os pés Arqplast 12,90 

117 26 UND Lixeiro telado pequeno Plasmont 1,40 

122 80 UND Pá de plástico para lixo Plasmont 1,76 

125 240 UND Pano de prato 70 x 40 Almasa 2,60 

137 3.250 UND Saco de lixo 100 l com 5 unid, dimensão 75 x 105 cm Gralha azul 1,34 

138 3.250 UND Saco de lixo 30 l com 10 unid, dimensão 59 x 62 cm Gralha azul 1,14 

139 3.250 UND Saco de lixo 50 l com 10 unid, dimensão 63 x 89 cm Gralha azul 1,60 

145 280 UND Isqueiro a gás Top 1,99 

147 100 UND Copo descartável 50 ml c/ 100 und Minaplast 1,05 

148 130 UND Copos descartaveis 180 ml c/ 100 Minaplast 2,05 

149 13 UND Bacia plástica 5 litros Plasmont 1,98 

150 13 UND Bacia plástica 15 litros Plasmont 4,99 

151 13 UND Bacia plástica 20 litros Plasmont 6,99 

152 13 UND Bacia plástica 30 litros Plasmont 8,39 

154 12 UND Colheres de sopa Backer 1,72 

155 20 UND Concha g Menta 6,40 

158 13 UND Escumadeira g, de inox Menta 4,70 

159 13 UND Faca grande para cortar carne Simonagio 8,45 
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ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  
1ª classificada:  
K. S. UMANN – ME 

Valor Unitário  

160 13 UND Faca grande para pão Simonagio 3,89 

161 12 UND Garfo de inox Backer 1,75 

162 5 UND Garrafa térmica de café 1l Alabim 16,80 

163 1 UND Panela de alumínio batido 20 l Arara 29,99 

164 10 UND Panela de alumínio batido de 50 l Arara 57,99 

165 5 UND Panela de alumínio grosso 6 litros Arara 19,90 

166 20 UND Tábua de carne g de plástico Arqplast 8,99 

167 20 UND Vasilhame de 08 l com tampa Plasmont 16,99 

168 20 UND Vasilhame de 15 l com tampa Plasmont 19,99 

169 20 UND Vasilhame de 20 l com tampa Plasmont 26,00 

171 24 UND Xicara para café Wheaten 4,10 

  
Empresa F. M. DE SOUZA & CIA LTDA – ME  
CNPJ nº 12.465.603/0001-48 I.E. nº 13.399.142-3 
Endereço: Rua Cuiabá n° 73 Bairro: Jardim Vitória 
Cidade: Guarantã do Norte/MT CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 3552-1935 e-mail: fran.martins_fran@hotmail.com 
Representante legal: Augusto Antunes de Souza 
Item(ns) 02, 05, 07, 08, 09, 13, 15, 18, 25, 26, 30, 35, 36, 41, 42, 43, 54, 55, 56, 60, 62, 63, 76, 78, 80, 81, 82, 85, 86, 87, 88, 93, 94, 99, 106, 123, 
128 e 142 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  

1ª classificada:  
F. M. DE SOUZA & CIA LTDA 
– ME 

Valor Unitário  

2 100 UND 
Abobrinha verde de 1ª qualidade, inteira, acondicionada em caixa ou rede plástica, com 
identificação de peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

  1,98 

5 200 MAÇO 
Alface, de boa qualidade, acondicionado em sacos plásticos com especificações de peso na 
embalagem. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

  1,98 

7 100 MAÇO 
Almeirão, maço de folhas, de boa qualidade, acondicionado em sacos plásticos com especificações 
de peso na embalagem. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

  2,00 

8 300 UND 
Amendoim descascado, pte 500 gr, com lacre e validade de no mínimo 06 meses, em saco plástico 
transparente, resistente, informações nutricionais na embalagem com registro no ministério 
competente 

Chopimpa 3,87 

9 250 UND 
Amido de milho para preparar mingaus, embalado em caixas de 01kg. não contém glúten. validade 
de no mínimo 18 meses, em saco plástico transparente, resistente, informações nutricionais na 
embalagem com registro no ministério competente. 

Milhena 4,83 

13 1.500 KG 
Batata inglesa de 1ª qualidade, inteira, acondicionada em caixa ou rede plástica, com identificação 
de peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

Monalisa 2,39 

15 50 KG 
Berinjela de 1ª qualidade, inteira, acondicionada em caixa ou rede plástica, com identificação de 
peso. validade de 15 dias a contar da data da entrega. 

  2,99 

18 2.200 UND 
Biscoito doce tipo maisena 400 gramas, informações nutricionais na embalagem, validade mínima 
de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Amanda 2,25 

25 100 UND 
Cheiro verde (cebolinha, salsinha e coentro), maço de folhas, de boa qualidade, acondicionado em 
sacos plásticos com especificações de peso na embalagem. 

  2,00 

26 200 KG 
Chuchu inteiro, acondicionada em caixa de madeira ou rede, com identificação de peso. Validade 
de 15 dias a contar da data de entrega. 

  2,59 

30 100 UND 
Couve verde, de boa qualidade, em folhas, acondicionado em sacos plásticos com especificações 
de peso na embalagem. 

  2,00 

35 700 UND 
Extrato de tomate 350 gramas - simples,concentrado, produto resultante da concentração da polpa 
de tomate por processo tecnológico, preparado com frutos maduros selecionados sem pele,sem 
sementes e corantes artificiais, isento de sujidades e fermentação, acondicionado em lata fechada 

Bonaro 1,49 

36 120 UND 
Farinha de arroz tipo mucilon. Composto de cereais, açucares e vitaminas, lata de metal com 400g, 
informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no 
ministério competente. 

Vitalan 7,60 

41 2.500 UND 
Farinha de trigo - especial, 1 kg, obtida do trigo moído, limpo, desgerminado, de cor branca, isenta 
de isenta de sujidade, parasitos e larvas, livre de fermentação, mofo e materiais terrosos, 
acondicionado em embalagem com 1 kg. 

Globo 2,09 

42 20 UND 
Farinha lactea 400 g, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 01 
ano, com registro no ministério competente 

Nestle 7,81 

43 2.600 KG 
Feijão - carioca, tipo 1, novo, constituído de grãos inteiros e sadios, com a umidade permitida em 
lei, isento de material terroso,sujidades isento de material terroso, sujidades e misturas de outras 
espécie,com registro no ministério da agricultura. 

Tio jand 4,34 

54 100 PCT 
Leite em pó 400 g., informações nutricionai na embalagem, validade mínima de 6 meses a 1 ano, 
com registro no ministério competente. 

Merilu 4,20 

55 550 KG Linguiça caseira mista em gomos com carimbo sif no prazo de validade de 1ª qualidade. Frigoweber 6,34 

56 1.400 KG 
Maçã, nacional miúda, inteira, em médio grau de amadurecimento. Acondicionada em rede 
plástica, com identificação de peso. 

Fugi 2,50 

60 100 KG 
Mamão, tipo formosa, inteiro, em médio grau de amadurecimento. Acondicionada em rede 
plástica, com identificação de peso. 

  2,49 

62 1.000 KG 
Melancia, grau médio de amadurecimento, acondicionado em caixa de madeira ou rede, com 
identificação de peso, validade até 15 dias. 

  0,95 

63 200 UND 

Milho para pipoca, 500 gramas, limpo, isento de sujidades, parasitas e larvas, admitindo umidade 
máxima de 14% por peso, acondicionado em saco plástico transparente, resistente, atoxico com 
informações nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no 
ministério competente. 

Yoki 1,52 

76 100 KG 
Pimentão verde de boa qualidade, inteira, acondicionado em sacos plásticos com especificações de 
peso na embalagem. 

  3,97 

78 130 UND Polvilho doce embalagens de 01 kg Mika 3,74 

80 80 KG 
Quiabo de boa qualidade, acondicionado em sacos plasticos com especificações de peso na 
embalagem 

  3,79 

81 500 KG 
Repolho verde de boa qualidade, inteira, acondicionado em sacos plásticos com especificações de 
peso na embalagem. 

  2,80 

82 200 UND Sardinha enlatada de 125 gr Neve 2,95 

85 200 KG 
Tomate paulista, grau médio de amadurecimento, acondicionado em caixa de madeira ou rede, 
com identificação de peso, validade até 15 dias. 

Misto 3,76 

86 640 UND 

Vinagre - de vinho,750 ml, resultante da fermentação acética do vinho, isento de corantes 
artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livre de sujidades,material terroso, e detritos de 
animais e vegetais, acondicionado em frasco plástico com tampa inviolável,hermeticamente 
fechado. 

Palinha 1,16 

87 5   
Adoçante de sacarina e ciclamato de sódio 200ml, com lacre e validade no mínimo 12 meses, 
informações nutricionais na embalagem, com registro no ministério competente. 

Assugrim 3,05 

88 350 UND 
Café em pó 500 g, informações nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 
ano, com registro no ministério competente 

Canario 5,08 
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ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  

1ª classificada:  
F. M. DE SOUZA & CIA LTDA 
– ME 

Valor Unitário  

93 360 UND Amaciante de 2 litros Baby kim 2,82 

94 50 UND Balde de plástico 20 l Jaguar 2,50 

99 2.616 UND Desinfetante 2 litros Kim 2,63 

106 1.330 UND Esponja de lã de aço 60g c/ 08 und Lustro 0,83 

123 125 UND Palha de aço Brilhus 0,63 

128 125 UND Pedra sanitária 25 gr Nota 10 0,74 

142 130 UND Soda caustica 1 kg de boa qualidade Limpol 7,29 

  
Empresa COMERCIAL CARAPÁ DE SECOS E MOLHADOS LTDA  
CNPJ nº 03.790.904/0001-07 I.E. nº 13.446.912-7 
Endereço: Avenida Vitor Fidelis Donine n° 802 Bairro: Zona Industrial 001 
Cidade: Matupá/MT CEP: 78.525-000 Telefone: (66) 3595-3200 e-mail: jhonnyleal@redemachado.com 
Representante legal: Dione da Silva Leal 
Item(ns) 03, 11, 14, 19, 20, 29, 32, 33, 34, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 57, 59, 61, 64, 65, 72, 74, 77, 83, 84, 89, 96, 100, 104, 107, 108, 118, 119, 124, 
127, 129, 131, 133, 134, 135, 140, 141, 143, 144, 146, 153, 156 e 157 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  

1ª classificada:  
COMERCIAL CARAPÁ DE 
SECOS E MOLHADOS LTDA  

Valor Unitário  

3 1.300 UND 
Achocolatado em pó, instantâneo, contendo açúcar e cacau em pó, em embalagens de 400g, com 
lacre e validade de no mínimo 12 meses, a contar da data de entrega, informações nutricionais na 
embalagem, com registro no ministério competente 

Chocomil 1,75 

11 120 UND 

Aveia em flocos, flocos de cereais de trigo, gordura vegetal hidrogenada, leite fermentado em pó, 
amido, sal, estabilizantes monoestearato de glicerila, e lecitina de soja. contem traços de castanha 
de caju, avela e amendoim. sabor aveia com mel. acondicionada em lata com 500 gramas, devendo 
ser considerado como peso liquido o produto drenado. 

Yoki 3,40 

14 500 LT Bebida láctea tipo iogurte, sabor morango saquinhos plástico de 1 litro, no prazo de validade. Imagem 1,89 

19 180 UND 
Canela em pedaços, 10 gramas, em saco plástico transparente, resistente, informações nutricionais 
na embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Tia helena 0,65 

20 300 UND 
Canela em pó, 10 gramas, em saco plástico transparente, resistente, informações nutricionais na 
embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Tia helena 0,65 

29 6.000 KG 
Cortes de frango, resfriado, coxa e sobrecoxa, sem dorso, acondicionados em sacos plásticos 
individuais, especificado o peso e a data na embalagem. Validade por 10 dias. 

Anhambi 4,97 

32 250 UND 
Doce para pão, tipo shimier, 01kg, div, sabores, informações nutricionais na embalagem validade 
mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Doce lar 5,98 

33 300 UND 
Ervilha em conserva embalagens de 280gr, informações nutricionais na embalagem, validade de 
no mínimo 06 meses, com registro do ministério competente. 

Olé 1,10 

34 200 UND 
Ervilha em conserva embalagens de 2 kg, informações nutricionais na embalagem, validade de no 
mínimo 06 meses, com registro do ministério competente. 

Quero 9,20 

44 700 KG 
Feijão - preto, tipo 1, novo, constituído de grãos inteiros e sãos, com teor de umidade máxima de 
15%, isento de material terroso,sujidades e mistura de outras variedades e espécies, acondicionado 
em saco plástico resistente e transparente, em pacotes de 1 kg, com oito meses de validade. 

Novo estado 3,84 

45 300 UND 
Fermento biológico 125 gr, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses 
a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Instant saf 2,94 

46 320 UND 
Fermento em pó p/bolo 250 gr, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 
meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Royal 3,90 

47 50 UND 
Flor de camomila 10 g, informações nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 meses a 
01 ano, com registro no ministério competente 

Tia helena 0,79 

48 500 UND 
Fubá de milho fino de 1kg, em saco plástico transparente, resistente, informações nutricionais na 
embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Tia helena 1,45 

49 1.000 UND 
Gelatina em pó de 45 g, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses a 
01 ano, com registro no ministério competente. 

Apti 0,64 

57 1.500 UND 
Macarrão picado 500 gramas, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 
meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Dona benta 1,39 

59 1.900 UND 
Macarrão tipo espagueti, embalagem de 500 g, tipo média com ovos, informações nutricionais na 
embalagem validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente 

Luciana 1,45 

61 400 UND 

Margarina vegetal –com sal, composto de 82% de gordura e leite, podendo conter vitamina e 
outras substancias permitidas, com aspecto cor, cheiro e sabor próprio, acondicionado em pote 
plástico de 500 gr, atoxico, com informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 
meses a 01 ano, com registro no ministério competente 

Soya 1,60 

64 500 UND 

Milho de canjica amarela –500 gr, de primeira qualidade,beneficiado, polido, limpo, isento de 
sujidades,parasitas e larvas, admitindo umidade máxima de 14% por peso, acondicionado em saco 
plástico transparente, resistente, atoxico com informações nutricionais na embalagem validade 
mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Pinduca 1,20 

65 200 UND 

Milho verde em conserva - simples, contendo grãos inteiros, reidratados ao natural, contendo água, 
açúcar e sal. Em latas de 2 kg, embalado em recipiente metálico hermeticamente fechado e 
esterilizado através de um processo térmico, com validade de 3 anos da data de fabricação indicada 
na tampa da lata 

Goias verde 9,45 

72 400 DZ 
Ovos vermelhos, tipo grande, embalados em bandejas, condicionado em caixas de papelão. 
Validade de 60 dias a contar da data de entrega. 

  3,43 

74 600 KG Pão de cachorro quente Hot dog 7,29 

77 130 UND Polvilho azedo embalagens de 01 kg, Pinduca 4,90 

83 800 UND 
Sal branco refinado e iodado (contendo cloreto de sódio) iodato de potássio, anti-umectante, auui. 
Em saco plástico transparente, com solda integra e resistente de 1 kg com prazo de validade de no 
mínimo 2 anos. Registro no ministério da saúde. Com informações nutricionais no rotulo. 

Ita 0,87 

84 800 UND 
Tempero completo de 1 kg, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 meses 
a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Dusul 3,90 

89 100 KG 
Erva mate para chimarrão 1 kg, informações nutricionais na embalagem validade mínima de 06 
meses a 01 ano, com registro no ministério competente. 

Carijó 5,50 

96 2.760 UND Cera em pasta incolor com silicone 375 g Gioca 6,70 

100 280 UND Desodorizador de ar 400 ml/277 g Fontana 4,65 

104 175 UND Escova de madeira para lavar Guirado 1,20 

107 180 UND Esponja para banho 112 x 70 x 23 mm Betannim 467 1,30 

108 1.200 UND Esponja para louça 110 ml x 75 x 20mm Brilhus 0,39 

118 190 UND Lustra móveis com silicone 500 ml Destac' 3,00 

119 70 UND Luvas de látex natural tamanho - g Volk 2,30 

124 390 UND Pano de chão alvejado 80 x 50 100% algodão Algobom 3,50 

127 30 UND Papel toalha crepado branco c/ 2000 Mili 1,88 

129 20 UND Prendedor de roupa de madeira c/ 12 Cristal 0,69 

131 200 UND Rodo 60 cm em madeira, duas borrachas com cabo Rodobom 3,50 



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          114 
 

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO MARCA  

1ª classificada:  
COMERCIAL CARAPÁ DE 
SECOS E MOLHADOS LTDA  

Valor Unitário  

133 520 UND Sabão em barra c/ 05 und. De 200 g cada Fontana 2,90 

134 1.550 UND Sabão em pó 500 g Tixan 1,95 

135 400 UND Sabonete 90 gr Fontana 0,47 

140 900 UND Saponáceo creme 300 ml Font cremoso 2,30 

141 150 UND Shampoo 350 ml Darling 3,65 

143 490 UND Vassoura de nylon com cabo Guirado 3,99 

144 480 UND Vassoura de palha c/ cabo Caipira 7,49 

146 52 UND Toalha de rosto felpuda 45 x 70 cm Escala lisa 4,80 

153 5 UND Coador de café de pano médio Do sul 0,99 

156 13 UND Escorredor de louças grande, de plástico com porta copos Jaguar 6,90 

157 13 UND Escorredor de macarrão grande, de plástico 2 litros Jaguar 6,90 

  
2.3. Na hipótese de cancelamento parcial de registro desta ata nos casos especificados na cláusula décima segunda, o órgão gerenciador ou aderente 
da ARP adquirirá o restante dos MATERIAIS  das demais empresas classificadas em 2º ou 3º lugar para o item interessado, que estão na ordem da 
última proposta da etapa competitiva conforme demonstrado no quadro comparativo e ata de lances constantes nos autos do processo, mediante 
anuência da classificada. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 
  
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 bem como as alterações 
posteriores e Decreto Municipal nº 067/2007 e o Decreto Municipal 068/2007. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a ordem de fornecimento, o fornecedor cumprirá fazê-lo no prazo máximo de 03(três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela Prefeitura, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou cópia 
autenticada), que designe expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre a Prefeitura e a empresa que apresentou a proposta classificada em 1º lugar em 
consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de Registro de Preços. 
  
4.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações devidamente justificado e 
somente se quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme o inciso III do § 3º do 
art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 
  
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou aderente não ficará obrigado a adquirir os MATERIAIS  exclusivamente pelo 
SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se 
for o caso, nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à empresa signatária do SRP. 
  
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal, através de 
um fiscal de registro de preços, devidamente nomeado e designado para esse fim, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações 
internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgãos e entidades 
interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador 
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia à Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
  
6.1. O preço unitario registrado para a empresa signatária deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário multiplicado pela quantidade de que se deseja dos MATERIAIS.  
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de legislação em vigor que assim o permita. 
6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o órgão gerenciador cancelará total ou parcialmente esta Ata adotando as 
medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador ordenará a realização de nova Pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas e taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos sociais 
etc.). 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 
  
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao Fiscal do Contrato que verificará e confrontará a qualidade dos MATERIAIS  
entregue com o especificado no Termo de Referência. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos MATERIAIS . 
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7.3. Em se verificando vícios no FORNECIMENTO DOS MATERIAIS , o fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando 
nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios no FORNECIMENTO DOS MATERIAIS  será realizada pelo Fiscal do Contrato, devidamente 
designado pela licitadora. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, podendo os órgãos adquirirem 
quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da signatária da ARP. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
  
8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da ordem de fornecimento. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará a expedição da ordem de fornecimento e notificará a 
empresa para proceder a retirada do mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac- símile ou e-mail, conforme informações constantes na proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da ordem de fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da ordem de fornecimento. 
8.4. A retirada da ordem de fornecimento somente poderá ser efetuada por preposto ou representante da empresa acompanhado de documento idôneo 
que comprove essa situação, bem como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar ou se recusar a receber a ordem de fornecimento, sem justificativa plausível e 
aceita pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa com preço registrado em segundo lugar para efetuar o fornecimento nas condições próximas 
do primeiro colocado, e assim por diante. 
8.6. O objeto solicitado deverá ser entregue na Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte no almoxarifado da Prefeitura Municipal fone: (66) 
3552-5117, no horário de expediente; ou onde o Fiscal do Contrato determinar. 
8.7. Os MATERIAIS  serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.8. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência; 
8.8.1. Em se verificando problemas na entrega dos MATERIAIS , a empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período interrompida a 
contagem do prazo para recebimento definitivo. 
  
8.9. Os MATERIAIS,  a cada solicitação, deverão ser executados e entregues no local indicado no Item 8.6 desta Ata, todavia, na hipótese de 
ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovado e 
aceito pela Administração, a execução da entrega dos MATERIAIS  poderão ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
8.10. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado proposta de fornecimento parcial dos MATERIAIS , o esgotamento dos 
MATERIAIS  será o limite máximo de quantidade que a empresa se dispôs a fornecer. 
  
8.11. Na hipótese do Item 8.10, o órgão gerenciador ou aderente da ARP adquirirá o restante dos MATERIAIS  das demais empresas classificadas 
em 2º ou 3º lugar para o item interessado, que estão na ordem da última proposta da etapa competitiva conforme demonstrado no quadro 
comparativo e ata de lances constantes nos autos do processo, mediante anuência da classificada. 
  
8.12. Os MATERIAIS  serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade; 
  
8.13. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência; 
8.13.1. Em se verificando problemas na entrega dos MATERIAIS , a empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período interrompida a 
contagem do prazo para recebimento definitivo. 
  
8.14. Os MATERIAIS,  A CADA SOLICITAÇÃO , deverão ser executados de uma só vez no local indicado no Item 
  
8.15 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Administração, a execução da 
entrega dos MATERIAIS  poderão ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 
  
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciário exigidas no edital de licitação 
respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou aderente qualquer fato 
impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros. 
9.5. Efetuar a execução do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas em Edital. 

  
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes.(em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se tratar de litígio 
entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser 
encaminhada cópia para conhecimento da decisão de aplicação de penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação do órgão aderente efetuar o devido termo aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
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11.1. O órgão gerenciador ou aderente fiscalizará o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada qual 
na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
  
a) O fornecedor não dispuser a substituir os MATERIAIS  que vierem a apresentar defeitos de qualidade; 
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste Instrumento; 
c) O fornecedor não retirar a solicitação de empenho no prazo estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato do órgão 
gerenciador ou órgão aderente; 
d) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n. 8.666/93; 
e) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado nos autos; 
g) Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referência. 
  
12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor e publicado 
na Imprensa Oficial. 
  
12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a 
perfeita execução contratual, devidamente comprovados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
  
13.1. A Prefeitura efetuará a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais, quando for o caso;. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
  
14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua 
exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, com todos os campos 
preenchidos discriminando valores unitários e totais do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do 
bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta- corrente onde deseja receber seu crédito. 
14.2. A cada pagamento será verificada pela Diretoria de Finanças a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado pela Diretoria de Finanças para regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou 
não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado à Secretaria Municipal de Administração e Finanças para as providências cabíveis. 
14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão gerenciador ou aderente poderá baixá-la e carrear para os autos, sem 
necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamento, o nome e número do banco, da agência e 
da conta corrente, assim, como, se disponível, o número do fac-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores 
poderão ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 
  
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 
dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 40, XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreção 
detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da ordem 
de fornecimento e contendo todos os dados da mesma. 
15.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do 
documento de cobrança, que serviu de base para emissão da ordem de fornecimento. 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a 
legislação tributária aplicável à espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como o nome e número da agência e o número da conta 
corrente na qual se executará o depósito bancário para pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante 
legal, devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da ordem de fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 configurará falta grave e 
ensejará, a critério do órgão gerenciador, a aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de conformidade a Lei nº 8.666/93 
e dos disponitivos neste instrumento. 
  
a) Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a Administração por até 05 (cinco) anos; ou 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou ser contratado pela Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
  
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, à multa moratória, conforme estabelece o art. 86, da Lei nº 
8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo da Administração.  
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16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria a Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.4, b. 
  
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções 
administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
  
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade que é de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, c/c art. 7º 
da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 3.555/00. 
  
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura, o 
respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
16.7. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
16.8. O Possível órgão aderente à ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena 
prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 10.520/2002, 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como o Decreto Municipal nº 
067/2007 e o Decreto Municipal 068/2007, 3.555/2000 e regimento interno correspondente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
17.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na CLÁUSULA QUARTA  da ata e, em atendimento ao § 1º do artigo 28 da Lei Federal nº 
9.069 de 29/06/1995, ao artigo 3º § 1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer 
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 
preâmbulo do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2013, o qual integra a presente ata de Registro de Preços, observadas as disposições 
constantes do Decreto Municipal. 
17.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
  
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 
acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 005/2013 e Termo de Referência; 
b) Ata da Sessão Pública; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 bem 
como suas alterações e pelo Decreto Municipal nº 067/2007 e o Decreto Municipal 068/2007, 3.555/2000, respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento; 
d) Fiscalizar o FORNECIMENTO DOS MATERIAIS . 
e) Os órgãos aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
  
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas ao: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
Rua das Oliveiras, 135-Bairro Jardim Vitória 
- Guarantã do Norte/MT 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
  

20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação 
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços. 
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21.3. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços com a empresa contratada ou seu 
procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado-a ao Prefeito 
para Homologação e Despacho. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
  
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do Estado, em conformidade 
com o disposto no art. 20 do Decreto nº 3.555/2000. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
  
23.1. Fica eleito o Foro de Guarantã do Norte/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços. 
22.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerência Setorial de Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
  
SANDRA MARTINS 
Prefeita Municipal 
  
TATIANE ELLER DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 
  
H 7 SUPERMERCADO LTDA - Emerson Luis Costa Beber 
  
SUPERMERCADO REI DO NORTE LTDA - Elisabete Aparecida Moyses dos Santos 
  
R. C. MACCARI – ME - Rui Claudio Maccari 
  
K. S. UMANN – ME - Karen Sinara Umann 
  
F. M. DE SOUZA & CIA LTDA – ME - Augusto Antunes de Souza 
  
COMERCIAL CARAPÁ DE SECOS E MOLHADOS LTDA - Dione da Silva Leal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:CC81AC89 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 001/2013 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA , Estado de Mato Grosso, torna público que estarão abertas as inscrições para o PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO de Provas e Títulos para composição de cadastro de reserva visando atender a necessidade de contrato temporário em 
substituição a servidor efetivo, de excepcional interesse público, com base nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, das Leis Municipais 
vigentes, notadamente as Leis nos 1.399/2012, N.º 728/03 1.022/2008 e 1.092/2009 e suas alterações, Constituição Federal, que dão respaldo legal e 
normatizam as regras estabelecidas neste Edital. 
1. O processo Seletivo Simplificado de que trata este edital será conduzido pela empresa UniSerra – Unidade de Ensino Superior de Tangará da 
Serra LTDA, inscrita no CNPJ sob n. 12.935.851/0001-05, com sede na Rua Deputado Hitler Sansão, 1038 W – Jardim do Lago, em Tangará da 
Serra – MT, mantenedora da Faculdade de Educação de Tangará da Serra – FAEST, sendo portanto de sua responsabilidade este certame. 
  
1.1 Fica esclarecido que os quadros de vagas abaixo especificados estão subdivididos em: 
a. Quadro de Vagas Gerais para – cadastro reserva em substituição a servidor efetivo; 
  
1.2 DA DENOMINAÇÃO – REFERÊNCIA – EXIGÊNCIA MÍNIMA – VA GAS – INSCRIÇÃO – VENCIMENTO INICIAL  
a- Quadro de vagas para cadastro de reserva em substituição a servidores efetivos: 
  

N° CARGO C/H N° VAGAS LOCAL  
  
Cadastro Reserva 

1 
Auxiliar de Sala: Educação 
Infantil  

20 Zona Urbana CEIs 15 

2 Professora Pedagogia  

30 Zona Urbana 45 

20 
Zona Rural 

Esc. Vincius de Morais 1 

Esc. Ponce de Arruda: 2 

Esc. Euclides da Cunha 1 

Esc. Osvaldo Cruz 5 

Esc. Álvares de Azevedo 3 

Zona urbana Ed. Infantil 7 

3 Professor não habilitado 
(Ens.Médio) 

30 Zona Rural 

Esc. Vincius de Morais 2 

Esc. Ponce de Arruda: 2 

Esc. Marechal Hermes 1 

Esc. Osvaldo Cruz 6 

Esc. Álvares de Azevedo 2 

4 
Professor Nível Médio 
Habilitação Magistério 

30 Zona Rural 

Esc. Vincius de Morais 2 

Esc. Ponce de Arruda: 2 

Esc. Euclides da Cunha 2 

Esc. Marechal Hermes 3 

Esc. Osvaldo Cruz 6 



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          119 
 

Esc. Álvares de Azevedo 2 

5 Técnico em manutenção de 
Infraestrutura  

40 

Zona urbana 15 

Zona Rural 

Esc. Vincius de Morais 2 

Esc. Ponce de Arruda: 2 

Esc. Euclides da Cunha 2 

Esc. Marechal Hermes 2 

Esc. Osvaldo Cruz 2 

Esc. Álvares de Azevedo 2 

6 Técnico em Nutrição 
Escolar 

40 Zona Urbana 15 

  

    

2     

Zona Rural Esc. Vincius de Morais 

  Esc. Ponce de Arruda: 2 

  Esc. Euclides da Cunha 2 

  Esc. Marechal Hermes 2 

  Esc. Osvaldo Cruz 2 

  Esc. Álvares de Azevedo 2 

7 Técnico em Gestão Escolar  40 Zona Rural Escola Álvares de Azevedo 2 

8 Técnico em Transporte 
Escolar 

40 

Zona Urbana 15 

Zona Rural 

Esc. Vincius de Morais 1 

Esc. Ponce de Arruda: 1 

Esc. Euclides da Cunha 1 

Esc. Álvares de Azevedo 3 

9 Técnico Desportivo 40 Zona Urbana   15 

  
TABELA PARA O TESTE SELETIVO PROFESSORES ANOS FINAIS ENSINO FUNDAMENTAL – ZONA URBANA E RURAL 
DISTRITO DE FILADELFIA – ESCOLA OSVALDO CRUZ  

  

TURMA 
CARGO 1 

PORTUGUÊS 
CARGO 2 

INGLÊS/ARTES/ED.FIS. /CIENCIAS 
CARGO 3 

HISTORIA/GEOGRAFIA 

3ª FASE II CICLO A 16 Português 
+ 4 Inglês 
  
1 cargo de 30 h 

4h Inglês/3h Artes/8 h Ed.Física/ 
6 h Ciências. 

  
1 cargo de 30 h + 1 aula excedente 

8h Hist/ 8h Geo/ 3 h Ciên / 1 h de Artes 
  

1 Cargo de 30 h 

1ª FASE III CICLO A 

2ª FASE III CICLO A 

3ª FASE III CICLO A 

  
DISTRITO DE TERRA ROXA – ESCOLA ÁLVARES DE AZEVEDO  

  

TURMA 
CARGO 1 

PORTUGUÊS 
CARGO 2 

INGLÊS/ED.FIS 
CARGO 3 
HIST/GEO 

CARGO 4 
MATEMATICA 

CARGO 5 
CIENCIAS/ARTES 

3ª FASE II CICLO 

20 Português 
  
1 cargo de 20h 

10h Inglês/10h Ed. Física 
  
1 cargo de 20h + aula excedente 

10h História/ 10h Geografia 
  

1 Cargo de 30 h 

20 h matemática 
  

1 Cargo de 20 h 

15h Ciências 
5 h Artes 

  
1 Cargo de 30 h 

1ª FASE III CICLO 

2ª FASE III CICLO 

2ª FASE III CICLO 

3ª FASE III CICLO 

  
DISTRITO DE FONTANILLAS – ESCOLA VINICIUS DE MORAIS  

  

TURMA CARGO 1 
ARTES/ED.FIS/CIENCIAS/HIST/GEO 

CARGO 2 
L.PORT./MATEMATICA/INGLÊS 

3ª FASE II CICLO 
1ª FASE III CICLO 

2h Artes/4 h Ed.Física/ 
6 h Ciências/4 Geografia/4historia 

  
1 cargo de 30 h 

  

8h Portugues/8 h Matematica /4 Inglês 
  

1 Cargo de 30 h 2ª FASE III CICLO 
3ª FASE IIICICLO 

  
LINHA 05 – ESCOLA MARECHAL HERMES  

  

TURMA  
CARGO 1 

MAT/INGLÊS/GEO/ED. FÍSICA 
CARGO 2 

PORTUGUÊS/ARTES/CIÊNCIAS/HISTÓRIA 

3ª FASE II CICLO 
1ª FASE III CICLO 

8 H matemática/4 h Inglês/ 4 h Geografia/ 04 Ed.Física 
  

1 cargo de 30 h 
  

8 h Português/ 2h Artes/6 Ciências/4 história 
  

1 Cargo de 30 h 2ª FASE III CICLO 
3ª FASE IIICICLO 

  
LINHA 04 ESCOLA EUCLIDES DA CUNHA E LINHA 07 ESCOLA PONCE DE A RRUDA 

  

TURMA 
CARGO 1 

MATEMATICA/GEOGRAFIA/HISTÓRIA 

3ª FASE II CICLO A 
1ª FASE III CICLO 4H Matemática/ 8 h Geografia/ 08 História 

  
1 Cargo de 30 h 2ª FASE III CICLO 

3ª FASE IIICICLO 

  
FAZENDA AMÁLIA - ESCOLA CORA CORALINA  

  

TURMA 
CARGO 1 

MAT/GEO/HIST/PORT/INGLES/ ED. FÍS/ARTES/CIENCIAS 

3ª FASE II CICLO A 
1ª FASE III CICLO 
2ª FASE III CICLO 
3ª FASE IIICICLO 

4H Matemática/4 h Português/2 h Geografia/2 h História/2 h Ingles/ 2 Ed. Física/ 1 h Artes/3 h Ciências 
  

1 Cargo de 30 h 
  

ESCOLA MUNICIPAL PE. JOSE DE ANCHIETA/ESC. MUNICIPAL PAULO FREI RE 
  

TURMA 
CARGO 1 

PORTUGUÊS/Artes 
CARGO 2 
INGLÊS 

CARGO 3 
GEO/Ciências/Mat./Ed.Fis 

CARGO 4 
CIENCIAS/ARTES 

3ª FASE II CICLO 4h/a – LP Anchieta + 
8h/a –LP Paulo Freire 
6 h/a – Artes PE. Anchieta 

10h/a – L.P. Anchieta 
14h/a –L.P. Paulo Freire 
  

12h/a – Geo. Anchieta + 
4h/a –Geo. Paulo Freire 
4 h/a – Mat. E. PE. Anchieta 

18h/a – Cien. Anchieta 
3h/a –Cien. 

  
1ª FASE III CICLO 

2ª FASE III CICLO 
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2ª FASE III CICLO 6 h/a – Artes Paulo Freire 
1 Cargo de 30h 

1 Cargo de 30h + 4 h/a 
excedentes 
  

2 h/a – Ed.Fis E.Paulo Freire 
3h/a Cien. E.Paulo Freire 
1 Cargo de 30h + 5 h/a excedentes 

1 Cargo de 20 h + 1 h/a excedente 

3ª FASE III CICLO 

  
§ 1º: O preenchimento dos cargos para Professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental serão preenchidos através do seletivo contemplando os 
CARGOS constituídos conforme quadro de horas/aulas nas unidades de ensino integrantes da rede municipal distribuídas na zona: urbana e rural, 
seguindo os quadros acima citados. 
§ 2º:Para o preenchimento dos cargos de Pedagogo, o candidato deverá inscrever-se para as vagas na Zona Urbana e Zona Rural, por ordem de sua 
classificação poderá assumir aulas na Educação Infantil e ou nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
  
1.3 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.3.1. O Processo Seletivo Simplificado objeto do presente Edital tem como finalidade o recrutamento de pessoal para formação de cadastro de 
reserva visando atender a necessidade de contrato temporário de excepcional interesse público, por tempo determinado no ano 2013, em 
conformidade com os princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
1.3.2. Portanto, precisamente, visa o Processo seletivo a contratação de: 
I - servidor substituto a servidores nos casos de férias, licença para qualificação profissional, afastamento, cedência, licença e concessão de natureza 
obrigatória, definida por lei; 
II – servidores necessários à execução de Convênios, Programas, Termos de Cooperação ou instrumentos congêneres, firmados pelo Poder 
Executivo Municipal com outros Órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
1.3.3. O Processo Seletivo Simplificado a que se refere o presente edital compreenderá: 
1º etapa – período de inscrição; 
2º etapa - provas objetivas de múltipla escolha, de caráter classificatório; 
3º etapa – prova de títulos, de caráter classificatório; 
4º etapa - comprovação de requisitos, apresentação de atestado médico e curso especifico de formação, de caráter apenas eliminatório, após a 
homologação do processo seletivo. 
1.3.4. O Prefeito através da Portaria nº 146/2013 de 31 de janeiro de 2013, nomeou Comissão Especial, as atividades da Comissão Especial serão 
exercidas com independência e imparcialidade podendo, portanto, na elaboração do Edital, na avaliação das provas e na apreciação de eventuais 
impugnações e recursos, buscar auxílio e suporte técnico junto a Assessoria Jurídica Municipal e de qualquer servidor da Administração Municipal, 
bem como de profissional estranho ao serviço público, caso necessário. 
1.3.5. A Comissão Especial, de forma autônoma e soberana, coordenará as atividades específicas do processo seletivo simplificado referentes a 
elaboração do edital e das provas, avaliação das provas, apreciação e deliberação das eventuais impugnações e recursos interpostos, sendo que 
deverá, sob sua supervisão, coordenar todas as etapas do certame até a homologação do resultado final. 
1.3.6. Se necessário, a comissão solicitará aos chefes das pastas dos órgãos municipais a designação de servidores públicos para auxiliar atividades 
específicas do processo seletivo simplificado, bem como para figurar como fiscais nos dias da realização e aplicação das provas. 
1.3.7. O presente Processo Seletivo destina-se a formação de cadastro de reserva o preenchimento de vagas para os cargos discriminados no item 1 
deste Edital e a descrição e atribuições encontram- se no anexo IV, deste Edital conforme mostra quadros de contrato temporário imediato no item 
1.1 “B”. 
1.3.8. O Regime Jurídico, no qual serão contratados os candidatos aprovados e classificados, é o Regime Jurídico Administrativo Contratual. 
1.3.9. O Regime Previdenciário, no qual serão vinculados os candidatos aprovados e classificados, será o RGPS (Regime Geral da Previdência 
Social). 
  
2 - DOS LOCAIS E DATAS PARA INSCRIÇÕES 
2.1.1. As inscrições estarão abertas por 07 (sete) dias corridos, pelo endereço eletrônico www.uniserratga.com.br. O candidato fica responsável por 
imprimir sua inscrição e apresentá-la no ato na realização da prova. 
  
I – INSCRIÇÃO:  
a) I - DATA: 29 de março a 04 de abril de 2013. 
II - HORÁRIO: das 08h00min do dia 29/03/2013 as 00h00min do dia 04/04/2013 . 
III – DATA DA PROVA: 20 DE ABRIL DE 2013. 
IV – LOCAL DA PROVA: Escola Municipal Padre José de Anchieta 
  
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1.1. A inscrição para participar do Processo Seletivo Simplificado, não terá ônus para o candidato e será feita apenas via internet como consta 
neste Edital. 
3.1.2. O interessado assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas no Formulário de Inscrição, arcando com as consequências de 
eventuais erros de preenchimento. 
3.1.3. A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato 
do processo seletivo, redundando na anulação de todos os atos decorrentes da inscrição. 
3.1.4. O candidato portador de necessidades especiais deverá declarar no ato da inscrição e registrar na Ficha de Inscrição, o tipo e o grau de 
deficiência que apresenta, bem como se necessita de condições especiais para participar da prova. 
3.1.5. Os candidatos portadores de necessidades especiais, que necessitarem de condições especiais para a realização da prova e que não registrar tal 
fato na Ficha de Inscrição terão seus direitos exauridos, com relação às condições especiais, para realização do processo seletivo simplificado. 
3.1.6. No ato de inscrição o candidato deverá preencher todos os dados da Ficha de Inscrição. 
§1º: Caso não preencha todos os dados na Ficha de Inscrição, pelo site : www.uniserratga.com.br , o candidato não conseguirá imprimir 
comprovante da inscrição e a mesma será considerada nula; 
3.1.7. Não será admitida a inscrição de pessoas com idade igual ou superior a 70 (setenta) anos, verificada no ato de inscrição. 
3.1.8. Ao realizar a inscrição o candidato deverá imprimir o comprovante de Inscrição devidamente preenchida, e deve apresenta-lo no dia da prova 
e assim ter acesso ao local de realização das provas. 
3.1.9. O Edital Completo do Processo Seletivo Simplificado será afixado no mural da Prefeitura Municipal de Juina – Mato Grosso e disponibilizado 
no site: www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT e www.uniserratga.com.br . 
3.1.10. O interessado poderá concorrer somente ao provimento de um cargo. 
3.1.11. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos cargos, situação que poderá ser objeto de nova inscrição. 
  
4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
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4.1.1. No presente certame será reservado um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas as pessoas portadoras de necessidades 
especiais. 
4.1.2. Às pessoas portadoras de necessidades especiais, que pretenderem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no Inciso VIII , do art. 
37, da 
Constituição Federal e no Artigo nº 36 do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, é assegurado o direito de inscrição no presente 
Processo Seletivo Simplificado desde que a deficiência de que são portadoras seja compatível com as atribuições objeto do cargo pretendido. 
4.1.3. Os casos omissos neste Edital em relação ao portador de necessidades 
especiais, obedecerão ao disposto no Decreto Federal n.º 3.298/99 e no Decreto Federal n.º 5.296/04. 
  
5. DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E REALIZAÇÃO DA PROVA  
5.1.1. O Comprovante de Inscrição é o documento que autoriza o acesso do candidato ao local de realização das provas. Deverá ser guardado 
cuidadosamente para ser apresentado no dia das provas, juntamente com o documento de Identidade legível e com fotografia, reconhecido pela 
legislação federal. 
5.1.2. É obrigação do candidato conferir seus dados na Ficha de Inscrição, antes de enviá-las. 
5.1.3. É obrigação do candidato no ato da realização da prova conferir seus dado no caderno de provas. 
5.1.4. Eventuais erros no preenchimento ocorridos quanto aos dados do candidato serão também anotados pelo fiscal de sala, no dia, no horário e no 
local de realização das provas, e constarão na Ata de Ocorrências do Processo Seletivo Simplificado. 
  
6. DAS PROVAS E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
6.1. DAS PROVAS 
6.1.1. O Processo Seletivo Simplificado consistirá na aplicação de Prova Objetiva e Prova de títulos. 
6.2. DA PROVA OBJETIVA  
6.2.1 As provas objetivas de múltipla escolha, de caráter classificatório, terão 15 questões, sendo 10 relacionadas a educação de modo geral e 5 
específicas do cargo a que concorrer, abrangendo os conteúdos programáticos constantes no item 7 deste Edital, com a seguinte distribuição de 
questões: 
  
Tipo de Prova Número de Questões Pontuação de Cada Questão Total 

Conhecimentos Gerais e específicos 
10 
  

1,00 
  

10 

Fundamentos em Educação 05 2,00 10 

Total 15   20 

  
6.2.2. A Prova Objetiva terá a duração máxima de 04 (quatro) horas e consistirá em questões de múltipla escolha, cada uma com 04 (quatro) 
opções de resposta (“a”, “b”, ”c” e “d”) , das quais apenas 01 (uma) será correta. 
6.2.3. A confirmação do LOCAL, DATA  e HORARIO  da realização da Prova Objetiva será informado mediante EDITAL COMPLEMENTAR , 
a ser publicado após o encerramento do período de inscrição, no site www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT , no Quadro de Avisos da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura e no site www.uniserratga.com.br . 
6.2.4. Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados referente a inscrição do candidato deverão ser 
corrigidos SOMENTE no dia das provas objetivas, mediante conferência do documento original de identidade quando do ingresso do candidato no 
local de provas pelo fiscal de sala. 
6.2.5. O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Processo Seletivo Simplificado, devendo o candidato ler atentamente as 
instruções. 
6.2.6. Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de 
sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em que se inscreveu 
encontra-se devidamente identificado no caderno de provas. 
6.2.7. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas 
neste Edital. 
6.2.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos 
do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta de tudo transparente, do comprovante de inscrição e 
de documento de identidade original ou CNH modelo atual ( com foto), preferencialmente aquele apresentado no ato de sua inscrição, . 
6.2.9. Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o comprovante de inscrição no local de realização das provas apenas 
quando o seu nome constar devidamente na relação de candidatos afixada na entrada do local de provas e este apresentar documento com fotos. 
6.2.10. Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome não estiver relacionado na listagem 
oficial afixada na entrada do local de provas e o candidato portar protocolo de inscrição que ateste que deveria estar devidamente relacionado 
naquele local de prova. 
6.2.11. Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento de identificação civil dos 
candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do 
fiscal de sala. 
6.2.12. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início. 
6.2.13. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar-se, no dia de realização das provas, com documento de identidade original, por motivo 
de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 15 
(quinze) dias anteriores à realização da prova. 
6.2.14. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de 
provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio digital, etc., o que não acarreta 
em qualquer responsabilidade da comissão organizadora sobre tais equipamentos. No caso do candidato, durante a realização das provas, ser 
surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será automaticamente lavrado no Termo de Ocorrência o fato ocorrido e ELIMINADO 
automaticamente do processo seletivo simplificado. Para evitar qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local 
de provas quaisquer equipamentos acima relacionados. 
6.2.15. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de aplicação da prova, deverá 
assinar termo desistindo do Processo Seletivo Simplificado e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 
outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo coordenador da unidade. 
6.2.16. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de provas. 
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6.2.17. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas objetivas e o comparecimento no 
horário determinado. 
  
6.3. DA PROVA DE TÍTULOS 
6.3.1. A prova de títulos será de acordo com a ficha do Anexo III, III.a ,e anexo IV  e serão considerados no máximo 20 pontos para cada candidato. 
6.3.2. O candidato deverá realizar a contagem de pontos na data de inscrição, por meio do Formulário de Títulos e Certificados, conforme o Anexo 
III, deste Edital, seu nome e cargo pretendido, com letra legível, de forma ou impresso. 
6.3.3. Não serão recebidos originais de documentos. As cópias dos documentos entregues somente serão analisadas conforme apresentação dos 
originais. 
6.3.4. A entrega dos documentos referentes aos títulos não faz, necessariamente, que a pontuação postulada seja concedida. Os documentos serão 
analisados pela Comissão Especial do processo seletivo simplificado com as normas estabelecidas neste Edital. 
6.3.5. A não apresentação dos títulos importará na atribuição de nota zero ao candidato na fase de avaliação de títulos, que não possui caráter 
eliminatório, mas somente classificatório. 
6.3.6. Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identificação do órgão expedidor, carimbo e assinatura do responsável e data. 
6.3.7. Cada título será considerado uma única vez. 
6.3.8. Os títulos considerados neste Processo Seletivo Simplificado, suas pontuações, o limite máximo por categoria e a forma de comprovação, são 
discriminados no anexo III. 
6.3.9. Será considerada como pontuação da prova de títulos que foram realizadas por esta Secretaria Municipal para o processo de atribuição de 
cargos e aulas do inicio do ano Letivo 2013 conforme a INSTRUÇÃO NORMATIVA № 02/2012/SMEC e PORTARIA Nº. 
09/12/SMEC/JUINA/MT. 
6.3.10. A comprovação de títulos referentes a cursos que ainda não foram expedidos diplomas e históricos escolares, que forem comprovados através 
de declaração de conclusão de curso terão validade apenas se informarem EXPRESSAMENTE a respectiva portaria do MEC que autoriza o curso 
graduação e de pós-graduação realizado. Ainda, somente será considerado válido se com declaração de término do curso, com conclusão e 
apresentação de monografia (se houver), e ainda, se declaração com data de expedição de até 180 (cento e oitenta) dias, após conclusão do referido 
curso, uma vez que após este prazo somente será aceito diploma e/ou histórico escolar, por tratar-se o prazo de 180 dias o prazo máximo para 
expedição do certificado e/ou histórico escolar pela instituição de ensino. 
6.3.11. Não serão pontuados como títulos declarações que apenas informem que o candidato está regularmente matriculado em curso de graduação e 
de pós-graduação, mesmo que nessa declaração conste a previsão de término do mesmo. A declaração de conclusão de curso somente será 
considerada válida se informar EXPRESSAMENTE que o referido curso foi integralmente concluído. 
6.3.12. O candidato poderá apresentar tantos certificados quanto desejar. No entanto, os pontos que excederem o valor máximo estabelecido em cada 
item deste Edital e do anexo III serão desconsiderados, sendo somente avaliados os certificados que tenham correlação direta com o cargo pretendido 
pelo candidato. 
6.3.13. Não serão aceitos títulos encaminhados via fax e/ou via correio eletrônico. 
  
7. ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
7.1. TÉCNICO EM NUTRIÇÃO ESCOLAR : Com perfil para Alimentação Escolar, cujas principais atividades são: preparar os alimentos que 
compõem a merenda, manter a limpeza e a organização do local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao refeitório e a cozinha, manter a 
higiene, a organização e o controle dos insumos utilizados na preparação da merenda e das demais refeições; 
7.2. TÉCNICO EM TRANSPORTE ESCOLAR: Perfil para Transporte, cujas principais atividades são: conduzir os veículos pertencentes à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de acordo com as disposições contidas no Código de Trânsito Brasileiro, manter os veículos sob sua 
responsabilidade em condições adequadas de uso e, detectar, registrar e relatar ao superior hierárquico todos os problemas mecânicos, elétricos e de 
funilaria que ocorram com o veículo durante o uso; 
7.3. TÉCNICO EM GESTÃO ESCOLAR : Exercer a responsabilidade básica de planejamento, organização, coordenação, controle e avaliação de 
todas as atividades pertinentes à secretaria e sua execução;Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar;Participar da programação 
das atividades da secretaria, mantendo-a articulada com as demais programações da Escola;Verificar a regularidade da documentação referente à 
matrícula, adaptação, transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à deliberação do secretário escolar e diretor;Atender, providenciar o 
levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes de dados e informações educacionais;Preparar a escala de férias e gozo de licença dos 
servidores da escola submetendo à deliberação do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; Elaborar e providenciar a divulgação de editais, 
comunicados e instruções relativas às atividades; Elaborar relatórios das atividades da Secretaria e colaborar na elaboração do relatório anual da 
escola; Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor, do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar e dos órgãos competentes; Facilitar e 
prestar todas as solicitações aos representantes da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação sobre o exame de livros, 
escrituração e documentação relativa à vida escolar dos alunos e vida funcional dos servidores e, fornecer-lhes todos os elementos que necessitarem 
para seus relatórios, nos prazos devidos; Redigir as correspondências oficiais da escola; Dialogar com o diretor(a) sobre assunto que diga respeito à 
melhoria do andamento de seu serviço; Não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da secretaria; Tomar as providências necessárias 
para manter a atualização dos serviços pertinentes ao estabelecimento; Tabular os dados dos rendimentos escolares no final de cada ano letivo. 
Auxiliar os gestores da unidade escolar o processo de prestação de conta dos recursos financeiros. 
7.4. TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA: Perfil para Manutenção de Infra - estrutura, cujas principais atividades são: 
limpeza e higienização das unidades escolares, execução de pequenos reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, execução da limpeza 
das áreas externas incluindo serviços de jardinagem; Perfil para Vigilância, cujas principais atividades são: fazer a vigilância e a segurança das áreas 
internas e externas das unidades escolares e órgão central, comunicar ao diretor das unidades escolar todas as situações de risco à integridade física 
das pessoas e do patrimônio público, prevenir os alunos e os profissionais da educação de possíveis situações perigosas dentro das unidades 
escolares; controlar a entrada e saída de pessoas junto às unidades escolares; detectar, registrar e relatar à direção da unidade escolar e/ou à chefia 
imediata, possível situações de riscos à integridade física das pessoas e a integridades dos bens públicos sob sua responsabilidade. 
7.5. AUXILIAR PEDAGÓGICO EDUCAÇÃO INFANTIL – APEI : as ações que se destinam ao trabalho diretamente ligado às crianças de 0 a 6 
anos, juntamente com o professor, nas salas de educação infantil, no planejamento e execução das atividades escolares, na distribuição da 
alimentação escolar, no lazer, na higienização e descanso da criança, e participar de todas as atividades promovidas pela Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, que envolva a educação infantil. 
7.6. PROFESSOR NÍVEL MÉDIO, MAGISTERIO SUPERIOR:  Exercer funções relacionadas com as atividades de docência ou suporte 
pedagógico direto a tais atividades; Participar da formulação de políticas educacionais nos diversos âmbitos da Educação Básica; Elaborar plano, e 
projetos educacionais no âmbito específico de sua atuação; Participar da elaboração do Plano Político-Pedagógico; Desenvolver a regência efetiva; 
Controlar e avaliar o rendimento escolar; Executar tarefa de recuperação de alunos; Participar de reunião de trabalho; Participar de ciclos e/ou 
grupos de estudo; Desenvolver pesquisa educacional; Cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar durante a jornada do aluno; Participar 
de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade; Participar de programas educacionais. 
8. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  



Mato Grosso , 01 de Abril de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1689 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          123 
 

As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para cada cargo consistirão em: 
1. Língua Portuguesa; 
2. Matemática; 
3. Informática; 
4. Conhecimentos Gerais; 
5. Conhecimentos de Relações Humanas; 
6. Conhecimentos Específicos. 
  
8.1. LINGUA PORTUGUESA – Para todos os cargos 
1. Interpretação de texto; 2. Uso informal e formal da língua; uso da língua e adequação ao contexto, norma culta; 3. Elementos da comunicação e 
funções da Linguagem; 4. Significação de palavras: antonímia, sinonímia, homonímia, paronímia. Polissemia. Denotação e conotação. 5. Ortografia; 
6. Classes de palavras; 7. Estrutura e formação de palavras. 8. Acentuação gráfica e tônica. 9. Sintaxe: oração e período, tipos de sujeito, tipos de 
predicado, processos de coordenação e subordinação, regência nominal e verbal, crase, concordância nominal e verbal, pontuação. Nova 
Ortografia: Mudanças no Alfabeto, Mudanças nas Regras de Acentuação, Uso do Hífen. 
  
8.2. CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA - Para todos os cargos 
Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, 
incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Função do 1º grau – função constante; Razão e 
Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; 
Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; PA e PG; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Geometria 
Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, 
capacidade, tempo e volume. 
  
8.3. CONHECIMENTOS GERAIS - Para todos os cargos 
Historia Política e Econômica de Mato Grosso 1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de Cuiabá, 1.2 Idéias de 
administradores e primeiros desentendimentos, 1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 1.4 Os Lemes; 1.5 Índios Paiaguás; 1.6 Fundação de Vila 
Bela; 1.7 Capitães-generais de 1748 a 1821; 1.8 Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no Primeiro Império; 1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 
Mato Grosso na guerra do Paraguai; 1.13 Divisão do Estado. 
  
Geografia de Mato Grosso 1.1 Mato Grosso e a região Centro-Oeste; 1.2 Geopolítica de Mato Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 aspectos 
físicos e domínios naturais do espaço mato grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 
1.7 Programas governamentais e fronteira agrícola mato grossense; 1.8 A economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do Estado; 
1.10 Produção e as questões ambientais. 
  
História do Município de Juína 1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e sociais; 1.3. Executivo e Legislativo Estadual e 
Municipal; 1.4 Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental. 
  
8.4. Nas provas objetivas serão avaliados os conhecimentos, conforme conteúdo programático a seguir: 
  
9. PARA TODOS OS CARGOS DE PROFESSOR, NÍVEL MÉDIO, MAGISTÉRIO, SUPERIOR. 
9.1. Fundamentos da Educação 
1. Papel da Didática na Formação dos Educadores. 2. A ética na docência. 3. Objetivo de estudos. 4. O processo de ensino. 5. Os componentes do 
processo didático. 6. Tendências pedagógicas no Brasil e a Didática. 7. A prática pedagógica: dimensões e desafios. 8. A dimensão técnica da prática 
docente. 9. A metodologia enquanto ato político da prática educativa. 10. Disciplina: questão de autoridade, de participação. 11. Os processos 
didáticos básicos: ensino e aprendizagem. 12. O processo de ensino e o estudo ativo. 13. O fracasso escolar precisa ser derrotado. 14. O 
compromisso social e ético dos professores. 15. Currículo. 16. O projeto pedagógico da Escola. 17. O plano de ensino e o plano de aula. 18. 
Relações professor-aluno: aspectos cognitivos da interação, aspectos sócio-emocionais. 19. O planejamento escolar: importância, requisitos gerais. 
20. Os conteúdos de ensino. 21. A relação Objetivo – Conteúdo - Método. 22. Avaliação da aprendizagem. 23. Avaliação educacional escolar: para 
além do autoritarismo 24. O paradigma da avaliação emancipatória: avaliação enquanto mediação, uma concepção de erro construtivo. 25. 
Superação da reprovação escolar 26. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal nº 9394/96 27. A LDB e a formação dos 
profissionais da Educação. 28. Diretrizes e Parâmetros Curriculares Nacionais: da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, da Educação de 
Jovens e Adultos. Lei 1.145/2009 – Estatuto dos Trabalhadores da Educação do Município de Juína. Resolução 002/09 – Conselho Estadual de 
Educação de MT. 
  
10. CONTEÚDO ESPECIFICO PROGRAMÁTICO PARA O CARGO DE: PRO FESSOR PEDAGOGO 
  
10.1. Educação Infantil na perspectiva histórica; O papel social da Educação Infantil; As fases do desenvolvimento infantil (Piaget, Vygotsky, 
Wallon); O Educar e o Cuidar; A organização do tempo e do espaço na Educação Infantil; Projeto Político Pedagógico; Planejamento, e avaliação; 
Direito da infância e a relação creche/centro infantil e família; Legislação: Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei 9.394/96; Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI); Parecer Nº 20 de 11 de novembro de 2009/CNE/CEB e 
Resolução Nº 5, de 17 de dezembro de 2009/CNE/CEB Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil – Resolução - CNE; 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  História da Educação Brasileira e as relações entre escola, estado e sociedade. Políticas públicas da 
Educação no Brasil. Fundamentos e concepções de gestão e diferentes formas de estruturação na organização da escola. Gestão e instâncias 
colegiadas na unidade escolar; estrutura, funcionamento e organização. Formação do Pedagogo no Brasil. O financiamento da educação. Educação e 
Pedagogia: bases filosóficas, sociológicas, psicológicas, antropológicas e políticas de educação. A Pedagogia: seu objeto, campo de conhecimento e 
de trabalho; as correntes pedagógicas. A relação entre educação/cultura/ética e cidadania. Concepções e teorias curriculares. O Projeto Político 
Pedagógico - Papel e função da escola: concepções e diferentes formas de organização do conhecimento e do tempo nos currículos escolares. A 
didática e as diferentes formas de organizar o ensino. Formação continuada do professor. Escola, violência e cidadania. Organização do trabalho 
pedagógico na escola: o pedagogo como educador e mediador no ambiente de trabalho. 
  
11 CONTEÚDO ESPECIFICO PROGRAMÁTICO: PROFESSORES DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL (6º, 7º, 8º e 9º 
ANOS). CONFORME ANEXO V  
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12. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: AUXILIAR PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃ O INFANTIL- ECA – Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ações direcionadas aos cuidados pessoais, segurança, interação, proteção, alimentação, escovação, banho, sono, questões de Língua 
Portuguesa, referentes à: Interpretação de Texto, Estrutura de Linguagem, Ortografia e Gramática, Concordância Verbal, Concordância Nominal, 
Regência Verbal, Crase, Verbos, Pontuação, Classes de Palavras, Ortografia, Encontros Vocálicos e Consonantais, Acentuação Gráfica. 
  
13. CONTEÚDO ESPECIFICOS PROGRAMÁTICO: TÉCNICO DE TRANSPORTE ESCOLAR, TÉCNICO DE GESTÃO ESCOLAR, 
TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE INFRA ESTRUTURA.  
  
13.1 TÉCNICO EM TRANSPORTE ESCOLAR: 1. Regras de relações humanas adequadas ao trabalho; 2. Legislação de trânsito: regras gerais 
de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitida; classificação das vias; deveres e 
proibições; 3. Infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro; infrações básicas 
para a cassação de documentos de habilitação; 4. Principais crimes e contravenções de trânsito; 5. Conhecimento de sinais sonoros e gestos de agente 
autoridade de trânsito; 6.Tipos de sinalização; placas de regulamentação; advertência e indicação; sinais luminosos; 7. Conhecimento de defeitos 
simples do motor; 8. Procedimentos corretos para economizar combustível; 9. Cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições 
mecânicas; 10. Conhecimento básico sobre sistema de freios; defeitos simples do sistema elétrico; 11. Porte de documentos obrigatórios do veículo e 
do condutor; 12. Conhecimento de regras de hierarquias no serviço público municipal; atitudes no serviço; regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 13. Segurança do trabalho e prevenção de acidentes e incêndio. 
  
13.2. TÉCNICO DESPORTIVO - Português: Interpretação Textual, Encontros vocálicos e consonantais, sinônimos e antônimos, ortografia, 
substantivos, pronomes, oração e sujeito; Matemática: Noções sobre conjunto, sistema de numeração, operações fundamentais, resolução de 
problemas envolvendo as quatro operações, introdução à geometria, ponto, reta, plano, semi-reta. Conhecimentos Gerais: Demografia do município 
de Juina, vegetação, relevo, hidrografia do município de Juina, localização do Brasil no Continente e no Mundo, As desigualdades sociais; sobre 
conjunto, sistema de numeração, operações fundamentais, resolução de problemas envolvendo as quatro operações; Conhecimentos Específicos: 
ECA. - Processos de ensino e avaliação da Educação Física Escolar. – Conhecimentos sobre o corpo (anatômico, fisiológico, bioquímico, 
biomecânicos e afetivos). –– Normas e funções da prática da educação física; Recreação física escolar e desportiva; - O computador como 
ferramenta para trabalhos na escola. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de 
trabalho 
  
13.3. TÉCNICO EM GESTÃO ESCOLAR: Conhecimentos básicos sobre: SIOPE; FUNDEB; Estatuto do magistério municipal; conhecimentos 
básicos do Plano de Carreira Cargos e Salários da Educação Básica do Município; Componentes profissionais da Educação Básica Municipal. 
Noções de planejamento, organização e controle do trabalho do expediente de rotina. Noções básicas de cálculos matemáticos; Racionalização e 
simplificação dos trabalhos administrativos: conceitos básicos e critérios. Uso de manuais de procedimentos. Conhecimentos sistemas 
informatizados. Noções de Comunicação: canais e finalidades. Atendimento ao público interno e externo. Redação de documentos e 
correspondência; Noções de prática de Qualidade Total. Conhecimentos de Microinformática: arquitetura e funcionamento, características de 
componentes de hardware (placas, memórias, barramentos, discos rígidos), dispositivos de entrada. Sistemas Operacionais Windows e Linux. 
Cuidados necessários com equipamentos e programas; Limpeza do ambiente de trabalho; Segurança de dados: Backup, Antivírus, programas de uso 
diários como: Word e Excel e Análise de planilhas e textos digitalizados. 
  
13.4. TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA - Português:  Interpretação Textual, Encontros vocálicos e consonantais, 
sinônimos e antônimos, ortografia, substantivos, pronomes, oração e sujeito; Matemática: Noções sobre conjunto, sistema de numeração, operações 
fundamentais, resolução de problemas envolvendo as quatro operações, introdução à geometria, ponto, reta, plano, semi-reta. Conhecimentos 
Gerais: Demografia do município de Juina, vegetação, relevo, hidrografia do município de Juina, localização do Brasil no Continente e no Mundo, 
As desigualdades sociais; sobre conjunto, sistema de numeração, operações fundamentais, resolução de problemas envolvendo as quatro operações; 
Conhecimentos Específicos: Segurança no trabalho, noções de Ética no Trabalho, conhecimentos correlatos, demografia do município de Juína, 
Vegetação, Relevo; Hidrografia do município de Juína. 
  
14. DA CONTRATAÇÃO, DA DESISTÊNCIA E DOS APROVADOS EXCEDENTES AO NÚMERO DE VAGAS.  
14.1. A aprovação e a classificação neste Processo Seletivo Simplificado não asseguram ao candidato o direito de ingresso definitivo nos Quadros de 
Pessoal da Administração Pública do Poder Executivo do Município de Juína, Estado de Mato Grosso. 
14.2. Cabe ao Prefeito Municipal, proceder às contratações temporárias, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo 
com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas de cargos autorizados a serem providos temporariamente. 
14.3. No ato da contratação e formalização do Contrato Temporário, o candidato deverá fornecer os seguintes documentos: 
I – cópia do documento de identidade de reconhecimento nacional, que contenha fotografia; 
II - 1 (um) fotografia, tamanho 3x4 recente, colorida; 
III - atestado médico, comprovando perfeitas condições de saúde e capacidade física e mental para as atividades pertinentes ao cargo; 
IV – cópia da certidão de casamento ou de nascimento; 
V - cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino); 
VI - cópia do título de eleitor, bem como comprovante de estar em dia com a Justiça Eleitoral; 
VII - cópia do cadastro de pessoa física do Ministério da Fazenda – CPF/MF; 
VIII -  cópia da certidão de nascimento e RG e CPF dos filhos dependentes e caderneta de vacinação para os menores de 05 (cinco) anos; 
IX -  cópia dos documentos que comprovem a escolaridade exigida para o cargo pretendido, adquirida em instituição de ensino oficial ou legalmente 
reconhecida pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC ; 
X - declaração de que não ocupa outro cargo ou função pública (nos casos de acumulação lícita de cargos, deverá ser indicado o cargo já 
ocupado); 
XI - declaração de horário de trabalho, se possuir outro vinculo empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário disponível e de 
interesse do órgão público; 
XII - declaração de propriedade de bens móveis, imóveis, veículos, fontes de rendas e outros bens patrimoniais, inclusive de direitos de valor igual 
ou superior a R$ 500,00 (quinhentos reais); 
XIII -  cópia de comprovante de endereço (atualizado). 
  
15 DOCUMENTAÇÃO  
A documentação será fornecida por meio de cópias legíveis, sendo facultada à Administração Municipal proceder à autenticação, desde que sejam 
apresentados os documentos originais; 
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15.1 No caso dos portadores de necessidades especiais será verificada também a compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo pretendido. 
15.2 O candidato que, dentro do prazo estipulado na convocação, não apresentar os documentos necessários para contratação, terá automaticamente 
tornado sem efeito sua classificação, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 
15.3. O candidato classificado poderá desistir definitivamente da vaga oferecida sendo convocado o candidato subsequente, observada a ordem de 
classificação. Neste caso, o candidato desistente será encaminhado para o final da lista de Aprovados e Classificados por uma única vez para 
posterior convocação, caso haja necessidade. 
15.4. A desistência após a contratação será considerada definitiva. 
15.5. Os candidatos aprovados, excedentes ao número de vagas oferecidas e autorizadas para contratação temporária, poderão ser convocados e 
contratados na medida em que for surgindo novas vagas, no limite do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado, observada sempre a 
ordem de classificação. 
15.6. O candidato, após edição do Ato de Convocação, será contratado no cargo no prazo de 03 (três) dias, fato que ocorrerá somente se o candidato 
for considerado apto para o desempenho do cargo em todas as fases previstas neste edital. Sendo-lhe ainda, permitido requerer prorrogação do prazo 
pelo período improrrogável de 03 (três) dias. 
15.7. – A contar da data da contratação, o candidato investido no cargo público deverá iniciar o exercício de suas funções no prazo de até 03 (três) 
dias. 
  
16. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
16.1 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha e na prova de títulos. 
16.2 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as etapas, serão fatores de desempate na 
seguinte ordem de critérios: 
a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
b) Maior tempo de Serviço na Educação da Rede Municipal; 
c) Maior idade. 
  
17. DA PUBLICAÇÃO DE RESULTADOS 
17.1. Efetuada a classificação, a Comissão Especial elaborará e fará publicar site www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT , no Quadro de Aviso da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a Relação dos Candidatos Aprovados e Classificados. 
  
18. DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
18.1. Os candidatos, dentro do prazo de inscrição, poderão fundamentadamente arguir a suspenção ou impedimento dos membros da comissão 
especial, devendo protocolar o pedido perante a autoridade que autorizou a realização do processo seletivo até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
data fixada para a realização e aplicação das provas, devendo a autoridade julgar e responder à arguição em igual prazo. 
18.2. Qualquer cidadão poderá impugnar o Edital do Processo Seletivo Simplificado por irregularidades ou ilegalidades, devendo protocolar o 
pedido perante o Presidente da comissão especial no prazo de 48 (quarenta e oito horas) horas após a publicação do Edital na Imprensa Oficial, 
devendo a comissão julgar e responder à impugnação em 48 (quarenta e oito) horas. 
18.3. No presente Processo Seletivo Simplificado caberá recurso, nos seguintes prazos: 
I – 24 (vinte e quatro) horas, da publicação do edital de homologação das inscrições, no caso de não ser homologada a inscrição do candidato; 
II – 48 (quarenta e oito) horas, da publicação da Relação dos Candidatos Classificados, no caso do candidato pretender arguir questões relacionadas 
com o: 
a) Gabarito Oficial; 
b) realização e aplicação das provas; 
c) pontuação atribuída às provas; e, 
d) classificação final. 
18.4. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e dirigidos sempre ao Presidente da comissão especial e protocolado na Secretaria de 
Educação, na sede da Secretaria Municipal de Educação de Juína, sendo que a comissão deverá proferir decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
18.5. Se a comissão julgar pelo improvimento do recurso, deverá fazê-lo subir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devidamente informado, à 
Autoridade Competente que, neste caso, proferirá decisão dentro do prazo 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento dos autos, sob pena 
de responsabilidade. 
18.6. Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter o nome do interessado ou candidato, número de documento de identidade, 
número de inscrição e endereço para correspondência. 
18.7. Os recursos serão interpostos pelo próprio interessado ou candidato, ou ainda, por procurador devidamente constituído por procuração pública 
ou particular com firma reconhecida. 
  
19. DO PRAZO DE VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
19.1. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado é de 01 (um) ano, a contar da publicação da homologação, podendo ser prorrogável por 
mais 01 (um) ano por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento por parte deste, das disposições deste Edital e no compromisso de aceitar as condições do 
Processo Seletivo Simplificado nos termos em que se acham aqui estabelecidas. 
20.2. O Poder Executivo da Administração Municipal de Juína- MT não se responsabiliza por equívocos eventualmente cometidos pelo candidato ou 
seu procurador, por deixar de tomar conhecimento do presente Edital. 
20.3. O candidato aprovado e classificado no Processo Seletivo Simplificado terá apenas expectativa de direito à contratação temporária, ficando a 
concretização desse ato condicionado às necessidades administrativas do Poder Executivo Municipal e a existência de dotação orçamentária para 
realização da despesa com pessoal, no decorrer do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 
20.4. A convocação para contratação dos candidatos aprovados e classificados será sempre publicada no mural da Secretaria Municipal de Educação 
de Juína- MT, sito na Avenida Hitler Sansão, n.º 240, Bairro Módulo 01, e por meio de divulgação no site www.diariomunicipal.com.br. 
20.5. O Poder Executivo do Município de Juína, através dos seus órgãos Competentes, fornecerá ao candidato a ser contratado, todas as instruções 
necessárias à sua contratação. 
20.6. É recomendável ao candidato aprovado, manter seu endereço atualizado junto aos Setores de Recursos Humanos da Administração Municipal, 
durante o prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado, visando à eventual contratação. 
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20.7. Decorrido o prazo de 2 (dois) anos da homologação do Processo Seletivo Simplificado e não estando pendente nenhum recurso pertinente ao 
mesmo, as provas e todo o processo montado para a realização do certame serão descartados. 
20.8. Os casos omissos não previstos neste Edital, serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, ad referendum do 
Prefeito do Município de Juína-MT. 
  
Comissão de Processo Seletivo de Juína/MT, em 25 de março de 2013. 
  
POLLYANA DIAS SALES 
Presidente 
  
Membros:  
Gilvano Teixeira:________________ 
Marcos Morandi:________________ 
  
ANEXO I –  
CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
  
  
Data 

Horário Evento Local 

28/03/2013 12h00minh Publicação do Edital 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e no site 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
  

29/03 a 04/04/2013 08h00min as 00h00minh 
Inscrição 
  

Site: www.uniserratga.com.br 
  

01/04 a 08/04/2013 08h00min as 16h00min Prova de Títulos. SMEC (Secretaria Municipal Educação e Cultura) 

08/04/2013 12h00min 
Divulgação da relação de candidatos 
inscritos 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e nos Sites: 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
www.uniserratga.com.br 
  

10/04/2013 12h00min 
Divulgação do local, horários e confirmação 
da data de realização da prova objetiva. 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e nos Sites: 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
www.uniserratga.com.br 
  

20/04/2013 08h00min as 12h00min Prova Objetiva Escola Municipal Pe. José de Anchieta 

21/04/2013 12:00h Divulgação do gabarito da prova objetiva 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e nos Sites: 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
www.uniserratga.com.br 
  

24/04/2013 12:00h 
Divulgação do resultado final por ordem de 
classificação prova objetiva e de títulos 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e nos Sites: 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
www.uniserratga.com.br 
  

25/04/2013 12:00h 
Divulgação do resultado final para 
homologação do Prefeito Municipal. 

Quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação de Juína/MT, Jornal Oficial da 
AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e nos Sites: 
www.diariomunicipal.com.br/AMM-MT 
www.uniserratga.com.br 
  

26/04/2013 08h00min as 18h00min Atribuição por cargo conforme Anexo Sede da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Juina . 

  
ANEXO II – FICHA DE INSCRIÇÃO  

  

  INSCRIÇÃO  

Prefeitura Municipal de JUINA    

ESTADO DE MATO GROSSO N.º ___________ 
PODER EXECUTIVO    

    

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

INSCRIÇÃO PARA PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDI TAL Nº. 001/2013. 
Nome do (a) Candidato(a):   

CPF/MF:    

Endereço:   

Município:    UF:    Fone:    

Identidade nº:   Data de Nascimento:   

Órgão Emissor:   Naturalidade:   

Data Emissão:   Estado Civil:   

Título Eleitoral:    F ( ) M  ( ) 

Filiação: 
Mãe   

Pai   

Cargo Pretendido Professor Pedagogo 

Zona Urbana ( ) Carga Horária : 30h/semanal ( ) 20h /semanal( ) 

Zona Rural ( ) Carga Horária : 30h/semanal ( ) 20h /semanal( ) 

Escola:   

E.M. Osvaldo Cruz ( ) : E.M. Osvaldo Cruz ( ) : 

E.M Alvarez de Azevedo( ) E.M Alvarez de Azevedo( ) 

E.M. Vinicius de Moraes ( ) E.M. Vinicius de Moraes ( ) 

E.M. Euclides da Cunha/Ponce de Arruda ( ); E.M. Euclides da Cunha/Ponce de Arruda ( ); 

Nível Médio sem Habilitação e 

Professor não habilitado Nível Médio Zona Rural 30h ( ) 

E.M. Osvaldo Cruz ( ) :   

E.M Alvarez de Azevedo( ) E.M. Marechal Hermes ( ) 

E.M. Vinicius de Moraes ( ) EM Ponce de Arruda ( ) 

    

Nível Médio Habilitação Magistério 

Professor não habilitado Nível Médio Habilitação Magistério Zona Rural 30h ( ) 

E.M. Osvaldo Cruz ( ) :   

E.M Alvarez de Azevedo ( ) E.M. Marechal Hermes ( ) 

E.M. Vinicius de Moraes ( ) EM Ponce de Arruda ( ) 

  E.M. Euclides da Cunha ( ) 

    

Cargo Pretendido Professor Anos Finais do Nº. Cargo 1 ( ) Cargo 2 ( ) Cargo 3 ( ) Cargo 4 ( ) Cargo 5 ( ) 
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Ensino Fundamental Escola:   

E.M. Osvaldo Cruz ( ) : E.M. Marechal Hermes ( ) 

E.M Alvarez de Azevedo( ) E.M. Cora Coralina ( ); 

E.M. Vinicius de Moraes ( ) E.M. Paulo Freire /E.ME.M Padre José de Anchieta ( ) 

E.M. Euclides da Cunha/Ponce de Arruda ( ); EM Ponce de Arruda ( ) 

    

Cargos Técnicos/ Carga Horária 
Técnico em Nutrição Escolar 40h/semanal ( ) Técnico Desportivo 40h/semanal ( ) 

Auxiliar Pedagógico da Educação Infantil 20h/semanal ( ) Técnico em Gestão Escolar 40h/semanal ( ) 

Técnico em Manutenção de InfraEstrutura 40h/semanal ( ) Técnico em Transporte Escolar 40h/semanal ( ) 

Portador de Necessidades Especiais? Caso resposta sim, discriminar a deficiência.   

( ) Sim ( ) Não Qual?_______________________________________ 

  ____________________________________________ 

Declaro que aceito todas as exigências especificadas no Edital de abertura deste Processo Seletivo, responsabilizando-me pelas informações aqui prestadas. 
LOCAL E DATA:  ASSINATURA:  ASSINATURA:  

Juína-MT, ______ de Janeiro de 2013. 

_______________________________ Izabel Zaniolo de Alencar 

INSCRITO(A) Presidente da Comissão 

  Processo Seletivo Simplificado nº 001/2013 

Esta Ficha de Inscrição é indispensável para o inscrito participar de todas as Etapas do Processo Seletivo Simplificado, e deverá ser apresentada à Comissão Especial de Seleção de Pessoal, por ocasião da realização da 
prova objetiva, sob pena de não poder realizar a mencionada prova. 

                  

  
ANEXO III  
FICHA DE TÍTULOS DO PROFESSOR NIVEL MEDIO, MAGISTERIO , SUPER IOR  
  
1.Dados Pessoais: 

Nome ___________________________________________________Dt Nasc:____/_____/____ 
End._____________________________nº__________Complemento:______________Bairro:_________________ 
Cidade__________________CEP:________________Telef: Res: __________Cel.:__________________________ 
Outro telef:____________email:_______________________________________RG:___________Exp:______UF:______DtExp.:___/___/____CPF: __________________________ 
Habilitação: ______________________________ b)________________________________ 

POSSUI OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO ? 

a ( ) NÃO 
b. ( ) SIM 

TIPO: 
( ) PUBLICO ( ) PRIVADO 

JORNADA DE TRABALHO: ______ Horas / semanais 

2.Número de pontos obtidos pelo professor: 

CRITÉRIOS INDICADORES Cômputo Pontos 

I  DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titulação) 

  

Pós Graduação 

Doutorado 8,0 (oito) pontos     

Mestrado 6,0 (seis) pontos     

Especialização 4,0 (quatro) pontos     

Licenciatura 
Licenciatura Plena 3,0 (dois) pontos     

Licenciatura Curta 2,0 (dois) pontos     

  Ensino Médio Magistério 1,0 (um) ponto     

II QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMETAR  

a. 
  

Pela elaboração e execução de Projetos Pedagógicos (FESTIN, FECITA, UNIÃO FAZ A 
VIDA, EDUCANDO COM A HORTA, EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO), aprovado pelo 
coletivo de professores das áreas de conhecimento e constante do PPPPDE, no ano letivo de 
2012; 

1,0 (um) ponto para cada projeto desenvolvido com resultados comprovados(máximo 3,0 pontos). 
  

b.. 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem 
conhecimentos didático-curriculares e de políticas educacionais, com limite máximo de 3,0 
(três) pontos, nos últimos 3 anos. 

0,5 (meio) ponto para 40 horas. 
  

c. 
Projetos que envolveram a comunidade escolar executados e garantidos no PPP e no 
planejamento anual, aprovados no início do ano letivo e desenvolvido no decorrer do mesmo. 

0,5 (meio) ponto para cada projeto desenvolvido com resultados comprovados (máximo 1,5 pontos). 
  

d. 
Publicação de artigos que possuam mérito técnico científico ou de apoio às atividades de 
ensino aprendizagem, em livros e/ou revistas relacionadas à área da educação, com parecer 
do Conselho Editorial, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada artigo. 
  

e. 
Comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição promotora do evento, de 
palestras realizadas em 2012, mini-cursos e conferências proferidas na área da educação, com 
limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para cada certificado 
  

f. 
Para cada ano de serviço na Rede Municipal de Juina atuando no 1º Ciclo e 1ª e 2ª fase do 2º 
Ciclo, com habilitação em Magistério ou Pedagogia, na 3ª fase do 2º Ciclo e 3º Ciclo 
habilitação específica à disciplina que concorrer. 

0,5 (meio) ponto para cada ano letivo 
  

gl. Para cada ano de serviço na Rede Municipal de Juina 
0,25 (vinte e cinco décimos) 
  

3. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

a. 
O profissional de Educação Básica que foi advertido formalmente pela direção ou Conselho 
Deliberativo Escolar 

Subtrai-se 40% da pontuação geral 
  

4. 
EM CASO DE EMPATE  
  

a. Maior Escolaridade   

b. Tempo de serviço na rede Municipal de Ensino   

c. Idade   

5. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/DESEMPATE: 
Obs.: - Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02(duas) casas decimais. 
- Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 
  

                

  
ANEXO III.a  
  
FICHA PROVA DE TITUTLOS PARA CARGOS TECNICOS  
  
1.Dados Pessoais: 

Nome do Servidor (a): _________________________________________Dt Nasc:____/_____/____ 
End.______________________________nº____Complemento:_________Bairro::___________ Cidade________________CEP:__________Telef: Res:_________________Cel.:______________ 
Outro:______________e-mail:___________________________________Matrícula: ____________ 
RG: _____________Exp:___________UF:___Dt Exp.:___/___/____CPF: ___________________ 
Escola: _____________________________________________________________________ 
Habilitação: 
Concurso e/ou Enquadramento:__________________Nova Habilitação:a_____________________ 

POSSUI OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO?  

a ( ) NÃO 
b. ( ) SIM 

TIPO: 
( ) PUBLICO 
( ) PRIVADO 

  
JORNADA DE TRABALHO: ___________ Horas / semanais 
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2. Situação Funcional (assinale apenas 1 das alternativas) 

a.( ) Efetivo b. ( ) Enquadrado na função 

4. Opção para a Função que concorre (assinalar apenas uma opção): 
a. para Técnico Administrativo Educacional b. para Apoio Administrativo Educacional 
( ) Técnico em Gestão Escolar ( ) Segurança Escolar 

( ) Técnico em Manutenção de Infraestrutura ( ) Motorista do transporte Escolar 

( ) Técnico em Nutrição Escolar ( )   

4. Número de pontos obtidos pelo profissional: 

CRITÉRIOS  INDICADORES  CÔMPUTO  PONTOS 

I.a- DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO: permitir somente o regi stro de um item e pontuá-lo 

  
a. 
  

Pós Graduação Especialização em Gestão Escolar 4,0 (quatro) pontos     

Ensino Superior 
Licenciatura Plena/Bacharel 3,0 (três) pontos     

Licenciatura Curta 2,0 (dois) pontos     

Ensino Médio e Arara Azul /Profuncionário Profissionalizante 1,0 (um) ponto     

Ensino Médio 
  

Propedêutico/Magistério 0,5 (meio) ponto     

Ensino Fundamental Ensino Fundamental – Completo 0,25 (vinte cinco décimos) ponto     

II - DO TEMPO DE SERVIÇO:  

a. 
P/cada ano trabalhado na Rede Municipal de EducaçãoJuina, na função específica para 
a qual concorrer.(Exemplo: Técnico em Alimentação Escolar,...) 

0,5 (meio) ponto 
  

b. Para cada ano de serviço prestado na unidade escolar. 
1,0 (um) pontos 
  

III – ASSIDUIDADE DA JORNADA DE TRABALHO NO ANO LET IVO/ 2012 (considerando as ausências justificadas)  

a. 
Por participação em 100% das reuniões e atividades pedagógico-administrativas desenvolvidas 
pela unidade escolar; 

1,0 (um) pontos. 
  

b. 
Por participação da formação continuada, em grupos de 
estudo, via Projeto Sala do Professor: 

100% 5,0 (cinco) pontos 

    
90% 4,0 (quatro) pontos 

80% 3,0 (três) pontos 

75% 2,0 (dois) pontos 

c. Por participação em 100% das atividades cívicas, comemorativas; 1,0 (um) ponto.     

d. Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade Escolar; 1,0 (um) ponto.     

IV. DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR (cons iderar os últimos 3(três) anos) 

  
a. 

Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem 
conhecimentos didático-curriculares e de políticas educacionais - com limite de 3,0 (três) 
pontos no total; 

0,5 (meio) ponto para cada 40 (quarenta) horas. 
  

  
b. 

Publicação de artigos que possuam mérito técnico científico ou de apoio às atividades de 
ensino aprendizagem, em livros e/ou revistas relacionadas à área da educação, com parecer do 
Conselho Editorial, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada artigo. 
  

  
c. 

Comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição promotora do evento, de 
palestras ministradas em 2012, mini-cursos e conferências proferidas na área da educação, com 
limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada certificado 
  

V – ESPECÍFICO PARA ÁREA A QUE CONCORREM (preencher apenas os campos pertinentes a inscrição) 

TÉCNICO EM GESTÃO ESCOLAR  

  
a. 

Colaboração no 
desenvolvimento das 
atividades da escola nos 
programas específicos 

  
MEC / 
FNDE 

  

EducaCenso/Censo Escolar 
2,0 (dois) pontos. 

  
  

PDDE – Programa Dinheiro direto na escola 
2,0 (dois) pontos. 

  

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (considerar apenas  dos últimos 3 (três) anos) 
MANUTENÇÃO DE INFRA ESTRUTURA/LIMPEZA  

a. 
Certificado na área específica (limpeza, higienização, execução/pequenos reparos elétricos, hidráulicos, 
sanitários, alvenaria e jardinagem), com máximo de 3,0 (três) pontos. 

0.5 (meio) ponto para cada 08 (oito) horas 
  

NUTRIÇÃO ESCOLAR  

a. 
Certificado, na área específica (limpeza, higienização, organização, controle dos insumos utilizados na 
alimentação e preparação de alimentos), com máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para cada 08 (oito) horas 
  

TECNICO DESPORTIVO  

a. Certificado, na área específica, 

0,5 (meio) para cada 08 (oito) horas 
  

CREFI atualizado 0,5 (meio) ponto 
  

8. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS: 

a. O profissional de Educação Básica que foi advertido formalmente pela direção ou Conselho Deliberativo Escolar 
Subtrai-se 40% da pontuação geral 
  

9. EM CASO DE EMPATE:  
a. Maior Escolaridade 

b. Tempo de serviço na Unidade de Ensino 

c. Idade. 

5. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS p/ DESEMPATE:  
Obs.: - Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02(duas) casas decimais. 
- Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 

__________________________ 
Assinatura do (a) Servidor(a) 

_____________________________ 
Responsável p/Atribuição na SMEC 

______/____/____ 
Data 

                                                  

  
ANEXO IV  
FICHA DE PONTUAÇÃO PROVA DE TITULOS  
AUXILIAR DE APOIO PEDAGOGICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL  
1.Dados Pessoais:   

Nome do Servidor (a): _____________________________________Dt. Nasc:____/_____/____   

End._________________________nº_______Complemento:______Bairro:_________________   

Cidade______________ CEP:_______________Telef: Res: Cel.:________________________   

Outro telef:____________email:______________________________Matrícula: _____________   

RG: ___________Exp:______UF:_______DtExp.:___/___/____CPF: ___________________   

Escola: ________________________________________________________________   

Habilitação:   

Concurso e/ou Enquadramento:_____________________________________   

Nova Habilitação:a) _________________________ b)________________________________   

POSSUI OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO ?   

a ( ) NÃO TIPO: 

JORNADA DE TRABALHO: ___________ Horas / semanais 

  

b. ( ) SIM ( ) PUBLICO   

  ( ) PRIVADO   

    

2.Número de pontos obtidos pelo profissional:   
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CRITÉRIOS INDICADORES Cômputo Pontos   

I  DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titulação)   

  Pós Graduação   4,0 (quatro) pontos       

  Licenciatura Licenciatura Plena 3,0 (dois) pontos       

  Ensino Médio Magistério 2,0 (dois) ponto       

  Ensino Médio Propedêutico 1,0 (um) ponto       

3. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMETAR    

a. Por participação em 100% das reuniões pedagógicas. 1,0 (um) ponto.       

b. 
Por participação da formação continuada, em grupos de estudo, via 
Projeto Sala do Professor: 

100% 5,0 (cinco) pontos 

    

  

90% 4,0 (quatro) pontos   

80% 3,0 (três) pontos   

75% 2,0 (dois) pontos   

c. Por participação em 100% das atividades cívicas, comemorativas; 1,0 (um) ponto.       

d. Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade Escolar. 1,0 (um) ponto.     
  

  

e 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem 
conhecimentos didático-curriculares e de políticas educacionais, com limite máximo de 3,0 
(três) pontos, nos últimos 3 anos. 

0,5 (meio) ponto para 40 
horas. 

      

f. 
Publicação de artigos que possuam mérito técnico científico ou de apoio às atividades de 
ensino aprendizagem, em livros e/ou revistas relacionadas à área da educação, com parecer 
do Conselho Editorial, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada 
artigo. 

      

g. 
Comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição promotora do evento, 
de palestras realizadas em 2012, mini-cursos e conferências proferidas na área da educação, 
com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada 
certificado 

      

h. Para cada ano de serviço na Rede Municipal de Educação de Juina/MT. 0,5 (meio)     
  

  

i. Em efetivo exercício na Unidade Escolar. 
1,0 (um) ponto para cada ano 
letivo 

      

j. 
Pela colaboração na execução dos Projetos Pedagógicos da unidade, aprovado pelo coletivo 
de professores das áreas de conhecimento e constante do PPPPDE, no ano letivo de 2012; 

0,5 (meio) ponto para cada 
projeto desenvolvido com 
resultados comprovados 
(máximo 1,5 pontos). 

    

  

  

4. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS   

a. 
O profissional de Educação Básica que foi advertido formalmente pela direção ou Conselho 
Deliberativo Escolar 

Subtrai-se 40% da pontuação geral 
  

  

    

5. EM CASO DE EMPATE  
  

  

a. 
Maior Escolaridade 
  

  

b. 
Tempo de serviço na rede Municipal de Ensino 
  

  

5. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/DESEMPATE: 

  

  

Obs.: - Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02(duas) casas decimais.   

- Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública.   

                      

  
ANEXO V  
DISTRITO DE FILADELFIA – ESCOLA OSVALDO CRUZ  

CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

PORTUGUÊS 

LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: novo acordo. Metodologia de Ensino aplicada a 
Disciplina de Língua Portuguesa. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 2 

INGLÊS/ARTES/ED.FIS. /CIENCIAS  

EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. . Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Educação Física. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

CIÊNCIAS DA NATUREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energiae suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 3 

HISTORIA/GEOGRAFIA  

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
Disciplina de História. 

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

  
DISTRITO DE TERRA ROXA – ESCOLA ÁLVARES DE AZEVEDO  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

PORTUGUÊS 

LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: novo acordo. Metodologia de Ensino aplicada a 
Disciplina de Língua Portuguesa. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 2 

INGLÊS/ED.FIS. 
EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Educação Física. 
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CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 3 

HISTORIA/GEOGRAFIA  

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
Disciplina de História. 

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 4 

MATEMÁTICA  

MATEMÁTICA  - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 5 

CIÊNCIAS/ARTES  

CIÊNCIAS DA NAT UREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

  
LINHA 05 – ESCOLA MARECHAL HERMES  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

MAT/INGLÊS/GEO/ED. FÍSICA  

MATEMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 
  

EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Educação Física. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 2 

PORTUGUÊS/ARTES/CIÊNCIAS/HISTÓRIA  

CIÊNCIAS DA NATUREZA  - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei 11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
Disciplina de História. 

  
DISTRITO DE FONTANILLAS – ESCOLA VINICIUS DE MORAES  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

ARTES/ED.FIS/CIENCIAS/HIST/GEO  

  

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei 11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
Disciplina de História. 

  

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

CIÊNCIAS DA NATUREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. . Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Educação Física. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 2 

L.PORT./MATEMATICA/INGLÊS  

LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: novo acordo. Metodologia de Ensino aplicada a 
Disciplina de Língua Portuguesa. 

MATEMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 

  
LINHA 04 ESCOLA EUCLIDES DA CUNHA E LINHA 07 ESCOLA PONCE DE AR RUDA 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

MATEMATICA/GEOGRAFIA/HISTÓRIA  

MATEMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei 11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
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Disciplina de História. 

  
FAZENDA AMÁLIA - ESCOLA CORA CORALINA  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

MAT/GEO/HIST/PORT/INGLES/ ED. FÍS/ARTES/CIENCIAS  

  

MAT EMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

HISTÓRIA – História e Cultura Afro – Brasileira - Lei 10.639/03 História e Cultura Afro - Brasileira e Indígena - Lei 11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. Metodologia de Ensino Aplicada a 
Disciplina de História. 

EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. . Metodologia de Ensino de Educação Fisica. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: novo acordo. Metodologia de Ensino aplicada a 
Disciplina de Língua Portuguesa. 

CIÊNCIAS DA NATUREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

  
ESCOLA MUNICIPAL Pe. JOSE DE ANCHIETA/ESCOLA MUNICIPAL PAULO F REIRE  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 1 

PORTUGUÊS/ARTES 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: novo acordo. Metodologia de Ensino aplicada a 
Disciplina de Língua Portuguesa. 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 2 

INGLÊS  

Articles: a, na, the; Pronouns: Personal, Reflexive, Relative;Nouns: Possessive case, Plural os nouns;Adjective: Opposites, comparison, some, any, no and componds; Verbs: Regular end irregular verbs, modal verbs, tenses. 
Simple present tense. Past, tense, future. Present and peast perfect. Present and past continuos. Questiona-tag. Imperative. Infinitive. Reported Speech; Adverbs: time, frequency, formations os adverbs. Comparison. Adverb 
order. If clauses; Prepositions 

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 3 

GEO/CIÊNCIAS/MAT./ED.FIS  

CIÊNCIAS DA NATUREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

MATEMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade de medida. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; Regra de três simples e 
composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e geométricas. Geometria Analítica; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de 
Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 
  

GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino fundamental; Os elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o 
envelhecimento da população; Espaço agro-industrial brasileiro: características e transformações recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Metodologia de ensino aplicada 
a disciplina de Geografia. 

EDUCAÇÃO FÍSICA –A cultura popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. – A aptidão física, desenvolvimento 
das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da 
EJA. . Metodologia de Ensino de Educação Fisica. 
  

  
CONTEUDOS ESPECIFICOS 

CARGO 4 

CIENCIAS/ARTES  

CIÊNCIAS DA NAT UREZA - Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Tipos de energia e suas transformações; 
propagação da energia. A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências Naturais. 

ARTES - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa 
região, danças, mitos, gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 

  
ANEXO VI  
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA EFETUAR A PROVA DE TITULOS NO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO 2013. 
APRESENTAR DOCUMENTOS ORIGINAIS E COPIAS AUTENTICADAS: 
· CPF E RG 
· TITULO DE ELEITOR 
· DOCUMENTO DE ESCOLARIDADE 
· EXAMES MÉDICOS. 
· CERTIFICADOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

Publicado por: 
Andreia Clebiane Benites da Silva 
Código Identificador:3374E685 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 027 DE 27 DE MARÇO DE 2013. 
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APROVA O REGIMENTO DA 5ª CONFERÊNCIA DAS CIDADES DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT 

  
O PREFEITO CRISTÓVÃO MASSON DO MUNICÍPIO DE NOVA OLIMPIA/ MT , no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica aprovado o Regimento da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades de Nova Olímpia-MT, na forma do Anexo que integra o presente Decreto. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – MT, 27 de março de 2013. 
  
CRISTÓVÃO MASSON 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e Publicado nesta Secretaria na sua data supra. 
  
SUZANY PASSARELLO ARAÚJO 
Secretária Mun. de Administração 
  
REGIMENTO DA 5ª CONFERÊNCIA DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA D O ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
CAPITULO I  
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES  
  
Art. 1º São objetivos da 5ª CONFERÊNCIA do Município NOVA OLÍMPIA/MT.  
  
I – propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos Municípios, com os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados 
à Política Nacional, Estadual, Municipal e Regional de Desenvolvimento Urbano; 
II – sensibilizar e mobilizar a sociedade dos municípios de Mato-Grosso para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para enfrentar os 
problemas existentes nas cidades do Estado; 
III – propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as diferenças de sexo, idade, raça e etnia para a formulação 
de proposições, realização de avaliações sobre as formas de execução da Política Municipal, Regional, Estadual e Federal de Desenvolvimento 
Urbano e suas áreas estratégicas. 
  
Art. 2º A 5ª CONFERÊNCIA das Cidades de Nova Olímpia, convocada pelo Decreto Municipal nº 027 de 27 Março de 2013 será realizada entre os 
dias 1º de ABRIL a 15 de MAIO de 2013, na condição de etapa preparatória para a 5ª CONFERÊNCIA Estadual das Cidades do Estado de Mato 
Grosso e terá as seguintes finalidades: 
  
I – avançar na construção da política municipal, regional e estadual de desenvolvimento urbano; 
II – indicar prioridades de atuação ao Estado e ao Ministério das Cidades, no âmbito deste Município; 
III – eleger as entidades que integrarão o Conselho Municipal das Cidades. Para o triênio 2014/2016, conforme Resolução do Conselho Nacional das 
Cidades. 
  
CAPÍTULO II  
DA REALIZAÇÃO  
  
Art. 3º A 5ª CONFERÊNCIA das Cidades, que será integrada por representantes democraticamente indicados e eleitos na forma prevista neste 
Regimento, tem abrangência municipal, regional e estadual e, conseqüentemente, suas análises, formulações e proposições devem ter essa dimensão. 
§ 1º A 5ª Conferência das Cidades tratará de temas de abrangência Municipal e ou Regional, e as propostas após consolidadas serão encaminhadas 
para serem discutidas na 5ª Conferência Estadual das Cidades de Mato Grosso, que será realizada entre os dias 01 de julho até 28 de setembro de 
2013. 
  
§ 2º Todos os delegados eleitos na 5ª CONFERÊNCIA das Cidades devem reconhecer a precedência das questões de âmbito municipal, regional e 
estadual e atuar sobre elas, em caráter avaliador, formulador e propositivo. 
  
Art. 4º A realização da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades na instância municipal, será considerada etapa preparatória para a 5ª CONFERÊNCIA das 
Cidades do Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 5º As etapas preparatórias da 5ª Conferência Estadual das Cidades serão realizadas nos seguintes períodos: 
  
I – Etapa Municipal: de 1º de Abril de 2013 a 15 de maio de 2013; 
II – Etapa Estadual: de 1º de Julho de 2013 a 28 de setembro de 2013. 
  
Parágrafo Único A Conferência Estadual será realizada em Cuiabá, sob a condução do Conselho Estadual das Cidades e da Secretaria de Estado das 
Cidades e as demais Conferências, em locais com recursos definidos nas suas respectivas esferas e contarão com a assessoria e apoio técnico do 
CEC/MT e da SECID/MT para sua realização. 
  
CAPÍTULO III  
DO TEMÁRIO  
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Art. 6º A 5ª CONFERÊNCIA das Cidades de Nova Olímpia terá como: “Quem muda a cidade somos nós: Reforma Urbana já!” , consoante 
orientação do Ministério das Cidades. 
§1º O tema deverá ser desenvolvido de modo a articular e integrar as diferentes políticas urbanas, de maneira transversal. 
  
Art. 7º A 5ª CONFERÊNCIA das Cidades de Nova Olímpia será composta por painéis, grupos de debate, plenária e ato público. 
  
CAPÍTULO IV  
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  
  
Art. 8º A 5ª CONFERÊNCIA Municipal será presidida pelo Prefeito Municipal e, na sua ausência ou impedimento eventual, por um dos membros 
da Comissão Preparatória Municipal. 
  
Art. 9º Para a realização da Conferência Municipal/Regional deverá ser constituída uma Comissão Preparatória com a participação de representantes 
dos diversos segmentos, conforme proporcionalidade estabelecida no art. 21 deste Regimento. 
Art. 10 O Executivo Municipal, tem a prerrogativa de convocar a Conferência Municipal até o dia 22 de fevereiro de 2013, através de ato do 
executivo municipal publicado em Diário Oficial ou meio de comunicação local amplo e, explicitar, na divulgação do evento, a sua condição de 
“Etapa Preparatória Municipal da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de Mato Grosso”. 
  
§ 1º Caso o Executivo Municipal responsável não a convoque até o prazo estabelecido no caput, entidades representativas em nível municipal de no 
mínimo 04 (quatro) dos segmentos, conforme estabelecido no artigo 21 deste Regimento, poderão fazê-la, no prazo de 23 de fevereiro a 30 de 
março de 2013, divulgando-a através de meio de comunicação local, com ampla divulgação. 
  
§ 2º Após o prazo estabelecido no caput, o Executivo envolvido, apesar de perder a prerrogativa de somente ele convocar a Conferência, poderá 
ainda fazê-lo até o prazo de 30 de março de 2013. 
  
§ 3º Em caso de existência de duas convocações será validada a Conferência cujo edital tenha sido publicado com data anterior. 
Art. 11 A Conferência Municipal deverá acontecer no período de 1º de Abril a 15 de maio de 2013. 
  
Art. 12 Cabe à Comissão Preparatória Municipal: 
  
I – definir Regimento Municipal, contendo critérios de participação na Conferência, para a eleição de delegados à etapa estadual, respeitadas as 
definições do Regimento Estadual, bem como a proporcionalidade de distribuição dos segmentos, conforme artigo 21 deste Regimento. 
  
II  – definir data, local, temário e pauta da Conferência Regional. 
  
III  – coordenar, supervisionar e promover a realização da 5ª CONFERÊNCIA Municipal, atendendo aos aspectos técnicos, políticos e 
administrativos; 
  
IV  – propor os critérios e modalidades de participação e representação dos interessados, bem como o local de realização da 5ª CONFERÊNCIA 
Municipal; 
  
V – atuar junto à Comissão Executiva Estadual da 5ª CONFERÊNCIA formulando, discutindo e propondo as iniciativas referentes à organização; 
  
VI – mobilizar os parceiros e filiados de suas entidades e órgãos membros, no âmbito de sua atuação, para preparação e participação na Conferência 
Municipal, bem como na 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de Mato Grosso; 
  
VII – estimular e apoiar tecnicamente a realização da Conferência Municipal e validar a mesma, verificando o cumprimento das determinações deste 
regimento, bem como consolidar o relatório em tempo hábil, a ser encaminhado à instância estadual; 
  
VIII – Preparar Texto Base para discussão na 5ª CONFERÊNCIA Municipal, a partir do temário sugerido pela Executiva Nacional; definir os nomes 
dos expositores e pauta da etapa Municipal; 
  
IX  – designar palestrantes, facilitadores e relatores da etapa Municipal; 
  
X – elaborar e executar o projeto de divulgação para a 5ª CONFERÊNCIA das Cidades; 
  
XI – sistematizar o Relatório da 5ª CONFERÊNCIA Municipal; 
  
XII  – promover contato formal com a Câmara de Vereadores, visando informá-la do andamento da organização da 5ª CONFERÊNCIA Municipal, 
assim como divulgá-la perante os munícipes; 
  
XIII  - atender aos critérios para a eleição de Delegados da Conferência Municipal para a 5ª CONFERÊNCIA Estadual, respeitadas as diretrizes e 
definições do Regimento da 5ª CONFERÊNCIA Estadual das Cidades do Estado de Mato Grosso, publicado no D.O. de 18 de janeiro de 2013; 
  
XIV  – constituir ainda, se necessário, Subcomissões, para tratar de diversas questões; 
  
XV– assegurar o encaminhamento do Relatório da Conferência Municipal à Comissão Preparatória da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de 
Mato Grosso, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do dia seguinte ao término da Conferência; 
  
XVI  – elaborar a proposta e programação da 5ª CONFERÊNCIA Municipal; 
  
XVII – apresentar o Regimento da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades na abertura da Conferência e acompanhar seu cumprimento; 
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Parágrafo Único- A Comissão Preparatória Municipal deve enviar essas informações à Comissão Preparatória Estadual, no máximo, até 10 (dez) 
dias após a convocação da referida Conferência, a fim de validá-la.  
  
Art. 13 O temário da Conferência Municipal deve contemplar os temários nacional e estadual, sem prejuízo das questões locais. 
  
Art. 14 Os casos omissos e/ou conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal, com a participação de um representante da 
Comissão Executiva/Organizadora Estadual. 
  
Art. 15 A Comissão Preparatória será composta pelos membros constantes do Anexo I deste Regimento. 
  
Art. 16 A Comissão Preparatória Municipal será composta por representantes dos diversos segmentos, conforme disposto no art. 21 deste 
Regimento, que serão convocados pelo Governo Municipal. 
  
Parágrafo Único A Comissão Preparatória da Conferência Municipal orientar-se-á pelas deliberações da Comissão Organizadora Estadual, 
observando o seu caráter local. 
  
Art. 17 O Relatório da Conferência Municipal deve ser elaborado a partir dos eixos temáticos da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de 
Mato Grosso, levando em consideração as contribuições de âmbito municipal. 
  
Art. 18 A Comissão Preparatória da etapa Municipal da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades deve consolidar Relatório Municipal, a ser 
encaminhado à Comissão Organizadora da Conferência Estadual até 05 (cinco) dias subseqüentes ao término da Conferência, com o 
objetivo de subsidiar o Relatório Estadual. 
  
Parágrafo Primeiro - O Relatório da Conferência Municipal deve ser apresentado em versão resumida de no máximo 10 (dez) laudas, em espaço 02 
(dois), e encaminhado à Comissão Executiva/Organizadora da 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de Mato Grosso, em meio eletrônico, para 
o endereço conferenciacidades@cidades.mt.gov.br, o que não dispensa o envio via correio postal, registrado, em formato impresso, e uma cópia 
em e uma cópia em CD para o Conselho Estadual das Cidades e Secretaria de Estado das Cidades, Comissão Executiva da 5.ª Conferência das 
Cidades do Estado de Mato Grosso– Cuiabá – MT. 
Parágrafo Segundo – Deverá ser entregue aos representantes da Comissão Executiva Estadual presentes às Conferências Municipais, ao final da sua 
realização, cópia dos Editais de Convocação do município, Termo de Adesão, Lista dos delegados eleitos no município e as propostas em número de 
08 (oito), sendo 02 (duas) por eixo de debate. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PARTICIPANTES  
  
Art. 19 A 5ª CONFERÊNCIA Municipal deverá ter a participação de representantes dos diversos segmentos da sociedade. 
  
§ 1º Depois da plenária final, cada Município realizará reunião, por segmento, para indicar seus representantes, que serão os delegados na 5ª 
CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de Mato Grosso 
  
§ 2º Os candidatos à eleição de delegado terão que contar com o mínimo de 75% de presença na Conferência das Cidades. 
  
Art. 20 Serão delegados na 5ª CONFERÊNCIA das Cidades do Estado de Mato Grosso: 
I – os eleitos nas Conferências Municipais, observado o disposto no § 1º,, do art. 19 e, ainda, de acordo com a tabela do Anexo II deste Regimento; 
§ 1º O delegado titular eleito terá um suplente do mesmo segmento, que será credenciado somente na ausência do titular. 
§ 2º As Comissões Preparatórias municipais encaminharão formalmente os dados dos suplentes, homologado pela Conferência municipal, que 
assumirá no lugar do titular ausente, depois de vencido o prazo de credenciamento do titular, ou com apresentação de documento formal da 
Comissão municipal, informando da ausência do titular. 
Art. 21 A representação dos diversos segmentos na 5ª Conferência das Cidades do Estado de Mato Grosso deverá atender à seguinte composição, 
quando possível, conforme proporcionalidade definida para cada município no Anexo III: 
I – gestores, administradores públicos e legisladores: estadual e municipais, 42,3%; 
II - movimentos sociais e populares, 26,7%; 
III – trabalhadores, através de suas entidades sindicais, 9,9%; 
IV – empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, 9,9%; 
V - entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais, 7%; 
VI – Ong’s, 4,2% . 
§ 1º Todas as entidades dos segmentos acima deverão ter atuação na área de desenvolvimento urbano. 
§ 2º As vagas definidas no Inciso I serão assim distribuídas: 10% para o Poder Público Federal, 12% para o Poder Público Estadual e 20,3% para o 
Poder Público Municipal. 
§ 3º O legislativo integrante do inciso I terá a representação de um terço dos delegados correspondentes a cada nível da Federação. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  
Art. 22 As despesas com a organização geral e com a realização da 5ª CONFERÊNCIA Municipal correrão por conta da administração municipal 
envolvida, de convênios e/ou outras fontes eventuais das administrações municipais. 
  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
Art. 23 Recomenda-se às Comissões Organizadoras das Conferências Municipais que assegurem a representatividade das comunidades tradicionais 
locais, como as indígenas e quilombolas, entre outras. 
  
Art. 24 Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Nova Olímpia-MT, 27 de março de 2013. 
  
Cristóvão masson  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO PREPARATÓRIA  
  

N.º 
ORD. 

  
ENTIDADES  

  
REPRESENTANTES 

01 EDSON NOEL DA SILVA PREFEITURA MUNICIPAL 

02 LEONILDO OTÁVIO ZUZA DOS SANTOS ACINO (EMPRESÁRIOS) 

03 WALDENI FRANCISCO DOS SANTOS SINDICATO DOS TRABALHADORES 

04 
VALDECI DOS ANJOS GONÇAVES 
  

MOVIMENTOS SOCIAIS 

  
ANEXO II  
DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS MUNICIPAIS  
À CONFERÊNCIA ESTADUAL  
583 DELEGADOS 

Estado População 2000 Segmentos sociais e as indicações proporcionais  

Mato Grosso 2.504.353 
Poder Público 

Municipal  
Movimentos Sociais Empresários  Trabalhadores  

Profis.Acadêmicos e Cons. 
Classe  

Ong´s  Total de Delegados 

Nova Olímpia 14.172 1 1 1 1 0 0 4 

  
ANEXO III  
REPRESENTAÇÃO DOS DIVERSOS SEGMENTOS E  
NÚMERO DE DELEGADOS QUE PARTICIPARÃO DA 5ª CONFERÊNCIA NACIO NAL DAS CIDADES  

MATO GROSSO 

  
POPULAÇÃO EM 2000 – IBGE 
  

  
2.502.260 

SEGMENTOS QUANTIDADE DE DELEGADOS  

Gestores (as), administradores (as) públicos (as) e legisladores (as): estadual 
06 representantes  
Sendo 04 do Executivo e 
02 do Legislativo. 

Gestores (as), administradores (as) públicos e legisladores (as) municipais 
09 representantes 
Sendo 06 do Executivo e 
03 do Legislativo. 

Movimentos sociais e populares 13 representantes  
Trabalhadores (as), através de suas entidades sindicais 05 representantes 

Empresários (as) relacionados (as) à população e ao financiamento do desenvolvimento urbano 05 representantes 

Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e de conselhos de classes 
  

03 representantes 

ONG`s com atuação na área 02 representantes 

Total de Delegados 43 representantes 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:6300E9C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MUNICÍPIO: PONTES E LACERDA/MT - PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 15.023.989/0001-26 
Exercício: 2013 
Período de referência: JANEIRO A FEVEREIRO DE 2013/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO CVA: 
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º) 

RECEITA  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

No Bimestre % (b/a) Até o Bimestre % (c/a) SALDO   

RECEITAS (EXCETO INTRA- ORÇAMENTÁRIAS) 
(I)  

                

  61.991.500,00 61.991.500,00 9.153.913,52 14,77 9.153.913,52 14,77 52.837.586,48   

RECEITAS CORRENTES 60.291.500,00 60.291.500,00 9.135.973,52 15,15 9.135.973,52 15,15 51.155.526,48   

RECEITA TRIBUTÁRIA 9.275.000,00 9.275.000,00 1.287.352,40 13,88 1.287.352,40 13,88 7.987.647,60   

Impostos 8.700.000,00 8.700.000,00 1.166.546,81 13,41 1.166.546,81 13,41 7.533.453,19   

Taxas 525.000,00 525.000,00 118.157,36 22,51 118.157,36 22,51 406.842,64   

Contribuição de Melhoria 50.000,00 50.000,00 2.648,23 5,3 2.648,23 5,3 47.351,77   

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 3.330.000,00 3.330.000,00 538.907,75 16,18 538.907,75 16,18 2.791.092,25   

Contribuições Sociais 1.350.000,00 1.350.000,00 242.641,10 17,97 242.641,10 17,97 1.107.358,90   

Econômico 1.980.000,00 1.980.000,00 296.266,65 14,96 296.266,65 14,96 1.683.733,35   

RECEITA PATRIMONIAL 2.397.000,00 2.397.000,00 126.162,88 5,26 126.162,88 5,26 2.270.837,12   

Receitas Imobiliárias 212.000,00 212.000,00 45.129,48 21,29 45.129,48 21,29 166.870,52   

Receitas de Concessões e Permissões 85.000,00 85.000,00 14.401,50 16,94 14.401,50 16,94 70.598,50   

Outras Receitas Patrimoniais 2.100.000,00 2.100.000,00 66.631,90 3,17 66.631,90 3,17 2.033.368,10   

RECEITA DE SERVIÇOS 25.000,00 25.000,00 0 0 0 0 25.000,00   

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 44.277.000,00 44.277.000,00 6.978.525,18 15,76 6.978.525,18 15,76 37.298.474,82   

Transferências Intergovernamentais 43.715.000,00 43.715.000,00 6.978.525,18 15,96 6.978.525,18 15,96 36.736.474,82   
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Transferências de Convênios 562.000,00 562.000,00 0 0 0 0 562.000,00   

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 987.500,00 987.500,00 205.025,31 20,76 205.025,31 20,76 782.474,69   

Multas e Juros de Mora 369.500,00 369.500,00 66.325,33 17,95 66.325,33 17,95 303.174,67   

Indenizações e Restituições 1.000,00 1.000,00 10.544,69 1.054,47 10.544,69 1.054,47 -9.544,69   

Receita da Dívida Ativa 615.000,00 615.000,00 125.862,49 20,47 125.862,49 20,47 489.137,51   

Receitas Correntes Diversas 2.000,00 2.000,00 2.292,80 114,64 2.292,80 114,64 -292,8   

RECEITAS DE CAPITAL 1.700.000,00 1.700.000,00 17.940,00 1,06 17.940,00 1,06 1.682.060,00   

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.700.000,00 1.700.000,00 17.940,00 1,06 17.940,00 1,06 1.682.060,00   

Transferências Intergovernamentais - Rec. Capital 1.700.000,00 1.700.000,00 0 0 0 0 1.700.000,00   

Transferências de Convênios - Rec. Capital 0 0 17.940,00 0 17.940,00 0 -17.940,00   

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 1.920.000,00 1.920.000,00 195.038,27 0 195.038,27 0 1.724.961,73   

RECEITA (INTRA-ORÇAMENTÁRIA) 1.920.000,00 1.920.000,00 195.038,27 10,16 195.038,27 10,16 1.724.961,73   

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I+II) 63.911.500,00 63.911.500,00 9.348.951,79 14,63 9.348.951,79 14,63 54.562.548,21   

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = 
(III+IV)  

63.911.500,00 63.911.500,00 9.348.951,79 14,63 9.348.951,79 14,63 54.562.548,21   

TOTAL (VII) = (V+VI)  63.911.500,00 63.911.500,00 9.348.951,79 14,63 9.348.951,79 - -   

                  

DESPESA 
DOTAÇÃO 
INICIAL  

CRÉDITOS DOTAÇÃO            

    ADICIONAIS  ATUALIZADA  DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS   

        No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre SALDO 

DESPESAS (EXCETO INTRA- ORÇAMENTÁRIAS) 
(VIII) 

                

  61.142.400,00 10.000,00 61.152.400,00 14.896.471,81 14.896.471,81 6.502.968,24 6.502.968,24 54.649.431,76 

DESPESAS CORRENTES 52.528.515,00 -366.234,00 52.162.281,00 13.339.746,18 13.339.746,18 6.450.564,95 6.450.564,95 45.711.716,05 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 30.136.942,00 1.435,81 30.138.377,81 4.652.684,35 4.652.684,35 4.628.358,03 4.628.358,03 25.510.019,78 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 15.000,00 0 15.000,00 1.884,01 1.884,01 1.884,01 1.884,01 13.115,99 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 22.376.573,00 -367.669,81 22.008.903,19 8.685.177,82 8.685.177,82 1.820.322,91 1.820.322,91 20.188.580,28 

DESPESAS DE CAPITAL 4.033.000,00 376.234,00 4.409.234,00 1.556.725,63 1.556.725,63 52.403,29 52.403,29 4.356.830,71 

INVESTIMENTOS 3.993.000,00 376.234,00 4.369.234,00 1.552.120,15 1.552.120,15 47.797,81 47.797,81 4.321.436,19 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0 0 0 0 0 0 0 0 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 40.000,00 0 40.000,00 4.605,48 4.605,48 4.605,48 4.605,48 35.394,52 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.580.885,00 0 4.580.885,00 - - - - - 

RESERVA DO RPPS 0 0 0 - - - - - 

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 2.769.100,00 -10.000,00 2.759.100,00 179.867,82 179.867,82 179.867,82 179.867,82 2.579.232,18 

DESPESA (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 2.769.100,00 -10.000,00 2.759.100,00 179.867,82 179.867,82 179.867,82 179.867,82 2.579.232,18 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII+IX) 63.911.500,00 0 63.911.500,00 15.076.339,63 15.076.339,63 6.682.836,06 6.682.836,06 57.228.663,94 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 63.911.500,00 0 63.911.500,00 15.076.339,63 15.076.339,63 6.682.836,06 6.682.836,06 57.228.663,94 
SUPERÁVIT (XIII)  - - - - - - 2.666.115,73 - 
TOTAL (XIV) = (XII+XIII)  63.911.500,00 0 63.911.500,00 15.076.339,63 15.076.339,63 6.682.836,06 9.348.951,79 - 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4D4AE065 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIA L  

 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MUNICÍPIO: PONTES E LACERDA/MT - PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 15.023.989/0001-26 
Exercício: 2013 
Período de referência: JANEIRO A FEVEREIRO DE 2013/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO CVA: 
RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") 
 

 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (a)  

DESPESAS 
EMPENHADAS   

DESPESAS 
LIQUIDADAS     

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL   No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre. 

Até o Bimestre. 
(b) 

% (b/total 
b) SALDO (a-b) 

 
63.911.500,00 63.911.500,00 15.076.339,63 15.076.339,63 6.682.836,06 6.682.835,96 100 57.228.664,04 

Legislativa 2.617.200,00 2.617.200,00 568.804,65 568.804,65 396.141,81 396.141,81 5,93 2.221.058,19 
Ação Legislativa 2.617.200,00 2.617.200,00 568.804,65 568.804,65 396.141,81 396.141,81 5,93 2.221.058,19 
Administração 7.914.115,00 7.933.881,00 1.906.702,97 1.906.702,97 1.136.478,72 1.136.478,72 17,01 6.797.402,28 
Administração Geral 5.683.115,00 5.651.881,00 1.244.029,45 1.244.029,45 764.363,72 764.363,72 11,44 4.887.517,28 
Administração Financeira 1.599.000,00 1.650.000,00 487.831,59 487.831,59 280.043,35 280.043,35 4,19 1.369.956,65 
Controle Interno 144.000,00 144.000,00 26.761,88 26.761,88 26.761,88 26.761,88 0,4 117.238,12 
Formação de Recursos Humanos 60.000,00 60.000,00 25.500,00 25.500,00 6.500,00 6.500,00 0,1 53.500,00 
Administração de Receitas 428.000,00 428.000,00 122.580,05 122.580,05 58.809,77 58.809,77 0,88 369.190,23 
Assistência Social 2.867.000,00 2.867.000,00 714.134,50 714.134,50 319.732,36 319.732,26 4,78 2.547.267,74 
Assistência ao Idoso 104.000,00 104.000,00 3.236,10 3.236,10 3.236,10 3.236,10 0,05 100.763,90 
Assistência ao Portador de Deficiência 270.000,00 270.000,00 221.879,83 221.879,83 41.338,30 41.338,30 0,62 228.661,70 
Assistência à Criança e ao Adolescente 524.000,00 524.000,00 63.488,47 63.488,47 51.391,62 51.391,52 0,77 472.608,48 
Assistência Comunitária 1.830.000,00 1.830.000,00 403.951,70 403.951,70 202.187,94 202.187,94 3,03 1.627.812,06 
Administração Geral 139.000,00 139.000,00 21.578,40 21.578,40 21.578,40 21.578,40 0,32 117.421,60 
Previdência Social 1.616.000,00 1.616.000,00 385.044,09 385.044,09 225.044,09 225.044,09 3,37 1.390.955,91 
Previdência do Regime Estatutário 1.616.000,00 1.616.000,00 385.044,09 385.044,09 225.044,09 225.044,09 3,37 1.390.955,91 
Saúde 15.740.000,00 15.689.000,00 3.426.530,94 3.426.530,94 1.961.242,78 1.961.242,78 29,35 13.727.757,22 
Atenção Básica 10.626.000,00 10.773.630,00 2.187.345,55 2.187.345,55 1.406.147,02 1.406.147,02 21,04 9.367.482,98 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.962.000,00 3.815.200,00 1.045.139,41 1.045.139,41 363.678,00 363.678,00 5,44 3.451.522,00 
Vigilância Sanitária 528.000,00 476.170,00 68.750,77 68.750,77 68.750,77 68.750,77 1,03 407.419,23 
Vigilância Epidemiológica 478.000,00 478.000,00 97.150,02 97.150,02 94.521,80 94.521,80 1,41 383.478,20 
Administração Geral 146.000,00 146.000,00 28.145,19 28.145,19 28.145,19 28.145,19 0,42 117.854,81 
Trabalho 75.000,00 75.000,00 18.967,13 18.967,13 18.967,13 18.967,13 0,28 56.032,87 
Empregabilidade 75.000,00 75.000,00 18.967,13 18.967,13 18.967,13 18.967,13 0,28 56.032,87 
Educação 15.230.500,00 14.782.500,00 1.990.604,88 1.990.604,88 1.423.881,52 1.423.881,52 21,31 13.358.618,48 
Ensino Fundamental 12.509.500,00 12.061.500,00 1.684.855,92 1.684.855,92 1.118.528,60 1.118.528,60 16,74 10.942.971,40 
Educação Infantil 2.721.000,00 2.721.000,00 305.748,96 305.748,96 305.352,92 305.352,92 4,57 2.415.647,08 
Cultura 1.078.000,00 1.181.000,00 301.025,91 301.025,91 271.013,38 271.013,38 4,06 909.986,62 
Difusão Cultural 1.078.000,00 1.181.000,00 301.025,91 301.025,91 271.013,38 271.013,38 4,06 909.986,62 
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Direitos da Cidadania 157.000,00 157.000,00 45.481,82 45.481,82 29.577,48 29.577,48 0,44 127.422,52 
Assistência à Criança e ao Adolescente 157.000,00 157.000,00 45.481,82 45.481,82 29.577,48 29.577,48 0,44 127.422,52 
Urbanismo 7.758.800,00 8.135.034,00 5.132.686,48 5.132.686,48 497.909,01 497.909,01 7,45 7.637.124,99 
Infra-Estrutura Urbana 7.632.800,00 8.009.034,00 5.113.759,13 5.113.759,13 478.981,66 478.981,66 7,17 7.530.052,34 
Normatização e Fiscalização 104.000,00 104.000,00 15.303,35 15.303,35 15.303,35 15.303,35 0,23 88.696,65 
Policiamento 22.000,00 22.000,00 3.624,00 3.624,00 3.624,00 3.624,00 0,05 18.376,00 
Habitação 10.000,00 10.000,00 0 0 0 0 0 10.000,00 
Gestão Ambiental 325.000,00 325.000,00 78.778,61 78.778,61 43.484,11 43.484,11 0,65 281.515,89 
Preservação e Conservação Ambiental 325.000,00 325.000,00 78.778,61 78.778,61 43.484,11 43.484,11 0,65 281.515,89 
Agricultura 981.000,00 981.000,00 148.007,22 148.007,22 126.829,82 126.829,82 1,9 854.170,18 
Promoção da Produção Vegetal 573.000,00 573.915,00 68.970,74 68.970,74 47.793,34 47.793,34 0,72 526.121,66 
Promoção da Produção Animal 117.000,00 117.000,00 40.795,49 40.795,49 40.795,49 40.795,49 0,61 76.204,51 
Abastecimento 291.000,00 290.085,00 38.240,99 38.240,99 38.240,99 38.240,99 0,57 251.844,01 
Indústria 204.000,00 204.000,00 10.745,20 10.745,20 10.745,20 10.745,20 0,16 193.254,80 
Promoção Industrial 204.000,00 204.000,00 10.745,20 10.745,20 10.745,20 10.745,20 0,16 193.254,80 
Comércio e Serviços 113.000,00 113.000,00 2.362,46 2.362,46 2.362,46 2.362,46 0,04 110.637,54 
Promoção Comercial 19.000,00 19.000,00 0 0 0 0 0 19.000,00 
Turismo 43.000,00 43.000,00 0 0 0 0 0 43.000,00 
Transportes Especiais 51.000,00 51.000,00 2.362,46 2.362,46 2.362,46 2.362,46 0,04 48.637,54 
Comunicações 248.000,00 248.000,00 28.196,58 28.196,58 22.664,86 22.664,86 0,34 225.335,14 
Comunicação Social 248.000,00 248.000,00 28.196,58 28.196,58 22.664,86 22.664,86 0,34 225.335,14 
Transporte 1.647.000,00 1.647.000,00 232.643,47 232.643,47 143.740,09 143.740,09 2,15 1.503.259,91 
Transporte Rodoviário 1.647.000,00 1.647.000,00 232.643,47 232.643,47 143.740,09 143.740,09 2,15 1.503.259,91 
Desporto e Lazer 694.000,00 694.000,00 79.133,23 79.133,23 46.531,75 46.531,75 0,7 647.468,25 
Desporto de Rendimento 69.000,00 69.000,00 18.894,00 18.894,00 10.356,00 10.356,00 0,15 58.644,00 
Desporto Comunitário 625.000,00 625.000,00 60.239,23 60.239,23 36.175,75 36.175,75 0,54 588.824,25 
Encargos Especiais 55.000,00 55.000,00 6.489,49 6.489,49 6.489,49 6.489,49 0,1 48.510,51 
Serviço da Dívida Interna 55.000,00 55.000,00 6.489,49 6.489,49 6.489,49 6.489,49 0,1 48.510,51 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.580.885,00 4.580.885,00 0 0 0 0 0 4.580.885,00 
TOTAL (III) = (I + II)  63.911.500,00 63.911.500,00 15.076.339,63 15.076.339,63 6.682.836,06 6.682.835,96 100 57.228.664,04 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:638C09AA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N°. 039/2013 

 
DATA:  22 de março de 2013 
  

SÚMULA: Regulamenta o enquadramento dos Profissionais da Educação Pública Básica do Município. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GRO SSO, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o que dispõe nos artigos 78 e 83 da Lei Complementar Nº 062/2011, de 31 de maio de 2011. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º O efetivo enquadramento do Profissional da Educação Pública Básica do Município de acordo com o quadro em anexo. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicidade, revogadas as disposições em contrário. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 22 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
RAIMUNDO HEDVALDO COSTA 
Secretário Municipal de Educação 
  
ANEXO I  
  

MATR.  NOME  CARGO FUNÇÃO LOTAÇÃO  DATA ADMISSÃO  NÍVEL  CLASSE 

10270 Ângela Maria Batista Teske Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Silvana 15/05/2012 1 C 

10269 
Conceição de Maria Rodrigues da 
Silva 

Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar EMEB Sadao Watanabe 14/05/2012 1 C 

5320 Eloiza Barbosa dos Santos Medeiros Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Profa. Ana Cristina de Sena 17/02/2004 4 A 

10343 Fabiana de Lima Barbosa Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Belo Ramo 09/07/2012 1 C 

3216 Fátima Aparecida Capinan Ferreira Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura CMEI Clara Teixeira 01/08/2000 5 A 

10349 Genilda da Silva Apoio Educacional 
Auxiliar de Manutenção de Infra-
estrutura 

EMEB Belo Ramo 10/07/2012 1 A 

10309 Geralda Maria de Jesus Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar EMEB Rodrigo Damasceno 01/06/2012 1 C 

9252 Losenir Ribeiro de Abreu Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar CMEI Tarsila do Amaral 01/04/2009 2 A 

10296 Margarethe da Silva Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar CMEI Monteiro Lobato 01/06/2012 1 C 

10274 Marili dos Anjos Alves Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Armando Dias 15/05/2012 1 C 

2064 Nair Holdefer Fernandes Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Aleixo Schenatto 14/05/1997 6 A 
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10342 Patrícia Alves Dias do Nascimento Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar EMEB Silvana 02/07/2012 1 C 

10272 Rosa Mendes da Silva Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar EMEB Profa. Ana Cristina de Sena 11/05/2012 1 C 

10275 Rosenilda de Moraes Valério da Silva Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Profa. Ana Cristina de Sena 15/05/2012 1 A 

6509 Rosimara Aparecida Galvão Moura Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura EMEB Profa. Ana Cristina de Sena 09/08/2005 3 A 

10280 Roza Maria Lemos de Souza Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura CMEI Gente Feliz 21/05/2012 1 C 

10311 Sônia Taquini de Araújo Apoio Educacional Aux. de Maun.de Infra Estrutura 
EMEB Basiliano do Carmo de 
Jesus 

01/06/2012 1 C 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:002E8AFA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 006/2013 - RETIFICAÇÃO DA RELAÇA~ODA ANA LISE DOCUMENTAL - PROCESSO SELEÇÃO DOS 
CONSELHEIROS TUTELARES  

 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2012 
  
A Comissão Eleitoral Organizadora de Seleção dos Conselheiros Tutelares do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Tangará da Serra, designada por intermédio da Resolução n°. 12/2012/CMDCA, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO 
a retificação da relação oficial dos candidatos classificados para a Apresentação de documentos para a fase de Analise Documental do Processo 
Seletivo n°. 001/2012, destinado à escolha dos novos membros que irão compor o Conselho Tutelar para a gestão 2013/2015. 
  
1 Divulgar a Retificação da relação dos candidatos classificados para realização da etapa 1.3 do Edital de Abertura – Análise Documental e 
convocá-los para entrega de documentos nos moldes do item 2 do presente edital, retificando o edital complementar n°. 005/2013 de 28/03/2013. 
  
CARGO: Conselheiro Tutelar  

CLASSIFICAÇÃO  NOTA  NOME  INSC. N°. DATA NASC. CPF 

1º 95,0 PAULA CRISTINA JUSTINO FERREIRA 196958 26/05/1978 69438404104 

2º 95,0 VALQUIRIA DA SILVA 198516 19/05/1987 00621041106 

3º 92,5 JOSE MARIA BARBOSA 198532 23/08/1963 20684320134 

4º 90,0 ALTAIR RIBEIRO DE OLIVEIRA 196896 01/07/1979 91234123134 

5º 90,0 THIAGO LUIZ DA SILVA CAMPOS 196951 09/08/1982 96704624104 

6º 90,0 ANDRESSA SANTOS SONEGO 198536 13/07/1991 03811698125 

7º 87,5 SIMONE FERREIRA DA SILVA LIRA 196922 12/10/1973 99653133187 

8º 87,5 MARIA DE LOURDES CARVALHO 196920 23/02/1974 61645389120 

9º 87,5 VILMA TAKAHASHI 196947 01/05/1975 00358564913 

10º 87,5 REILLY PEREIRA MELO 198519 23/08/1991 00702686140 

11º 8,5 VASNI FIGUEIREDO MARISCO 196954 28/11/1964 82518424172 

12º 85,0 TEREZA NUNES VIANA 196919 23/09/1975 84294841168 

13º 85,0 RENATA FERREIRA BUENO 198507 08/03/1987 01816864145 

14º 85,0 MERIELLE APARECIDA CUSTODIO 198439 12/10/1991 03461788198 

15º 82,5 EVANETE STEIGER DE OLIVEIRA 198521 01/08/1969 40624978168 

16º 82,5 EVA LUCIA FREITAS 198541 11/05/1971 65116062104 

17º 77,5 LUIS VALNEI DEL SANT 196945 28/01/1955 21795134020 

18º 77,5 CLAUDIA REGINA DELARCOS DE OLIVEIRA 198438 10/03/1967 38344335191 

19º 77,5 AGNA DANTAS CAMPOS 196932 08/11/1970 57168865153 

20º 77,5 ANGELA RAQUEL DOS SANTOS 196921 21/12/1977 97050890197 

21º 77,5 ELISANGELA MARTINS DA SILVA 198434 07/03/1979 70824827104 

22º 77,5 GISLAINE GONCALVES ANGOLA 196964 23/07/1981 94505470172 

23º 77,5 DANIELA GOMES 196892 18/02/1990 03088798138 

24º 75,0 MARCIA REGINA RIBEIRO 196940 02/06/1960 03673583875 

25º 75,0 SONIA PINHEIRO 196949 08/11/1968 46100954168 

26º 75,0 DAIANA DANIELA SOARES SILVA 196893 03/12/1983 00689387130 

27º 72,5 LUCIMAR FERNANDES DE SOUZA 198544 04/07/1970 48209066153 

28º 72,5 FRANCINETE ROSA RIBEIRO 198545 14/10/1970 51436060125 

29º 72,5 LUCIENE FERREIRA SEGUNDO 196938 29/04/1977 88224619168 

30º 72,5 ANA PAULA DE OLIVEIRA PADUAN 196965 10/12/1982 70916861104 

31º 70,0 SIRLEI PINTO DA CUNHA 198531 03/12/1970 58045511168 

32º 70,0 JOSIMAR RIBEIRO DA COSTA 196882 05/02/1972 52230392115 

33º 67,5 FATIMA VALERIANA DE FIGUEIREDO CARNIEL 198502 13/05/1976 78018803153 

34º 67,5 EDUARDO SANTOS SÔNEGO 198535 14/11/1996 06195895156 

35º 67,5 LIDIANE DA SILVA BASTOS 196872 11/12/1981 85874051104 

36º 65,0 LOURDES DOS SANTOS 196923 08/06/1967 10333137850 

37º 65,0 CREUSA COSTA DE SOUSA 198433 10/09/1969 48850624115 

38º 65,0 MARIA DAS DORES DE SOUZA I 198429 05/01/1970 52245578104 

39º 60,0 MARILSA CONSUELITA TEODORO 196927 07/08/1961 58074430120 

40º 60,0 GENILDA FLECK 196955 04/10/1961 27494128115 

41º 60,0 LUZIA DI MARTINI LANDIM 198432 17/11/1961 25794710144 

42º 60,0 IVANIRA VALERIANA DE FIGUEIREDO 198517 29/03/1974 88430120106 

43º 60,0 PATRICIA MENDONÇA DA SILVA 196879 16/08/1984 00928061124 

  
2 Os candidatos deverão apresentar a relação dos documentos citados abaixo no período de 28 de Março de 2013 à 05 de Abril de 2013, na Rua 
Avelina Jacy Bohn, nº885-S, Jardim Rio Preto- Tangará da Serra- MT (Secretaria Municipal de Assistência Social), das 07h as 11h00 e das 13h as 
17h00, conforme previsto no edital de abertura. 
  
2.1 Relação de documentos exigidos: 
a) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Declaração de que não tem parentesco com outro candidato participante do certame; 
c) Declaração que não está exercendo o 2º mandato de conselheiro tutelar; 
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d) Certidão de antecedentes criminais extraídas na esfera estadual e militar, neste ultimo caso, apenas para agentes militares, em atividade ou não, e 
certidões de antecedentes cíveis extraída no Fórum; 
e) Comprovante de endereço e auto- declaração registrada em cartório que reside no município há no mínimo um ano; 
f) Certidão de regularidade extraída junto ao Cartório Eleitoral do Município; 
g) Certificado de Conclusão do Ensino Superior e ou declaração de conclusão de curso acompanhado de Historio Escolar; 
h) Comprovante de experiência de no mínimo (01) um ano, em atividades na área da criança e do adolescente em entidades governamentais e ou não 
governamentais, incluindo movimentos sociais, firmados através de Declaração expedida pela Instituição em papel timbrado, com firma 
reconhecida, contendo a função que desempenhou, a data do inicio e data da saída, se for o caso, acompanhada da descrição das atividades 
desenvolvidas; 
i) Certidão de reservista (quando do sexo masculino); 
j)  Auto-declaração de não ter sido penalizado com a destituição da função de conselheiro tutelar, nos últimos cincos anos; 
l) Carteira Nacional de Habilitação - CNH, categoria “B” ou superior. 
  
2.3 O candidato deverá apresentar de uma só vez todos os documentos solicitados como requisitos para o cargo, visto que a Comissão Eleitoral 
Organizadora fará um protocolo único de recebimento dos documentos para a análise, no momento de sua entrega. 
3. A retificação se deve devida a eliminação dos candidatos que não obtiveram nota igual ou superior a 60%, conforme item 5.3 do edital de abertura 
“5.3 Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento), os demais 
estarão automaticamente eliminados do certame”. 

  
Tangará da Serra, 01 de abril de 2013. 

  
PROFº FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MAGDA F. DE ANDRADE LUPPI 
Presidente do Cmdca 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:B035E9FB 
 

 


